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ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE BENAVENTE

Aviso n.º 3745/2001 (2.ª série) — AP.  — Proposta de
Regulamento Municipal do Transporte Público de Aluguer em
Veículos Automóveis Ligeiros de Passageiros — Transportes em
Táxi. — Luís António Oliveira Martins, presidente da Assembleia
Municipal de Benavente, torna público que, nos termos e para os
efeitos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administra-
tivo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro,
se submete a apreciação pública, para recolha de sugestões, pelo
prazo de 30 dias a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, 2.ª série, a proposta de Regulamento
Municipal do Transporte Público de Aluguer em Veículos Auto-
móveis Ligeiros de Passageiros — Transportes em Táxi, o qual
foi presente na reunião ordinária da Câmara Municipal de 27 de
Novembro de 2000 e submetido a aprovação da Assembleia Muni-
cipal na V sessão ordinária de 14 de Dezembro de 2000, cuja acta
foi aprovada na I sessão ordinária de 23 de Março de 2001.

A referida proposta de Projecto de Regulamento encontra-se à
disposição do público, para consulta, no Gabinete Jurídico, no edi-
fício da Câmara Municipal, durante as horas normais de expediente.

2 de Abril de 2001. — O Presidente da Mesa da Assembleia,
Luís António Oliveira Martins.

Nota justificativa

Em 28 de Novembro de 1995, foi publicado o Decreto-Lei
n.º 319/95, de 28 de Novembro, diploma que procedeu à transfe-
rência para os municípios de diversas competências em matéria
de transportes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros.

O referido diploma emanou do Governo, no uso da autorização
legislativa concedida pela Assembleia da República, nos termos do
artigo 13.º da Lei n.º 39-B/94, de 27 de Dezembro, que aprovou o
orçamento de Estado para 1995.

O Decreto-Lei n.º 319/95 mereceu críticas e foi alvo de con-
testação de diversas entidades e organismos, tendo por base as
seguintes razões:

Atribuição de poderes aos municípios para, através de regula-
mentos municipais, fixarem o regime de atribuição e ex-
ploração de licenças de táxis, situação que poderia levar,
no limite e por absurdo, a serem criados tantos regimes quantos
os municípios existentes, tornando impossível uma adequada
fiscalização pelas entidades policiais;

Omissão de um regime sancionatório das infracções relativas
ao exercício da actividade de táxis, designadamente a sua
exploração por entidades não titulares de licenças, a alte-
ração de locais de estacionamento e as infracções às regras
tarifárias convencionadas para o sector;

Duvidosa constitucionalidade de determinadas normas, nomea-
damente do n.º 2 do artigo 15.º, na medida em que condicionava
a eficácia dos regulamentos municipais ao seu depósito na
Direcção-Geral de Transportes Terrestres, contrariando desta
forma o princípio constitucional da publicidade das normas,
bem como do artigo 16.º, que permitia que um regulamen-
to municipal pudesse revogar diversos decretos-leis.

Estas razões fundamentaram um pedido de autorização legisla-
tiva do Governo à Assembleia da República, que lhe foi concedida
ao abrigo da Lei n.º 18/97, de 11 de Junho.

Com efeito, este diploma revogou o Decreto-Lei n.º 319/95 e
repristinou toda a legislação anterior sobre a matéria, conceden-
do, ao mesmo tempo, ao Governo autorização para legislar no
sentido de transferir para os municípios competências relativas à
actividade de aluguer em veículos ligeiros de passageiros.

Na sequência desta autorização legislativa, foi publicado o De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, posteriormente alterado
pela Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro, que regulamenta o acesso
à actividade e ao mercado dos transportes em táxi. Aos municí-
pios foram cometidas responsabilidades ao nível do acesso e orga-
nização do mercado, continuando na administração central, no-
meadamente, as competências relacionadas com o acesso à
actividade.

No que concerne ao acesso ao mercado, as câmaras municipais
são competentes para:

Licenciamento dos veículos — os veículos afectos ao trans-
porte em táxis estão sujeitos a licença a emitir pelas câ-
maras municipais;

Fixação dos contingentes — o número de táxis consta de
contingente fixado, com uma periodicidade não superior a
dois anos, pela Câmara Municipal;

Atribuição de licenças — as câmaras municipais atribuem as
licenças por meio de concurso público limitado às empre-
sas habilitadas no licenciamento da actividade. Os termos
gerais dos programas de concurso, incluindo os critérios apli-
cáveis à hierarquização dos concorrentes, são definidos em
regulamento municipal;

Atribuição de licenças de táxis para pessoas com mobilidade
reduzida — as câmaras municipais atribuem licenças, fora
do contingente e de acordo com critérios fixados por regu-
lamento municipal, para o transporte de pessoas com
mobilidade reduzida.

Relativamente à organização do mercado, as câmaras munici-
pais são competentes para:

Definição dos tipos de serviço;
Fixação dos regimes de estacionamento.

Por fim, foram-lhes atribuídos importantes poderes ao nível da
fiscalização e em matéria contra-ordenacional.

Verifica-se, pois, que foram de monta as alterações consignadas
pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto. Por isso, as nor-
mas jurídicas constantes dos regulamentos sobre a actividade de
transporte de aluguer em veículos ligeiros de passageiros actual-
mente em vigor terão que se adequar ao preceituado no novo re-
gime legal, não obstante se manterem válidas muitas das soluções
e mecanismos adoptados nos regulamentos emanados ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 319/95, de 28 de Novembro.

Nos termos artigo 117.º, n.º 1, do Código do Procedimento
Administrativo, vão ser directamente consultadas a ANTRAL
(Associação Nacional de Transportadores Rodoviários em Auto-
móveis Ligeiros), a FPT (Federação Portuguesa do Táxi), sindica-
tos e, a nível concelhio, as rádio-táxis, forças policiais e as juntas
de freguesia.

Os interessados devem, querendo, dirigir por escrito as suas su-
gestões à Câmara Municipal de Benavente, dentro do prazo de 30 dias,
a contar da data da publicação da proposta do presente Regula-
mento no Diário da República, para discussão e análise.

Assim, no uso da competência prevista no artigo 241.º da Cons-
tituição da República Portuguesa e na alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Câmara Munici-
pal de Benavente propõe o seguinte Regulamento:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante e âmbito de aplicação

O presente Regulamento é elaborado em execução do Decreto-
-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, alterado pela Lei n.º 156/99, de
14 de Setembro, e aplica-se a toda a área do município de Bena-
vente.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos pelo
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e legislação complementar
e adiante designados por transportes em táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afec-
to ao transporte público, equipado com aparelho de me-
dição de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos
próprios, titular de licença emitida pela Câmara Muni-
cipal;

b) Transporte em táxi — o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço de
uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha e me-
diante retribuição;

c) Transportador em táxi — a empresa habilitada com al-
vará para o exercício da actividade de transporte em táxi.
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CAPÍTULO II

Acesso a actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 5 e 6, a actividade de
transporte em táxi só pode ser exercida por sociedades comerciais
ou cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes
Terrestres e que sejam titulares do alvará previsto no artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — A licença para o exercício da actividade de transporte em
táxi consubstancia-se num alvará.

3 — O alvará é intransmissível e é emitido por um prazo não
superior a cinco anos, renovável mediante comprovação de que
se mantêm os requisitos de acesso à actividade.

4 — As empresas devem comunicar à Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres as alterações ao pacto social, designadamente
modificações na administração, direcção ou gerência, bem como
mudanças de sede, no prazo de trinta dias a contar da sua ocorrên-
cia.

5 — Aos concursos para a concessão de licenças para a activi-
dade de transportes em táxi podem concorrer, para além das en-
tidades previstas no n.º 1, os trabalhadores por conta de outrem,
bem como os membros de cooperativas licenciadas pela Direcção-
-Geral de Transportes Terrestres que preencham as condições de
acesso e exercício da profissão.

6 — A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser exer-
cida pelas pessoas singulares que, à data da entrada em vigor do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indústria
de transportes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, titu-
lares de uma única licença emitida ao abrigo do Regulamento de
Transporte em Automóveis, desde que tenham obtido o alvará para
o exercício da actividade de transportador em táxi até 11 de
Novembro de 2001, nos termos do n.º 2 do artigo 37.º daquele
diploma.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 — No transporte em táxi só podem ser utilizados automóveis
ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com lotação não
superior a nove lugares, incluindo o do condutor, equipados com
taxímetro.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículo e outras
características a que devem obedecer os táxis são as estabelecidas
na Portaria n.º 227-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento dos veículos

1 — Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos a
uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do capí-
tulo IV do presente Regulamento.

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada pelo
interessado à Direcção-Geral de Transportes Terrestres, para efei-
tos de averbamento no alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada devem
estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função da
distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) A hora, em função da duração do serviço;

b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-
terminados itinerários;

c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por
prazo não inferior a 30 dias, onde constam obrigatoria-
mente o respectivo prazo, a identificação das partes e o
preço acordado.

Artigo 8.º

Locais de estacionamento

1 — Na área do município de Benavente são permitidos os se-
guintes regimes de estacionamento:

a) Estacionamento livre condicionado — na freguesia
de Samora Correia, nos locais mencionados no anexo I
(mapa B) e de acordo com a lotação nela prevista.

b) Estacionamento fixo — nas restantes freguesias e nos locais
marcados no anexo I (mapas A, C e D) e de acordo com
os alvarás de licença.

2 — Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competências
próprias em matéria de ordenação do trânsito, alterar, dentro da
área para que os contingentes são fixados, os locais onde os veí-
culos podem estacionar quer no regime de estacionamento condi-
cionado quer no regime de estacionamento fixo.

3 — Excepcionalmente, por ocasião de eventos que determi-
nam um acréscimo excepcional de procura, a Câmara Municipal
poderá criar locais de estacionamento temporário dos táxis, em
local diferente do fixado, e definir as condições em que o estacio-
namento é autorizado nesses locais.

4 — Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão de-
vidamente assinalados através de sinalização horizontal e verti-
cal.

5 — Entende-se por regime de estacionamento:

a) Livre — os táxis podem circular livremente à disposição
do público, não existindo locais obrigatórios para estacio-
namento;

b) Condicionado — os táxis podem estacionar em qualquer
dos locais reservados para o efeito, até ao limite dos lu-
gares fixados;

c) Fixo — os táxis são obrigados a estacionar em locais
determinados e constantes da respectiva licença;

d) Escala — os táxis são obrigados a cumprir um regime
sequencial de prestação de serviço.

Artigo 9.º

Alteração transitória de estacionamento

1 — Nos dias de feiras e mercados ficam todos os táxis licenciados
para prestar serviço na área do município autorizados a praticar o
regime de estacionamento à escala na freguesia de Samora Correia
e no local marcado no anexo I (mapa E).

2 — Para os efeitos do número anterior, na freguesia de Bena-
vente, o local será fixado quando tal se mostrar necessário, oficio-
samente ou a pedido dos motoristas de táxis.

Artigo 10.º

Fixação de contingentes

1 — O número de táxis em actividade no município será esta-
belecido por um contingente fixado pela Câmara Municipal e que
abrangerá o conjunto de todas as freguesias do município.

2 — São fixados para o município de Benavente os seguintes
contingentes:

a) Barrosa — 1;
b) Benavente — 6;
c) Samora Correia — 6;
d) Santo Estêvão — 1.

3 — O contingente fixado na alínea b) do número anterior tem
a seguinte distribuição:

a) 5 têm estacionamento em Benavente;
b) 1 tem estacionamento nos Foros da Charneca.

4 — O contingente fixado na alínea c) do n.º 2 tem a seguinte
distribuição:

a) 5 têm estacionamento em Samora Correia;
b) 1 tem estacionamento no Porto Alto.

5 — A fixação do contingente será feita com uma periodicidade
de dois anos e será sempre precedida da audição das entidades re-
presentativas do sector.
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6 — Na fixação do contingente serão tomadas em consideração
as necessidades globais de transporte em táxi na área municipal.

Artigo 11.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para o trans-
porte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que devidamente
adaptados, de acordo com as regras definidas por despacho do di-
rector-geral dos Transportes Terrestres.

2 — As licenças a que se refere o número anterior são atribuí-
das pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que a
necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada pela
adaptação dos táxis existentes no município.

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora do contingente será feita por con-
curso, nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 12.º

Atribuição de licenças

1 — A atribuição de licenças para o transporte em táxi é feita
por concurso público, dentro do contingente fixado, aberto às
seguintes entidades:

a) Sociedades comerciais ou cooperativas licenciadas pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres;

b) Trabalhadores por conta de outrem;
c) Membros das cooperativas licenciadas pela Direcção-Ge-

ral de Transportes Terrestres que preencham as condições
de acesso e exercício da profissão;

d) Pessoas singulares que, em 11 de Agosto de 1998, explo-
rassem a indústria de transporte de aluguer em veículos
ligeiros de passageiros, titulares de uma única licença,
emitida ao abrigo do Regulamento de Transporte em
Automóveis, válida até 11 de Agosto de 2001, com al-
vará emitido pela Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres.

2 — No caso de a licença em concurso ser atribuída a uma das
pessoas a que se referem as alíneas b) e c) do número anterior,
estas dispõem de um prazo de 180 dias para efeitos de constitui-
ção em sociedade e licenciamento para o exercício da actividade,
findo o qual caduca o respectivo direito à licença.

3 — O concurso público é aberto por deliberação da Câmara
Municipal, de onde constará também a aprovação do programa de
concurso.

Artigo 13.º

Abertura de concursos

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia ou grupos
de freguesias tendo em vista a atribuição da totalidade das licenças
do contingente dessa freguesia ou grupos de freguesias ou apenas
de parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a liber-
tação de alguma licença, poderá ser aberto concurso para a atri-
buição das licenças correspondentes.

Artigo 14.º

Publicitação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de um anúncio
na 3.ª série do Diário da República.

2 — O concurso será publicitado em simultâneo com aquela
publicação num jornal de circulação nacional ou num de circula-
ção local ou regional, bem como por edital a afixar nos locais de
estilo e obrigatoriamente na sede ou sedes de junta de freguesia
para cuja área é aberto o concurso.

3 — O período para apresentação de candidaturas será no míni-
mo de 15 dias, contados da publicação no Diário da República.

4 — No período referido no número anterior o programa de
concurso estará exposto para consulta do público nas instalações
da Câmara Municipal.

Artigo 15.º

Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos a que obedece o
concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de

funcionamento;
d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candidatu-

ras, nomeadamente modelos de requerimentos e declara-
ções;

g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as
candidaturas;

h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos e
consequente atribuição de licenças.

2 — Da identificação do concurso constará expressamente a área
e o tipo de serviço para que é aberto e o regime de estacionamento.

Artigo 16.º

Requisitos de admissão a concurso

1 — Só podem apresentar-se a concurso as empresas titulares
de alvará emitido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres
ou aquelas que se encontrem numa das situações indicadas no n.º 1
do artigo 12.º deste Regulamento.

2 — Deverá fazer-se prova de se encontrarem em situação re-
gularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado e por
contribuições para a segurança social.

3 — Para efeitos do número anterior, considera-se que têm a
situação regularizada os contribuintes que preencham os seguintes
requisitos:

a) Não sejam devedores perante o Estado de quaisquer im-
postos ou prestações tributárias e respectivos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em presta-
ções nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido ou impugnado judicialmen-
te aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido
prestada garantia nos termos do Código de Processo Tri-
butário, não tiver sido suspensa a respectiva execução.

Artigo 17.º

Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou pelo
correio, até ao termo do prazo fixado no anúncio do concurso,
no serviço municipal por onde corra o processo.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo de todos os requerimentos, documentos e declara-
ção entregues.

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia li-
mite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais, serão consideradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entregar no
acto de candidatura, que devam ser obtidos perante qualquer enti-
dade pública, pode não originar a imediata exclusão do concurso,
desde que seja apresentado recibo passado pela entidade em como
os mesmos documentos foram requeridos em tempo útil.

5 — No caso previsto no número anterior, será a candidatura
admitida condicionalmente, devendo aqueles ser apresentados nos
dois dias úteis seguintes ao do limite do prazo para apresentação
das candidaturas, findos os quais será aquela excluída.

Artigo 18.º

Da candidatura

1 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara, de acordo com modelo a aprovar pela Câ-
mara Municipal e deverá ser acompanhada dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres ou de
que se encontra numa das situações referidas no n.º 1 do
artigo 12.º;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada a
sua situação relativamente às contribuições para a segu-
rança social;
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c) Documento comprovativo de que se encontra em situa-
ção regularizada relativamente a impostos ao Estado;

d) Documento comprovativo da localização da sede social
da empresa;

e) Documento relativo ao número de postos de trabalho, com
carácter de permanência, afectos à actividade e com a
categoria de motoristas.

2 — Para demonstração da localização da sede social da empre-
sa é exigível a apresentação de uma certidão emitida pela conser-
vatória do registo comercial.

Artigo 19.º

Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 17.º, o serviço
por onde corre o processo de concurso apresentará à Câmara
Municipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado com
a classificação ordenada dos candidatos para efeitos de atribuição
da licença, de acordo com o critério de classificação fixado.

Artigo 20.º

Critérios de atribuição de licenças

1 — Na classificação dos concorrentes e na atribuição de licen-
ças serão tidos em consideração os seguintes critérios de prefe-
rência, por ordem decrescente:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto
o concurso;

b) Localização da sede social em freguesia da área do muni-
cípio;

c) Número de postos de trabalho, com carácter de perma-
nência, afectos a cada viatura, referente aos dois anos
anteriores ao do concurso;

d) Localização da sede social em município contíguo;
e) Número de anos de actividade no sector.

2 — A cada candidato será concedida apenas uma licença em
cada concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresentação
da candidatura, indicar as preferências das freguesias a que con-
correm.

Artigo 21.º

Atribuição da licença

1 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresen-
tado, dará cumprimento aos artigos 100.º e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo, dando aos candidatos o prazo
de 15 dias para se pronunciarem sobre o mesmo.

2 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mesmas
analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classificação
inicial, que apresentará à Câmara Municipal um relatório final,
devidamente fundamentado, para decisão definitiva sobre a atri-
buição de licença.

3 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve constar
obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia, ou área do município, em cujo contingente

se inclui a licença atribuída;
c) O tipo de serviço que está autorizado a praticar;
d) O regime de estacionamento e o local de estacionamento,

se for caso disso;
e) O número dentro do contingente;
f) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao li-

cenciamento do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 22.º
deste Regulamento.

Artigo 22.º

Emissão da licença

1 — Dentro do prazo estabelecido na alínea f) do n.º 3 do ar-
tigo anterior, o futuro titular da licença apresentará o veículo para
verificação das condições constantes da Portaria n.º 277-A/99, de
15 de Abril.

2 — Após a vistoria ao veículo nos termos do número anterior,
e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo presidente da
Câmara Municipal a pedido do interessado, devendo o requerimento
ser feito em impresso próprio fornecido pela Câmara Municipal e

ser acompanhado dos seguintes documentos, os quais serão devol-
vidos ao requerente após conferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Ge-
ral de Transportes Terrestres;

b) Certidão emitida pela conservatória do registo comercial
ou bilhete de identidade, no caso de pessoas singulares;

c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatura

reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra a
transmissão da licença prevista no artigo 26.º do presen-
te Regulamento;

e) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres, no caso de substituição das licenças prevista no
artigo 25.º deste Regulamento.

3 — Pela emissão da licença é devida uma taxa no montante
estabelecido no Regulamento de Taxas e Licenças.

4 — Por cada averbamento que não seja da responsabilidade do
município é devida a taxa prevista no Regulamento de Taxas e
Licenças.

5 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um duplicado
do requerimento devidamente autenticado, o qual substitui a licen-
ça por um período máximo de 30 dias.

6 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previsto
no Despacho n.º 8894/99 (2.ª série) da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres (Diário da República, n.º 104, publicado em 5
de Maio).

Artigo 23.º

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela Câmara Municipal ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres não for renovado;

c) Quando houver substituição do veículo;
d) Sempre que haja abandono do exercício da actividade.

2 — As licenças para a exploração da indústria de transportes
de aluguer em veículos ligeiros de passageiros emitidas ao abrigo
do Regulamento em Transportes Automóveis (RTA), aprovado pelo
Decreto n.º 37272, de 31 de Dezembro de 1948, e suas posterio-
res alterações, caducam no prazo de três anos após a entrada em
vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto (11 de Novem-
bro de 2001).

3 — Em caso de morte do titular da licença dentro do referido
prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data do óbito.

4 — No caso previsto na alínea c) do n.º 1, deverá proceder-se
a novo licenciamento de veículo, observando para o efeito a tra-
mitação prevista no artigo 22.º do presente Regulamento, com as
necessárias adaptações.

Artigo 24.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do artigo
anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo máxi-
mo de trinta dias após o decurso do prazo ali referido, sob pena
da caducidade das licenças.

2 — Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Municipal
devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máximo de
10 dias, sob pena da caducidade das licenças.

3 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao respec-
tivo titular.

Artigo 25.º

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do Decre-
to-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas licen-
ças previstas no presente Regulamento, dentro dos três anos ali
referidos, a requerimento dos interessados e desde que estes te-
nham obtido o alvará para o exercício da actividade de transpor-
tador em táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior e em caso de
morte do titular da licença, a actividade pode continuar a ser exercida
pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante substituição da
licença pela Câmara Municipal.

3 — O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º e 22.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.



7APÊNDICE N.º 54 — II SÉRIE — N.º 103 — 4 de Maio de 2001

Artigo 26.º

Transmissão das licenças

1 — Durante o período de três anos a que se refere o artigo 37.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de licen-
ças para exploração da indústria de transportes de aluguer em veículos
ligeiros de passageiros podem proceder à sua transmissão exclusi-
vamente para sociedades comerciais ou cooperativas com alvará
para o exercício da actividade de transportador em táxi.

2 — Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença tem o
interessado de proceder à substituição da licença, nos termos des-
te Regulamento.

Artigo 27.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à concessão
da licença através de:

a) Publicação de aviso em Diário da República e através de
edital a afixar nos Paços do Município e nas sedes das
juntas de freguesia abrangidos;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área do
município.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licença e
o teor desta a:

a) Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Comandantes das forças policiais existentes no concelho;
c) Direcção-Geral de Transporte Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 28.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fiscal
que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Municipal co-
municará à direcção de finanças respectiva a emissão de licenças
para exploração da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 29.º

Prestação obrigatória de serviços

1 — Os táxis devem estar à disposição do público de acordo
com o regime de estacionamento que lhes for fixado, não poden-
do ser recusados os serviços solicitados em conformidade com a
tipologia prevista no presente Regulamento, salvo o disposto no
número seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamente
intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofere-
çam notório perigo para a segurança do veículo, dos pas-
sageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamen-
to suspeito de perigosidade.

Artigo 30.º

Abandono do exercício da actividade

Salvo no caso fortuito ou de força maior, bem como de exercí-
cio de cargos sociais ou políticos, considera-se que há abandono
de exercício da actividade sempre que os táxis não estejam à dis-
posição do público durante 30 dias consecutivos ou 60 interpola-
dos dentro do período de um ano.

Artigo 31.º

Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos casos
em que as suas características prejudiquem a conservação do veí-
culo.

2 — É obrigatório o transporte de cães-guia de passageiros invisuais
e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de pessoas com
mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e acessórios para o
transporte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de compa-
nhia, desde que devidamente acompanhados e acondicionados, salvo
motivo atendível, designadamente a perigosidade, o estado de saú-
de ou de higiene.

Artigo 32.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fixa-
do em legislação especial.

Artigo 33.º

Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homolo-
gados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de contro-
lo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de distância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade superior
do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos passagei-
ros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta condição.

Artigo 34.º

Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão ser
conduzidos por motoristas titulares de certificado de aptidão pro-
fissional.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direito
do tablier, de forma visível para os passageiros.

Artigo 35.º

Deveres do motorista de táxi

Constituem deveres do motorista de táxi:

a) Prestar os serviços de transporte que lhe forem solicita-
dos, desde que abrangidos pela regulamentação aplicável
ao exercício da actividade;

b) Obedecer ao sinal de paragem de qualquer potencial utente
quando se encontre na situação de livre;

c) Usar de correcção e urbanidade no trato com os passagei-
ros e terceiros;

d) Auxiliar os passageiros que careçam de cuidados especiais
na entrada e saída do veículo;

e) Accionar o taxímetro de acordo com as regras estabele-
cidas e manter o respectivo mostrador sempre visível;

f) Colocar no lado direito do tablier, de forma visível para
os passageiros, o certificado de aptidão profissional;

g) Cumprir o regime de preços estabelecido;
h) Observar as orientações que o passageiro fornecer quanto

ao itinerário e à velocidade, dentro dos limites em vigor,
devendo, na falta de orientações expressas, adoptar o
percurso mais curto;

i) Cumprir as condições do serviço de transporte contrata-
do, salvo causa justificativa;

j) Transportar bagagens pessoais, nos termos estabelecidos,
e proceder à respectiva carga e descarga, incluindo cadei-
ras de rodas de passageiros deficientes;

l) Transportar cães-guia de passageiros cegos e, salvo mo-
tivo atendível, como a perigosidade e o estado de saúde
ou higiene, animais de companhia, devidamente acompa-
nhados e acondicionados;

m) Emitir e assinar o recibo comprovativo do valor do ser-
viço prestado, do qual deverá constar a identificação da
empresa, endereço, número de contribuinte e a matrícula
do veículo e, quando solicitado pelo passageiro, a hora, a
origem e destino do serviço e os suplementos pagos;

n) Facilitar o pagamento do serviço prestado, devendo para
o efeito dispor de trocos até 2000$;

o) Proceder diligentemente à entrega na autoridade policial
ou ao próprio utente, se tal for possível, de objectos dei-
xados no veículo;

p) Cuidar da sua apresentação pessoal;
q) Diligenciar pelo asseio interior e exterior do veículo;
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r) Não se fazer acompanhar de pessoas estranhas ao ser-
viço;

      s) Não fumar quando transportar passageiros.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 36.º

Entidades fiscalizadoras

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, são compe-
tentes para a fiscalização das normas constantes do presente Re-
gulamento a DGTT, a Câmara Municipal, a Guarda Nacional Re-
publicana e a Polícia de Segurança Pública.

2 — A Câmara Municipal não é competente para fiscalizar a
falta de exibição do certificado de aptidão profissional, o exercí-
cio ilegal da profissão de motorista, a violação dos deveres do
motorista de táxi, nem para processar as respectivas contra-orde-
nações, aplicar as coimas e sanções acessórias.

Artigo 37.º

Processamento de contra-ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamente
mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou de particulares.

2 — A DGTT é competente para processar todas as contra-
-ordenações, aplicar as coimas e respectivas sanções acessórias
referidas no presente Regulamento, excepto no que se refere ao
processamento das contra-ordenações e aplicação de coimas pre-
vistas no artigo seguinte.

Artigo 38.º

Contra-ordenações a aplicar pela Câmara Municipal

Constitui contra-ordenação a violação das seguintes normas do
presente Regulamento, puníveis com coima de 30 000$ a 90 000$
as seguintes infracções:

a) O incumprimento do disposto no artigo 7.º;
b) O incumprimento de qualquer dos regimes e locais de es-

tacionamento previstos no artigo 8.º;
c) A inobservância das normas de identificação e caracterís-

ticas dos táxis referidas no artigo 5.º;
d) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3 do

artigo 6.º;
e) O abandono da exploração do táxi, nos termos do ar-

tigo 30.º

Artigo 39.º

Contra-ordenações a aplicar pela DGTT

Constitui contra-ordenação a violação das seguintes normas do
presente Regulamento:

1 — São puníveis com a coima de 5000$ a 15 000$ as seguin-
tes infracções:

a) A falta de cuidado na apresentação pessoal;
b) A falta de diligência pelo asseio interior e exterior do

veículo;
c) A não facilitação do pagamento do serviço;
d) Fumar durante a prestação do serviço.

2 — São puníveis com a coima de 10 000$ a 30 000$ as se-
guintes infracções:

a) A não obediência ao sinal de paragem quando se encontre
livre;

b) A não observância das orientações quanto ao itinerário e
à velocidade e a adopção de itinerário mais longo do que
o necessário, contra o interesse do passageiro;

c) A falta de correcção e urbanidade no trato com os passa-
geiros e terceiros;

d) O abandono do passageiro sem que o serviço de trans-
porte esteja terminado;

e) A não entrega diligente dos objectos deixados no veículo;
f) A falta de ajuda aos passageiros que careçam de cuidados

especiais;
g) A recusa da prestação de serviços fora das condições le-

galmente previstas;
h) A recusa de transporte de bagagens nos termos fixados e

da respectiva carga e descarga;
i) A recusa não permitida do transporte de animais;
j) Fazer-se acompanhar de pessoas estranhas ao serviço.

3 — A não apresentação da licença de táxi e do alvará, ou da
sua cópia certificada, no acto de fiscalização constitui contra-
-ordenação e é punível com coima prevista para a alínea c) do
n.º 1 do artigo anterior, salvo se o documento em falta for apre-
sentado no prazo de oito dias à autoridade indicada pelo agente de
fiscalização, caso em que a coima é de 10 000$ a 50 000$.

4 — O incumprimento do disposto no n.º 4 do artigo 4.º é pu-
nível com coima de 20 000$ a 60 000$.

5 — São puníveis com coima de 50 000$ a 150 000$ as seguin-
tes infracções:

a) A cobrança de tarifas superiores às legalmente fixadas;
b) A ocultação, por qualquer forma, do mostrador do taxí-

metro;
c) O accionamento do taxímetro antes do início do serviço,

salvo nos casos permitidos;
d) A não emissão de recibo.

6 — São puníveis com coima de 250 000$ a 750 000$ as se-
guintes infracções:

a) A utilização de veículo não averbado no alvará para o
exercício da actividade;

b) A viciação do alvará ou da licença do veículo, sem preju-
ízo da responsabilidade criminal a que houver lugar.

7 — O exercício da actividade sem o alvará é punível com coima
de 250 000$ a 750 000$ ou de 1 000 000$ a 3 000 000$, conso-
ante se trate de pessoa singular ou colectiva.

8 — A condução do veículo, quando afecto ao transporte públi-
co de aluguer de passageiros, por quem não seja titular do certifi-
cado de aptidão profissional é punível com coima de 125 000$ a
375 000$, salvo se o condutor for o titular da licença do veículo,
caso em que a coima é de 250 000$ a 750 000$.

9 — A contratação, a qualquer título, de motorista que não seja
titular do certificado de aptidão profissional é punível com coima
de 125 000$ a 375 000$ ou de 250 000$ a 750.000$, consoante
se trate de pessoa singular ou colectiva.

10 — A não colocação do certificado de aptidão profissional
no local exigido nos termos da alínea f) do artigo 35.º é punível
com as coimas previstas no n.º 7 do presente artigo, salvo se a
apresentação se verificar de imediato ou no prazo de oito dias à
autoridade fiscalizadora, caso em que a coima é de 10 000$ a 30 000$.

Artigo 40.º

Sanção acessória a aplicar pela DGTT

1 — Com a aplicação da coima pela DGTT, pode esta entidade
determinar a aplicação da sanção acessória de interdição do exer-
cício da profissão, se o motorista tiver sido condenado pela prá-
tica de qualquer das infracções previstas no n.º 5 ou de três das
infracções previstas nos n.os 1 e 2 do artigo anterior, quando co-
metidas no período de um ano, a contar da data da primeira deci-
são condenatória.

2 — A sanção acessória pode ser aplicada ainda que no processo
contra-ordenacional tenha havido pagamento voluntário da coima.

3 — A interdição do exercício da profissão não pode ser por
período superior a dois anos.

4 — No caso de interdição do exercício da profissão, o infrac-
tor é notificado para proceder voluntariamente ao depósito do
certificado de aptidão profissional na DGTT, sob pena de o mes-
mo ser apreendido.

5 — Quem exercer a profissão estando inibido de o fazer nos
termos dos números anteriores por sentença transitada em julga-
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do ou decisão administrativa definitiva incorre na prática do cri-
me de desobediência qualificada.

6 — Com a aplicação de qualquer das coimas previstas no n.º 6
do artigo anterior pode ser decretada a sanção acessória de sus-
pensão da licença ou alvará.

7 — Com a aplicação da coima prevista no n.º 7 do artigo an-
terior pode ser decretada a sanção acessória de interdição do exer-
cício da actividade de transportador em táxi.

8 — As sanções de interdição de exercício da actividade ou de
suspensão de licença ou alvará têm a duração máxima de dois anos.

9 — No caso de suspensão de licença ou alvará, a empresa in-
fractora é notificada para proceder voluntariamente ao depósito
do respectivo alvará na DGTT, sob pena de apreensão.

Artigo 41.º

Imputabilidade das infracções

As infracções ao disposto no presente diploma são da respon-
sabilidade do titular do alvará, sem prejuízo do direito de regresso,
salvo a infracção prevista no n.º 7 do artigo 39.º, que é da res-
ponsabilidade do seu autor.

Artigo 42.º

Produto das coimas a aplicar pelo município

O produto das coimas é distribuído da seguinte forma:

a) 20% para a entidade competente para a aplicação da coima,
constituindo receita própria;

b) 20% para a entidade fiscalizadora, excepto quando esta
não disponha da faculdade de arrecadar receitas próprias,
revertendo neste caso para o Estado;

c) 60% para o Estado.

Artigo 43.º

Competência para aplicação das coimas

1 — O processamento das contra-ordenações previstas no ar-
tigo 38.º é feito pela Câmara Municipal e a aplicação das coimas
é da competência do presidente deste órgão.

2 — A Câmara Municipal comunica à DGTT as infracções co-
metidas e respectivas sanções.

3 — A DGTT organizará, nos termos da legislação em vigor, o
registo das infracções cometidas e informará a Câmara Municipal.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 44.º

Regime transitório

1 — A instalação de taxímetros, prevista no n.º 1 do artigo 33.º
deste Regulamento, deve ser efectuada até 11 de Novembro de 2001.

2 — O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início simultaneamente em todas as localidades do município, dentro
do prazo referido no número anterior e de acordo com a calenda-
rização a fixar por despacho do director-geral de Transportes Ter-
restres.

3 — O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do Decre-
to n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em vigor
até que seja cumprido o estabelecido nos números anteriores.

Artigo 45.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis ao
transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presente
Regulamento.

Artigo 46.º

Disposições finais

1 — Em tudo o que não estiver disposto no presente Regula-
mento aplicar-se-ão o Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto,
alterado pelo Decreto-Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro, a Por-
taria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, o Decreto-Lei n.º 263/98, de
19 de Agosto, a Portaria n.º 788/98, de 21 de Setembro, a Porta-
ria n.º 195/99, de 23 de Março, e a Portaria n.º 1130-A/99, de 31
de Dezembro.

2 — Aos procedimentos do concurso para atribuição das licen-
ças são aplicáveis subsidiariamente e com as necessárias adapta-
ções as normas dos concursos para aquisição de bens e serviços.

3 — As dúvidas que se suscitem na aplicação do presente Regu-
lamento serão resolvidas pela Câmara Municipal.

Artigo 47.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

ANEXO I

(a que se referem os artigos 8.º e 9.º)

Freguesias/lugares Locais Contingentes

Regimes

Livre À
condicionado

Fixo
escala

Benavente:
Benavente........... Avenida do Engenheiro António Calheiros Lopes, frente 5 a)

aos n.os 17, 19 e 21. ×
Foros da CharnecaFrente ao centro social e ao parque infantil ............... 1 –

Barrosa: ×
Barrosa ................ 1

Santo Estêvão:

Santo Estêvão..... Rua de Manuel Martins Alves ...................................... 1 ×

Samora Correia:

Samora Correia ...Praça do Professor João Fernandes Prates, frente aos
n.os 7-A a 11. 5 ×

Rua de Almada Negreiros ............................................ a)
Porto Alto........... Estrada Nacional 10-5 ................................................ 1 –

a) Apenas nas situações mencionadas no artigo 9.º
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ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DA ILHA DE SÃO MIGUEL

Aviso n.º 3746/2001 (2.ª série) — AP . — Torna-se público
que foi celebrado um contrato de trabalho a termo certo, por ur-
gente conveniência do serviço, pelo período de um ano, com iní-
cio em 15 de Março de 2001, com Cristina Maria Macedo de
Medeiros Torres, com a categoria de técnico superior de 2.ª clas-
se, para exercer as funções de economista, nos termos da legisla-
ção em vigor.

22 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, António Pedro Rebelo Costa.

ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO VALE DO AVE

Aviso n.º 3747/2001 (2.ª série) — AP.  — José Maria Mar-
tins Soares, administrador-delegado da Associação de Municípios
do Vale do Ave, e em cumprimento da deliberação do conselho de
administração de 20 de Março de 2001, faz saber que foi prorro-
gado por mais seis meses o prazo do contrato a termo certo do
engenheiro António Augusto Costa Quintão, não ultrapassando o
limite de dois anos.

2 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado, José Maria
Martins Soares.

Aviso n.º 3748/2001 (2.ª série) — AP.  — José Maria Mar-
tins Soares, administrador-delegado da Associação de Municípios
do Vale do Ave, e em cumprimento da deliberação do conselho de
administração de 20 de Março de 2001, faz saber que foi prorro-
gado por mais seis meses o prazo do contrato a termo certo do
Dr. Jónatas Mário Paiva do Couto, não ultrapassando o limite de
dois anos.

2 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado, José Maria
Martins Soares.

Aviso n.º 3749/2001 (2.ª série) — AP.  — José Maria Mar-
tins Soares, administrador-delegado da Associação de Municípios
do Vale do Ave, e em cumprimento da deliberação do conselho de
administração de 20 de Março de 2001, faz saber que foi prorro-
gado por mais seis meses o prazo do contrato a termo certo do
arquitecto Carlos Osvaldo Fada de Castro, não ultrapassando o limite
de dois anos.

2 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado, José Maria
Martins Soares.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUEDA

Aviso n.º 3750/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dade. — Para os devidos efeitos se torna público que a lista de
antiguidade dos funcionários e agentes desta Câmara Municipal,
elaborada nos termos dos artigos 93.º a 95.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, foi afixada em todos os locais de trabalho e
no edifício dos Paços do Município, a fim de ser consultada por
todos os trabalhadores.

26 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Castro
Azevedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA

Aviso n.º 3751/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.os 2 e 3 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local por força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, se torna público que esta Câmara Municipal celebrou
contrato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de
serviço, com Nuno Alexandre Martinho Luís, na categoria de
vigilante, com início em 1 de Março de  2001, nos termos dos
artigos 14.º, 18.º e 20.º do citado diploma, na nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por seis meses,
objecto de renovação, mas a sua duração total nunca poderá exce-
der dois anos. [Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos
do disposto na alínea 2) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97,
de 26 de Agosto.]

1 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel
da Silva Azevedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOBAÇA

Aviso n.º 3752/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção,
torna-se público que, por deliberação tomada pela Câmara Munici-
pal de Alcobaça em reunião ordinária realizada no dia 11 de De-
zembro de 2000, foi renovado, pelo período de um ano, o contrato
de trabalho a termo certo celebrado, ao abrigo do artigo 18.º do
mesmo diploma legal, com Maria Isabel Pereira Martins, na cate-
goria de técnico profissional (animação cultural) de 2.ª classe.

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

Aviso n.º 3753/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção,
torna-se público que, por deliberação tomada pela Câmara Muni-
cipal de Alcobaça em reunião ordinária realizada no dia 11 de De-
zembro de 2000, foi renovado, pelo período de seis meses, o con-
trato de trabalho a termo certo celebrado, ao abrigo do artigo 18.º
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do mesmo diploma legal, com Pedro Miguel Botelho Serra, na ca-
tegoria de arquitecto de 2.ª classe.

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

Aviso n.º 3754/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se
torna público que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal
de Alcobaça em reunião ordinária realizada no dia 11 de Dezem-
bro de 2000, foi renovado, pelo período de seis meses, o contrato
de trabalho a termo certo celebrado, ao abrigo do artigo 18.º do
mesmo diploma legal, com José Eduardo Sineiro Luís, na catego-
ria de cantoneiro de limpeza.

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

Aviso n.º 3755/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de outubro, na sua actual redacção,
toma-se público que, por deliberação tomada pela Câmara Munici-
pal de Alcobaça em reunião ordinária realizada no dia 18 de De-
zembro de 2000, foi renovado, pelo período de um ano, o contra-
to de trabalho a termo certo celebrado, ao abrigo do artigo 18.º
do mesmo diploma legal, com Carlos David Faria Ferreira Salgado
Freire, na categoria de consultor jurídico de 1.ª classe.

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

Aviso n.º 3756/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção,
toma-se público que, por deliberação tomada pela Câmara Muni-
cipal de Alcobaça em reunião ordinária realizada no dia 18 de De-
zembro de 2000, foi renovado, pelo período de um ano, o contra-
to de trabalho a termo certo celebrado, ao abrigo do artigo 18.º
do mesmo diploma legal, com Nuno Filipe Amaral Antunes da Costa,
na categoria de consultor jurídico de 1.ª classe.

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

Aviso n.º 3757/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção,
toma-se público que, por deliberação tomada pela Câmara Muni-
cipal de Alcobaça em reunião ordinária realizada no dia 15 de Ja-
neiro de 2001, foi renovado, pelo período de três meses, o con-
trato de trabalho a termo certo celebrado, ao abrigo do artigo 18.º
do mesmo diploma legal, com Orminda Maria Inácio Pereira, na
categoria de cantoneiro de limpeza.

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

Aviso n.º 3758/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do de-
creto-lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, toma-
se público que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de
Alcobaça em reunião ordinária realizada no dia 5 de Fevereiro de

2001, foi renovado, pelo período de seis meses, o contrato de trabalho
a termo certo celebrado, ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diplo-
ma legal, com Paulo Fernando Marques do Carmo, na categoria
de cantoneiro de limpeza.

26 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José
Gonçalves Sapinho.

Aviso n.º 3759/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção,
toma-se público que, por deliberação tomada pela Câmara Munici-
pal de Alcobaça em reunião ordinária realizada no dia 29 de Janei-
ro de 2001, foi renovado, pelo período de seis meses, o contrato
de trabalho a termo certo celebrado, ao abrigo do artigo 18.º do
mesmo diploma legal, com Sónia Alexandra Martins Farias, na
categoria de arquitecta de 2.ª classe.

26 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José
Gonçalves Sapinho.

Aviso n.º 3760/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção,
torna-se público que, por deliberação tomada pela Câmara Muni-
cipal de Alcobaça em reunião ordinária realizada no dia 29 de Ja-
neiro de 2001, foi renovado, pelo período de seis meses, o con-
trato de trabalho a termo certo celebrado, ao abrigo do artigo 18.º
do mesmo diploma legal, com João Carlos da Silva Santos, na
categoria de electricista.

26 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOUTIM

Aviso n.º 3761/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de
31 de Março, torna-se público que a lista de antiguidade do pesso-
al ao serviço deste município se encontra afixada nos locais de
trabalho, para efeitos de consulta. Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º
do citado diploma, o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da
data de publicação do presente aviso.

23 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fran-
cisco Augusto Caimoto Amaral.

Aviso n.º 3762/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para cumprimento do dispos-
to no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que, por meu despacho de 20 de Fe-
vereiro de 2001, foi renovado por 1 ano, com efeitos a partir de
22 de Março de 2001, o contrato de trabalho a termo certo cele-
brado com o trabalhador Nuno Manuel Dionísio Valério, com a
categoria de auxiliar de serviços gerais.

29 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
Augusto Caimoto Amaral.

CÂMARA MUNICIPAL DA AMADORA

Aviso n.º 3763/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que a Assembleia Municipal da Amadora, em sessão extraordinária
realizada em 1 de Fevereiro de 2001, aprovou, por proposta desta
Câmara Municipal em reunião realizada em 17 de Janeiro de 2001,
a alteração ao quadro de pessoal desta autarquia, publicado no Diário
da República, 2.ª série, n.º 200, de 30 de Agosto, que a seguir se
designa.
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Alteração ao quadro de pessoal

Grupo de pessoal Carreira Categoria Totais Providos Vagos

Técnico superior.......... Técnico superior de direito............. Téc. sup. principal........................... 3
Téc. sup. 1.ª classe.......................... (a) 22 0 14
Téc. sup. 2.ª classe.......................... 5

Técnico superior.............................. Assessor principal ............................. (a) 1 0 1
Assessor............................................. 0

Técnico......................... Técnico de contabilidade e adminis- Téc. 2.ª classe................................... 5 0 5
tração.

Mais se anuncia que, de harmonia com o disposto no n.º 2 do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro, foram
automaticamente aditados ao quadro de pessoal os lugares considerados necessários à concretização de medidas de reclassificação profis-
sional, nas categorias abaixo designadas:

Aditamento ao quadro de pessoal

Grupo de pessoal Carreira Categoria Totais Providos Vagos

Técnico superior.......... Técnico superior de arquivo ............ Assessor principal ............................. 0
Assessor............................................. 0
Téc. sup. principal........................... (a) 2 0 1
Téc. sup. 1.ª classe.......................... 0
Téc. sup. 2.ª classe.......................... 1

Técnico superior.............................. Téc. sup. principal........................... 2
Téc. sup. 1.ª classe.......................... (a) 14 0 10
Téc. sup. 2.ª classe.......................... 2

16 de Março de 2001. — A Chefe da Divisão de Gestão de Recursos Humanos, Fátima Valente.

Aviso n.º 3764/2001 (2.ª série) — AP.  — Joaquim Moreira
Raposo, presidente da Câmara Municipal da Amadora, torna pú-
blico que, em reunião de Câmara de 28 de Fevereiro do ano de
2001, foi deliberado que o modo de reconversão da AUGI — Ca-
sal de S. Vicente, seja organizado mediante Plano de Pormenor
de Iniciativa Municipal, de acordo com o n.º 1 do artigo 4.º in
fine, com os n.os 2 e 3 do artigo 5.º e com o artigo 31.º da Lei
n.º 91/95, de 2 de Setembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.º 165/99, de 14 de Setembro, e do n.º 2 do artigo 6.º do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

Mais foi deliberado que o prazo de elaboração do citado Plano
de Pormenor seja de 10 meses, a contar da data da consignação.

Ainda de acordo com a referida deliberação, foi fixado em 45 dias
o período para formulação de sugestões, bem como apresentação
das informações sobre quaisquer questões que possam ser conside-
radas no âmbito da elaboração do Plano.

Finalmente, foi ainda deliberado que a elaboração do Plano de
Pormenor do Casal de S. Vicente obedece ao critério de respeitar
as edificações existentes no terreno, exceptuando modificações que
permitam obedecer às condições mínimas de habitabilidade, higie-
ne e salubridade previstas no RGEU ou, supletivamente, quando
tal não for possível, na Lei n.º 91/95, de 2 de Setembro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.º 165/99, de 14 de Setembro,
bem como para espaços públicos de apoio necessários ao bem-estar
e qualidade de vida das residentes.

Mais se torna público que o presente aviso será publicado em
Diário da República, na imprensa nacional e regional e afixado
nos locais públicos habituais.

30 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Moreira Raposo.

CÂMARA MUNICIPAL DE AVEIRO

Edital n.º 163/2001 (2.ª série) — AP.  — Alberto Afonso Souto
de Miranda, presidente da Câmara Municipal de Aveiro, faz públi-
co que se encontra em fase de apreciação pública, de harmonia
com o n.º 1 do artigo 118.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, o projecto de Regulamento do Transporte Público de Aluguer
em Veículos Automóveis Ligeiros de Passageiros — Transporte em
Táxi, que abaixo se transcreve.

Assim, e nos 30 dias seguintes à presente publicação, podem os
interessados apresentar por escrito as suas sugestões ou observa-
ções, conforme o que determina o n.º 2 do mesmo artigo 118.º do
referido diploma legal.

Para constar e devidos efeitos se lavrou o presente edital e outros
de igual teor, que vão ser anunciados e afixados nos lugares do
estilo.

23 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Alberto
Afonso Souto de Miranda.

Projecto de Regulamento do Transporte Público de Alu-
guer em Veículos Automóveis Ligeiros de Passagei-
ros — Transportes em Táxi.

Preâmbulo

Em 28 de Novembro de 1995 foi publicado o Decreto-Lei n.º 319/
95, diploma que procedeu à transferência para os municípios de
diversas competências em matéria de transportes de aluguer em
veículos ligeiros de passageiros.

O referido diploma emanou do Governo, no uso da autorização
legislativa concedida pela Assembleia da República, nos termos do
artigo 13.º da Lei n.º 39-B/94, de 27 de Dezembro, que aprovou o
Orçamento de Estado para 1995.

O Decreto-Lei n.º 319/95 mereceu críticas e foi alvo de con-
testação de diversas entidades e organismos, tendo por base as
seguintes razões:

Atribuição de poderes aos municípios para, através de regula-
mentos municipais, fixarem o regime de atribuição e ex-
ploração de licenças de táxis, situação que poderia levar,
no limite e por absurdo, a serem criados tantos regimes quantos
os municípios existentes, tornando impossível uma adequada
fiscalização pelas entidades policiais;

Omissão de um regime sancionatório das infracções relativas
ao exercício da actividade de táxis, designadamente a sua
exploração por entidades não titulares de licenças, a alte-
ração de locais de estacionamento e as infracções às regras
tarifárias convencionadas para o sector;
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Duvidosa constitucional idade de determinadas normas, no-
meadamente do n.º 2 do artigo 15.º, na medida em que
condicionava a eficácia dos regulamentos municipais ao seu
depósito na Direcção-Geral de Transportes Terrestres, con-
trariando desta forma o princípio constitucional da publi-
cidade das normas, bem como do artigo 16.º, que permitia
que um regulamento municipal pudesse revogar diversos
decretos-leis.

Estas razões fundamentaram um pedido de autorização legis-
lativa do Governo à Assembleia da República, que lhe foi
concedida ao abrigo da Lei n.º 18/97, de 11 de Junho.

Com efeito, este diploma revogou o Decreto-Lei n.º 319/95 e
repristinou toda a legislação anterior sobre a matéria, conceden-
do, ao mesmo tempo, ao Governo autorização para legislar no
sentido de transferir para os municípios competências relativas à
actividade de aluguer em veículos ligeiros de passageiros.

Na sequência desta autorização legislativa, foi publicado o De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, que regulamenta o acesso
à actividade e ao mercado dos transportes em táxi. Aos municípi-
os foram cometidas responsabilidades ao nível do acesso e organi-
zação do mercado, continuando na administração central, nomea-
damente, as competências relacionadas com o acesso à actividade.

No que concerne ao acesso ao mercado, as câmaras municipais
são competentes para:

Licenciamento dos veículos — os veículos afectos ao trans-
porte em táxis estão sujeitos a licença a emitir pelas câ-
maras municipais;

Fixação dos contingentes — o número de táxis consta de
contingente fixado, com uma periodicidade não superior a
dois anos, pela Câmara Municipal;

Atribuição de licenças — as câmaras municipais atribuem as
licenças por meio de concurso público limitado às empre-
sas habilitadas no licenciamento da actividade. Os temos
gerais dos programas de concurso, incluindo os critérios
aplicáveis à hierarquização dos concorrentes, são definidos
em regulamento municipal;

Atribuição de licenças de táxis para pessoas com mobilidade
reduzida — as câmaras municipais atribuem licenças, fora
do contingente e de acordo com critérios fixados por regu-
lamento municipal, para o transporte de pessoas com
mobilidade reduzida.

Relativamente à organização do mercado, as câmaras munici-
pais são competentes para:

Definição dos tipos de serviço;
Fixação dos regimes de estacionamento.

Por fim, foram-lhes atribuídos importantes poderes ao nível da
fiscalização e em matéria contra-ordenacional.

Verifica-se, pois, que foram de monta as alterações consignadas
pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto. Por isso, as nor-
mas jurídicas constantes dos regulamentos sobre a actividade de
transporte de aluguer em veículos ligeiros de passageiros actual-
mente em vigor terão que se adequar ao preceituado no novo re-
gime legal, não obstante se manterem válidas muitas das soluções
e mecanismos adoptados nos regulamentos emanados ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 319/95, de 28 de Novembro.

O presente projecto de Regulamento, a merecer aprovação pelo
órgão executivo camarário, deve ser submetido a apreciação
pública para recolha de sugestões, nos termos do artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.º 6/96, de 31 de Janeiro, a qual será, para o efeito, publicada na
2.ª série do Diário da República e num jornal local. Os interessa-
dos deverão, querendo, dirigir por escrito as suas sugestões a esta
Câmara Municipal, dentro do prazo de 30 dias a contar da sua
publicação. Efectuada tal auscultação pública, deverá esta Câmara,
ao abrigo do estatuído na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e na
alínea u) do n.º 1, na alínea d) do n.º 5 e na alínea a) do n.º 6,
todos do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e do
disposto nos artigos 10.º a 20.º, 22.º, 25.º e 27.º do Decreto-Lei
n.º 251/98, de 11 de Agosto, submeter, para análise e votação, o
presente projecto de Regulamento, acompanhado das sugestões
eventualmente apresentadas à Assembleia Municipal.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do município
de Aveiro.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos pelo
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e legislação complementar,
adiante designados por transportes em táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento considera-se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afec-
to ao transporte público, equipado com aparelho de me-
dição de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos
próprios, titular de licença emitida pela Câmara Munici-
pal;

b) Transporte em táxi — o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço de
uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha e me-
diante retribuição;

c) Transportador em táxi — a empresa habilitada com al-
vará para o exercício da actividade de transportes em táxi;

d) Sede do concelho — integra o conjunto de freguesias da
Glória, Vera Cruz, Aradas, São Bernardo, Esgueira e Santa
Joana;

e) Regime de estacionamento condicionado — os táxis po-
dem estacionar em qualquer dos locais reservados para o
efeito, até ao limite dos lugares fixados.

f) Motorista profissional — aquele que exerce a actividade
de condução como profissão, mediante retribuição, sob a
autoridade e direcção de outrem.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, a activi-
dade de transporte em táxi só pode ser exercida por sociedades
comerciais ou cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de
Transportes Terrestres e que sejam titulares do alvará previsto no
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — Aos concursos para atribuição de licenças para a actividade
de transportes em táxi podem concorrer, para além das entidades
previstas no número anterior, os trabalhadores por conta de ou-
trem, bem como os membros de cooperativas licenciadas pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres, que preencham as con-
dições de acesso e exercício da profissão.

3 — A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser exer-
cida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do Decreto-
-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indústria de trans-
portes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, titulares de
uma única licença emitida ao abrigo do Regulamento de Trans-
porte em Automóveis, desde que tenham obtido o alvará para o
exercício da actividade de transportador em táxi, nos termos do
n.º 2 do artigo 37.º daquele diploma.
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CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 — No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com lotação
não superior a nove lugares, incluindo o do condutor, equipados
com taxímetro.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículo e outras
características a que devem obedecer os táxis são os estabelecidos
na Portaria n.º 227-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento dos veículos

1 — Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos a
uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do capí-
tulo IV do presente Regulamento.

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada pelo
interessado à Direcção-Geral de Transportes Terrestres, para efei-
tos de averbamento no alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada devem
estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço

1 — O serviço de aluguer em veículos ligeiros licenciados para
prestar serviço na área do concelho de Aveiro pode ser contrata-
do à hora, ao quilómetro ou por contrato.

2 — Na contratação à hora o serviço de aluguer será pago em
função do tempo de utilização do veículo. O serviço à hora só é
permitido para serviços prestados por ocasião de espectáculos
públicos, casamentos, baptizados e funerais, incluindo ida e retomo.

3 — Na contratação ao quilómetro o serviço será pago em fun-
ção da quilometragem a percorrer, contando esta, para efeitos de
cobrança, a partir do local onde o veículo for alugado.

a) A espera será cobrada através do quantitativo previamente
fixado para cada minuto ou fracção.

b) Quando o utente solicite a espera, será, prévia e obrigatori-
amente, informado do valor que será cobrado por cada minuto ou
fracção de tempo em que o veículo esteja à sua disposição.

4 — Mediante contrato, o preço do serviço de táxi será cobra-
do em função de acordo reduzido a escrito por prazo não inferior
a trinta dias, onde constam obrigatoriamente o respectivo prazo,
a identificação das partes e o preço acordado.

Artigo 8.º

Locais de estacionamento

1 — Na área do município só é permitido o regime de estacio-
namento condicionado localizado nos locais indicados na planta
anexa a este Regulamento.

2 — Ficará abrangida(o) pelo regime de estacionamento condi-
cionado:

a)  A sede de concelho, nos seguintes locais:

Estação dos caminhos de ferro;
Avenida do Dr. Lourenço Peixinho;
Centro Cultural e de Congressos/recinto de feiras e ex-

posições;
Mercado de Santiago;

Forca Vouga;
Hospital;
Universidade;
Centro de saúde;
Feira Nova;
Carrefour;
Quinta do Carramona;
Rua do Cónego Maio;
Escola 2.º e 3.º ciclo de São Bernardo;
Rua de São Brás (Solposto);
Centro Comercial Glicínias e Bonsucesso;

b) O conjunto das freguesias de Oliveirinha e Eixo, nos se-
guintes locais:

Estação das Quintãs;
Capela de Costa do Vaiado;
Rotunda de 2 de Maio;
Igreja/Feira de Oliveirinha;
Rua do Adro de Cima;
Rua do Monsenhor João Gonçalves Gaspar;

c) O conjunto das freguesias de Nariz e Nossa Senhora de
Fátima, nos seguintes locais:

Largo de São Pedro;
Largo da Rua Direita (Mamodeiro);
Póvoa do Valado;

d) O conjunto das freguesias de Requeixo e Eirol, nos se-
guintes locais:

Rua do Canto;
Largo de Girão Pereira;

e) A freguesia de Cacia, nos seguintes locais:

Junta de freguesia de Cacia;
Lugar da Póvoa do Paço;

f) A freguesia de São Jacinto, na Avenida Marginal.

3 — Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competências
próprias em matéria de ordenação do trânsito, alterar, dentro da
área para que os contingentes são fixados, os locais onde os veí-
culos podem estacionar.

4 — Excepcionalmente, por ocasião de eventos que determi-
nam um acréscimo excepcional de procura, a Câmara Municipal
poderá criar locais de estacionamento temporário dos táxis, em
local diferente do fixado e definir as condições em que o estacio-
namento é autorizado nesses locais.

5 — Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão de-
vidamente assinalados através de sinalização horizontal e vertical.

Artigo 9.º

Alteração transitória de estacionamento fixo

Nos dias de feiras e mercados ficam todos os táxis licenciados
para prestar serviços na área do Município autorizados a praticar
o regime de estacionamento fixo na:

a) Sede de concelho, no seguinte local — Mercado Manuel
Firmino;

b) Freguesia de Eixo, junto à feira;
c) Freguesia de Oliveirinha, junto à feira.

Artigo 10.º

Fixação de contingentes

1 — O número de táxis em actividade no município será esta-
belecido por um contingente fixado pela Câmara Municipal e que
abrangerá a sede de concelho, conjuntos de freguesias e freguesias
do município.

2 — A fixação do contingente será feita com uma periodicidade
de dois anos e será sempre precedida da audição das entidades re-
presentativas do sector.

3 — Na fixação do contingente serão tomadas em consideração
as necessidades globais de transporte em táxi na área municipal.

4 — A Câmara Municipal procederá à fixação do(s) contingente(s)
de táxis no prazo de três meses após a entrada em vigor do pre-
sente Regulamento.
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Artigo 11.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para o trans-
porte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que devidamente
adaptados, de acordo com as regras definidas por despacho do di-
rector-geral dos Transportes Terrestres.

2 — As licenças a que se refere o número anterior são atribuí-
das pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que a
necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada pela
adaptação dos táxis existentes no município.

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora do contingente será feita por con-
curso, nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 12.º

Atribuição de licenças

1 — A atribuição de licenças para o transporte em táxi é feita
por concurso público limitado a titulares de alvará emitido pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

2 — O concurso público é aberto por deliberação da Câmara
Municipal, de onde constará também a aprovação do programa de
concurso.

3 — A Câmara Municipal abrirá concurso para a totalidade das
vagas existentes ou apenas parte delas, de acordo com as necessi-
dades verificadas, devendo a este propósito ser ouvidas as organi-
zações sócio-profissionais do sector, designadamente o Sindicato
dos Transportadores Rodoviários e a Associação Nacional dos
Trabalhadores Rodoviários em Automóveis Ligeiros e, sempre que
o entender, as juntas de freguesia.

Artigo 13.º

Abertura de concursos

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia ou grupos
de freguesias tendo em vista a atribuição da totalidade ou parte
das licenças do contingente dessa freguesia ou grupos de freguesias
ou apenas de parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a liber-
tação de alguma licença, poderá ser aberto concurso para a atri-
buição das licenças correspondentes.

Artigo 14.º

Publicitação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de um anúncio
na 2.ª série do Diário da República.

2 — O concurso será publicitado, em simultâneo com aquela
publicação, num jornal de circulação nacional ou num de circula-
ção local ou regional, bem como por edital a afixar nos locais de
estilo e obrigatoriamente na sede ou sedes de junta de freguesia
para cuja área é aberto o concurso.

3 — O período para apresentação de candidaturas será, no mí-
nimo, de 15 dias contados a partir da publicação no Diário da
República.

4 — No período referido no número anterior o programa de
concurso estará exposto para consulta do público nas instalações
da Câmara Municipal.

Artigo 15.º

Anúncio e programa de concurso

1 — Do anúncio do concurso deve constar:

a) Identificação do município, com a menção do respectivo
horário de funcionamento;

b) Identificação do concurso e o número de vagas;
c) O número de licenças a atribuir;
d) Os locais de estacionamento;
e) A data limite para a solicitação de esclarecimentos;
f) A data limite da apresentação das candidaturas;
g) A menção de que o programa de concurso se encontra

disponível da Câmara Municipal.

2 — O programa de concurso define os termos a que obedece o
concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do Município, com menção do horário de

funcionamento;
d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) A data limite para a solicitação de esclarecimentos ne-

cessários à boa;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candidatu-

ras, nomeadamente modelos de requerimentos e declara-
ções;

g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as
candidaturas;

h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos e
consequente atribuição de licenças;

i) Condições de preferência eventualmente estabelecidas, que
serão utilizadas em caso de igualdade na ordenação dos
concorrentes;

3 — Da identificação do concurso constará expressamente a
área e o tipo de serviço para que é aberto e o regime de estacio-
namento.

Artigo 16.º

Requisitos de admissão a concurso

1 — Só podem apresentar-se a concurso as empresas ou pessoas
singulares titulares de alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres.

2 — Deverá fazer-se prova de se encontrarem em situação re-
gularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado e por
contribuições para a segurança social.

3 — Para efeitos do número anterior, considera-se que têm a
situação regularizada os contribuintes que preencham os seguintes
requisitos:

a) Não sejam devedores perante a Fazenda Nacional de quaisquer
impostos ou prestações tributárias e respectivos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em presta-
ções nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido ou impugnado judicialmente
aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido pres-
tada garantia nos termos do Código de Processo Tributá-
rio, não tiver sido suspensa a respectiva execução.

Artigo 17.º

Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou pelo
correio, até ao termo do prazo fixado no anúncio do concurso,
no serviço municipal por onde corra o processo.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante do recibo de todos os requerimentos, documentos e de-
clarações entregues.

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia li-
mite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais, serão consideradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entregar no
acto de candidatura, que devam ser obtidos perante qualquer enti-
dade pública, pode não originar a imediata exclusão do concurso,
desde que seja apresentado recibo passado pela entidade em como
os mesmos documentos foram requeridos em tempo útil.

5 — No caso previsto no número anterior, será a candidatura
admitida condicionalmente, devendo aqueles ser apresentados nos
quatro dias úteis seguintes ao do limite do prazo para apresenta-
ção das candidaturas, findos os quais será aquela excluída.

Artigo 18.º

Da candidatura

1 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara, de acordo com modelo a aprovar pela Câ-
mara Municipal e deverá ser acompanhada dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
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b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada a
sua situação relativamente às contribuições para a segu-
rança social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situa-
ção regularizada relativamente a impostos ao Estado;

d) Documento comprovativo da localização da sede social
da empresa ou, no caso de pessoa singular, do domicílio
profissional;

e) Documento relativo ao número de postos de trabalho, com
carácter de permanência, afectos à actividade e com a
categoria de motoristas.

2 — Para demonstração da localização da sede social da empresa
é exigível a apresentação de uma certidão emitida pela conserva-
tória do registo comercial.

Artigo 19.º

Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 17.º, o serviço
por onde corre o processo de concurso apresentará à Câmara
Municipal, no prazo de 20 dias úteis, um relatório fundamentado
com a lista provisória de classificação ordenada dos candidatos para
efeitos de atribuição da licença, de acordo com os critérios de clas-
sificação fixados.

Artigo 18.º

Critérios de atribuição de licenças

1 — Na classificação dos concorrentes e na atribuição de licen-
ças serão tidos em consideração os seguintes critérios, por ordem
decrescente de importância:

a) Localização da sede social, ou domicílio profissional, na
freguesia para onde se verifica a vaga ou as vagas objecto
do concurso;

b) Localização da sede social, ou domicílio profissional, em
freguesia da área do município;

c) Número de postos de trabalho, com carácter de perma-
nência, afectos a cada viatura, referente aos dois anos
anteriores ao do concurso;

d) Localização da sede social, ou domicílio profissional, em
município contíguo.

2 — Poderá ainda a Câmara Municipal adoptar, nos termos e
condições referidos no número anterior, os seguintes critérios,
incluindo-os naquela ordem de importância:

a) Tempo de exercício efectivo da profissão ou actividade,
consoante se trate de motoristas profissionais ou empre-
sas de transportes;

b) Antiguidade da condução em relação aos outros candida-
tos.

3 — A cada candidato será concedida apenas um licença em cada
concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresentação da
candidatura, indicar as preferências das freguesias a que concor-
rem.

Artigo 21.º

Prioridades na atribuição de licenças

Além dos critérios estabelecidos nos números anteriores, a Câ-
mara Municipal poderá adoptar como condição de prioridade na
atribuição da licença o tempo de exercício efectivo da profissão
ou actividade, consoante se trate de motoristas profissionais ou
empresas de transportes, no contingente da freguesia ou do con-
junto de freguesias a que se candidata.

Artigo 22.º

Atribuição de licença

1 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresen-
tado, dará cumprimento ao artigo 100.º e seguintes do Código do
Procedimento Administrativo e publicará, através de edital afixa-
do em lugares de estilo, o relatório fundamentado com a lista
provisória de classificação dos candidatos prevista no artigo 19.º

2 — Aos candidatos será concedido o prazo de 15 dias, a partir
da publicação do relatório fundamentado de onde consta a lista

provisória de classificação dos candidatos, para se pronunciarem
sobre o mesmo.

3 — Recebidas as exposições dos candidatos, serão as mesmas
analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classificação,
que posteriormente apresentará à Câmara Municipal um relatório
de onde consta a lista de classificação final, devidamente funda-
mentado, para decisão definitiva sobre a atribuição de licença.

4 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve constar
obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia, ou área do município, em cujo contingente

se inclui a licença atribuída;
c) O tipo de serviço que está autorizado a praticar;
d) O regime de estacionamento e o local de estacionamen-

to, se for caso disso;
e) O número dentro do contingente;
f) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao li-

cenciamento do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 22.º
deste Regulamento.

5 — No caso da licença em concurso ser atribuída a uma das
pessoas a que se refere o n.º 2 do artigo 4.º do presente Regula-
mento, esta dispõe do prazo de 180 dias para efeitos de constitui-
ção em sociedade e licenciamento para o exercício da actividade.

Artigo 23.º

Emissão da licença

1 — Dentro do prazo estabelecido na alínea f) do artigo ante-
rior, o futuro titular da licença apresentará o veículo para verifi-
cação das condições constantes da Portaria n.º 277-A/99, de 15
de Abril.

2 — Após a vistoria ao veículo nos termos do número anterior,
e nada havendo a assinalar, a licença de táxi é emitida pelo pre-
sidente da Câmara Municipal, a pedido do interessado, devendo o
requerimento ser feito em impresso próprio fornecido pela Câ-
mara Municipal e ser acompanhado dos seguintes documentos, os
quais serão devolvidos ao requerente após conferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Ge-
ral de Transportes Terrestres;

b) Certidão emitida pela conservatória do registo comercial
ou bilhete de identidade, no caso de pessoas singulares;

c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatura

reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra a
transmissão da licença prevista no artigo 26.º do presen-
te Regulamento;

e) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres, no caso de substituição das licenças prevista no
artigo 25.º deste Regulamento.

3 — Pela emissão da licença é devida uma taxa no montante
estabelecido no Regulamento de Taxas e Licenças.

4 — Por cada averbamento que não seja da responsabilidade do
município é devida a taxa prevista no Regulamento de Taxas e
Licenças.

5 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um duplicado
do requerimento devidamente autenticado, o qual substitui a licen-
ça por um período máximo de 30 dias.

6 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previsto
no Despacho n.º 8894/99 (2.ª série) da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres (Diário da República, 104, de 5 de Maio de 1999).

Artigo 24.º

Caducidade da licença

1 — A licença de táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela Câmara Municipal ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres não for renovado;

c) Quando houver substituição do veículo;
d) Quando haja abandono de exercício da actividade;
e) Quando a pessoa a quem foi atribuída a licença de táxi

nos termos do n.º 4 do artigo 21.º não se constitua em
sociedade e proceda ao licenciamento para o exercício da
actividade no prazo de 180 dias.
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2 — As licenças para a exploração da indústria de transportes
de aluguer em veículos ligeiros de passageiros emitidas ao abrigo
do Regulamento em Transportes Automóveis (RTA), aprovado pelo
Decreto n.º 37272, de 31 de Dezembro de 1948, e suas posterio-
res alterações, caducam no prazo de três anos após a entrada em
vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — Em caso de morte do titular da licença dentro do prazo
referido no número anterior, o prazo de caducidade será contado
a partir da data do óbito.

4 — No caso previsto na alínea c) do n.º 1, deverá proceder-se
a novo licenciamento de veículo, observando para o efeito a tra-
mitação prevista no artigo 22.º do presente Regulamento, com as
necessárias adaptações.

Artigo 25.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do artigo
anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo máxi-
mo de 30 dias após o decurso do prazo ali referido, sob pena da
caducidade das licenças.

2 — Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Municipal
devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máximo de
10 dias, sob pena da caducidade das licenças.

3 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao respec-
tivo titular.

Artigo 26.º

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do Decre-
to-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas licen-
ças previstas no presente Regulamento, dentro dos três anos ali
referidos, a requerimento dos interessados e desde que estes te-
nham obtido o alvará para o exercício da actividade de transpor-
tador em táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior, e em caso de
morte do titular da licença no decurso daquele prazo, a actividade
pode continuar a ser exercida pelo cabeça-de-casal, provisoriamente,
mediante substituição da licença pela Direcção-Geral de Transportes
Terrestres.

3 — O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º e 22.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 27.º

Transmissão das licenças

1 — Durante o período de três anos a que se refere o artigo 39.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de licen-
ças para exploração da indústria de transportes de aluguer em veículos
ligeiros de passageiros podem proceder à sua transmissão exclusi-
vamente para sociedades comerciais ou cooperativas com alvará
para o exercício da actividade de transportador em táxi.

2 — Num prazo de quinze dias após a transmissão da licença
tem o interessado de proceder à substituição da licença, nos ter-
mos deste Regulamento.

Artigo 28.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à concessão
da licença através de:

a) Publicação de aviso em Boletim Municipal, quando exis-
ta, e através de edital a afixar nos Paços do Município e
nas sedes das juntas de freguesia abrangidas;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área do
município.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licença e
o teor desta a:

a) Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Comandante da força policial existente no concelho;
c) Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 29.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a Administração Fiscal
que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Municipal de
Aveiro comunicará à direcção de finanças respectiva a emissão de
licenças para exploração da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 30.º

Prestação obrigatória de serviços

1 — Os táxis devem estar à disposição do público de acordo
com o regime de estacionamento que lhes for fixado, não poden-
do ser recusados os serviços solicitados em conformidade com a
tipologia prevista no presente Regulamento, salvo o disposto no
número seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamente
intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofere-
çam notório perigo para a segurança do veículo, dos pas-
sageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamen-
to suspeito de perigosidade.

Artigo 31.º

Abandono do exercício da actividade

Salvo caso fortuito ou de força maior, bem como de exercício
de cargos sociais ou políticos, considera-se que há abandono do
exercício da actividade sempre que os táxis não estejam à dispo-
sição do público durante 30 dias consecutivos ou 60 interpolados
dentro do período de um ano.

Artigo 32.º

Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos casos
em que as suas características prejudiquem a conservação do veí-
culo.

2 — É obrigatório o transporte de cães-guia de passageiros invisuais
e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de pessoas com
mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e acessórios para o
transporte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de compa-
nhia, desde que devidamente acompanhados e acondicionados, salvo
motivo atendível, designadamente a perigosidade, o estado de saú-
de ou de higiene.

Artigo 33.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fixa-
do em legislação especial.

Artigo 34.º

Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homolo-
gados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de contro-
lo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de distância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade superior
do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos passagei-
ros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta condição.

Artigo 35.º

Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão ser
conduzidos por motoristas titulares de certificado de aptidão pro-
fissional.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direito
do tablier, de forma visível para os passageiros.
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Artigo 36.º

Deveres do motorista de táxi

1 — Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A violação dos deveres do motorista de táxi constitui con-
tra-ordenação punível com coima, podendo ainda ser determinada
a aplicação de sanções acessórias, nos termos do estabelecido nos
artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 37.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente Regulamento a Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
a Câmara Municipal de Aveiro, a Guarda Nacional Republicana e a
Polícia de Segurança Pública.

Artigo 38.º

Contra-ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamente
mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou de qualquer
particular.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 39.º

Competência para a aplicação das coimas

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a outras entida-
des fiscalizadoras pelos artigos 27.º, 28.º, 29.º, no n.º 1 do artigo 30.º
e no artigo 31.º, bem como das sanções acessórias previstas no
artigo 33.º, todos do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto,
constitui contra-ordenação a violação das seguintes normas do
presente Regulamento, puníveis com coima de 30 000$ a 90 000$:

a) O incumprimento do regime de estacionamento previsto
no artigo 8.º;

b) A inobservância das normas de identificação e caracterís-
ticas dos táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3 do
artigo 6.º;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do artigo
30.º;

e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º

2 — O processamento das contra-ordenações previstas nas alí-
neas anteriores compete à Câmara Municipal e a aplicação das
coimas é da competência do presidente da Câmara Municipal.

3 — A Câmara Municipal comunica à Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres as infracções cometidas e respectivas sanções.

Artigo 40.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua có-
pia certificada no acto de fiscalização constitui contra-ordenação
e é punível com a coima prevista para alínea c) do n.º 2 do artigo
anterior, salvo se o documento em falta for apresentado no prazo
de oito dias à autoridade indicada pelo agente de fiscalização, caso
em que a coima é de 10 000$ a 50 000$.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 41.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licenças são
aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adaptações, as
normas dos concursos para aquisição de bens e serviços.

Artigo 42.º

Regime transitório

1 — A obrigatoriedade de certificado de aptidão profissional
prevista no n.º 1 do artigo 34.º deste Regulamento apenas terá
início em 1 de Janeiro do ano 2000, de acordo com o estabelecido
no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A instalação de taxímetros prevista no n.º 1 do artigo 33.º
deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
de Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no artigo 6.º da
Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada dentro
do prazo de três anos contados da data da entrada em vigor do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início simultaneamente em todas as localidades do município, dentro
do prazo referido no número anterior e de acordo com a calenda-
rização a fixar por despacho do director-geral de transportes ter-
restres.

4 — O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do Decre-
to n.º 37272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em vigor
até que seja cumprido o estabelecido nos números anteriores.

Artigo 43.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis ao
transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presente
Regulamento.

Artigo 44.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE BAIÃO

Aviso (extracto) n.º 3765/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos
termos e para os efeitos previstos no n.º 3 do artigo 95.º do De-
creto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que foi
afixada nos respectivos locais de trabalho a lista de antiguidade
dos funcionários do quadro privativo desta autarquia. O prazo de
reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação do presen-
te aviso no Diário da República, conforme determina o n.º 1 do
artigo 96.º do referido diploma legal.

28 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Emília dos
Anjos Pereira da Silva.

Edital n.º 164/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr.ª Emília dos An-
jos Pereira da Silva, presidente da Câmara Municipal de Baião:

Faz público que, no uso das competências que lhe são atribuídas
pelo artigo 68.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, que, em execução do que dispõe o artigo 118.º do Código
do Procedimento Administrativo, foi deliberado pela Câmara
Municipal, em reunião ordinária de 28 de Dezembro de 2000, e
pela Assembleia Municipal, em sua sessão ordinária de 19 de Feve-
reiro de 2001, o qual entra em vigor 30 dias após a sua publicação
na 2.ª Série do Diário da República.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos locais de estilo do concelho.

14 de Março de 2001. — A Presidente da Câmara, Emília Silva.

Projecto de Regulamento de Instalação e Funcionamento
dos Estabelecimentos de Hospedagem

Nota justificativa

O Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, estabelece o novo regime
jurídico aplicável à instalação e funcionamento dos empreendi-
mentos turísticos, destinados à actividade de alojamento turístico.

Assim, ao abrigo e nos termos da competência prevista pelos
artigos 112.º e 241.º da Constituição da República Portuguesa e
conferida pela alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º com a remissão
para a alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, e em cumprimento do n.º 1 do artigo 79.º do aludido
Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, é elaborado o presente
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Regulamento municipal de instalação e funcionamento de estabe-
lecimentos de hospedagem dotando o município de um instrumen-
to legal que defina e estabeleça as normas que permitam o funcio-
namento destes estabelecimentos.

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

O presente Regulamento aplica-se aos estabelecimentos de hos-
pedagem, designados por hospedarias e casas de hóspedes e aloja-
mentos particulares, situados no concelho de Baião que, embora
transitoriamente, se destinem a proporcionar, mediante remune-
ração, alojamento e outros serviços complementares e de apoio a
turistas.

Artigo 2.º

Classificação

Os estabelecimentos de hospedagem e alojamentos particulares
classificam-se em:

a) Hospedarias;
b) Casas de hóspedes;
c) Quartos particulares.

Artigo 3.º

Definições

São hospedarias os estabelecimentos constituídos por um con-
junto de instalações funcionalmente independentes, situadas em
edifício autónomo, sem qualquer outro tipo de ocupação, que dis-
ponha até 15 unidades de alojamento, e que se destinem a propor-
cionar, mediante remuneração, alojamento e outros serviços com-
plementares e de apoio a turistas.

São casas de hóspedes os estabelecimentos integrados em edifí-
cios de habitação familiar, que disponham de quatro até oito uni-
dades de alojamento, e que se destinem a proporcionar, mediante
remuneração, alojamento e outros serviços complementares e de
apoio a turistas.

São quartos particulares aqueles que, integrados nas residências
dos respectivos proprietários, disponham de até três unidades de
alojamento, e se destinem a proporcionar, mediante remuneração,
alojamento e outros serviços complementares, de carácter fami-
liar.

CAPÍTULO II

Licenciamento

Artigo 4.º

Licenciamento da utilização

1 — A utilização dos estabelecimentos de hospedagem e dos
alojamentos particulares depende de licenciamento municipal.

2 — O pedido de licenciamento será feito mediante requerimento
dirigido ao presidente da Câmara Municipal, e deverá ser instruído
com os elementos indicados no anexo I deste Regulamento.

3 — A licença de utilização para hospedagem e alojamentos
particulares é sempre precedida de vistoria, e deverá ser conce-
dida no prazo de 60 dias a contar da data da entrada do requeri-
mento referido no número anterior.

4 — O pedido de licenciamento será indeferido e a licença será
recusada quando os estabelecimentos de hospedagem e os aloja-
mentos particulares não cumprirem o disposto neste Regulamen-
to e ou não reunirem os requisitos indicados no anexo II  deste
Regulamento.

Artigo 5.º

Requisitos gerais

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particulares
devem obedecer aos seguintes requisitos, para efeitos de emissão
de licença de utilização:

a) Estar instalados em edifícios bem conservados no exterior
e no interior;

b) Estarem todas as unidades de alojamento dotadas de mobi-
liário, equipamento e utensílios adequados;

c) As portas das unidades de alojamento devem estar dotadas
de sistemas de segurança de forma a propiciarem a priva-
cidade dos utentes;

d) Cada alojamento particular tem de corresponder a uma
unidade de alojamento;

e) A unidade de alojamento deverá ter uma janela ou sacada
com comunicação directa para o exterior, devendo dispor
de um sistema que permita vedar completamente a entrada
da luz;

f) Encontrarem-se ligado às redes públicas de abastecimento
de água e esgotos;

g) Cumprirem todos os demais requisitos previstos no anexo II
deste Regulamento.

Artigo 6.º

Vistorias

1 — A vistoria prevista no n.º 3 do artigo 6.º deve realizar-se
no prazo máximo de 20 dias a contar da data da apresentação do
respectivo requerimento.

2 — A vistoria será efectuada por uma comissão composta pe-
los seguintes elementos:

a) Dois técnicos da Câmara Municipal;
b) O delegado de saúde concelhio ou o seu adjunto;
c) Um representante do Serviço Nacional de Bombeiros;
d) Um representante da Região de Turismo da Serra do Marão;
e) Um representante da Confederação do Turismo Português,

salvo se o requerente indicar no pedido de vistoria uma
associação patronal que o represente.

3 — A ausência das entidades referidas nas alíneas d) e e), desde
que regularmente convocadas, não é impeditiva nem constitui jus-
tificação da não realização da vistoria.

4 — A comissão referida no n.º 2, depois de proceder à vistoria,
elabora o respectivo auto, devendo ser entregue uma cópia ao reque-
rente.

5 — Sempre que ocorram fundadas suspeitas quanto ao cumpri-
mento do estabelecido no presente Regulamento, o presidente da
Câmara Municipal poderá, em qualquer momento, determinar a
realização de uma vistoria que obedecerá, com as necessárias adap-
tações, ao previsto nos números anteriores.

6 — Independentemente do referido no número anterior, os
estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particulares serão
vistoriados em períodos não superiores a oito anos.

Artigo 7.º

Alvará de licença

1 — O alvará de licença deve especificar:

a) A identificação da entidade titular da licença;
b) A tipologia e designação ou nome do estabelecimento;
c) A capacidade máxima do estabelecimento;
d) O período de funcionamento do estabelecimento.

2 — O modelo de alvará de licença de utilização consta do anexoIII

deste Regulamento.
3 — Sempre que ocorra a alteração de qualquer dos elementos

constantes do alvará, a entidade titular da licença deve, no prazo
de 30 dias, requerer o averbamento ao respectivo alvará.

CAPÍTULO III

Exploração e funcionamento

Artigo 8.º

Identificação

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particulares
devem afixar no exterior uma placa identificativa, segundo o modelo
previsto no anexo IV, a fornecer pela Câmara Municipal de Baião.

Artigo 9.º

Arrumação e limpeza

1 — As unidades de estabelecimentos de hospedagem e de aloja-
mentos particulares devem estar preparadas e limpas no momen-
to de serem ocupadas pelos utentes.
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2 — Os serviços de arrumação e limpeza devem ter lugar, pelo
menos, duas vezes por semana e sempre que exista uma alteração
de utente.

Artigo 10.º

Instalações sanitárias

Quando as unidades de alojamento particulares não estiverem
dotadas de instalações sanitárias privativas, a unidade deverá pos-
suir, pelo menos, uma casa de banho por cada dois quartos.

Artigo 11.º

Zonas comuns

As zonas comuns devem estar em perfeito estado de conserva-
ção, devidamente arrumadas e limpas.

Artigo 12.º

Acessos

As unidades de alojamento devem ser de fácil acesso, sempre
limpas e bem conservadas.

Artigo 13.º

Segurança

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particulares
devem observar as seguintes condições de segurança:

a) Todas as unidades de alojamento devem ser dotadas de um
sensor iónico de detecção de fumos, devendo ainda os quartos
particulares ter um extintor de CO

2
;

b) Sempre que possível, devem ser utilizados materiais com
características de «não inflamáveis»;

c) Nos estabelecimentos de hospedagem deverá existir uma
planta em cada unidade de alojamento, com o caminho de
evacuação em caso de incêndio e os números de telefone
serviços de emergência;

d) Nos estabelecimentos de hospedagem, os acessos ao exte-
rior dos edifícios deverão ser dotados de sistema de ilumi-
nação de segurança.

Artigo 14.º

Responsável

Em todos os estabelecimentos deverá haver um responsável, a
quem cabe zelar pelo seu bom funcionamento, assim como asse-
gurar o cumprimento das disposições deste Regulamento.

Artigo 15.º

Informação

1 — Os preços a cobrar pelos serviços prestados deverão estar
afixados em local bem visível, devendo os clientes ser informados
destes aquando da sua entrada.

2 — Aos clientes deverá ainda ser facultado o acesso ao presen-
te Regulamento.

Artigo 16.º

Livro de reclamações

1 — Em todos os estabelecimentos de hospedagem e quartos
particulares deve existir um livro de reclamações ao dispor dos
utentes.

2 — O livro de reclamações deve ser obrigatório e imediata-
mente facultado ao utente que o solicite.

3 — O original de cada reclamação registada deve ser enviado
pelo responsável do estabelecimento ao presidente da Câmara
Municipal, no prazo máximo de cinco dias, devendo o duplicado
ser entregue, de imediato, ao utente.

4 — O modelo de livro de reclamações é semelhante ao que se
encontra em uso para os empreendimentos turísticos, devendo ser
adaptado às especificidades da administração local.

Artigo 17.º

Estadia

1 — Deve ser organizado um livro de entrada de clientes, do
qual conste a sua identificação completa e a respectiva morada.

2 — O utente deve deixar o alojamento particular até às 12 ho-
ras do dia da saída ou até à hora convencionada, entendendo-se,
se não o fizer, renovada a sua estadia por mais um dia.

Artigo 18.º

Fornecimentos incluídos no preço

1 — No preço diário das unidades de alojamento está incluído,
obrigatoriamente, o consumo da água, de gás e da electricidade.

2 — O pagamento dos serviços pelo utente, deverá ser feito
aquando da entrada ou da saída, contra recibo, onde sejam especi-
ficadas as datas da estadia.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 19.º

Fiscalização deste Regulamento

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete aos serviços da Câmara Municipal e a ou-
tras entidades administrativas e policiais.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, será sempre
facultada a entrada da fiscalização e demais autoridades nos esta-
belecimentos de hospedagem e em alojamentos particulares.

3 — As autoridades administrativas e policiais que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento, levantarão os
respectivos autos de notícia que serão, de imediato, remetidos à
Câmara Municipal.

Artigo 20.º

Contra-ordenações

Constitui contra-ordenação, punível com coima, o não cumpri-
mento de qualquer das normas previstas neste Regulamento, de-
signadamente:

a) A ausência de licença de utilização;
b) A falta de arrumação e limpeza;
c) A falta de placa identificativa;
d) A ausência de livro de reclamações;
e) A não afixação dos preços a cobrar;
f) A ausência de plantas nas unidades de alojamento;
g) A ausência de extintores;
h) O impedimento de acções de fiscalização.

Artigo 21.º

Montante das coimas

As contra-ordenações previstas no artigo anterior são puníveis
com coima de 1 a 10 vezes o salário mínimo nacional aplicável
aos trabalhadores da indústria.

Artigo 22.º

Sanções acessórias

Além das coimas referidas no artigo anterior, e em casos de
extrema gravidade, poderão ser aplicadas as seguintes sanções aces-
sórias:

a) Encerramento provisório, até que estejam sanadas as defi-
ciências determinadas;

b) Encerramento definitivo, com apreensão do alvará de li-
cença de utilização para hospedagem e alojamentos parti-
culares.
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CAPÍTULO V

Disposições gerais

Artigo 23.º

Taxas

1 — O licenciamento dos estabelecimentos de hospedagem e
alojamentos particulares encontra-se sujeito ao pagamento das taxas
previstas no Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças.

2 — A vistoria encontra-se igualmente sujeita ao pagamento das
taxas previstas no mencionado Regulamento e Tabela.

Artigo 24.º

Registo

1 — Todos os estabelecimentos de hospedagem e alojamentos
particulares devidamente licenciados serão objecto de registo or-
ganizado pela Câmara Municipal de Baião.

2 — O registo será comunicado aos órgãos locais de turismo.

CAPÍTULO VI

Disposições transitórias e finais

Artigo 25.º

Estabelecimentos de hospedagem e alojamentos
particulares existentes

1 — O disposto no presente Regulamento aplica-se aos estabe-
lecimentos de hospedagem e alojamentos particulares existentes à
data da sua entrada em vigor, sem prejuízo do disposto nos núme-
ros seguintes.

2 — Os estabelecimentos de hospedagem e quartos particulares
referidos no número anterior devem satisfazer os requisitos pre-
vistos neste Regulamento, no prazo máximo de dois anos, excepto
quando esse cumprimento determinar a realização de obras que se
revelem materialmente impossíveis ou que comprometam a ren-
tabilidade dos mesmos, desde que reconhecidas pela Câmara Muni-
cipal.

3 — Findo o prazo referido no número anterior deverá ser fei-
ta uma vistoria, a realizar nos termos do previsto no artigo 6.º,
com vista à verificação do cumprimento deste Regulamento.

4 — Verificado o cumprimento do diploma, será emitido o al-
vará de licença de utilização.

Artigo 26.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 30 dias a
contar da sua publicação em edital afixado nos lugares de estilo.

ANEXO I

1 — Elementos para a instrução do pedido de licenciamento:
O pedido de licenciamento para hospedagem e alojamentos

particulares deverá ser instruído com os seguintes elementos:

a) Requerimento tipo;
b) Comprovativo da legitimidade de requerente para efectuar

o pedido;
c) Declaração de inscrição no registo/início de actividade e

ou documento comprovativo das obrigações tributárias do
último ano fiscal;

d) Planta à escala 1:2000, ou superior, com indicação do local
a que se refere o pedido de licenciamento;

e) Outros elementos que se considerem necessários para a
caracterização do pedido.

2 — Requerimento tipo:
Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal de ...
... (indicar o nome do requerente), na qualidade de ... (proprie-

tário, usufrutuário, locatário, titular de direito de uso superficiário,
mandatário), residente em ..., com o bilhete de identidade n.º ... e
contribuinte n.º ..., solicita a V. Ex.ª o licenciamento para hospe-
dagem e alojamentos particulares, na classificação de ... (indicar
hospedaria/casa de hóspedes/quartos particulares), para o local

assinalado na planta que se junta em anexo, e cujas principais
características se descrevem a seguir:

Características:

I — Localização — (indicar a morada):

Na residência do requerente |__|
Em edifício, independente |__|

II — Unidades de alojamento:

Número total de quartos de casal |__|
Número total de quartos duplos |__|
Número total de quartos simples |__|

III — Instalações sanitárias:

Número de casas de banho com lavatório, sanita, bidé e
banheira |__|

Número de casas de banho com lavatório, sanita, bidé e
chuveiro |__|

Número de casas de banho privadas dos quartos |__|
Dispõem de água quente e fria |__|  |__| (sim/não)

IV — Outras instalações:

Número de salas privadas dos hóspedes |__|
Número de salas comuns |__|
Número de salas de refeições |__|
Outras [...]

V — Infra-estruturas básicas:

Com ligação à rede pública de água |__| |__| (sim/não)
Com reservatório de água |__| |__| (sim/não)
Com ligação à rede pública de saneamento |__| |__| (sim/

não)
Com telefone |__| |__| (sim/não)
Outras [...]

VI — Período de funcionamento:

Anual |__| Sazonal |__| de ... a ... (assinalar com X)

VII — Outras características:
[...]

...(local) ... (data)

Pede deferimento (assinatura do requerente)

ANEXO II

Requisitos mínimos das instalações dos estabelecimentos
de hospedagem e alojamentos particulares

1 — Unidades de alojamento:
1.1 — Áreas mínimas:

a) Quarto de casal — 12 m2 com a dimensão mínima de 2,70 m;
b) Quarto duplo — 12 m2, com a dimensão mínima de 2,70 m;
c) Quarto simples — 10,50 m2, com a dimensão mínima de

2,40 m.

1.2 — Equipamentos dos quartos:

a) Camas;
b) Mesas de cabeceira ou soluções de apoio equivalente;
c) Iluminação suficiente;
d) Luzes de cabeceira;
e) Roupeiro com espelho e cruzetas;
f) Cadeira ou sofá;
g) Tomadas de electricidade;
h) Sistemas de ocultação da luz exterior;
i) Sistemas de segurança nas portas;
j) Tapetes;
k) Sistema de aquecimento e de ventilação.

2 — Infra-estruturas básicas:
2.1 — Deve existir uma instalação sanitária por cada duas uni-

dades de alojamento não dotadas com esta infra-estrutura.
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2.2 — As instalações sanitárias devem ser dotadas de água quente
e fria.

2.3 — Deve haver um sistema de iluminação de segurança.
2.4 — Deverá existir, pelo menos um telefone, com ligação à

rede exterior para uso dos utentes.
2.5 — Onde não exista rede de saneamento, os estabelecimen-

tos devem ser dotados de fossas sépticas dimensionadas para a
ocupação máxima admitida e para os serviços nele prestados.

ANEXO III

Licença de utilização para estabelecimentos
de hospedagem e alojamentos particulares

ANEXO IV

Placa identificadora

a) Colocar o estabelecimento a que se reporta a placa identifi-
cativa: hospedaria, casa de hóspedes ou quartos particulares.

CÂMARA MUNICIPAL DE BORBA

Aviso n.º 3766/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do estabelecido no n.º 3 do artigo 95.º
do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, faz-se público que a
lista de antiguidade do pessoal do quadro desta Câmara Municipal,
organizada nos termos do artigo 95.º do já citado diploma legal,
foi afixada nos respectivos locais de trabalho.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do Decreto-Lei n.º 100/99,
de 31 de Março, cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da
publicação do presente aviso no Diário da República.

28 de Março de 2001. — A Vereadora do Pelouro de Recursos
Humanos, Maria Filipa Martins de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DE BASTO

Aviso n.º 3767/2001 (2.ª série) — AP.  — Engenheiro Joa-
quim Barroso de Almeida Barreto, presidente da Câmara Munici-
pal de Cabeceiras de Basto:

Torna público que a Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto,
em sua reunião ordinária realizada no dia 29 de Janeiro de 2001,
e a Assembleia Municipal, em sessão ordinária realizada no dia 22
de Fevereiro seguinte, e no uso da competência atribuída pelo
artigo 53.º, n.º 2, alínea a), do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, aprovaram a versão definitiva da proposta de alteração
do Regulamento Interno para a Cedência e Responsabilização do
Salão Multiusos e dos Espaços de Uso Comuns do 1.º Andar do
Mercado Municipal, depois de ter sido cumpridas as formalidades
legais exigidas pelo Código do Procedimento Administrativo, de-
signadamente no que se refere ao período de inquérito público, a
qual se publica em anexo.

Mais torna público, de harmonia com o disposto no artigo 20.º,
que a alteração entrará em vigor no dia imediato ao da respectiva
publicação no Diário da República, 2.ª série.

29 de Março de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, Joaquim
Barroso de Almeida Barreto.

Proposta de Alteração do Regulamento Interno para a
Cedência e Responsabilização do Salão Multiusos e dos
Espaços de Uso Comuns do 1.º Andar do Mercado
Municipal

Considerando:

Que o Regulamento Interno para a Cedência e Responsabili-
zação do Salão Multiusos e dos Espaços de Uso Comuns do
1.º Andar do Mercado Municipal já não contempla as rea-
lidades existentes no salão multiusos, designadamente no
que se refere a dois equipamentos entretanto implementados
no espaço existente e que possibilitam o uso individual e
uma maior variedade de utilização, nomeadamente as de-
correntes da existência de cozinha;

Que, por este facto, o Regulamento se mostra desadequado,
não garantindo a potencialização de tal equipamento e o
aproveitamento de todas as suas valências, por não permi-
tir a utilização isolada dos vários espaços, e, como é
óbvio, também não prevendo as taxas correspondentes, pois,
como já foi referido, presentemente o salão multiusos
pode ser subdividido em três espaços específicos com pos-
sibilidades de utilização independente e simultânea, equipa-
mentos que a partir da presente alteração passarão a ser
identificados por Salão de Conferências, Sala para
miniconferências e cozinha e espaços exteriores;

Que, assim, a alteração pretendida exige a correcta identifi-
cação dos equipamentos existentes e o estabelecimento de
novas taxas com a consequente remodelação do anexo I —
Tabela de Taxas, factores que obrigam a aprovação por parte
dos órgãos do município, no exercício da autonomia regu-
lamentar que lhes é conferida pela Constituição da Repú-
blica Portuguesa, tornando-se, assim, imperioso adequar as
respectivas normas às realidades agora existentes,
complementando as regras inicialmente previstas no Regu-
lamento do Mercado Municipal.

Tendo em vista o exercício pela Câmara Municipal da compe-
tência que lhe é conferida pelo artigo 64.º, n.º 6, alínea a), da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, a fim de permitir ao órgão delibe-
rativo alterar o citado Regulamento
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Elabora-se a seguinte proposta:
Os artigos 2.º, 3.º, 5.º, 7.º, 8.º e o anexo I — Tabela de Taxas

do Regulamento para Cedência e Responsabilização do Salão Mul-
tiusos e Utilização dos Espaços de Uso Comuns do 1.º Andar do
Mercado Municipal, aprovado por deliberação da Câmara Munici-
pal em reunião extraordinária de 17 de Agosto de 1998 e pela
Assembleia Municipal em sessão ordinária de 30 de Setembro de
1998 e publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 81, de 7
de Abril de 1999, passam a ter a seguinte redacção:

Artigo 2.º

Através deste Regulamento definem-se os procedimentos a adoptar
sempre que se verifique a cedência de qualquer dos equipamentos
que compõem o salão multiusos, identificados no n.º 1 do artigo
seguinte e estabelecem-se regras para a utilização dos espaços de
uso comuns do 1.º andar do mercado municipal, tendo como lei
habilitante as disposições contidas nos artigos 114.º, 118.º e 121.º
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

Artigo 3.º

1 — O salão multiusos é composto pelos equipamentos adiante
descritos, susceptíveis de utilização independente:

a) Salão de conferências;
b) Sala para miniconferências; e
c) Cozinha e espaços exteriores.

2 — Estas instalações do salão multiusos destinam-se priorita-
riamente ao desenvolvimento de actividades culturais e recreati-
vas promovidas pela Câmara Municipal, ou por autarquias, insti-
tuições, associações e colectividades do concelho que prossigam
fins de interesse público, podendo o município efectuar cedências
pontuais a estas entidades, que para esse efeito deverão efectuar o
respectivo pedido de cedência com a antecedência mínima de oito
dias.

3 — Os equipamentos identificados no n.º 1 poderão ser cedi-
dos na totalidade ou individualmente, mediante a prestação por
parte da entidade beneficiária da cedência da caução estabelecida
no artigo 8.º do presente Regulamento e o pagamento das taxas
na data que for fixada aquando da comunicação do deferimento,
previstas no artigo 11.º e constantes do anexo I — Tabela de Taxas.

Artigo 5.º

1 — Os pedidos de cedência deverão ser dirigidos ao presidente
da Câmara Municipal e conter a indicação expressa dos períodos
necessários para realização do evento e preparação do pavilhão.

2 — Caberá ao presidente da Câmara ou ao vereador com pode-
res delegados apreciar e decidir, bem como definir, as condições
em que os espaços identificados no n.º 1 do artigo 3.º poderão ser
utilizados.

Artigo 7.º

Sempre que a cedência para uso das instalações identificadas no
n.º 1 do artigo 3.º implique o encerramento para além dos horá-
rios de funcionamento normal do mercado municipal, bem como
aos sábados, domingos e feriados, a Câmara Municipal assegurará
a permanência do pessoal indispensável para o encerramento das
mesmas.

Artigo 8.º

1 — O deferimento do pedido de cedência implica para a enti-
dade beneficiará da cedência a responsabilização pela limpeza das
instalações, devendo para o efeito prestar uma caução no valor de
30 000$, 10 000$ e 30 000$ pelos equipamentos referidos nas alíneas
a), b) e c) do n.º 1 do artigo 3.º, respectivamente, a qual deverá
ser prestada em dinheiro.

2 — Quando se trate de seminários, conferências, colóquios e
afins, poderá ser dispensada a prestação da caução referida no número
anterior, devendo a entidade que solicitar a cedência assumir o
compromisso de no dia imediato à utilização, caso o horário o
não permitir efectuar no próprio dia após terminar a utilização,
repor o equipamento objecto de cedência no estado de asseio, limpeza
e conservação habitual.

3 — Igualmente e tendo por finalidade o apoio as associações
de cultura, recreio, desporto e outras, nomeadamente quando se

trate da realização de assembleias gerais, ensaios de ranchos fol-
clóricos e grupo de cantares ou outros eventos similares, também
poderá ser dispensada a prestação da caução referida no n.º 1.

Anexo I — Tabela de Taxas

Multiusos

1 — Salão de conferências:

a) Utilização entre as 8 e as 19 horas, durante os dias úteis —
10 000$;

b) Utilização nocturna ou aos sábados, domingos e feriados,
entre as 8 e as 19 horas — 15 000$.

2 — Sala para miniconferências:

a) Utilização entre as 8 e as 19 horas, durante os dias úteis —
2000$;

b) Utilização nocturna ou aos sábados, domingos e feriados,
entre as 8 e as 19 horas — 5000$.

3 — Cozinha e espaços exteriores:

a) Utilização entre as 8 e as 19 horas, durante os dias úteis —
15 000$;

b) Utilização nocturna ou aos sábados, domingos e feriados,
entre as 8 e as 19 horas — 20 000$.

Para além das taxas referidas nos números anteriores e por cada
hora de utilização será paga a taxa de 1000$, que no período noc-
turno será de 1500$, relativamente aos espaços identificados sob
os n.os 1 e 2, e de 2000$ e 4000$, respectivamente, quanto ao
espaço identificado sob o n.º 3.

Aos sábados, domingos e feriados estas taxas serão de 1500$ e
2000$, respectivamente para os espaços identificados sob os n.os 1
e 2, e de 3000$ e 5000$ para o espaço identificado sob o n.º 3.

Utilização contínua — por dia ou fracção:

Equipamentos identificados nos n.os 1 e 3, taxa por hora —
1500$;

Equipamento identificado no n.º 2, taxa por hora — 200$;

Utilização contínua nocturna, das 19 às 8 horas:

Equipamentos identificados nos n.os 1 e 3, taxa por hora —
2000$;

Equipamento identificado no n.º 2, taxa por hora — 400$.

Espaços de uso comuns no 1.º andar do mercado:

Utilização entre as 8 e as 19 horas — taxa por metro qua-
drado e por mês — 500$.

O pagamento das taxas constantes da presente Tabela em data
posterior à que for fixada na comunicação do deferimento será
agravado em 10%.

A taxa de utilização contínua entende-se sempre que a utiliza-
ção se verifique para o mesmo fim e sequencialmente para além
de um dia, devendo as taxas ser liquidadas obrigatoriamente sema-
nal ou mensalmente, de harmonia com o carácter de continuidade.

CÂMARA MUNICIPAL DO CADAVAL

Aviso n.º 3768/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Urbani-
zação de Cadaval e Adão Lobo. — Arquitecta Maria João Bote-
lho, presidente da Câmara Municipal do Cadaval:

Torna público que, nos termos da alínea c) do n.º 3 do artigo 6.º
e do n.º 3 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Se-
tembro, e em conformidade com a deliberação camarária de 12 de
Março de 2001, se vai dar início ao período de discussão pública
da proposta do Plano de Urbanização de Cadaval e Adão Lobo.

Mais se torna público que o citado período de discussão pública
terá a duração de 60 dias e terá início 15 dias após a publicação
deste aviso na 2.ª série do Diário da República.

A proposta do Plano de Urbanização de Cadaval e Adão Lobo e
dos pareceres que sobre ele recaíram encontra-se disponível nos
serviços da Divisão de Obras Particulares e Gestão Urbanística,
sito no edifício dos Paços do Concelho, Avenida do Dr. Francisco
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Sá Carneiro, nesta vila do Cadaval, onde pode ser consultada por
todos os interessados, durante os dias úteis das 8 horas e 30 minu-
tos até às 12 horas e 30 minutos e das 14 às 16 horas.

Todos os interessados podem apresentar as suas reclamações,
observações ou sugestões, por escrito, dirigido à presidente da Câmara
Municipal do Cadaval, Paços do Concelho, Avenida do Dr. Fran-
cisco de Sá Carneiro, 2550-103 Cadaval, e indicando no topo da
1.ª folha o seguinte título: Plano de Urbanização Cadaval Adão
Lobo — Discussão Pública.

O presente aviso vai ser afixado nos lugares públicos do costume.

30 de Março de 2001. — A Presidente da Câmara, Maria João
Botelho.

CÂMARA MUNICIPAL DO CARTAXO

Edital n.º 165/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento do
Cartão Jovem Municipal. — Francisco Monteiro Pereira, licen-
ciado em Economia e presidente da Câmara Municipal do Car-
taxo:

Torna público que, nos termos do artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo, se encontra para o inquérito públi-
co, pelo prazo de 30 dias, a contar da data da publicação do pre-
sente edital no Diário da República, 2.ª série, o Regulamento do
Cartão Jovem Municipal, aprovado em reunião de Câmara reali-
zada em 5 de Março de 2001.

Mais torna público que o aludido Regulamento poderá ser con-
sultado durante o horário normal de expediente no Serviço de Acção
Sócio-Cultural da Câmara Municipal do Cartaxo.

Por ser verdade e para que conste, passei o presente edital e
outros de igual teor, que vou assinar e fazer afixar nos lugares do
costume.

30 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
Monteiro Pereira.

Proposta de Regulamento do Cartão Jovem Municipal

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Denominação

O cartão jovem municipal é um cartão emitido pela Câmara
Municipal do Cartaxo e tem como destinatários os jovens muní-
cipes com idade compreendida entre os 10 e 30 anos que residam
no concelho do Cartaxo.

Artigo 2.º

Emissão

O cartão jovem municipal é emitido em nome do titular, é pessoal
e intransmissível. A sua utilização por terceiros implica a sua anu-
lação.

Artigo 3.º

Adesão

A adesão ao cartão é feita na Câmara Municipal do Cartaxo, na
Casa Municipal da Juventude (Parque Municipal da Quinta das Pratas)
e mediante acordo com as juntas de freguesia.

Artigo 4.º

Requisitos

Os documentos necessários para a emissão do cartão jovem
municipal são:

a) Bilhete de identidade;
b) Duas fotografias;
c) Atestado da Junta de Freguesia que confirma a residên-

cia.

CAPÍTULO II

Vantagens do cartão

Artigo 5.º

Vantagens no município do Cartaxo

Os portadores do cartão jovem municipal beneficiarão de um:

a) Desconto de 10% nos ramais de ligação de água, cujo
contador esteja em nome do portador do cartão;

b) Desconto de 10% nos ramais de ligação de saneamento;
c) Desconto de 10% nas taxas de licença de obra;
d) Desconto de 25% na utilização dos equipamentos muni-

cipais e nas actividades culturais e recreativas promovi-
das exclusivamente pela Câmara Municipal do Cartaxo;

e) Descontos junto do comércio local.

Artigo 6.º

Parcerias com outras entidades

Podem igualmente tomar-se parceiros do cartão jovem munici-
pal todas as entidades que através de protocolo celebrado com a
Câmara Municipal do Cartaxo estejam fora da área que corres-
ponde ao concelho do Cartaxo, mas que concedam benefícios aos
titulares.

CAPÍTULO III

Funcionamento do cartão

Artigo 7.º

Validação

O cartão jovem é validado anualmente por intermédio de uma
vinheta que custa 100$ e mediante a apresentação da declaração
da junta de freguesia de residência. Na validação do cartão a Câ-
mara Municipal do Cartaxo compromete-se a actualizar os seus
benefícios.

Artigo 8.º

Guia explicativo

No acto de aquisição do cartão o jovem recebe um guia explicativo
do seu funcionamento, onde se incluem o presente Regulamento,
bem como as empresas aderentes.

Artigo 9.º

Validade do cartão

O cartão é válido em todas as empresas que constem do seu guia
ou ostentem na sua montra o dístico do referido cartão.

Artigo 10.º

Fraude do utilizador

Em caso de utilização fraudulenta, as empresas e as entidades
aderentes podem reter o cartão, comunicando o facto à Câmara
Municipal do Cartaxo, podendo dar lugar à sua anulação.

Artigo 11.º

Desrespeito das empresas/entidades aderentes

Os utentes que constatarem o desrespeito das empresas e outras
entidades aderentes para com os compromissos assumidos devem
comunicar este facto à edilidade.

Artigo 12.º

Perda, roubo ou extravio

A perda, roubo ou extravio do cartão jovem municipal deve ser
comunicada de imediato à Câmara Municipal do Cartaxo, ou à junta
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de freguesia da área de residência, tendo o seu portador direito a
uma 2.ª via. A responsabilidade do titular só cessa após a comuni-
cação da ocorrência.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 13.º

Revisão do Regulamento

O presente Regulamento poderá ser revisto por deliberação da
Câmara Municipal do Cartaxo.

Artigo 14.º

Omissões ao Regulamento

Os casos omissos no presente Regulamento serão regulados pela
legislação vigente e pelas deliberações da Câmara Municipal do
Cartaxo.

Artigo 15.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após cumprimento dos
prazos de publicação no Diário da República.

Aprovado por unanimidade na reunião de executivo camarário
realizada a 19 de Fevereiro de 2001.

CÂMARA MUNICIPAL DE CHAVES

Aviso n.º 3769/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos de
apreciação pública, nos termos do artigo 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, transcreve-se o projecto de Regulamento
Municipal de Água e Águas Residuais, que foi presente em reunião
desta Câmara Municipal de 16 de Janeiro de 2001, podendo as
sugestões serem apresentadas, no prazo de 30 dias úteis após a sua
publicação no Diário da República, na Repartição Administrativa
do Câmara Municipal de Chaves, durante as horas normais de
expediente (das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas
às 17 horas e 30 minutos), Largo de Camões, 5400 Chaves.

Projecto de Regulamento Municipal
de Água e Águas Residuais

Preâmbulo

A actualização do quadro jurídico-normativo nacional no sector
de água e águas residuais, com o intuito de garantir a sua confor-
midade com as normas comunitárias entretanto produzidas sobre
a matéria, veio a ser garantida com a publicação e entrada em
vigor do Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, diploma que veio
a ser complementado com a publicação do correspondente quadro
regulamentar atinente aos sistemas públicos e prediais de Distri-
buição de Água e de Drenagem de Águas Residuais, aprovado pelo
Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto.

De acordo com a credencial legal consagrada no n.º 2 do ar-
tigo 32.º e n.º 2 do artigo 2.º, respectivamente dos diplomas le-
gais retromencionados, compete às autarquias locais promover a
elaboração de um novo Regulamento Municipal de Água e Águas
Residuais, por forma a garantir a sua necessária compatibilização
com as soluções jurídico-normativas actualmente em vigor sobre
a matéria.

Neste contexto, ciente da importância que um actualizado re-
gulamento tem na eficaz e eficiência gestão do Sistema de Abas-
tecimento Público de Água e Drenagem de Águas Residuais no
Concelho de Chaves, observado o disposto no n.º 7 do artigo 112.º
da Constituição da República Portuguesa, bem como o conjunto
das disposições legalmente previstas, respectivamente, nas alíneasa)
do n.º 6 do artigo 64.º e alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, todos da

Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assembleia Municipal delibe-
rou o seguinte:

TÍTULO I

Disposições gerais

CAPÍTULO I

Regras gerais

Artigo 1.º

Objectivos

O presente Regulamento estabelece e define as regras e as con-
dições a que devem obedecer a distribuição e fornecimento de água
potável, bem como de drenagem pública e predial de águas resi-
duais, tendo como suporte legal o n.º 2 do artigo 32.º do Decreto-
-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, no artigo 16.º da Lei n.º 23/95,
de 23 de Agosto, e na alínea d) do artigo 16.º da Lei n.º 42/98, de
6 de Agosto.

Artigo 2.º

Entidade gestora

1 — Na área do concelho de Chaves a entidade gestora (EG)
dos sistemas prediais é o município, através da Divisão de Servi-
ços Económicos e Abastecimento Público (DSEAP).

Poderá ainda o município estabelecer protocolos de cooperação
com outras entidades ou associações de utentes nos termos da lei.
Cabe à entidade gestora:

a) Promover a elaboração de um plano geral de distribuição
de água e drenagem de águas residuais;

b) Providenciar pela elaboração dos estudos e projectos dos
sistemas públicos

c) Promover o estabelecimento e manter em bom estado de
funcionamento e conservação os sistemas públicas de dis-
tribuição e drenagem e desembaraço final de águas residu-
ais e de lamas;

d) Submeter os componentes dos sistemas de distribuição de
água e de drenagem de águas residuais, antes de entrarem
em serviço, a ensaios que assegurem a perfeição do traba-
lho executado;

e) Garantir que a água distribuída para consumo doméstico,
em qualquer momento, possua as características que a
definam como água potável, tal como são fixadas na le-
gislação em vigor;

f) Garantir a continuidade do serviço, excepto por razões
de obras programadas, ou em casos fortuitos em que de-
vem ser tomadas medidas imediatas para resolver a situa-
ção e, em qualquer caso, com a obrigação de avisar os
utentes;

g) Tomar as medidas necessárias para evitar danos nos sis-
temas prediais resultantes de pressão excessiva ou varia-
ção brusca de pressão na rede pública de distribuição de
água;

h) Promover a instalação, substituição ou renovação dos ramais
de ligação dos sistemas;

i) Definir, para a recolha de águas residuais industriais, os
parâmetros de poluição suportáveis pelo sistema;

j) Assegurar o equilíbrio económico e financeiro, por for-
ma a garantir o seu bom funcionamento global, preser-
vando a saúde pública;

k) Fazer cumprir o presente Regulamento.

Artigo 3.º

Obrigatoriedade de instalação e ligação

1 — Todos os edifícios novos, remodelados ou ampliados deve-
rão prever redes prediais de abastecimento de água e a drenagem
de águas residuais domésticas, independentemente da existência ou
não das redes públicas no local.

2 — As redes públicas a instalar, nos termos do n.º 1, em locais
onde não existam redes públicas deverão ser executadas de modo
a permitir, no futuro, a sua fácil ligação àquelas redes.
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3 — Em todos os edifícios é obrigatória a ligação às redes pú-
blicas de abastecimento de água ou de drenagem de águas residuais
domésticas, quando existam ou venham a ser instaladas.

4 — A EG notifica os interessados, estabelecendo um prazo não
inferior a 30 dias para que dêem cumprimento ao estabelecido no
n.º 3.

5 — Aos proprietários dos prédios que, depois de devidamente
notificados, nos termos do disposto no n.º 4, não cumpram a obrigação
imposta a EG mandará proceder às respectivas ligações, devendo
o pagamento da correspondente despesa ser feito pelo interessa-
do, dentro do prazo de 40 dias após a sua conclusão, findo o qual
se procederá à cobrança coerciva da importância devida, sem pre-
juízo da aplicação da respectiva coima.

TÍTULO II

Estabelecimento e exploração de sistemas públicos

CAPÍTULO I

Estudos e projectos

Artigo 4.º

Forma de elaboração

1 — Nos arruamentos públicos existentes compete à EG a ela-
boração de estudos e projectos dos sistemas públicos.

2 — Em todas as intervenções urbanas que impliquem a altera-
ção ou considerável ampliação de sistemas públicos existentes ou
a implementação de novas infra-estruturas é obrigatório a elabo-
ração dos estudos e projectos e submetê-los à aprovação da EG
pelo promotor, sem prejuízo ao disposto no ponto anterior.

3 — Uma vez recepcionada definitivamente a obra pela EG,
através da respectiva vistoria, essas novas infra-estruturas passam
a fazer parte integrante dos sistemas públicos existentes.

Artigo 5.º

Pequenas ampliações da rede

1 — Exceptuam-se do preceituado no artigo anterior pequenas
ampliações da rede, de modo a possibilitar a ligação à rede de prédios
não servidos pela mesma.

2 — Deverá para o efeito, o proprietário ou usufrutuário do
prédio requerer a ampliação pretendida.

3 — Se a EG considerar a ligação técnica e economicamente
viável, será prolongada a expensas suas a canalização mais ade-
quada da rede, e, nesta apreciação, um dos aspectos a ponderar
será o do número de contadores a servir.

4 — Se, por razões económicas, o abastecimento não for con-
siderado viável, poderão os interessados renovar o pedido, desde
que se comprometam a custear os encargos envolvidos, deposi-
tem antecipadamente o montante estimado pela EG e subscrevam
uma declaração de sujeição às disposições deste Regulamento.

5 — As despesas em causa serão imputadas aos interessados,
proporcionalmente ao valor patrimonial dos prédios ou fogos a
abastecer, a não ser que outro critério mais equitativo se impo-
nha:

a) No caso de a extensão da rede vir a ser utilizada no futu-
ro por outros prédios, a entidade responsável regulará a
indemnização a conceder, equitativamente, ao interessa-
do ou interessados que custearam a sua instalação, mas
apenas durante o período de três anos, a contar da data
de entrada em serviço da extensão.

6 — A EG poderá na fase de licenciamento e aprovação do projecto
condicionar o necessário prolongamento ou reforço da rede ao
pagamento da respectiva despesa pelos interessados.

7 — A ampliação da rede poderá ser requerida e executada pelos
proprietários ou usufrutuários dos prédios a servir, nos termos a
definir pela EG, mas neste caso as obras deverão ser sempre acom-
panhadas por esta.

8 — As canalizações da rede geral instaladas nas condições des-
te artigo serão propriedade exclusiva do município.

Artigo 6.º

Elementos base

1 É da responsabilidade do autor dos estudos e projectos referi-
dos no ponto 2 do artigo 4.º a recolha dos elementos base.

2 — A EG prestará todas as informações de interesse, nomeada-
mente no que respeita às características e localização das redes
públicas de água e drenagem de águas residuais domésticas e con-
dições de ligação.

Artigo 7.º

Elementos de instrução do processo

1 — O processo deverá ser instruído pelos seguintes elementos:

a) Termo de responsabilidade do técnico autor do projecto;
b) Memória descritiva e justificativa onde conste a nature-

za, designação e local da obra, nome do dono da obra, a
descrição e concepção dos sistemas, os materiais e aces-
sórios e as instalações complementares;

c) Cálculo hidráulico, onde constem os critérios de dimen-
sionamento adoptados e o dimensionamento das redes,
equipamentos e instalações complementares previstas;

d) Mapas de medições e orçamentos a preços correntes das
obras a executar;

e) Peças desenhadas dos traçados, e instalações complemen-
tares, com indicação dos materiais das canalizações e aces-
sórios utilizados, obedecendo às escalas a saber:

Plantas — 1:500;
Perfil — 1:500 comprimento e 1:50;
Por menores — à escala conveniente que esclareça

inequivocamente o pretendido.

2 — Os elementos descritos no n.º 1 serão apresentados em
original e duas cópias e de acordo com as normas em vigor.

Artigo 8.º

Alterações

1 — As alterações ao projecto aprovado pela EG só podem ser
executadas mediante parecer favorável desta entidade, podendo ser
exigida a apresentação prévia do respectivo projecto de altera-
ções ou aditamento.

2 — No caso de esta ser dispensada pela EG, devem ser entre-
gues após a execução da obra as peças do projecto que reprodu-
zem as alterações introduzidas.

Artigo 9.º

Exemplar do projecto da obra

Deve o projecto aprovado ficar patente no local da obra em
bom estado de conservação e ao dispor da fiscalização da EG.

Artigo 10.º

Técnico responsável pelo projecto

1 — Qualquer que seja a forma adoptada para a elaboração dos
estudos e projectos, deve sempre ser designado um técnico res-
ponsável pelo projecto, cujas funções se iniciam com o começo
do seu estudo e terminam com a conclusão da obra ou com a apro-
vação do projecto se ela não for realizada.

2 — São considerados técnicos responsáveis pelo projecto os
técnicos inscritos em instituições públicas profissionais e os téc-
nicos inscritos na Câmara Municipal de Chaves, sem prejuízo das
disposições legais específicas em vigor.

Artigo 11.º

Deveres do técnico responsável pelo projecto

São deveres do técnico responsável:

1) Cumprir as disposições do presente Regulamento;
2) Respeitar as normas deontológicas, designadamente as

estabelecidas pela associação profissional a que pertence;
3) Assegurar a elaboração dos estudos e projectos de acordo

com a legislação aplicável e as condições contratuais;
4) Encontrar as soluções mais adequadas à satisfação dos

objectivos fixados, atendendo aos aspectos de natureza
económica e a garantia de qualidade da construção;
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5) Alertar o dono da obra, por escrito, por falta de cumpri-
mento de aspectos relevantes do seu projecto e das con-
sequências da sua não observância;

6) Prestar todos os esclarecimentos que lhe sejam pedidos.

Artigo 12.º

Direitos do técnico responsável pelo projecto

São direitos do técnico responsável:

1) Usufruir, nos termos da legislação em vigor, dos direitos
de autor que lhe caibam pela elaboração de estudos e pro-
jectos;

2) Exigir que os estudos e projectos elaborados só possam
ser utilizados para os fins que lhe deram origem, salvo
disposições contratuais em contrário;

3) Ter acesso a obra durante a sua execução sempre que o
julgue conveniente;

4) Autorizar, por escrito, quaisquer alterações ao projecto;
5) Declinar a responsabilidade pelo comportamento das obras

executadas se o dono da obra não atender o aviso formu-
lado nos termos da alínea anterior, dando disso conheci-
mento à Câmara Municipal de Chaves.

CAPÍTULO II

Execução de obras

SECÇÃO I

Condições gerais

Artigo 13.º

Responsabilidade e fiscalização

Constitui obrigação do proprietário a execução das obras dos
sistemas públicos, nos termos do n.º 2 do artigo 4.º, de acordo com
o projecto aprovado e requerer a sua fiscalização antes do início
dos trabalhos.

Artigo 14.º

Técnico responsável

1 — Deve o proprietário apresentar na Câmara Municipal de
Chaves, conjuntamente com o requerimento da fiscalização, men-
cionado no artigo anterior, o termo de responsabilidade do téc-
nico responsável pela direcção técnica da obra.

2 — São considerados técnicos responsáveis pela direcção téc-
nica da obra os técnicos inscritos em instituições públicas profis-
sionais e os técnicos inscritos na Câmara Municipal de Chaves,
sem prejuízo das disposições legais especificas em vigor.

Artigo 15.º

Deveres do técnico responsável

Para além do constante nos n.os 1, 2, 3, 4 e 6 do artigo 11.º, é
dever do técnico responsável alertar o dono da obra, por escrito,
das deficiências ou omissões do projecto, das consequências que
resultem para a obra se o projecto for cumprido.

Artigo 16.º

Direitos do técnico responsável

1 — Informar, por escrito, o dono da obra e a Câmara Munici-
pal de Chaves de eventuais erros de execução realizados à sua rebeldia.

2 — Declinar a sua responsabilidade se dono da obra e a Câma-
ra Municipal de Chaves não atenderem ao aviso formulado nos
termos da alínea anterior.

Artigo 17.º

Actualização do cadastro

Concluída a obra, é atribuição da EG proceder à actualização do
seu cadastro, tendo em conta as características dos trabalhos real-
mente executados.

Artigo 18.º

Entrada em serviço

1 — A entrada em serviço dos sistemas deve ser precedida de
verificação, pela EG, dos aspectos de saúde pública e de protecção
do ambiente.

2 — Nenhum sistema de distribuição de água pode entrar em
funcionamento sem que tenha sido feita a desinfecção e a vistoria
final de todo o sistema.

3 — As novas redes de drenagem de águas residuais só podem
entrar em serviço desde que esteja garantido o adequado destino
final dos efluentes e dos resíduos resultantes do tratamento.

SECÇÃO I

Fiscalização

Artigo 19.º

Acções de fiscalização

As acções de fiscalização devem incidir, nomeadamente, no
cumprimento do projecto aprovado, nos aspectos de qualidade dos
materiais e equipamentos utilizados e no comportamento da obra,
sendo para isso utilizadas as metodologias mais adequadas.

Artigo 20.º

Ensaios a realizar

Durante a execução da obra, cabe à fiscalização aprovar as téc-
nicas construtivas a utilizar e mandar proceder aos ensaios pre-
vistos neste Regulamento e nas condições contratuais para garan-
tir um adequado comportamento da obra e funcionamento do sistema.

SECÇÃO III

Ramais de ligação

Artigo 21.º

Definição

Entende-se por ramal de ligação a canalização existente entre a
rede pública e o limite da propriedade a servir.

Artigo 22.º

Responsabilidade e condições de instalação dos ramais

1 — Os ramais de ligação devem considerar-se tecnicamente como
partes integrantes das redes públicas de distribuição e de drena-
gem, competindo à EG promover a sua instalação a expensas do
proprietário.

2 — Se o proprietário ou usufrutuário requer para o ramal
de ligação do sistema predial à rede pública modificações devida-
mente justificadas às especificações estabelecidas pela EG, nomea-
damente do traçado ou do diâmetro compatíveis com as condi-
ções de exploração e manutenção do sistema público, esta entidade
pode dar-lhe satisfação, desde que aquele tome a seu cargo ainda o
acréscimo nas respectivas despesas, se as houver.

3 — Os munícipes interessados podem requerer fundamental-
mente à EG que a execução dos ramais de águas residuais domés-
ticas seja realizada por sua iniciativa sob fiscalização da entidade
gestora.

4 — A EG comunicará, por escrito, qual o despacho que mere-
ceu o requerimento referido no ponto anterior, e no caso de ser
defendo determinarão as condições da sua execução.

Artigo 23.º

Ligação à rede pública de abastecimento de água

1 — Cada prédio será normalmente abastecido por um único
ramal, podendo, em casos especiais, o abastecimento ser feito por
mais de um ramal.

2 — O abastecimento de estabelecimentos comerciais e arma-
zéns existentes em prédios também destinados a habitação será
feito, sempre que possível, por um ramal de ligação próprio
(admitindo-se, no entanto, que o referido abastecimento possa ser
feito por ramificação directa, na via pública, do ramal de ligação
que abastece o prédio).
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Artigo 24.º

Conservação e substituição

1 — A conservação dos ramais de ligação compete à EG.
2 — A substituição ou renovação dos ramais de ligação é feita

pela EG a expensas suas.
3 — Quando as reparações na rede geral ou nos ramais de liga-

ção resultarem de danos causados por pessoas alheias à EG, os
respectivos encargos serão da responsabilidade dessas pessoas.

4 — Quando a renovação de ramais de ligação ocorrer por al-
teração das condições de exercício do abastecimento por exigên-
cia do utilizador, será a mesma suportada por ele.

Artigo 25.º

Torneira de passagem para a suspensão
do abastecimento de água

1 — Cada ramal de ligação de água ou sua ramificação deverá
ter, na via pública ou em parede exterior do prédio confinante,
com a via pública, uma torneira de passagem, de modelo apro-
priado, que permita a suspensão do abastecimento desse ramal ou
ramificação.

2 — As torneiras de passagem só poderão ser manobradas por
pessoal da EG, salvo em caso urgente de força maior que lhe deve
ser imediatamente comunicado.

Artigo 26.º

Entrada em serviço dos ramais

Nenhum ramal de ligação pode entrar em serviço sem que os
sistemas prediais tenham sido verificados e ensaiados de acordo
com o preconizado nos artigos 44.º, 45.º, 46.º e 47.º

Artigo 27.º

Medição e orçamento

Os custos dos ramais de ligação são calculados do seguinte modo:

1) O ramal de água será considerado executado com inser-
ção na conduta a 90º relativamente ao seu eixo e o seu
custo calculado segundo estimativa dos valor dos traba-
lhos a realizar, considerando a conduta no eixo do arrua-
mento, e, no caso de existirem duas condutas no arrua-
mento, será determinado de acordo com a distância efectiva.

2) O ramal de águas residuais domésticas será considerado
executado com inserção no colector 45.º relativamente
ao seu eixo e o seu custo calculado segundo estimativa do
valor dos trabalhos a executar, considerando o colector
no eixo da via.

3) Deverá ser acrescido ao custo acima referenciado, quan-
do necessário, o correspondente à reposição de pavimen-
to.

4) A estes custos serão acrescidos 15% para encargos gerais
de administração.

Artigo 28.º

Licença de utilização

A licença de utilização de novos prédios só poderá ser concedi-
da pela Câmara Municipal de Chaves depois de as ligações à rede
pública estarem concluídas e prontas a funcionar.

CAPÍTULO III

Exploração de sistemas públicos

SECÇÃO I

Regras gerais

Artigo 29.º

Responsabilidade

É da responsabilidade da EG:

1) O registo de todos os acontecimentos relevantes para o
sistema e o respectivo tratamento, de modo a poderem

ser úteis à interpretação do seu funcionamento, sendo
anualmente tomados públicos esses resultados;

2) A definição e execução de um programa de operação dos
sistemas, com indicação das tarefas, sua periodicidade e
metodologia a aplicar;

3) A elaboração, execução e actualização de um programa
de manutenção dos equipamentos e conservação das ins-
talações, indicando as tarefas a realizar, sua periodicidade
e metodologia;

4) A elaboração, execução e actualização de um programa
de controlo de eficiência dos sistemas, tanto no que res-
peita aos aspectos quantitativos como aos aspectos qua-
litativos;

5) A adequada formação e reciclagem dos técnicos e opera-
dores dos sistemas, nomeadamente por proposta do téc-
nico responsável pela exploração.

TÍTULO III

Estabelecimento e exploração de sistemas prediais

CAPÍTULO I

Generalidades

Artigo 30.º

Instalação de sistemas prediais

1 — É obrigatório instalar em todos os prédios a construir,
remodelar ou ampliar sistemas prediais de abastecimento de água
e de drenagem de águas residuais, de acordo com as disposições do
presente diploma.

2 — A obrigatoriedade a que se refere o número anterior é ex-
tensiva a prédios já existentes à data da instalação dos sistemas
públicos, podendo ser aceites, em casos especiais, soluções
simplificadas, sem prejuízo das condições mínimas de salubridade.

3 — A instalação dos sistemas prediais é da responsabilidade dos
proprietários ou usufrutuários.

Artigo 31.º

Separação de sistemas

Os sistemas prediais alimentados pela rede pública devem ser
independentes de qualquer sistema privado de distribuição de água
com outra origem, nomeadamente furos ou poços.

Artigo 32.º

Prevenção de contaminação

1 — Não é permitida a ligação entre um sistema de distribuição
de água a qualquer sistema de drenagem que possa permitir o re-
trocesso de efluentes nas canalizações daquele sistema.

2 — O fornecimento de água potável aos aparelhos sanitários
deve ser efectuado sem por em risco a sua potabilidade, impedindo
a sua contaminação, quer por contacto quer por aspiração de água
residual em casos de depressão.

Artigo 33.º

Utilização de água não potável

1 — A EG pode autorizar a utilização de água não potável,
nomeadamente de poços ou furos privativos, exclusivamente para
lavagem de pavimento, rega, combate ao incêndio e fins indus-
triais não alimentares, desde que salvaguardadas as condições de
defesa da saúde pública.

2 — As redes de água não potável e respectivos dispositivos de
utilização devem ser sinalizados.

Artigo 34.º

Reservatórios

Não é permitida a ligação directa da água fornecida a reservató-
rios de recepção que existam nos prédios e donde derivem depois
os sistemas de distribuição predial.
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Artigo 35.º

Responsabilidade por danos nos sistemas prediais

1 — A EG não assume qualquer responsabilidade por danos que
possam sofrer os consumidores em consequência de perturbações
ocorridas nos sistemas públicos que ocasionem interrupções no
serviço, desde que resultem de casos fortuitos ou de força maior
ou de execução de obras previamente programadas, sempre que os
utilizadores sejam avisados, pelo menos, com dois dias de
antecedência.

2 — O aviso indicado no número anterior poderá processar-se
através da imprensa, da rádio ou de aviso postal.

3 — Para evitar danos nos sistemas prediais resultantes de pressão
excessiva ou de variações bruscas de pressão na rede pública de
distribuição, a EG tomará as necessárias providências, responsabi-
lizando-se pelas respectivas consequências.

Artigo 36.º

Manutenção dos sistemas prediais

1 — Na operação dos sistemas prediais devem os seus utilizado-
res abster-se de actos que possam prejudicar o bom funcionamen-
to do sistema ou por em causa direitos de terceiros, nomeadamente
no que respeita à saúde pública e ao ambiente.

2 — A conservação, reparação e renovação da rede de distribui-
ção de um prédio é da responsabilidade do proprietário ou usufru-
tuário.

3 — Em qualquer dos casos, é sempre da responsabilidade do
consumidor a manutenção e renovação dos elementos e acessó-
rios que se encontram na caixa do contador.

4 — As reparações da canalizações e dispositivos de utilização
serão precedidas de um pedido de interrupção do abastecimento,
sempre que as mesmas se tenham que proceder a montante do
contador.

5 — Os consumidores são responsáveis por todo o gasto de água
em perdas nas canalizações de distribuição interior e seus disposi-
tivos de utilização.

Artigo 37.º

Deveres dos proprietários ou usufrutuários

1 — São deveres dos proprietários dos edifícios servidos por
sistemas prediais de distribuição de água:

a) Cumprir as disposições do presente Regulamento, na par-
te que lhes é aplicável, e respeitar e executar as intima-
ções que lhes sejam dirigidas pela EG, fundamentadas nes-
te Regulamento;

b) Manter em boas condições de conservação e funciona-
mento os sistemas prediais de distribuição de água;

c) Pedir a ligação à rede, logo que reunidas as condições que
a viabilizem ou logo que intimados para o efeito, nos termos
deste Regulamento;

d) Caso disponham de furos, poços ou minas, não devem
utilizar a sua água para consumo directo das pessoas
ou para a preparação de alimentos, a menos que a pota-
bilidade da água seja periodicamente comprovada perante
a EG;

e) Não proceder à alteração nos sistemas prediais sem pré-
via autorização da EG;

f) Solicitar a retirada do contador quando o prédio se en-
contre devoluto e não esteja prevista a sua ocupação.

2 — São ainda deveres dos proprietários, quando não sejam os
titulares do contrato de fornecimento de água:

a) Comunicar, por escrito, à EG, no prazo de 30 dias, a
ocorrência de qualquer dos seguintes factos relativamente
ao prédio ou fracção em causa: a venda e a partilha, e
ainda, a constituição ou cessação de usufruto, comodato,
uso e habitação, arrendamento ou situações equivalentes;

b) Cooperar com a EG para o bom funcionamento dos sis-
temas prediais;

c) Abster-se de praticar actos que possam prejudicar a regu-
laridade do fornecimento aos consumidores titulares do
contrato e enquanto o contrato vigorar.

3 — O incumprimento do disposto na alínea a) do n.º 2 implica
a responsabilidade solidária do proprietário pelos débitos contra-
tuais ou regulamentares relativos ao prédio ou domicílio em ques-
tão.

4 — As obrigações constantes deste artigo serão assumidas, quando
for esse o caso, pelos usufrutuários.

Artigo 38.º

Deveres do utilizadores

5 — São deveres dos utilizadores dos sistemas prediais de distri-
buição de água:

a) Cumprir as disposições do presente Regulamento, na par-
te que lhes é aplicável e respeitar as instruções e reco-
mendações emanadas da EG, com base neste Regulamento;

b) Pagar pontualmente as importâncias devidas, nos termos
do Regulamento e do contrato até ao termo deste;

c) Não fazer uso indevido ou danificar as instalações predi-
ais e os sistemas públicos de distribuição;

d) Manter em bom estado de conservação e funcionamento
os aparelhos sanitários e os dispositivos de utilização;

e) Abster-se de actos que possam provocar a contaminação
da água;

f) Avisar a EG de eventuais anomalias nos contadores e
outros medidores de caudais;

g) Comunicar à EG, com pelo menos 5 dias de antecedên-
cia, a data em que se retiram definitivamente do seu do-
micílio, sob pena de continuar responsável pelo pagamento
da água.

CAPÍTULO II

Projectos e obras

Artigo 39.º

Aprovação prévia para execução ou modificação
de redes em edifícios

1 — É obrigatória, antes da emissão de alvará de licença de
construção, a apresentação de projectos de sistemas prediais de
distribuição de água e drenagem de águas residuais domésticas, quer
para edificações novas quer para edificações já existentes sujeitas
a obras de ampliação ou remodelação.

2 — Se as ampliações e remodelações das edificações não im-
plicarem alterações nas redes instaladas, é dispensada a apresenta-
ção do projecto, sem prejuízo do cumprimento das disposições legais
aplicáveis.

3 — Tratando-se de pequenas alterações dos sistemas prediais,
pode a EG autorizar a apresentação de projectos simplificados ou
até reduzidos a uma simples declaração escrita do proprietário do
prédio, onde se indique o calibre e extensão das canalizações inte-
riores que pretendem instalar e o número e localização do dispo-
sitivos de utilização.

4 — Nenhuma rede de distribuição interior poderá ser executa-
da ou modificada, sem que tenha sido previamente aprovado o
respectivo projecto, nos termos desta secção.

Artigo 40.º

Organização e apresentação

1 — A organização e apresentação dos projectos deve obedecer
à regulamentação geral em vigor, devendo o projecto conter, no
mínimo:

a) Memória descritiva onde conste descrição da concepção
dos sistemas, matérias e acessórios e instalações comple-
mentares projectadas.

b) Cálculo hidráulico onde constem os critérios de dimen-
sionamento das redes, equipamento e instalações comple-
mentares projectadas;

c) Termo de responsabilidade pela elaboração do projecto;
d) Peças desenhadas dos traçados em plantas e cortes a

escala mínima 1:100, com indicação dos materiais e aces-
sórios das canalizações, dos diâmetros e inclinações das
tubagens, dos órgãos, acessórios e instalações complemen-
tares e dos respectivos pormenores que clarifiquem a obra
projectada;

e) Deverá ainda apresentar planta de localização, com a
representação dos ramais de introdução de água e de águas
residuais domésticas, bem como a representação simplificada
do colector geral (ou, no caso de não existir, a localiza-
ção da instalação depurada das águas residuais).
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Artigo 41.º

Responsabilidade pela elaboração e pela direcção
técnica da obra

1 — A elaboração dos projectos e a direcção técnica da obra
deverá ser feita por técnicos inscritos na Câmara Municipal.

2 — Os técnicos a que se refere este artigo serão engenheiros,
arquitectos, engenheiros técnicos e construtores civis.

3 — Para efeito de elaboração dos projectos, a entidade res-
ponsável pelo abastecimento fornecerá àqueles técnicos, sempre
que o solicitarem, o calibre e a pressão disponível da canalização
da rede geral interessada e profundidades.

4 — Em relação aos direitos e deveres dos técnicos responsá-
veis aplica-se o constante nos artigos 11.º, 12.º, 15.º e 16.º

Artigo 42.º

Acções de inspecção

1 — A EG procederá a acções de inspecção das obras dos siste-
mas prediais, que, para além de verificação do correcto cumpri-
mento do projecto, incidem sobre os materiais utilizados na exe-
cução das instalações e comportamento hidráulico do sistema.

2 — Os sistemas prediais ficam sujeitos a acções de inspecção
da EG sempre que haja reclamações dos utentes, perigos de conta-
minação ou poluição.

Artigo 43.º

Fiscalização

1 — O técnico responsável pela execução da obra deverá co-
municar, por escrito, à EG, o seu início com a antecedência míni-
ma de 5 dias úteis para efeitos de fiscalização.

2 — As acções de fiscalização que, para além da verificação do
correcto cumprimento do projecto, incidem sobre os materiais
utilizados na execução das instalações e comportamento hidráu-
lico do sistema.

Artigo 44.º

Ensaios

1 — É obrigatório a realização de ensaios de estanquidade e de
eficiência com a finalidade de assegurar o correcto funcionamen-
to das redes de abastecimento de água e drenagem de águas residuais.

2 — Os ensaios são da responsabilidade do promotor e devem
ser realizados na presença de pessoal da EG.

3 — Os resultados dos ensaios devem constar no livro de obras.

Artigo 45.º

Ensaio de estanquidade do sistema de abastecimento
de água

1 — O ensaio de estanquidade deve ser conduzido com as cana-
lizações, juntas e acessórios à vista convenientemente travados e
com as extremidades obturadas e desprovidas de dispositivos de
utilização.

2 — O processo de execução do ensaio é o seguinte:

a) Ligação da bomba de ensaio com manómetro, localizada
tão próximo quanto possível do ponto de menor cota do
troço a ensaiar;

b) Enchimento das canalizações por intermédio da bomba,
de forma a libertar todo o ar nelas contido e garantir uma
pressão igual a uma vez e meia a máxima de serviço, com
o mínimo de 900 KPa;

c) Leitura do manómetro da bomba, que não deve acusar
redução durante um período mínimo de quinze minutos;

d) Esvaziamento do troço ensaiado.

Artigo 46.º

Ensaios de estanquidade da rede de águas residuais

1 — Nos ensaios de estanquidade com ar ou fumo, nas redes das
águas residuais domésticas, deve observar-se o seguinte:

a) O sistema é submetido a uma injecção de ar ou fumo a
pressão de 400 Pa, cerca de 40 m de coluna de água, através
de uma extremidade, obturando-se as restantes ou colo-
cando nelas sifões com o fecho hídrico regulamentar;

b) O manómetro inserido no equipamento de prova não deve
acusar qualquer variação durante, pelo menos, quinze mi-
nutos depois de iniciado o ensaio;

c) Caso se recorra ao ensaio com estanquidade no ar, deve
adicionar-se produto com cheiro activo, como, por exem-
plo, a hortelã, de modo a facilitar a localização de fugas.

2 — Nos ensaios de estanquidade com água nas redes de águas
residuais domésticas, deve observar-se o seguinte:

a) O ensaio incide sobre os colectores prediais da edifica-
ção, submetendo-os a carga igual à resultante de eventual
obstrução;

b) Tamponam-se os colectores e cada tubo de queda é cheio
de água até cota correspondente à de carga do menos
elevado dos aparelhos que neles descarregam.

c) Nos colectores prediais enterrados, um manómetro liga-
do à extremidade inferior tamponada não deve acusar
abaixamento de pressão pelo menos durante 15 minutos.

Artigo 47.º

Ensaios de eficiência

Os ensaios de eficiência correspondem à observação do com-
portamento dos sifões quanto a fenómenos de auto-sifonagem e
sifonagem induzida, esta a observar em conformidade com o indi-
cado na tabela seguinte.

Número de aparelhos em ensaios de eficiência

Edificações de utilização doméstica

Número de aparelhos com
Número de aparelhos a descarregar

ligação a tubos de queda
em simultâneo

Autoclismo Lavatório Pialava-louça

1-9 1 1 1
10-24 1 1 2
25-35 1 2 3
36-50 2 2 3

Edificações de utilização não doméstica

Número de aparelhos com
Número de aparelhos a descarregar

ligação a tubos de queda
em simultâneo

Autoclismo Lavatório

1-9 1 1
10-18 1 2
19-29 2 2
27-50 2 3
51-78 3 4
79-100 3 5

Artigo 48.º

Vistorias prediais

1 — Depois de concluídas as obras dos sistemas prediais, o re-
querente ou o técnico responsável pela direcção técnica da obra
deve requerer à Câmara Municipal, a respectiva vistoria, liquidan-
do a verba correspondente à prestação de serviço.

2 — Deferido o requerimento, será marcado, com prévio co-
nhecimento ao interessado, o dia e hora da sua realização.

3 — Aquando da realização da vistoria, à qual deverá assistir o
técnico responsável, será lavrado o respectivo auto de vistoria,
sendo-lhe entregue uma cópia.

Artigo 49.º

Correcções

1 — Após os actos de fiscalização, ensaios e vistorias a que se
referem os artigos 44.º e 45.º a EG notificará, por escrito, no prazo
de cinco dias úteis, o técnico responsável pela obra, sempre que
verifique a falta de cumprimento das condições de projecto ou
insuficiências verificadas pelo ensaio, indicando as correcções a
fazer.



APÊNDICE N.º 54 — II SÉRIE — N.º 103 — 4 de Maio de 200132

2 — Após nova comunicação do técnico responsável, da qual
conste que estas correcções foram efectuadas, será feita nova fis-
calização, ensaio ou vistoria.

3 — Equivale a notificação indicada no n.º 1 as inscrições no
livro de obras das ocorrências aí referidas.

CAPÍTULO III

Fornecimento de água e recolha de águas residuais
domésticas

Artigo 50.º

Competência da EG

A EG é obrigada a fornecer água potável e a recolher águas re-
siduais domésticas de acordo com o plano geral previsto na alíneaa)
do n.º 3 do artigo 3.º

Artigo 51.º

Forma de fornecimento

1 — A água será fornecida através de contadores devidamente
selados e instalados pela EG.

2 — A EG poderá não estabelecer o fornecimento de água aos
prédios ou fracções enquanto existam débitos por regularizar da
responsabilidade do cliente interessado.

Artigo 52.º

Interrupção do fornecimento de água

1 — A EG poderá interromper o fornecimento de água nos ca-
sos seguintes:

a) Alteração da qualidade da água distribuída ou previsão da
sua deterioração a curto prazo;

b) Avarias ou obras no sistema público de distribuição ou no
sistema predial, sempre que os trabalhos se justifiquem;

c) Ausência de condições de salubridade nos sistemas predi-
ais;

d) Casos fortuitos ou de força maior, nomeadamente incên-
dios, inundações e redução imprevista do caudal ou polui-
ção temporariamente incontrolável das captações;

e) Trabalhos de reparação ou substituição de ramais de liga-
ção;

f) Modificações programadas das condições de exploração
do sistema público ou alteração justificada das pressões
de serviço;

g) Por falta de pagamento de facturação;
h) Impossibilidade de acesso ao contador, por período supe-

rior a um ano, para proceder à sua leitura.

2 — A interrupção do fornecimento de água não priva a EG de
recorrer às entidades competentes e respectivos tribunais para lhe
manterem o uso dos seus direitos ou para haver o pagamento das
importâncias devidas e outras indemnizações por perdas e danos e
para imposição de coimas e penas legais.

3 — A interrupção do fornecimento de água a qualquer consu-
midor com fundamento na alínea g) do n.º 1 deste artigo só pode
ter lugar nos termos do artigo 73.º

4 — As interrupções de fornecimento com fundamento em causas
imputáveis aos consumidores não os isentam do pagamento da
facturação já vencida ou vincenda.

CAPÍTULO IV

Contratos

Artigo 53.º

Contratos de fornecimento de água e recolha
de águas residuais

1 — Os contratos de fornecimento de água e de recolha de águas
residuais só podem ser estabelecidos após vistoria que comprove
estarem os sistemas prediais em condições de utilização para po-
derem ser ligadas as redes públicas.

2 — Só podem celebrar contrato os proprietários ou usufrutuá-
rios dos imóveis ou os seus utilizadores desde que legalmente au-
torizados por aqueles.

3 — A prova de utilizador pode ser mediante a apresentação de
documento que comprove a titularidade de propriedade ou o con-
trato de arrendamento, acompanhado da respectiva planta de lo-
calização.

4 — O fornecimento de águas para obras de construção civil
pode ser efectuado mediante contrato especifico, devendo o re-
querente fazer prova de que possui o alvará de licenças para obras
e que é o responsável pela sua execução; este contrato termina no
dia em que caduca o referido alvará.

5 — A celebração de contrato implica a adesão dos futuros uti-
lizadores as prescrições regulamentares.

6 — A EG, ao entregar ao utilizador uma cópia do contrato,
deverá anexar extracto ou indicação da parte aplicável deste
Regulamento.

Artigo 54.º

Contratos simplificados

1 — Considera-se como contrato simplificado todo aquele em
que apenas exija a mudança de utilizador, mantendo-se colocado o
contador na instalação.

2 — Este contrato é gratuito quando, por morte do titular, seja
mudado para o cônjuge ou quando por acção de divórcio a decisão
do tribunal atribui a instalação ao ex-cônjuge.

Artigo 55.º

Vigência dos contratos

Os contratos consideram-se em vigor a partir da data em que
tenha sido instalado o contador e para a recolha de águas residuais
domésticas a partir da data em que entra em funcionamento o ramal
de ligação, terminando a vigência dos contratos quando denunciados,
ou aquando de contratos de obras no termo da respectiva licença
de obras.

Artigo 56.º

Encargos aquando da celebração do contrato

As importâncias a pagar pelo interessado a EG serão:

Caução quando devida;
Imposto de selo do contrato.

No referente a rede de abastecimento de água:

Tarifa de disponibilidade de ligação de água;
Tarifa de colocação de contador;
Encargos decorrentes da instalação do ramal de água.

No referente à rede de águas residuais domésticas:

Tarifa de disponibilidade de ligação de saneamento;
Encargos decorrentes da instalação do ramal de saneamento.

Artigo 57.º

Caução

1 — A EG só poderá exigir aos consumidores cauções nas situa-
ções de restabelecimento do fornecimento de água na sequência
de interpelação de incumprimento contratual imputável ao utili-
zador. A caução a prestar poderá ser efectuada sob a forma de depósito
em dinheiro entregue em numerário, cheque ou estando implemen-
tado o sistema de transferência bancária ou electrónica que não
vence juros, ou mediante a modalidade de garantia bancária ou seguro
caução, para garantia do cumprimento das obrigações contratuais
cujo montante será definido de acordo com o calculo efectuado
pela Instituto Regulador de Água e dos Resíduos, ou, na sua falta,
pela EG, tendo em consideração o consumo médio do respectivo
prédio previsto pelo período de três meses.

2 — A EG emite, por cada caução prestada, o respectivo re-
cibo, que serve de documento comprovativo do mesmo.

3 — Não será exigida caução na situação prevista no n.º 1 se,
regularizada a dívida objecto do incumprimento, o utilizador
optar pela transferência bancária como forma de pagamento.

4 — Se o utilizador, após a prestação de caução nos termos do
n.º 1, optar posteriormente pela transferência bancária como for-
ma de pagamento, a caução prestada ser-lhe-á devolvida, com a
actualização prevista no n.º 7 do presente artigo.
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5 — O accionamento da caução far-se-á para satisfação dos valores
em dívida pelo utilizador relacionados com o contrato de forneci-
mento.

Accionada a caução, o utilizador, no prazo de 10 dias úteis,
contados a partir da notificação escrita efectuada pela EG, é obri-
gado a proceder à reconstrução ou reforço da caução calculada e
prestada sob a forma prevista no n.º 1 do presente artigo sob pena
de interrupção de fornecimento.

6 — Findo o contrato de fornecimento, por qualquer das for-
mas legais ou contratuais estabelecidas, a caução prestada é resti-
tuída ao utilizador, sendo suficiente a apresentação e entrega do
respectivo recibo, podendo ainda a EG, quando aquele documento
não seja exibido, autorizar a restituição da caução, desde que se
comprove a existência daquela garantia.

7 — A caução é restituída ao utilizador por iniciativa da EG, a
partir do mês seguinte ao termo do contrato de fornecimento,
deduzido das montantes eventualmente em dívida e devidamente
actualizada em relação à data da sua última alteração com base no
índice anual dos preços ao consumidor publicado pelo Instituto
Nacional de Estatística.

8 — Quando a caução não for levantada dentro do prazo de um
ano contado a partir da data do termo do contrato de forneci-
mento considerar-se-á abandonada, revertendo a favor da EG.

Artigo 58.º

Denúncia do contrato

1 — Os utilizadores podem denunciar a todo o tempo os con-
tratos que tenham subscrito, desde que o comuniquem por escrito
à EG.

2 — Num prazo de quinze dias os consumidores devem facultar
a leitura dos instrumentos de medição instalados.

3 — Caso esta última condição não seja satisfeita, continuam
os utilizadores responsáveis pelos encargos entretanto decorren-
tes.

CAPÍTULO V

Contadores

Artigo 59.º

Medição por contadores

A água distribuída será medida por contadores privativos sela-
dos fornecidos e instalados pela EG, em regime de aluguer, que se
responsabiliza pela sua manutenção.

Artigo 60.º

Tipos de contadores

1 — Os contadores a empregar na medição da água fornecida a
cada consumidor serão do tipo autorizado no País e obedecendo
às respectivas especificações regulamentares.

2 — O calibre dos contadores a instalar será fixado pela EG, de
harmonia com o consumo previsto e com as condições normais
de funcionamento, competindo-lhe também exclusivamente a
colocação e substituição dos mesmos.

Artigo 61.º

Instalação e localização dos contadores

1 — Os contadores devem ser colocados sempre em local de
fácil acesso e fora dos domicílios, com protecção adequada que
garanta a sua boa conservação e um funcionamento normal.

2 — Os contadores devem ser instalados um por cada consumi-
dor, podendo ser colocados isoladamente ou em conjunto, consti-
tuindo, neste último caso, uma bateria de contadores.

3 — Na bateria de contadores deve ser estabelecido um circuito
fechado no qual tem origem os ramais de introdução individual.

4 — As dimensões das caixas ou nichos destinados à instalação
dos contadores deverão obedecer às especificações técnicas defi-
nidas para cada situação pela EG e estar providos de um visor,
tendo em vista permitir a sua visita e leitura em boas condições e
a realização no local de um trabalho regular de substituição ou re-
paração.

5 — O utilizador poderá solicitar a transferência de um conta-
dor para outro local, desde que esta seja aprovada pela EG, me-
diante o pagamento dos correspondentes encargos.

6 — A requisito do respectivo proprietário, a caixa ou nicho
para a instalação do contador poderá ser executada pela EG me-
diante o pagamento da tarifa fixada para o efeito.

7 — Nos edifícios confinantes com a via pública ou espaços
públicos, os contadores devem ser colocados:

a) Em parede exterior do edifício ou excepcionalmente no
interior da zona de entrada, quando se trate de um único
consumidor;

b) No piso confinante com a via pública e em zona comum,
preferencialmente instalados sob a forma de bateria no
caso de vários consumidores.

1 — Nos edifícios com logradouros privados, os contadores devem
localizar-se:

a) No logradouro junto à zona de entrada contígua com a
via pública, no caso de um só consumidor;

b) No logradouro junto à entrada contígua com a via pú-
blica, ou de acordo com a alínea b) do n.º 2 do presente
artigo, no caso de vários consumidores.

Artigo 62.º

Fiscalização

1 — Todo o contador fica à guarda e sob fiscalização imediata
do consumidor, o qual deve comunicar à EG todas as anomalias
que verificar, nomeadamente o não fornecimento de água, forne-
cimento sem contagem, contagem deficiente, rotura ou deficiên-
cias na selagem.

2 — O consumidor responderá pelo emprego de qualquer meio
capaz de influir na contagem da água.

3 — O consumidor responderá também por todo o dano, dete-
rioração ou perda do contador, mas esta responsabilidade não abrange
o dano resultante do seu uso ordinário.

4 — Para todos os efeitos, presume-se negligência grave a per-
da do contador de obras.

Artigo 63.º

Controlo metrológico

1 — Nenhum contador poderá ser instalado para medição sem
prévia aferição, nos termos da legislação em vigor sobre o con-
trolo metrológico.

2 — Sempre que o contador tenha sido objecto de reparação
que obrigue à sua desselagem e nos casos em que a legislação refe-
rida no número anterior o exija, este só poderá ser reutilizado depois
de novamente aferido.

Artigo 64.º

Verificação e substituição

1 — A EG procederá à verificação do funcionamento dos con-
tadores sempre que o julgar conveniente ou por requisição do
consumidor.

2 — A verificação terá lugar no próprio local e quando tal não
for viável o contador será retirado para verificação em laborató-
rio.

3 — Para a verificação será tomada como base uma medida aferida
e serão consideradas vazões iguais ou superiores às que determi-
nam o menor valor da tolerância admissível.

4 — Só serão admitidas as diferenças que não excedam as tole-
râncias estabelecidas para o tipo de contador em causa.

5 — Sempre que da verificação do contador deva resultar a
correcção do consumo registado, isso será comunicado por escrito
ao consumidor.

6 — O consumidor tem um prazo de cinco dias para contestar
o resultado da verificação e requerer, nos termos do artigo seguin-
te, a reaferição do contador e, findo aquele prazo, o consumidor
perde o direito de reclamar do consumo atribuído

7 — A importância paga pela verificação será integralmente
restituída ao consumidor quando se concluir que o contador não
funcionava dentro dos limites das tolerâncias referidas no n.º 4.

8 — A EG procede à substituição dos contadores sempre
que tenha conhecimento de qualquer anomalia e o julgue conve-
niente.
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Artigo 65.º

Reaferição

1 — Desde que surjam divergências quanto à contagem e não
possam as mesmas ser resolvidas entre a EG e o consumidor, qual-
quer das partes pode requerer a reaferição do contador.

2 — A reaferição, à qual poderá assistir qualquer dos interessa-
dos ou seu representante, será efectuada, sempre que possível no
local e ou laboratório creditado e todas as despesas a que der lugar
serão pagas pela parte que decair.

3 — O pedido para reaferição ou exame do contador será apre-
sentado por escrito à EG, que dele passará recibo e deverá ser acom-
panhado do depósito de garantia devido, o qual será restituído desde
que fique provado o mau funcionamento do contador.

4 — Quando para efectuar a reparação do contador for neces-
sário fazer o seu levantamento, a EG obriga-se a mandar proceder
a esse levantamento e a assentar imediatamente um contador afe-
rido.

5 — O transporte do contador do local onde estava instalado
para o laboratório será feito em invólucro fechado e selado, que
só será aberto na hora marcada para o exame e na presença dos
representantes de ambas as partes.

6 — Da reaferição do contador será lavrado um auto pelos agentes
do respectivo serviço de aferições e por estes assinado e nele será
descrito o estado do contador e respectiva selagem, mencionan-
do-se ainda a forma como foi levantado, e também declarado se o
consumidor esteve presente no exame ou se se fez representar.

Artigo 66.º

Acesso ao contador

Os consumidores deverão permitir e facilitar a inspecção dos
contadores aos funcionários da EG devidamente identificados ou
outros desde que devidamente credenciados por esta.

Artigo 67.º

Periodicidade das leituras

1 — As leituras dos contadores serão efectuadas periodicamen-
te por funcionários da EG ou outras devidamente credenciadas para
o efeito, no mínimo de uma vez de quatro em quatro meses.

2 — Nos meses em que não haja leitura ou naqueles em que não
seja possível a realização por impedimento do utilizador, este deverá
comunicar à EG o valor registado.

3 — O disposto nos números anteriores não dispensa a obriga-
toriedade de, pelo menos, uma leitura anual, sob pena de suspen-
são do fornecimento de água.

4 — Não se conformando com o resultado da leitura, o utiliza-
dor poderá apresentar a devida reclamação, dentro do prazo indi-
cado na factura como limite de pagamento.

5 — No caso da reclamação ser julgada procedente e já tiver
ocorrido o pagamento, haverá lugar ao reembolso da importância
indevidamente cobrada.

Artigo 68.º

Avaliação do consumo

Em caso de paragem ou de funcionamento irregular do conta-
dor ou nos períodos em que não houve leitura, o consumo é ava-
liado:

a) Pelo consumo médio apurado entre duas leituras conside-
radas válidas;

b) Pelo consumo de equivalente período do ano anterior,
quando não existir a média referida na alínea a);

c) Pela média do consumo apurado nas leituras subsequentes
à instalação do contador, na falta dos elementos referi-
dos nas alíneas a) e b).

Artigo 69.º

Correcção dos valores de consumo

1 — Quando forem detectadas anomalias no volume de água
medido por um contador, a EG corrige as contagens efectuadas,
tomando como base de correcção a percentagem de erro verifica-
do no controlo metrológico.

2 — Esta correcção, para mais ou para menos, afecta apenas os
meses em que os consumos se afastam mais de 25% do valor médio
relativo:

a) Ao período de seis meses anteriores à substituição do
contador;

b) Ao período de funcionamento, se este for inferior a seis
meses.

TÍTULO IV

Disposições complementares

CAPÍTULO I

Tarifas e facturação

Artigo 70.º

Tipos de utilizadores

1 — Para efeito de aplicação do tarifário, distinguem-se desig-
nadamente os seguintes tipos de utilizadores:

Domésticos;
Comércio, indústria e serviços;
Instituições particulares sem fins lucrativos;
Entidades públicas;
Obras e outros utilizadores de carácter eventual.

2 — Os consumos são distribuídos por escalões (a que corres-
pondem diferentes tarifas), tendo em atenção os tipos e o volume
de água consumida.

Artigo 71.º

Regime tarifário

1 — Compete à EG estabelecer, nos termos legais, as tarifas
correspondentes ao fornecimento de água e drenagem de águas
residuais domésticas, aluguer de contador e as demais tarifas e preços
previstos neste Regulamento.

2 — Na fixação das tarifas e preços a EG deverá assegurar o
equilíbrio económico e financeiro do serviço com um nível de
atendimento adequado.

3 — Os valores das tarifas e preços são anualmente actualiza-
dos no mês de Abril com base na percentagem de aumento do índice
de preços no consumidor no ano anterior publicado pelo Instituto
Nacional de Estatística.

4 — As deliberações a que se refere o n.º 3 deverão ser tomadas
como regra no mesmo período do ano e ser publicadas adicional-
mente nos meios de comunicação locais.

5 — A água consumida é cobrada pelo preço resultante da soma
dos valores parcelares respeitante a cada um dos escalões atingi-
dos pelo utilizador, tendo em conta a tarifa prevista em função
do escalonamento estabelecido.

6 — Para efeito dos números anteriores, consideram-se os se-
guintes tipos de tarifas, discriminadas em anexo:

a) Tarifa de consumo de água efectivo;
b) Quota de disponibilidade de serviço mensal;
c) Quota serviço mensal de saneamento;
d) Tarifa de saneamento em função do consumo de água;
e) Tarifa de instalação do ramal de ligação de água;
f) Tarifa de instalação do ramal de saneamento;
g) Tarifa de colocação de contador;
h) Tarifa de disponibilidade de ligação à rede de água;
i) Tarifa de disponibilidade de ligação à rede de saneamento;
j) Tarifa de religação;
k) Tarifa de transferência de contador.

Artigo 72.º

Facturação

1 — A periodicidade da emissão das facturas/recibo será bimensal.
2 — As facturas emitidas deverão discriminar os serviços pres-

tados e as correspondentes tarifas, bem como os volumes de água
facturados.
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Artigo 73.º

Prazo, forma e local de pagamento

1 — Os pagamentos da facturação a que se refere o artigo an-
terior deverão ser efectuados no prazo, forma e local estabeleci-
dos na factura/recibo correspondentes.

2 — Findo o prazo fixado na factura, sem ter sido efectuado o
pagamento, a EG notificará o consumidor para, no prazo de oito
dias úteis, proceder ao pagamento devido, acrescido dos juros re-
sultantes de se ter constituído em mora, sob pena de, uma vez
decorrido aquele prazo, a EG suspender imediatamente o forneci-
mento de água, sem prejuízo do recurso aos meios legais para a
cobrança da respectiva dívida.

CAPÍTULO II

Penalidades, reclamações e recursos

SECÇÃO I

Penalidades

Artigo 74.º

Regime aplicável

1 — A violação do disposto no presente Regulamento Munici-
pal constitui contra-ordenação punível com as coimas indicadas
nos artigos seguintes.

2 — O regime legal de processamento das contra-ordenações
obedecerá ao disposto no Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outu-
bro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 356/89, de 17 de Outubro, e pelo Decreto-Lei n.º 244/95,
de 14 de Setembro, e respectiva legislação complementar.

3 — Em todos os casos, a tentativa e a negligência serão puní-
veis.

Artigo 75.º

Contra-ordenações

Constitui contra-ordenação punível com coima a prática dos
seguintes factos:

1) A instalação de sistemas prediais de distribuição sem ob-
servância das regras e condicionantes aplicáveis;

2) A utilização indevida ou a produção de danos nas instala-
ções acessórios ou outras;

3) A execução de ligações ao sistema público sem autoriza-
ção de EG;

4) A alteração de ramais de ligação estabelecido entre a rede
geral e a rede predial;

5) A modificação da posição do contador e respectivo selo;
6) O não cumprimento das disposições do presente diploma

e normal complementares;
7) O estabelecimento de contrato de fornecimento sem que

para tal possua título e sempre que seja consumidor em
nome de outrem;

8) Impeça ou se oponha a que funcionários devidamente
identificados da EG exerçam a fiscalização do cumprimento
deste diploma;

9) Durante períodos de restrição pontual definido pela EG
utilize a água da rede de abastecimentos fora dos limites
fixados;

10) A contaminação de água da rede pública por pessoas sin-
gulares e ou colectivas. A ocorrência deste facto quando
dolosa será obrigatoriamente participada pelo instrutor do
processo ao Ministério Público para efeitos de procedi-
mento criminal.

Artigo 76.º

Montante da coima

As contra-ordenações previstas no artigo anterior são puníveis
com coima de 70 000$, a 500 000$, tratando-se de pessoa singu-
lar, sendo elevado para 6 000 000$ o montante máximo no caso
de se tratar de pessoa colectiva

Artigo 77.º

Extensão da responsabilidade

1 — A aplicação do disposto nos artigos anteriores não inibe o
infractor da responsabilidade civil ou criminal que ao caso couber.

2 — O infractor será obrigado a executar os trabalhos que lhe
forem indicados, dentro do prazo que para o efeito lhe for fixado,
e a ele serão imputadas todas as despesas feitas e os danos que da
infracção resultarem para a EG.

Artigo 78.º

Produto das coimas

Salvo estipulação expressa da lei em contrário, o produto das
colmas constitui receita municipal, afecta integralmente à EG.

Artigo 79.º

Competência

1 — A competência para a instrução dos processos de contra-
ordenação caberá a um vereador mandatado para o efeito pela Câmara
Municipal.

2 — A competência para a aplicação das coimas caberá igual-
mente ao vereador que for designado nos termos do número ante-
rior, que a exercerá segundo critérios a definir pela EG.

SECÇÃO I

Reclamações e recursos

Artigo 80.º

Reclamações e recursos

1 — A qualquer interessado assiste o direito de reclamar junto
da EG contra qualquer acto ou omissão desta que tenha lesado os
seus direitos ou interesses legítimos protegidos por este Regula-
mento.

2 — O requerimento deverá ser despachado pelo autor do acto,
quando competente para o efeito, pelo chefe de divisão ou direc-
tor de departamento, no prazo de 10 dias, comunicando-se ao
interessado o teor do despacho e a respectiva fundamentação,
mediante carta registada ou meio equivalente.

3 — A reclamação não tem efeito suspensivo.

Artigo 81.º

Recurso da decisão de aplicação de coima

A decisão do órgão competente que aplicar uma coima pode ser
impugnada judicialmente, nos termos fixados no Decreto-Lei n.º 433/
82, de 27 de Outubro, com as alterações que lhe foram introduzi-
das pelo Decreto-Lei n.º 356/89, de 17 de Outubro, e pelo Decreto-
-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro.

CAPÍTULO III

Disposições diversas

Artigo 82.º

Normas aplicáveis

A partir da entrada em vigor deste Regulamento, por ele serão
regidos todos os fornecimentos, incluindo aqueles que se encon-
trarem em curso.

Artigo 83.º

Normas subsidiárias

Em tudo o que este Regulamento for omisso será aplicável o
Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de Distribui-
ção de Água e de Drenagem de Águas Residuais e demais legislação
em vigor, com as condicionantes técnicas existentes na área de
actuação da EG.

Artigo 84.º

Fornecimento do Regulamento

Será fornecido um exemplar deste Regulamento (quando solici-
tado) a todas as pessoas que contratarem o fornecimento de água
com a EG.
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Artigo 85.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entrará em vigor após publicação no Diário
da República, considerando-se então revogado o anterior Regula-
mento de Abastecimento de Água ao Concelho de Chaves.

ANEXO

Tarifas actuais

Escudos Euros

Tarifa de colocação de contador:

Permanente.............................................. 3 000 14.96
Temporária.............................................. 8 000 39.90

Tarifa de disponibilidade de ligação:

A rede de água......................................... 1 500 7.48
A rede de saneamento ............................ 1 500 7.48

Tarifa de execução de ramais:

Água:

Até 3 m:

¾........................................................... 15 00074.82
1’’ ......................................................... 17 500 87.29
1 ½ ....................................................... 20 000 99.76
2’’ ......................................................... 22 500112.23

     Por cada metro a mais:

¾........................................................... 2 50012.47
1’’ ......................................................... 2 750 6.22
1 ½ ....................................................... 3 000 14.96
2’’ ......................................................... 3 250 16.21

Saneamento:

Até 3 m:

Ø125 mm............................................ 24 000 95.71
Ø200 mm............................................ 30 000 119.64

   Por cada metro a mais:

Ø125 mm............................................ 5 000 24.94
Ø200 mm............................................ 7 500 37.41

Tarifa de:

Reaferição de contador ........................... 3 00014.96
Religação.................................................. 3 000 14.96

Quota de disponibilidade de serviço de água
(mensal) (calibre do contador):

Até 20 mm.............................................. 200 1.00
De 20 a 39 mm ...................................... 400 2.00
Superior a 39 mm................................... 800 3.99

Quota de disponibilidade de saneamento
(mensal) (calibre do contador):

Até 20 mm.............................................. 100 0.50
De 20 a 39 mm ...................................... 200 1.00
Superior a 39 mm................................... 400 2.00

Tarifa de utilização de água:

Doméstico (por mês):

Até 5 m3 .............................................. 45 0.22
De 6 a 10 m3 ...................................... 110 0.55
De 11 a 40 m3 .................................... 200 1.00

Escudos Euros

Superior a 40 m3 ................................. 600 2.99
Obras.................................................... 150 0.75
Comércio, indústria e serviços ........... 150 0.75
Instituições sem fins lucrativos......... 40 0.20
Estado .................................................. 40 0.20

Tarifa de utilização de saneamento (por
metro cúbico de água consumida):

Doméstico ................................................ 20 0.10
Comércio, indústria, serviços ................. 30 0.15
Instituições sem fins lucrativos............. 20 0.10
Estado ...................................................... 20 0.10

CÂMARA MUNICIPAL DO ENTRONCAMENTO

Aviso n.º 3770/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despachos do presidente da Câ-
mara Municipal, foram celebrados contratos de trabalho a termo
certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção conferida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com os seguintes mu-
nícipes:

Natália Rebelo Silva Correia, com a categoria de auxiliar serviços
gerais, escalão 1, índice 118, pelo prazo de seis meses, renová-
vel, com início em 3 de Janeiro de 2001.

Maria Arminda dos Santos Pires Brás, com a categoria de auxiliar
serviços, escalão 1, índice 118, pelo prazo de seis meses, reno-
vável, com início em 3 de Janeiro de 2001.

Cláudia Sofia dos Santos Cruz, com a categoria de auxiliar servi-
ços gerais, escalão 1, índice 118, pelo prazo de seis meses, re-
novável, com início em 3 de Janeiro de 2001.

Susana Carla Cardoso Ferreira da Silva, com a categoria de técnica
profissional de secretariado de 2.ª classe, escalão 1, índice 191,
pelo prazo de seis meses, renovável, com início em 8 de Janei-
ro de 2001.

Ana Cristina Vicente Feio, com a categoria de técnica superior de
2.ª classe, escalão 1, índice 400, pelo prazo de seis meses, re-
novável, com início em 5 de Fevereiro de 2001.

Carla Susana Jesus Pereira, com a categoria de técnico profissio-
nal de secretariado de 2.ª classe, escalão 1, índice 191, pelo prazo
de seis meses, renovável, com início em 12 de Fevereiro de 2001.

João Paulo Gonçalves Subtil, com a categoria de servente, escalão
1, índice 118, pelo prazo de seis meses, renovável, com início
em 26 de Fevereiro de 2001.

Joaquina Maria Gonçalves Subtil, com a categoria de auxiliar de
serviços gerais, escalão 1, índice 118, pelo prazo de seis meses,
renovável, com início em 13 de Março de 2001.

27 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPOSENDE

Aviso n.º 3771/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foram celebrados os
seguintes contratos de trabalho a termo certo, ao abrigo do artigo
2.º do Decreto-Lei n.º 234-A/2000, de 25 de Setembro:

Auxiliar de acção educativa, com início a 1 de Outubro de
2000, pelo prazo de 12 meses:

Laura Celeste Mariz Neiva Almeida.
Maria Deolinda Duarte Lopes Gomes.

27 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
João Couto e Cepa.

Aviso n.º 3772/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foram celebrados os
seguintes contratos de trabalho a termo certo, ao abrigo do ar-
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tigo 14.º e da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do mesmo diploma,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Laurentino Patrão Ferreira — motorista ligeiros, com início a 14
de Março de 2000, pelo prazo de seis meses, por despacho de 9
de Março de 2000.

Natália Margarida C. Penteado — assistente de acção educativa,
com início a 29 de Janeiro de 2001, pelo prazo de 12 meses,
por despacho de 11 de Janeiro de 2001.

Rui António Almeida Castro — técnico de 2.ª classe, com início
a 6 de Fevereiro de 2001, pelo prazo de seis meses, por despa-
cho de 2 de Fevereiro de 2001.

27 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
João Couto e Cepa.

Aviso n.º 3773/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do n.º 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foram renovados os
seguintes contratos de trabalho a termo certo, ao abrigo do ar-
tigo 20.º do mesmo diploma, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho:

António Manuel Santos Vasques — fiscal municipal de 2.ª classe,
com início a 1 de Agosto de 2000, pelo prazo de seis meses,
por despacho de 3 de Julho de 2000.

João Octávio Lima Meira — fiscal de obras, com início a 6 de
Janeiro de 2001, pelo prazo de seis meses 03 de Janeiro de 2001.

Laurentino Patrão Ferreira — motorista de ligeiros, com início a
14 de Setembro de 2000, pelo prazo de 12 meses, por despacho
de 18 de Agosto de 2000.

Maria Deolinda V. Soares Pereira — cantoneiro de limpeza, com
início a 1 de Março de  2001, pelo prazo de seis meses, por
despacho de 8 de Janeiro de 2001.

Nuno Jorge Lima Santos Viegas — fiel de armazém, com início a
1 de Novembro de 2001, pelo prazo de seis meses, por despa-
cho de 20 de Setembro de 2000.

Paula Cristina V. Marques Alves — cantoneiro de limpeza, com
início a 19 de Janeiro de 2001, pelo prazo de seis meses, por
despacho de 30 de Novembro de 2000.

Sara Luísa Torres Barros — auxiliar administrativo, com início a
1 de Fevereiro de 2001, pelo prazo de 12 meses, por despacho
de 18 de Dezembro de 2000.

Susana Maria Monteiro Machado — auxiliar administrativo, com
início a 3 de Abril de 2001, pelo prazo de seis meses, por des-
pacho de 23 de Março de  2001.

27 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
João Couto e Cepa.

Aviso n.º 3774/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foram rescindidos, por
acordo das partes, os seguintes contratos de trabalho a termo cer-
to, nos termos do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 64-A/89, de 27 de
Fevereiro:

António Pedro Rodrigues Teles — aferidor pesos e medidas, com
efeitos a partir de 6 de Dezembro de 2000, com data (acordo)
de 5 de Dezembro de 2000.

Marisa Sofia Silva Fernandes — assistente administrativo, com
efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000, com data (acordo) de
31 de Julho de 2000.

Rui Filipe Braga Pinto Macedo — assistente administrativo, com
efeitos a partir de 7 de Agosto de 2000, com data (acordo) de
4 de Agosto de 2000.

27 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
João Couto e Cepa.

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA
Aviso n.º 3775/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se torna público que, por despacho de 6 de Março de 2001
da directora do Departamento de Gestão de Recursos Humanos,
proferida no uso da competência subdelegada pelo despacho n.º 53-A/
P/2000, foi deferida a rescisão de contrato de trabalho a termo
certo da técnica profissional (secretariado e relações públicas) de
2.ª classe Ana Mónica Correia Ferreira Soares dos Santos de Al-
meida, a partir de 8 de Fevereiro de 2001.

A Chefe de Divisão. — Isabel Santos Castro.

CÂ
M

AR
A 

M
UN

IC
IP

AL
 D

E 
LO

UR
ES

A
nú

nc
io

 n
.º

 2
9/

20
01

 (
2.

ª 
sé

rie
) 

—
 A

P.
 —

 L
is

ta
 d

a
s 

o
b

ra
s 

a
d

ju
d

ic
a

d
a

s 
n

o
 p

e
rí

o
d

o
 c

o
m

p
re

e
n

d
id

o
 e

n
tr

e
 1

 d
e

 J
a

n
e

ir
o

 d
e

 2
0

0
0

 e
 3

1
 d

e
 D

e
ze

m
b

ro
 d

e
 2

0
0

0
, 

p
a

ra
 e

fe
ito

s 
d

e
 p

u
b

lic
a

çã
o

 n
o

 D
iá

ri
o

d
a

 R
e

p
ú

b
lic

a, 
co

n
fo

rm
e

 d
is

p
o

st
o

 n
o

 a
rt

ig
o

 2
7

5
.º

 d
o

 D
e

cr
e

to
-L

e
i 

n
.º

 5
9

/9
9

, 
d

e
 2

 d
e

 M
a

rç
o

:

D
e

si
g

n
a

çã
o

 d
a

 o
b

ra
 (

co
m

 I
V

A
)

V
a

lo
r

F
o

rm
a

 d
e

 a
tr

ib
u

iç
ã

o
A

d
ju

d
ic

a
tá

ri
o

In
st

a
la

çõ
e

s 
m

u
n

ic
ip

a
is

 
si

ta
s 

n
a
 R

u
a
 d

e
 

G
ô

a
, 

2
6

, 
e

m
 L

o
u

re
s 

(S
e

rv
iç

o
 M

u
n

ic
ip

a
l 

d
e

 P
ro

-
2

 1
9

2
 8

8
8

$
0

0
A

ju
st

e
 d

ir
e
ct

o
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.E

L
S

IM
E

R
.

te
cç

ã
o

 C
iv

il)
 —

 e
le

ct
ri

ci
d

a
d

e
.

E
B

 n
.º

 1
 d

a
 B

o
b

a
d

e
la

 —
 c

o
n

st
ru

çã
o

 d
e

 v
e

d
a

çã
o

 e
 b

e
n

e
f.

 d
e

 l
o

g
ra

d
o

u
ro

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

6
 8

2
3

 1
5

9
$

0
0

A
ju

st
e
 d

ir
e
ct

o
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.S

O
E

N
V

IL
.

In
st

a
la

çõ
e

s 
m

u
n

ic
ip

a
is

 s
it
a

s 
n

a
 R

u
a

 d
e

 G
ô

a
, 

2
6

, 
e

m
 L

o
u

re
s 

(S
e

rv
iç

o
 M

u
n

ic
ip

a
l 

d
e

 P
ro

-
3

0
0

 3
2

6
$

0
0

A
ju

st
e
 d

ir
e
ct

o
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.E

L
S

IM
E

R
.

te
cç

ã
o

 C
iv

il)
 —

 e
le

ct
ri

ci
d

a
d

e
.

P
a

vi
lh

ã
o

 P
a

z 
e

 A
m

iz
a

d
e

 —
 c

o
b

e
rt

u
ra

 —
 (

re
p

a
ra

çã
o

)
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

1
9

 1
8

9
 8

0
0

$
0

0
A

ju
st

e
 d

ir
e
ct

o
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

M
e
ta

l 
A

zo
ia

.
F

o
rn

e
c.

 e
 m

o
n

t.
 d

e
 a

rm
a

d
u

ra
s 

d
e

 i
lu

m
in

a
çã

o
 e

 a
lt

. 
a

o
 s

is
t.

 d
e

 t
o

m
a

d
a

s 
n

a
s 

n
o

va
s 

in
st

.
3

 7
6

9
 5

1
7

$
0

0
A

ju
st

e
 d

ir
e
ct

o
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.P

R
O

JE
L
.

d
a

 D
E

P
 n

a
 Q

u
in

ta
 d

o
 I

n
fa

n
ta

d
o

, 
lo

te
 3

9
.

In
st

a
la

çõ
e

s 
m

u
n

ic
ip

a
is

, 
si

ta
s 

n
a

 R
u

a
 d

e
 

A
n

tó
n

io
 M

a
ri

a
 P

a
is

, 
S

e
cç

ã
o

 A
d

m
in

is
tr

a
ti
va

 d
e

4
 5

3
8

 2
2

6
$

0
0A

ju
st

e
 d

ir
e
ct

o
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

C
o
n
st

ru
çõ

e
s 

A
n
d
ra

l.
M

o
sc

a
vi

d
e
.

In
st

. 
m

u
n

ic
ip

a
is

 —
 C

C
 d

o
s 

F
o

jo
s 

n
a

 B
o

b
a

d
e

la
 —

 o
b

ra
s 

a
d

a
p

t.
 a

rm
a

zé
m

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
1

0
 1

4
6

 8
2

6
$

0
0

L
im

ita
d

o
 s

e
m

 p
u

b
lic

a
çã

o
 d

e
 a

n
ú

n
ci

o
..

..
.

O
M

E
P

 —
 O

b
ra

s 
M

e
d

. 
e

 O
rç

a
m

e
n

to
s.

E
sc

o
la

 E
B

1
 n

.º
 4

 d
e

 S
a

n
ta

 I
ri

a
 d

e
 A

zo
ia

 —
 s

u
b

st
itu

iç
ã

o
 d

a
s 

ch
a

p
a

s 
d

o
 t

e
lh

e
ir

o
..

..
..

..
..

..
..

..
..

1
 1

2
4

 5
2

9
$

0
0

A
ju

st
e
 d

ir
e
ct

o
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.C

a
n

h
o

to
 e

 M
a

ti
a

s.
R

e
p
a
ra

çã
o
 e

 b
e
n
e
fic

ia
çã

o
 d

a
 E

sc
o
la

 E
B

 1
 n

.º
 6

 e
 J

I 
n
.º

 3
 d

e
 S

a
n
ta

 I
ri
a
 d

e
 A

zo
ia

 —
 V

ia
 R

a
ra

2
 6

0
3

 8
9

5
$

0
0

A
ju

st
e
 d

ir
e
ct

o
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.A

D
LI

S
.

V
e
d
a
çã

o
 d

o
s 

vi
ve

ir
o
s 

m
u
n
ic

ip
a
is

 I
 n

a
 R

u
a
 d

o
 F

u
n
ch

a
l —

 L
o
u
re

s
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..

8
 0

2
8

 0
3

7
$

0
0

L
im

ita
d

o
 s

e
m

 p
u

b
lic

a
çã

o
 d

e
 a

n
ú

n
ci

o
..

..
.

A
lv

e
s 

e
 V

e
n

â
n

ci
o

.
In

st
a
la

çõ
e
s 

p
a
ra

 D
Z

V
L
U

, 
e
m

 S
a
ca

vé
m

 —
 r

e
sg

u
a
rd

o
s 

p
a
ra

 c
h
u
ve

ir
o
s

..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

2
1

0
 0

0
0

$
0

0
A

ju
st

e
 d

ir
e
ct

o
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

J.
 L

im
a
 G

o
m

e
s.

C
e

n
tr

o
 d

e
 d

ia
 3

.ª
 i
d

a
d

e
, 

e
m

 L
o

u
re

s 
—

 im
p

e
rm

e
a

b
ili

za
çã

o
 d

a
 C

a
sa

 d
a

s 
M

á
q

u
in

a
s

..
..

..
..

..
..

..
..

3
 0

6
6

 0
0

0
$

0
0

A
ju

st
e
 d

ir
e
ct

o
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.C

a
n

h
o

to
 e

 M
a

ti
a

s.
A

ca
b

a
m

e
n

to
 d

a
s 

in
st

a
la

çõ
e

s 
d

a
 R

u
a

 A
n

g
o

la
, 

e
m

 S
a

n
ta

 I
ri

a
 p

a
ra

 b
ib

lio
te

ca
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

1
8

2
 9

1
0

$
0

0
A

ju
st

e
 d

ir
e

ct
o

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

O
M

E
P

 —
 O

b
ra

s 
M

e
d

. 
e

 O
rç

a
m

e
n

to
s.



A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 5
4

—
II S

É
R

IE
—

N
.º 1

0
3

—
4

 d
e

 M
a

io
 d

e
 2

0
0

1
3

8
Designação da obra (com IVA) Valor Forma de atribuição Adjudicatário

Escola E81 de São António Cavaleiros — reparação da cobertura e substituição de cai- 13 846 481$00 Limitado sem publicação de anúncio .....Gualdim Nunes da Silva.
xilharia.

Pavilhão Gimnodesportivo São João da Talha — iluminação do recinto de jogo e quadro 4 840 941$00 Ajuste directo ...........................................SOMOLUZ.
eléctrico.

Escola básica da Portela — caixilharia de alumínio para edifício antigo .............................2 224 950$00 Ajuste directo ........................................... Construções Andral.
Reparação e beneficiação das instalações escolares na Chamboeira (antiga EB1 n.º 2 do 3 214 302$00 Ajuste directo ........................................... OMEP — Obras Med. e Orçamentos.

Freixial).
Iluminação do polidesportivo de Ribas de Baixo ....................................................................3 622 500$00 Ajuste directo ........................................... CME
Edifício 4 de Outubro, em Loures — cobertura metálica provisória .....................................12 526 500$00 Limitado sem publicação de anúncio ..... COPI.
Jardim-de-infância da Bobadela — execução de clarabóia no pátio interior ........................3 911 250$00 Ajuste directo ...........................................Mateus e Irmão.
Acabamento das instalações da Rua Angola, em Santa Iria para biblioteca .........................588 315$00 Ajuste directo ........................................... OMEP — Obras Med. e Orçamentos.
Polidesportivo de Via Rara — consolidação de muro de suporte ...........................................160 000$00 Ajuste directo ...........................................ENGIL.
Gabinete de Atendimento à Juventude (GAJ) de Sacavém, sito na RSC Sacavenense, 1 023 716$00Ajuste directo ........................................... Alves e Venâncio.

lote 27, Quinta Património.
Polidesportivo de Via Rara — consolidação de muro de suporte ...........................................3 108 000$00 Ajuste directo ...........................................ENGIL.
Cemitério para Camarate, Sacavém, Moscavide e Portela — execução de talhão, Zona D4 068 373$00 Ajuste directo ...........................................Mateus e Irmão.
Instalações para a DZVLU, em Sacavém — válvula redutora ...............................................199 500$00 Ajuste directo ........................................... J. Lima Gomes.
Escola EB1 n.º 1 do Pinheiro de Loures — substituição de cobertura e pavimentos.......... 6 935 428$00 Limitado sem publicação de anúncio ..... Mateus e Irmão.
Inst. municipais — CC dos Fojos na Bobadela — obras adapt. armazém ..............................243 915$00 Ajuste directo ........................................... OMEP — Obras Med. e Orçamentos.
Pavilhões para salas de aula provisórias para a EB 1 n.º 1 de Lousa (execução da base) ......11 945 388$00 Ajuste directo ...........................................ADLIS.
Escola EB1 n.º 2 da Bobadela — Bairro da Petrogal — arranjo do logradouro ....................15 604 905$00 Limitado sem publicação de anúncio ..... Alves e Venâncio
Viveiros municipais na Rua do Funchal, pavimento junto ao novo edifício da DZV ..........1 031 625$00 Ajuste directo ........................................... Alves e Venâncio.
Escola EB1 de São António dos Cavaleiros — reparação da cobertura e substituição de 2 266 293$00 Ajuste directo ...........................................Gualdim Nunes da Silva.

caixilharia.
Instalações sociais de Vale Figueira, em São João da Talha — muro e vedação ..................1 788 271$00 Ajuste directo ........................................... COPI.
Reparação da cobertura das oficinas municipais no Fanqueiro — ala esquerda .....................11 544 863$00 Limitado sem publicação de anúncio .....ANDRAL.
Vedação dos viveiros municipais I na Rua do Funchal — Loures ..........................................420 000$00 Ajuste directo ........................................... Alves e Venâncio.
Escola EB1 n.º 2 de Sacavém, pintura de paredes e tectos.................................................... 2 088 828$00 Ajuste directo ...........................................Vítor Castro.
Parque municipal de Cabeço de Montachique — recuperação do pavilhão C .......................11 860 716$00 Limitado sem publicação de anúncio .....Canhoto e Matias
Escola EB1 e jardim-de-infância de São João da Talha — arranjos exteriores, vedação e15 701 647$00 Limitado sem publicação de anúncio ..... Mateus e Irmão.

telheiro.
Pavilhão gimmodesportivo de Loures — trabalhos de impermeabilização (Pavilhão Paz e4 987 500$00 Ajuste directo ...........................................SOTECNISOL.

Amizade).
Reparação e beneficiação do centro de convívio do Bairro Angola — Camarate ................4 557 210$00 Ajuste directo ........................................... OMEP — Obras Med. e Orçamentos.
Inst. Municipais — CC dos Fojos na Bobadela — obras adapt. armazém .............................1 009 260$00 Ajuste directo ........................................... OMEP — Obras Med. e Orçamentos.
Cemitério para as freguesias Camarate, Sac. Mosc. Port. e P. Velho — conclusão dos ta- 11 964 447$00Limitado sem publicação de anúncio ..... Alves e Venâncio.

lhões zona B e C.
Escola EB1 n.º 4 de Santa Iria de Azoia — substituição das chapas do telheiro ..................124 425$00 Ajuste directo ...........................................Canhoto e Matias.
Iluminação do parque de estacionamento camarário na Quinta do Olival da Vitória.......... 257 164$00 Ajuste directo ........................................... CME
Pavimentação da Rua de José Gomes Ferreira, em Unhos .....................................................10 387 125$00 Limitado sem publicação de anúncio .....CONSTRADAS.
Muro de suporte no caminho das Trocas-Lousa..................................................................... 5 287 312$00 Limitado sem publicação de anúncio .....ADLIS.
Demolição parcial de pavilhão junto EN 115-5, em S. J. do Tojal...................................... 3 252 900$00 Ajuste directo ...........................................Canhoto e Matias.
Pavimentação de arruamentos no Fanqueiro — em Loures — (2.ª fase).............................. 13 520 325$00 Limitado sem publicação de anúncio ..... Armando Cunha.
Alteração da estrutura de pavimentos — Mealhada ................................................................8 807 013$00 Ajuste directo ...........................................OLIVEIRAS.
Pavimentação da Rua de Nossa Senhora da Assunção e adjacentes, Fontesanta — Loures 15 225 000$00 Limitado sem publicação de anúncio ..... PAVIA.
Reparação de passeios na freguesia de Moscavide ..................................................................19 967 115$00 Limitado sem publicação de anúncio ..... Mateus Vicente e Seabra Nascimento.
Pavimentação da Rua de José Gomes Ferreira, em Unhos .....................................................2 283 481$00 Ajuste directo ...........................................CONSTRADAS.
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Restabelecimento da EN 115, em São Julião do Tojal...........................................................10 211 341$00 Ajuste directo ...........................................ACORIL.
Repavimentação da Rua do Dr. Henrique Barbas de Albuquerque e adjacentes, em Loures 10 340 925$00 Limitado sem publicação de anúncio .....ACORIL.
Repavimentação das Avenidas de Maria Luísa Braamcamp, e James Gilman e arruamentos18 122 370$00 Limitado sem publicação de anúncio ..... Construções Pragosa.

envolventes, em Sacavém.
Rua de 26 de Abril — Bairro Portela da Azoia — Santa Iria da Azoia .................................50 040 110$00 Público......................................................CONSTRADAS.
Repavimentação de vários arruamentos, em Loures.............................................................. 2 285 000$00 Limitado sem publicação de anúncio ..... PAVIA.
Semaforização de caminho pedonal na ligação Prior Velho/Sacavém ...................................5 919 165$00 Ajuste directo ........................................... Eyssa — Tesis.
Execução de passagem hidráulica — Mealhada — Loures .......................................................1 835 445$00 Ajuste directo ...........................................OLIVEIRAS.
Concepção e execução da reconstrução de pavilhão junto a EN 115-5, em São Julião Tojal 4 799 103$00 Ajuste directo ...........................................Canhoto e Matias.
Coord. via cintura norte — restab. da EN 115, em São Julião do Tojal.............................. 593 184$00 Ajuste directo ........................................... Firmino Puga.
Reconstrução do estaleiro da JAE — Mealhada — Loures .....................................................3 697 284$00 Ajuste directo ...........................................OLIVEIRAS.
Empreitada de remodelação do jardim de Vale Figueira — São João da Talha .....................87 306 011$00 Público......................................................Mateus e Irmão.
Arranjo dos espaços envolventes ao polidesportivo da Quinta da Fonte — Apelação....... 691 526$00 Ajuste directo ........................................... COPI
Requalificação da Rua de Alfredo Roque Diniz — São Julião Tojal .......................................1 614 765$00 Ajuste directo ...........................................Mateus e Irmão.
Empreitada de arranjos exteriores da Portela — zona 3........................................................ 94 999 686$00 Público......................................................Mateus e Irmão.
Desactivação de três parques infantis e sua transformação em zonas de estadia................ 5 170 264$00 Ajuste directo ...........................................Mateus e Irmão.
Complexo desportivo de Via Rara — 2.ª fase .........................................................................131 197 348$00 Público...................................................... ECOCIAF, L.da, e Espaços Verdes, L.da

Parque desportivo de À das Lebres ..........................................................................................114 056 073$00 Público......................................................Mateus e Irmão.
Iluminação pública dos arranjos exteriores da Quinta da Fonte — Apelação .......................1 887 571$00 Ajuste directo ........................................... MECI — Montagens Eléctricas Civis e

Industriais.
Remodelação da rotunda Francisco Sá Carneiro — Santo António Cavaleiros .....................3 087 646$00 Ajuste directo ...........................................Mateus e Irmão.
Beneficiação/execução de esgotos pluviais na Rua de Amílcar Cabral e beco nas traseiras894 180$00 Ajuste directo ...........................................Mateus e Irmão.

do Clube Recreativo Bobadela.
Fornecimento e assentamento de lancil circundante à rotunda Francisco Sá Carneiro —619 164$00 Ajuste directo ...........................................Mateus e Irmão.

S. A. Cavaleiros.
Arranjo dos espaços envolventes ao polidesportivo da Quinta da Fonte — Apelação....... 1 394 765$00 Ajuste directo ........................................... COPI.
Empreitada de reconversão do Parque Infantil «O Cantinho do Inácio» — cód. 31, À dos1 777 445$00 Ajuste directo ........................................... ECOCIAF, L.da, e Espaços Verdes, L.da

Cãos — Loures, em zona de estadia.
Empreitada de remodelação do jardim na Pç. Tomás José Machado — Bucelas .................2 117 850$00 Ajuste directo ........................................... Alves e Venâncio.
Reabilitação urbana do Largo de Fetais, Camarate .................................................................274 025$00 Trabalhos a mais..................................... Canhoto e Matias.
Arranjos exteriores em Vale Figueira .......................................................................................18 574 400$00 Público...................................................... Francisco C. José.
Remodelação do espaço da parcela destinada ao GIL, Quinta do Mocho, Sacavém ............17 781 037$00 Ajuste directo ...........................................SOMAGUE — ENG.
Construção quiosque e trab. vedação e iluminação pública do parque infantil, Quinta das 7 680 402$00 Limitado sem publicação de anúncio .....EPROC.

Sapateiras, Loures.
Recuperação e construção do património habitacional camarário sito no lote E, Quinta23 991 200$00 Limitado sem publicação de anúncio ..... Vítor Manuel Silva Inácio.

das Sapateiras, Loures.
Reabilitação urbana do Largo de Fetais, Camarate .................................................................13 744 800$00 Limitado sem apresentação de candidaturasCanhoto e Matias.
Obras de adaptação para fins sociais espaços municipais, mas caves dos lotes 7 e 11, 19 984 073$00Limitado sem apresentação de candidaturasArmando Ferreira e Filhos.

Quinta Fonte, Apelação.
Obras de adaptação para fins sociais espaços municipais, nas caves dos lotes 1 e 3, lote D,13 272 876$00 Limitado sem apresentação de candidaturas EPROC.

Quinta Sapateiras, Loures.
Arranjos exteriores, Quinta Mendes........................................................................................4 622 503$00 Ajuste directo ........................................... Mateus Vicente e Seabra Nascimento.

26 de Março de 2001. — A Chefe da Repartição Técnico-Administrativa, Maria Antónia Machado.
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Aviso n.º 3776/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de
Março, torna-se público que a lista de antiguidade do pessoal do
quadro desta Câmara Municipal, com referência a 31 de Dezem-
bro de 1999, se encontra afixada nos seguintes locais de trabalho:

Paços do Concelho;
Departamento de Recursos Humanos;
Departamento de Administração Urbanística;
Departamento Sócio-Cultural;
Departamento Administrativo;
Departamento de Obras Municipais;
Oficinas Municipais.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo decreto-lei, de tal
lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República.

30 de Março de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vereador de Departamento dos Recursos Humanos, Rui
José Martins Pinheiro.

Aviso n.º 3777/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de
Março, torna-se público que a lista de antiguidade do pessoal do
quadro desta Câmara Municipal, com referência a 31 de Dezem-
bro de 2000, se encontra afixada nos seguintes locais de trabalho:

Paços do Concelho;
Departamento de Recursos Humanos;
Departamento de Administração Urbanística;
Departamento Sócio-Cultural;
Departamento Administrativo;
Departamento de Obras Municipais;
Oficinas Municipais.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo decreto-lei, de tal
lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República.

30 de Março de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vereador de Departamento dos Recursos Humanos, Rui
José Martins Pinheiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE MEDA

Aviso n.º 3778/2001 (2.ª série) — AP.  — Conforme estipu-
la o n.º 1, alínea b), do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi prorrogado
por mais um ano, o contrato de trabalho a termo certo celebrado
em 2 de Maio de 2000, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo
18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, com a redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho com:

Ana Maria Gomes de Carvalho Lacerda, auxiliar de serviços ge-
rais.

Ricardina Aurélia Heitor Figueiredo Castela da Silva, telefonista.
Paulo Jorge Geraldes Murça, servente.

(Processos isentos de fiscalização do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, João Ger-
mano Mourato Leal Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DE MELGAÇO

Aviso n.º 3779/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31
de Março, torna-se público que as listas de antiguidade os funcio-
nários deste município se encontram afixadas no edifício dos Pa-
ços do Município. De acordo com o artigo 96.º do referido diplo-
ma, cabe reclamação para o dirigente máximo, no prazo de 30
dias a contar da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica.

26 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, António Rui
Esteves Solheiro.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDELA

Aviso n.º 3781/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por despacho do
presidente da Câmara Municipal de Mirandela, foi autorizada a
celebração dos contratos a termo certo, de acordo com o disposto
na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, pelo prazo de 12 meses, com início em 1 de Feverei-
ro de 2001, a fim de exercerem as funções correspondentes à
categoria de operário qualificado — jardineiro, com os seguintes
indivíduos:

António dos Santos Marcelo.
António Emílio Velho.
António Joaquim Almeida.
António Manuel Teixeira.
Avelino Augusto Silva.
Cláudia Marisa V. Garcia Cardoso.
Dulce de Jesus Ferreiro.
Fernando Abel Guerra.
Francisco Augusto Freire.
Jorge Fernando Vaz Pinheiro.
José Joaquim Velho Sapage.
Maria Lurdes Machado Silva.
Marília do Amparo Pires.
Paulo Jorge Borges Matias Esteves.
Victor Morais Ribeiro Alves.

15 de Fevereiro de 2001. — Por delegação de competências, o
Director Dep. Adm. Geral Finanças, Luís Maia.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOIMENTA DA BEIRA

Edital n.º 166/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento do
Transporte Público de Aluguer em Veículos Automóveis Ligeiros
e Passageiros — Transportes em Táxi. — José Agostinho Gomes
Correia, presidente da Câmara Municipal de Moimenta da Beira:

Torna público, de harmonia com a deliberação tomada em reu-
nião ordinária realizada em 5 de Janeiro último, nos termos e para
efeitos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrati-
vo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31
de Janeiro, que o Regulamento entra em vigor decorridos 15 dias,
a contar do dia seguinte à data da publicação deste edital no Diá-
rio da República.

Para constar e surtir os devidos efeitos, se publica o presente
edital e outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares de
costume.

17 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

Projecto de Regulamento do Transporte Público de Alu-
guer em Veículos Automóveis Ligeiros de Passagei-
ros — Transportes em Táxi.

Preâmbulo

O Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, que regulamenta o
acesso à actividade e ao mercado dos transportes em táxi, comete
aos municípios as responsabilidades ao nível do acesso e organiza-
ção do mercado, continuando na administração central, nomeada-
mente, as competências relacionadas com o acesso à actividade.

No que concerne ao acesso ao mercado, as câmaras municipais
são competentes para:

Licenciamento dos veículos — os veículos afectos ao trans-
porte em táxis estão sujeitos a licença a emitir pelas Câ-
maras Municipais;

Fixação dos contingentes — o número de táxis consta de
contingente fixado, com uma periodicidade não superior a
dois anos, pela Câmara Municipal;

Atribuição de licenças — as câmaras municipais atribuem as
licenças por meio de concurso público limitado às empre-
sas habilitadas no licenciamento da actividade;

Os termos gerais dos programas de concurso, incluindo os
critérios aplicáveis à hierarquização dos concorrentes, são
definidos em regulamento municipal;
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Atribuição de licenças de táxis para pessoas com mobilidade
reduzida — as câmaras municipais atribuem licenças fora
do contingente e de acordo com critérios fixados pela DGTT,
para o transporte de pessoas com mobilidade reduzida.

Relativamente à organização do mercado, as câmaras munici-
pais são competentes para:

Definição dos tipos de serviço;
Fixação dos regimes de estacionamento.

Por fim, foram-lhes atribuídos importantes poderes ao nível da
fiscalização e em matéria contra-ordenacional. Verifica-se, pois,
que foram de monta as alterações consignadas pelo Decreto-Lei
n.º 251/98, de 11 de Agosto, alterado pela Lei n.º 167/99, de 18
de Setembro. Por isso, as normas jurídicas constantes dos regula-
mentos sobre a actividade de transporte de aluguer em veículos
ligeiros de passageiros actualmente em vigor, terão que se adequar
ao preceituado no novo regime legal, não obstante se manterem
válidas muitas das soluções e mecanismos adoptados nos regula-
mentos emanados ao abrigo do Decreto-Lei n.º 319/95, de 28 de
Novembro.

O n.º 1 do artigo 117.º do Código do Procedimento Administrativo
impõe, ao órgão com competência para regulamentar, a audição
das entidades representativas dos interesses afectados, obrigando
a n.º 2 do mesmo artigo a que, no preâmbulo do Regulamento, se
faça menção às entidades ouvidas.

Nestes termos, foi ouvida a Associação Nacional de Transpor-
tes Rodoviários (ANTRAL) e os taxistas com praça na Vila de
Moimenta da Beira e nas povoações do concelho de Moimenta da
Beira.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e pela alínea a) do n.º 7 do ar-
tigo 64.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, propo-
nho a aprovação do presente Regulamento.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento foi elaborado com base no estipulado
no Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e Decreto-Lei n.º 263/

98, de 19 de Agosto, e aplica-se em toda a área do município de
Moimenta da Beira.

Artigo 2.º

Objecto

Constitui objecto do presente documento a regulamentação para
o exercício da actividade de transportes públicos de aluguer em
veículos automóveis ligeiros de passageiros, equipados com apare-
lho de medição de tempo de distância (taxímetro) e com distinti-
vos próprios, designados por transportes em táxi, colocados ao
serviço de uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha e
mediante retribuição.

Artigo 3.º

Competência

1 — A competência para qualquer alteração ao presente Regu-
lamento é da Assembleia Municipal, mediante proposta da Câma-
ra Municipal.

2 — A competência para dar execução ao presente Regulamen-
to é da Câmara Municipal.

CAPÍTULO II

Tipos de serviço, locais de estacionamento e contingente

Artigo 4.º

Tipos de serviços

1 — Na área do município são permitidos os tipos de serviço
de transporte em táxis licenciados pela Câmara Municipal e aver-
bados no alvará pela DGTT.

2 — Os serviços de transporte em táxi são prestados em função
da distância percorrida e dos tempos de espera, ou

a) A hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função de preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito esta-

belecido por prazo não inferior a 30 dias, onde constem
obrigatoriamente o respectivo prazo, a identificação das
partes e o preço acordado.

3 — A deslocação ou utilização dos táxis dentro de uma praça
será obrigatoriamente feita segundo a ordem em que se encontrarem,
formada pela ordem de chegada. Caso o utente pretenda efectuar
o serviço de transporte noutro veículo que não o da primeira fila,
deverá aguardar que o mesmo se encontre em primeiro lugar, para
iniciar o seu transporte.

Artigo 5.º

Regime de estacionamento

1 — Na área do município de Moimenta da Beira fixa-se o re-
gime de estacionamento fixo nas freguesias de Alvite, Ariz, Ca-
baços, Caria, Castelo, Leomil, Moimenta da Beira, Nagosa, Paçô
Peravelha, Rua, Segões, Sever e Vilar e nos seguintes locais: Vila
Cova, São Martinho e Soutosa de acordo com a licença.

2 — Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competências
próprias em matéria de ordenação do trânsito, alterar, dentro da
área para que os contingentes são fixados, os locais onde os veí-
culos podem estacionar, quer no regime de praça livre, quer no
regime de praça condicionada, quer no regime de estacionamento
fixo, quer no regime de estacionamento de escala.

3 — Os locais destinados ao estacionamento dos transportes
em táxi são determinados pela Câmara Municipal e constantes da
respectiva licença, sendo devidamente assinalados através de sina-
lização horizontal e vertical.

Artigo 6.º

Veículos

1 — Nos transportes em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com lotação
não superior a nove lugares, incluindo a do condutor, equipados
com taxímetro e conduzidos por motoristas habilitados com cer-
tificado de aptidão profissional.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículo e a sua idade
máxima, as condições de afixação de publicidade e outras caracte-
rísticas a que devem obedecer os táxis são as estabelecidas pela
Portaria n.º 277-A/99, 15 de Abril.

Artigo 7.º

Fixação de contingente

1 — É fixado pela Câmara Municipal, dentro de uma periodici-
dade que não ofenda a legalmente prevista, mediante audição pré-
via das entidades representativas do sector e organizações sócio-
-profissionais, o contingente de táxis, por freguesia, ou para um
conjunto de freguesias.

2 — A Câmara Municipal, no uso das suas competências pró-
prias em matéria de ordenação do trânsito pode, ouvidas as asso-
ciações profissionais do sector, alterar dentro da área para que os
contingentes são fixados, os locais onde os transportes em táxi
podem estacionar, bem como pode definir as condições em que
autorize o estacionamento temporário em local diferente do fixa-
do para fazer face a situações de acréscimo excepcional e momen-
tâneo da procura.

3 — Podem igualmente, fora do contingente, ser licenciados
táxis para o transporte de pessoas com mobilidade reduzida, desde
que devidamente adaptados, de acordo com regras a definir por
despacho do director geral de transportes terrestres, sempre que
necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada pela
adaptação dos táxis existentes no concelho.

Artigo 8.º

Prestação obrigatória de licenças

1 — Os táxis devem estar à disposição do público, de acordo
com o regime de estacionamento que lhes for fixado, nos locais
de estacionamento constantes da respectiva licença, não podendo
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ser recusados os serviços solicitados, em conformidade com a ti-
pologia prevista na lei habilitante.

2 — Os táxis devem estar à disposição do público, de acordo
com o regime de estacionamento que lhes é fixado no artigo 5.º
do presente Regulamento, não podendo ser recusados os serviços
solicitados, em conformidade com a tipologia prevista na lei ha-
bilitante.

Artigo 9.º

Atribuição de licenças

1 — A atribuição de licenças para o exercício de actividade de
transportes em táxi é feita por meio de concurso público, dentro
do contingente fixado, tendo em conta as necessidades e especifi-
cidades do município.

2 — A licença para o exercício da actividade de transportes em
táxi consubstancia-se num alvará, o qual é intransmissível e é emitido
pela DGTT por um prazo de cinco anos, renovável mediante
comprovação de que se mantêm os requisitos de acesso à activida-
de e de acordo com a lei habilitante e do presente Regulamento.

3 — O concurso público é aberto por deliberação da Câmara
Municipal, de onde constarão as cláusulas do concurso.

4 — A licença do táxi caduca se não for iniciada  a exploração
no prazo de 90 dias e sempre que não seja renovado o alvará.

Artigo 10.º

Abertura de concursos

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia ou grupo
de freguesias, tendo em vista a atribuição da totalidade das licen-
ças do contingente dessa freguesia ou grupo de freguesias ou ape-
nas da parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a libertação
de alguma licença poderá ser aberto concurso para a atribuição das
licenças correspondentes.

Artigo 11.º

Licenciamento da actividade

1 — A actividade de transporte em táxi só pode ser exercida
por sociedades comerciais ou cooperativas licenciadas pela DGTT
e que sejam titulares do alvará previsto no artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — Para além das empresas titulares de alvará, emitidos pela
DGTT, também podem concorrer os trabalhadores por conta de
outrem, bem como os membros das cooperativas licenciadas por
aquela direcção-geral, que preencham as condições de acesso defi-
nidas no Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser exer-
cida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do Decreto-
-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, explorem a indústria de trans-
porte de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, titulares de
uma única licença emitida ao abrigo do Regulamento de Trans-
porte em Automóveis, desde que tenham obtido o alvará para o
exercício da actividade de transportador de táxi, nos termos do
n.º 2 do artigo 37.º daquele diploma.

Artigo 12.º

Publicitação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de um anúncio
no Diário da República, 3.ª série.

2 — O concurso será publicitado, em simultâneo com aquela
publicação, num jornal de circulação local ou regional, bem como
por edital a afixar nos locais de estilo e obrigatoriamente na sede
ou sedes de junta de freguesia para cuja área é aberto o concurso.

3 — O período para apresentação de candidaturas será, no mí-
nimo, de 15 dias contados da publicação no Diário da República.

4 — No período referido no número anterior, o programa de
concurso estará exposto para consulta do público nas instalações
da Câmara Municipal.

Artigo 13.º

Programa de concurso

1 — O programa do concurso define os termos em que este de-
corre e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;

b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de

funcionamento;
d) A data limite para apresentação de candidaturas;
e) Os requisitos de admissão ao concurso, nos termos do artigo

seguinte;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candida-

turas, nomeadamente modelos  de requerimentos e decla-
rações;

g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as
candidaturas;

h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos e
consequente atribuição de licenças.

2 — Da identificação do concurso constará expressamente: a
área para que é aberto e o regime de estacionamento.

Artigo 14.º

Requisitos de admissão a concurso

Para além dos impostos no programa de concurso, os concorrentes
devem ainda satisfazer os seguintes requisitos:

a) Serem sociedades comerciais ou cooperativas pela Direcção-
-Geral de Transportes Terrestres (DGTT), conforme o
disposto no artigo 11.º;

b) Serem possuidores de idoneidade, de capacidade técnica
ou profissional e de capacidade financeira, conforme os
artigos 5.º, 6.º e 7.º, do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de
Agosto;

c) Situação contributiva regularizada perante o Estado Por-
tuguês quer no âmbito fiscal quer da segurança social;

d) Documentos comprovativos de se preencherem os requi-
sitos de acesso à actividade, ou seja, certificado de regis-
to criminal, certificado de capacidade profissional para o
transporte em táxi e garantia bancária no valor mínimo
exigido para a constituição de uma sociedade.

Artigo 15.º

Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou pelo
correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do concurso, no
serviço municipal por onde corra o processo.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo de todos os requerimentos, documentos e declara-
ções entregues.

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia li-
mite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais, serão consideradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entregar no
acto de candidatura, que devam ser obtidos perante qualquer enti-
dade pública, pode não originar a imediata exclusão do concurso,
desde que seja apresentado recibo passado pela entidade em como
os mesmos documentos foram requeridos.

5 — No caso previsto no número anterior será a candidatura
admitida condicionalmente, devendo aqueles documentos ser apre-
sentados nos três dias úteis seguintes ao do limite do prazo para
apresentação das candidaturas, findos os quais será aquela excluída.

Artigo 16.º

Da candidatura

1 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara Municipal, de acordo com o modelo a apro-
var pela Câmara Municipal e deverá ser acompanhado dos seguin-
tes documentos:

a) No caso de sociedades ou cooperativas, o respectivo al-
vará emitido pela DGTT;

b) No caso de trabalhadores por conta de outrem, documen-
tos comprovativos de se preencherem os requisitos de acesso
à actividade, ou seja, certificado de registo criminal, cer-
tificado de capacidade profissional para o transporte em
táxi e garantia bancária no valor mínimo exigido para a
constituição de uma sociedade.

2 — Documento comprovativo de se encontrar regularizada a
situação relativa às contribuições para a segurança social.
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3 — Documento comprovativo de se encontrar regularizada a
situação relativa a impostos ao Estado.

Artigo 17.º

Análise de candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 5 do artigo 15.º, o serviço
municipal por onde corre o processo de concurso apresentará à
Câmara Municipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamen-
tado com a classificação ordenada dos candidatos para efeitos de
atribuição da licença.

Artigo 18.º

Prioridade na atribuição de licenças

As licenças serão atribuídas de acordo com a seguinte ordem de
prioridade:

a) Sociedades comerciais ou cooperativas licenciadas pela
Direcção-Geral dos Transportes Terrestres com exercício
de actividade há mais de dois anos;

b) Sociedades comerciais ou cooperativas licenciadas pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres com exercício
de actividade há menos de dois anos e mais de um ano;

c) Outros concorrentes, desde que habilitados para o exer-
cício da actividade;

d) Não ter sido contemplado em anteriores concursos.

Artigo 19.º

Critérios de atribuição do licenciamento da actividade

1 — Na atribuição de licenças serão tidas em consideração os
seguintes critérios de preferência na classificação dos candidatos,
conjugados com as prioridades do artigo anterior:

a) A sede ser localizada na freguesia, para onde se verifica a
vaga ou vagas objecto do concurso;

b) A sede ser localizada noutras freguesias do concelho;
c) A sede ser localizada fora do  concelho.

2 — Quando o critério da residência se revelar insuficiente, a
classificação dos candidatos será feita segundo o critério do tem-
po de exercício da actividade.

3 — A cada candidato será concedido apenas um licenciamento
em cada concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresen-
tação da candidatura, indicar as preferências das freguesias a que
concorrem, para além da localização de sede.

4 — Para efeitos do n.º 1 do presente artigo, considera-se sede,
quando há mais de um ano ali se dispõe de instalações sociais efec-
tivas.

Artigo 20.º

Atribuição de licença

1 — A atribuição de licença a uma sociedade comercial ou coo-
perativa licenciada pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
implica a obrigação de os titulares da licença passarem a exercer
a actividade de transportes em táxi a que as licenças se referem.

2 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresentado,
dará cumprimento ao disposto no artigo 100.º e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo, dando aos candidatos o prazo
de 15 dias para se pronunciarem sobre o mesmo.

3 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mesmas
analisadas pelo Serviço Municipal que elaborou o relatório de clas-
sificação final, devidamente fundamentado, para decisão defini-
tiva sobre a atribuição de licença.

4 — Da deliberação que decida a atribuição de licença, deve constar
obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia ou área do município, em cujo contingente se

inclui a licença atribuída;
c) O local de estacionamento;
d) O número dentro do contingente;
e) Prazo para comunicação à Câmara Municipal da identifi-

cação do veículo, mediante requerimento ao presidente
da Câmara, prazo esse que não deve ser superior a 60 dias.

5 — O requerimento a que se refere a alínea e) do número ante-
rior é instruído com a identificação completa do veículo, não sen-

do necessária a exigência do documento de homologação sendo
necessário do taxímetro, sendo certo que a aferição só será efec-
tuada após a emissão, pela Câmara, de uma guia.

Artigo 21.º

Emissão de licenças

1 — A licença, para o exercício da actividade, será emitida no
prazo de 30 dias a contar da data de entrada do requerimento do
interessado na Câmara Municipal e desde que se encontrem pagas
as taxas devidas.

2 — A licença do táxi e o alvará ou a sua cópia certificada devem
estar a bordo do veículo.

Artigo 22.º

Início da actividade

A atribuição da licença caduca se não for iniciada a exploração
no prazo de 90 dias e sempre que não seja renovado o alvará.

Artigo 23.º

Deveres dos condutores

1 — Para além de outros deveres previstos neste Regulamento
ou demais legislação em vigor, são deveres dos condutores dos táxis:

a) Prestar os serviços de transporte que lhe forem solicita-
dos, desde que abrangidos pela regulamentação aplicável
ao exercício da actividade;

b) Obedecer ao sinal de paragem de qualquer potencial utente
quando se encontre na situação de livre;

c) Usar de correcção e urbanidade no trato com os passagei-
ros e terceiros;

d) Auxiliar os passageiros que careçam de cuidados especiais
na entrada e saída do veículo;

e) Accionar o taxímetro de acordo com as regras estabele-
cidas e manter o respectivo mostrador sempre visível;

f) Colocar no lado direito do tablier, de forma visível para
os passageiros, o certificado de aptidão profissional;

g) Cumprir o regime de preços estabelecido;
h) Observar as orientações que o passageiro fornecer quanto

ao itinerário e à velocidade, dentro dos limites em vigor,
devendo, na falta de orientações expressas, adoptar o
percurso mais curto;

i) Cumprir as condições do serviço de transporte contrata-
do, salvo causa justificativa;

j) Transportar bagagens pessoais, nos termos estabelecidos,
e proceder à respectiva carga e descarga, incluindo cadei-
ras de rodas de passageiros deficientes;

k) Transportar cães-guia de passageiros cegos, salvo motivo
atendível, como a perigosidade e o estado de saúde ou
higiene, animais de companhia, devidamente acompanhados
e acondicionados;

l) Emitir e assinar recibo comprovativo do valor do servi-
ço prestado, do qual deverá constar a identificação da
empresa, endereço, número de contribuinte e a matrícula
do veículo e, quando solicitado pelo passageiro, a hora, a
origem e destino do serviço e os suplementos pagos;

m) Facilitar o pagamento do serviço prestado, devendo para
o efeito dispor de trocos ate 2000$;

n) Proceder diligentemente à entrega na autoridade policial
ou ao próprio utente, se tal for possível, de objectos dei-
xados no veículo;

o) Cuidar da sua apresentação pessoal;
p) Diligenciar pelo asseio interior e exterior do veículo;
q) Não se fazer acompanhar de pessoas estranhas ao serviço;
r) Não fumar quando transportar passageiros.

Artigo 24.º

Regime de preços

1 — Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços
fixados em legislação especial.

2 — Todos os veículos de passageiros licenciados no serviço de
aluguer serão portadores da tabela de preços devidamente autenti-
cada com o selo branco da Associação ou da Direcção-Geral do
Comércio e da Concorrência, aposta por cima da identificação do
titular da licença de aluguer do veículo.
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Artigo 25.º

Abandono do exercício da actividade

1 — Salvo em caso fortuito ou de força maior, bem como de
exercício de cargos sociais ou políticos, considera-se que há aban-
dono de exercício da actividade sempre que os táxis não estejam
à disposição do público durante 30 dias consecutivos ou 60 inter-
polados dentro do período de um ano.

2 — Sempre que haja abandono de exercício da actividade, caduca
o direito à licença do táxi.

Artigo 26.º

Taxas

1 — Pela concessão de cada licença para o exercício da activi-
dade de transporte de aluguer em veículos ligeiros de passageiros é
devida em taxa de 60 000$.

2 — Por cada averbamento da licença, que não seja da responsa-
bilidade do município, é devida uma taxa de 50 000$.

3 — As despesas decorrentes do estatuído na alínea b) do n.º 1
do artigo 27.º são da responsabilidade do titular do alvará, que,
para tanto, deve pagar o correspondente preparo quando lhe for
solicitado pela Câmara Municipal.

Artigo 27.º

Publicidade e divulgação da concessão de licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à concessão
da licença através de:

a) Publicação de aviso em Boletim Municipal, quando exis-
ta, e através de edital a afixar nos Paços do Município e
nas sedes das juntas de freguesia abrangidas;

b) Publicação do aviso num dos jornais mais lidos na área
do município.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licença e o
teor desta a:

a) Presidente da junta de freguesia;
b) Comandante da força policial existente no concelho;
c) Direcção-Geral dos Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 28.º

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Nos casos previstos no artigo 22.º deste Regulamento;
b) Quando houver substituição do veículo.

2 — As licenças para a exploração da indústria de transportes
de aluguer em veículos de passageiros, emitidas ao abrigo do Regu-
lamento em Transportes Automóveis (RTA), aprovado pelo De-
creto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, e suas posteriores
alterações, caducam no prazo de três anos após a entrada em vi-
gor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — Em caso de morte do titular da licença dentro do referido
prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data do óbito.

4 — No caso previsto na alínea b) do n.º 1 deverá proceder-se
a novo licenciamento de veículo, observando para o efeito a tra-
mitação prevista no artigo 27.º do presente Regulamento, com as
necessárias adaptações.

Artigo 29.º

Prova de renovação do alvará

Os titulares de licença emitidas pela Câmara Municipal devem
fazer prova de renovação do alvará no prazo máximo de 20 dias,
sob pena da aplicação da coima de 20 a 60 contos.

Artigo 30.º

Substituição de licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas li-
cenças previstas no presente Regulamento, dentro dos três anos

ali referidos, a requerimento dos interessados e desde que estes
tenham obtido o alvará para o exercício da actividade de trans-
portador de táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior, e em caso de
morte do titular da licença, a actividade pode continuar a ser exercida
pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante substituição da
licença.

3 — O processo de licenciamento referido no número antece-
dente obedece ao estabelecido no presente Regulamento.

Artigo 31.º

Transmissão das licenças

1 — Durante o período de três anos a que se refere o artigo 39.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de licen-
ças para exploração da indústria de transportes de aluguer em veículos
ligeiros de passageiros podem proceder à sua transmissão, exclusi-
vamente para sociedades comerciais ou cooperativas com alvará
para o exercício da actividade de transportador em táxi.

2 — Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença tem o
interessado de proceder à substituição da licença, nos termos des-
te Regulamento.

Artigo 32.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fiscal
que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Municipal co-
municará à Direcção de Finanças respectiva a emissão de licenças
para exploração da actividade de transporte de aluguer em veí-
culos ligeiros de passageiros.

Artigo 33.º

Substituição de veículos

1 — Sempre que o titular da licença pretenda substituir o veí-
culo afecto à prestação do serviço de aluguer deve solicitar auto-
rização à Câmara Municipal respectiva, indicando desde logo a marca
e modelo do veículo que pretende colocar ao serviço de aluguer.

2 — Obtida autorização da Câmara Municipal deve o titular da
licença dar cumprimento ao prescrito no artigo 26.º do presente
Regulamento.

3 — A identificação do novo veículo deve ser averbada ao al-
vará.

Artigo 34.º

Entidade fiscalizadora

A fiscalização do cumprimento do estatuído no presente Regu-
lamento incumbe, para além da DGTT e das forças policiais, a
todos os funcionários que desenvolvam funções compatíveis com
a fiscalização, nomeadamente os fiscais municipais.

Artigo 35.º

Contra-ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamente
mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou de particular.

2 — A tentativa e a negligência são punidas.

Artigo 36.º

Processamento das contra-ordenações

O processo das contra-ordenações compete à Câmara Munici-
pal e a aplicação das coimas é da competência do presidente da
Câmara ou do vereador em que delegou estas competências por
despacho.

Artigo 37.º

Coimas

1 — Constitui contra-ordenação a violação das seguintes nor-
mas do presente Regulamento puníveis com a coima de 30 000$
a 90 000$:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estaciona-
mento previstos no artigo 5.º;
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b) A inobservância das normas de identificação e caracterís-
ticas dos táxis referidas no artigo 6.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 2 do
artigo 21.º deste Regulamento;

d) O incumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 4.º, des-
te Regulamento;

e) O incumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 4.º, des-
te Regulamento;

f) O abandono de exploração de táxi, nos termos do ar-
tigo 25.º deste Regulamento;

g) A prática de serviço de táxi em zona não autorizada;
h) O estacionamento em local diverso do previsto na licença.

Disposições finais

Artigo 38.º

Casos omissos

Os casos omissos, bem como as dúvidas suscitadas na interpre-
tação do preceituado no presente Regulamento, serão resolvidos
pelo decreto-lei que, sobre a matéria nele contida, esteja em vigor
e, na sua falta, por deliberação camarária.

Artigo 39.º

Revogação

O presente Regulamento revoga todas as disposições camarárias
anteriores sobre as matérias nele contidas.

Artigo 40.º

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONÇÃO

Edital n.º 167/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao Regu-
lamento e Tabela de Taxas e Licenças da Câmara Municipal de
Monção. — Dr. José Emílio Pedreira Moreira, presidente da Câ-
mara Municipal de Monção:

Faz público que a Assembleia Municipal de Monção, ao abrigo
da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, na sua reunião ordinária de 24 de Fevereiro de 2001,
aprovou, sob proposta da Câmara Municipal de Monção, duas al-
terações ao Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças desta Câ-
mara, as quais haviam sido aprovadas, respectivamente, nas reu-
niões ordinárias da Câmara Municipal de 5 de Julho de 2000 e 31
de Janeiro de 2001, no uso da competência que lhe confere a alínea a)
do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de No-
vembro, com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º 6/96,
de 31 de Janeiro, está aberto inquérito público, pelo período de
30 dias a contar da publicação no Diário da República, 2.ª série,
para recolha de sugestões sobre as alterações ao Regulamento supra-
-referido.

O processo poderá ser consultado na Secretaria da Divisões de
Obras e Urbanismo da Câmara Municipal de Monção, todos os dias
úteis, entre as 9 horas e as 12 horas e 30 minutos e entre as 13 horas
e 30 minutos e as 16 horas e 15 minutos.

Para constar e surtir os devidos efeitos se publica o presente
edital e outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares do
costume e publicado nos jornais locais.

23 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Emílio
Pedreira Moreira.

Alterações ao Regulamento e Tabela de Taxas
e Licenças da Câmara Municipal de Monção

1.ª Alteração ao artigo 15.º do Regulamento de Taxas e Licen-
ças, aprovada em reunião camarária de 5 de Julho de 2000 e ses-
são da Assembleia Municipal de 24 de Fevereiro de 2001, motiva-

da pela aprovação do Regulamento dos Estabelecimentos de Hos-
pedagem:

CAPÍTULO IV

Obras

SECÇÃO II

Licenças

SUBSECÇÃO I

Vistorias e serviços diversos

Artigo 15.º

Vistorias

Vistorias, incluindo todas as despesas delas decorrentes:

1) Igual;
2) Para licenças de utilização para estabelecimentos de hospe-

dagem, casas de hóspedes e quartos particulares — 6000$;
3) Actual n.º 2.

2.ª Alterações ao Regulamento e Tabela de Taxas da Câmara
Municipal, com exclusão das observações n.os 4 e 8 do artigo 10.º,
observação n.º 3 do artigo 12.º, observação n.º 1 do artigo 13.º,
observação n.º 1 do artigo 32.º e observação n.º 7 do artigo 40.º,
todas prevendo agravamentos elevados ao quíntuplo do valor das
taxas normais para legalização de licenciamentos diversos, altera-
ções aprovadas na reunião camarária de 31 de Janeiro de 2001 e
sessão da Assembleia Municipal de 24 de Fevereiro de 2001.

Edital n.º 168/2001 (2.ª série) — AP.  — Projecto do Regu-
lamento de Cedência e Utilização do Pavilhão Desportivo da Es-
cola Básica 2 + 3 de Monção. — Dr. José Emílio Pedreira Mo-
reira, presidente da Câmara Municipal de Monção:

Faz público que a Assembleia Municipal de Monção, ao abrigo
da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, na sua reunião ordinária de 24 de Fevereiro de 2001,
aprovou, sob proposta da Câmara Municipal de Monção, o Regu-
lamento de Cedência e Utilização do Pavilhão Desportivo da Es-
cola Básica 2 + 3 de Monção, o qual havia sido aprovado em reu-
nião ordinária da Câmara Municipal de 17 de Janeiro de 2001, no
uso da competência que lhe confere a alínea a) do n.º 7 do ar-
tigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de No-
vembro, com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º 6/96,
de 31 de Janeiro, está aberto inquérito público, pelo período de
30 dias a contar da publicação no Diário da República, 2.ª série,
para recolha de sugestões sobre o Regulamento supra-referido.

O processo poderá ser consultado na Secretaria da Divisão de
Obras e Urbanismo da Câmara Municipal de Monção, todos os dias
úteis, entre as 9 horas e as 12 horas e 30 minutos e entre as 13 horas
e 30 minutos e as 16 horas e 15 minutos.

Para constar e surtir os devidos efeitos se publica o presente
edital e outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares do
costume e publicado nos jornais locais.

23 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Emílio
Pedreira Moreira.

Regulamento de Cedência e Utilização do Pavilhão
Desportivo da Escola Básica 2 + 3 de Monção

Nota justificativa

Considerando que foi celebrado protocolo de utilização do com-
plexo desportivo da Escola EB 2 + 3 de Monção entre o municí-
pio de Monção e a referida escola, por forma a ser disponibilizada
tal infra-estrutura à população em geral para a prática de diversas
modalidades desportivas;

Considerando que para uma melhor prossecução da prestação
pública dos serviços do pavilhão se torna indispensável a fixação
das normas do seu funcionamento, cedência e utilização, por for-
ma a obter a boa ocupação daquele espaço, mas também a justa
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definição de prioridades na utilização, do processo de requisição e
dos deveres e competências dos funcionários incumbidos de zelar
por aquela infra-estrutura, procurando evitar-se eventuais confli-
tos na prestação deste serviço;

Considerando a necessidade de uniformizar critérios de actua-
ção por parte da autarquia, salvaguardando-se o cumprimento dos
princípios da igualdade e da legalidade;

Neste sentido, no âmbito da competência prevista na alínea f)
do n.º 2 do artigo 64.º, o executivo municipal propõe a aprova-
ção do presente projecto de Regulamento à Assembleia Munici-
pal, nos termos da alínea a) do n.º 6 do artigo 53.º e da alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º, todos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento estabelece normas gerais e as condi-
ções de cedência e de utilização do pavilhão desportivo da Escola
EB 2/3 de Monção e tem como norma habilitante a alínea t) do
n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, conju-
gado com a alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, e a alínea c) do artigo 19.º da Lei n.º 42/98, de 6
de Agosto.

Artigo 2.º

Gestão, administração e manutenção

1 — A Câmara Municipal de Monção é a responsável pela ges-
tão, administração e manutenção do pavilhão desportivo da Es-
cola EB 2/3 de Monção, adiante designado por Pavilhão, no pe-
ríodo compreendido entre as 18 e as 24 horas.

2 — Compete à Câmara Municipal:

a) Assegurar o desenvolvimento, acompanhamento, coorde-
nação e gestão das instalações do pavilhão gimnodespor-
tivo;

b) Zelar pela segurança das instalações do pavilhão gimno-
desportivo;

c) Garantir o pessoal indispensável ao seu regular funciona-
mento;

d) Analisar e decidir sobre todos os casos omissos no pre-
sente Regulamento.

Artigo 3.º

Instalações

1 — São consideradas instalações do pavilhão gimnodesportivo
todas as construções interiores e exteriores destinadas à prática
desportiva e ao seu apoio, designadamente:

a) Recinto geral;
b) Balneários para atletas e árbitros;
c) Instalações sanitárias para o público;
d) Arrecadações, bancadas para espectadores e espaços circun-

dantes;
e) Polidesportivo.

2 — As instalações do pavilhão gimnodesportivo estão voca-
cionadas para a prática de actividades desportivas, nomeadamente
as seguintes modalidades: andebol, voleibol, basquetebol, badminton,
desportos de combate, ténis de mesa, futebol de cinco, ginástica,
judo, luta livre, entre outras.

CAPÍTULO II

Ordem de preferência na utilização

Artigo 4.º

Ordem de prioridades

Sem prejuízo dos artigos 10.º e 14.º, na gestão do Pavilhão
procurar-se-á servir todos os interessados, no sentido de rentabilizar

a sua utilização, de acordo com o protocolo celebrado em 25 de
Outubro de 2000, e com a seguinte ordem de prioridades:

1.1 — Horário semanal — durante períodos escolares (de segun-
da-feira a sexta-feira, das 8 horas e 30 minutos às 18 horas).

De acordo com o n.º 2 do protocolo celebrado em 25 de Outu-
bro de 2000, este período é regulamentado pela Escola EB 2/3 de
Monção.

Fora de períodos escolares (feriados, fins-de-semana, férias es-
colares e após as 18 horas):

1.º Actividades desportivas promovidas/apoiadas pela Câma-
ra Municipal;

2.º Treinos e competições por entidades desportivas do con-
celho de Monção participantes em quadros competitivos
federados:

a) Sem instalações desportivas próprias;
b) Com instalações desportivas próprias;

3.º Treinos e competições desportivas de escolas do conce-
lho de Monção, com prioridade para a Escola EB 213 de
Monção;

4.º Outras actividades desportivas promovidas por clubes, co-
lectividades e outras entidades do concelho:

a) Sem instalações desportivas próprias;
b) Com instalações desportivas próprias.

5.º Actividades desportivas promovidas por grupos de muní-
cipes do concelho;

6.º Actividades desportivas promovidas por outras entidades
exteriores ao concelho.

CAPÍTULO III

Cedência/locação do pavilhão

Artigo 5.º

Condições de cedência/locação do Pavilhão

1 — O pavilhão pode ser cedido/arrendado de duas formas:

a) Com carácter regular, durante um(a) ano lectivo/época
desportiva;

b) Com carácter pontual.

2 — Os pedidos de cedência/arrendamento do pavilhão devem
ser dirigidos, por escrito, à Câmara Municipal de Monção, do se-
guinte modo:

a) Com carácter regular, até 31 de Agosto de cada ano, sal-
vo situações devidamente justificadas;

b) Com carácter pontual, até quarenta e oito horas antes da
utilização;

c) Em ambos os casos, a entidade requerente deve referir a
modalidade a praticar, o período horário de utilização, a
data de fim da utilização, o número previsto de pratican-
tes e nome e contacto telefónico da pessoa responsável
pelo grupo/equipa utilizadora;

d) O pedido de utilização pressupõe a aceitação e o cumpri-
mento deste Regulamento.

3 — Se, no caso previsto na alínea c) do número anterior, o
utente pretende deixar de utilizar o Pavilhão antes da data estabe-
lecida, deverá comunicá-lo por escrito até setenta e duas horas
antes, sob pena de continuarem a ser devidas as respectivas taxas.

Artigo 6.º

Intransmissibilidade das autorizações

O pavilhão só pode ser utilizado pelas entidades para tal auto-
rizadas e para o efeito que lhe foi destinado.

Artigo 7.º

Prazos de pagamento

1 — As entidades com utilização regular devem efectuar os pa-
gamentos das taxas de utilização mensalmente até ao dia 15 do
mês a que se refere o pagamento, salvo se tiverem acordado qual-
quer outra forma de pagamento com a Câmara Municipal.
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2 — Caso os pagamentos se efectuem entre o dia 16 e o final
do mês seguinte ao mês a que se refere o pagamento, ao valor em
dívida será acrescida uma multa de 5%.

3 — Caso alguma entidade não proceda ao pagamento da taxa
de utilização do pavilhão no prazo referido no n.º 1, será emitido
um aviso em carta registada, com aviso de recepção, informando
a entidade em falta que, caso não proceda ao pagamento até final
do mês seguinte ao mês da utilização, será cancelada a partir do
dia 1 do mês posterior a autorização de utilização do pavilhão e
que, por cada mês de atraso no pagamento, ao montante em dívi-
da será acrescida uma multa de 5%.

4 — As reservas para utilização pontual implicam o imediato
pagamento das taxas correspondentes, ainda que não se concre-
tize a utilização, salvo se o utente comunicar o facto com, pelo
menos, vinte e quatro horas de antecedência e desde que se veri-
fiquem motivos ponderosos como tal aceites pela entidade ges-
tora.

Artigo 8.º

Caução

1 — As entidades utilizadoras com carácter pontual obrigam-se
ao pagamento prévio à utilização do pavilhão de uma caução no
montante de 10 000$.

2 — A caução referida no número anterior tem por finalidade a
cura de danos causados pelas entidades utilizadoras.

3 — A caução é libertada logo que cesse a actividade que lhe deu
origem.

4 — O montante da caução pode ser actualizado sempre que este
Regulamento for revisto.

Artigo 9.º

Policiamento e autorizações

As entidades que utilizam a instalação são responsáveis pelo seu
policiamento durante a realização de eventos que o determinam,
assim como pela obtenção de licenças ou autorizações necessárias
à realização de determinadas iniciativas.

CAPÍTULO IV

Condições de utilização do pavilhão

Artigo 10.º

Autorização de utilização do pavilhão

A autorização de utilização do pavilhão é comunicada por
escrito aos interessados, com a indicação das condições previamente
acordadas, só podendo ser revogado quando motivos ponderosos,
imputáveis ao utente ou à Câmara Municipal, assim o justifiquem.

Artigo 11.º

Requisição do pavilhão

1 — A título excepcional, para o exercício de actividades des-
portivas que não possam, sem grave prejuízo, ter lugar noutra
ocasião, a Câmara Municipal pode requisitar o pavilhão, ainda que
com prejuízo dos utentes, devendo para o efeito avisá-los com a
antecedência mínima de vinte e quatro horas.

2 — No caso previsto no número anterior, o utente prejudi-
cado deve ser, sempre que possível, compensado com novo tem-
po de utilização ou, em alternativa, ser-lhe restituída a verba
entretanto despendida.

Artigo 12.º

Cancelamento de autorização de utilização do Pavilhão

1 — O cancelamento da autorização consiste na proibição tem-
porária ou definitiva do acesso ao Pavilhão de utentes e ou enti-
dades, podendo ser aplicada individualmente e ou às entidades, desde
que lhe sejam imputadas as ocorrências descritas no número se-
guinte.

2 — O cancelamento será decidido pelo presidente da Câmara
Municipal, com base na comunicação referida no n.º 5 do artigo 29.º
e será sempre precedido da audiência dos prevaricadores.

3 — A autorização de utilização do Pavilhão será cancelada quando
se verifiquem as seguintes situações:

a) Agressões ou tentativas de agressão entre espectadores e
ou indivíduos representantes das entidades presentes;

b) Não pagamento das taxas de utilização no prazo previsto;
c) Danos produzidos no Pavilhão ou em quaisquer equipa-

mentos ou materiais nele integrados, provocados por
deficiente utilização, enquanto não forem financeiramente
cobertos pela entidade grupo de utentes responsável;

d) Utilização para fins diversos daqueles para que foi conce-
dida autorização;

e) Utilização por entidades ou utentes estranhos aos que foram
autorizados;

f) Desrespeito pelas normas do presente Regulamento;
g) Desrespeito pelas indicações transmitidas pelos funcionári-

os de serviço.

3 — O cancelamento da utilização é comunicado por escrito à
respectiva entidade, devendo esta comunicação conter os respec-
tivos fundamentos.

4 — O presidente da Câmara Municipal deverá graduar a pena
de interdição em função da gravidade do acto cometido.

Artigo 13.º

Utilização simultânea do Pavilhão

1 — Desde que as características e condições técnicas do Pavi-
lhão o permitam e daí não resulte prejuízo para qualquer dos uten-
tes, pode ser autorizada a utilização simultânea por vários utentes.

2 — Os utentes devem pautar a sua conduta de modo a não
perturbar as actividades dos demais utentes que porventura se en-
contrem também a utilizar as instalações do Pavilhão.

Artigo 14.º

Utilização dos balneários

1 — Os balneários são utilizados exclusivamente para troca de
vestuário e higiene pessoal, em períodos anteriores e posteriores
à prática, não devendo a sua utilização exceder os vinte minutos.

2 — Os praticantes só devem utilizar os balneários indicados
pelo funcionário de serviço.

3 — A Câmara Municipal não se responsabiliza por quaisquer
valores pessoais que se encontrem nos balneários.

4 — Após a sua utilização, o funcionário de serviço faz visto-
ria, para averiguar a correcta utilização dos balneários.

5 — Quaisquer danos materiais ou utilização incorrecta dos bal-
neários serão alvo de elaboração de um relatório, assinado pelo
funcionário e, sempre que possível, pelo responsável pelo grupo
praticante.

Artigo 15.º

Utilização dos materiais e dos equipamentos do Pavilhão

1 — O material fixo e móvel nas instalações constitui propri-
edade municipal ou escolar e deverá ser utilizado racionalmente
por todos os utentes.

2 — O material pertencente às entidades utentes apenas poderá
ser utilizado pelos próprios e encontra-se à sua exclusiva respon-
sabilidade.

3 — A utilização de materiais e equipamentos deve ser requisi-
tada antecipadamente aos funcionários.

4 — Só os funcionários têm acesso às arrecadações do material.
5 — Não é permitido qualquer tipo de utilização com fins dis-

tintos daqueles a que se destinam todos os equipamentos e mate-
riais.

6 — O transporte, manuseamento e montagem é da responsa-
bilidade do funcionário de serviço, devendo ser coadjuvado nessa
tarefa pelo responsável do grupo utilizador.

7 — Os responsáveis pela utilização não devem permitir o
arrastamento dos materiais e dos equipamentos no solo de forma
a evitar estragos no piso e nos próprios materiais e equipamentos.

8 — Após a sua utilização os equipamentos e materiais são ar-
rumados nas arrecadações ou noutros locais indicados pelo funcio-
nário.

9 — O funcionário de serviço tem a responsabilidade de verifi-
car o estado do equipamento imediatamente após a sua utilização,
com a presença da pessoa responsável, e elaborar um relatório dos
danos causados, que deverá ser assinado por ambos.
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10 — A deterioração proveniente da má utilização dos equipa-
mentos e materiais desportivos será sempre da responsabilidade
dos utentes.

11 — Os danos causados no decorrer das actividades importa-
rão sempre na reposição dos bens danificados no seu estado inicial
ou no pagamento da importância relativa aos prejuízos causados.

Artigo 16.º

Prática desportiva

1 — No Pavilhão só é permitida a prática de actividade despor-
tiva nos espaços a ela destinados, que é, designadamente, o recin-
to de jogos.

2 — Em situação de treino ou competições desportivas não oficiais,
só é permitida a entrada dos utentes no Pavilhão nos quinze mi-
nutos de antecedência sobre a hora prevista para o início do evento.

3 — Em caso de competições desportivas oficiais, será permi-
tida a entrada dos utentes com trinta minutos de antecedência so-
bre a hora prevista para o início das mesmas.

4 — A permanência depois do final dos treinos para além de
quinze minutos e, no caso de competições oficiais, para além de
trinta minutos não é consentida.

5 — Caso seja ultrapassado o tempo previsto no número ante-
rior, será debitado ao clube o tempo de permanência a mais, que
será no mesmo valor da taxa de utilização para a actividade.

Artigo 17.º

Áreas de circulação

1 — O público dos eventos e a assistência dos treinos só têm
acesso às bancadas e respectivos sanitários.

2 — São de acesso exclusivo aos utentes praticantes e aos res-
ponsáveis os espaços de prática desportiva, os balneários e res-
pectivos corredores de acesso indicados pelo funcionário.

3 — Não é permitido a qualquer utente o acesso ao recinto de
jogos pelas bancadas nem o acesso às bancadas pelo recinto de
jogos.

Artigo 18.º

Utilização do Pavilhão para fins não desportivos

Não é permitida/autorizada a utilização do pavilhão para fins
não desportivos.

CAPÍTULO V

Utentes

Artigo 19.º

Acesso e utilização do Pavilhão

1 — Não é permitida a entrada ou permanência dos utentes nos
recintos desportivos com objectos estranhos e ou calçado inade-
quados à prática desportiva, devendo quanto a este ser respeitado
o disposto nos números seguintes.

2 — Só é permitido o uso, nos espaços destinados à prática
desportiva, de calçado que observe as seguintes condições:

a) O calçado usado no exterior não pode ser utilizado nos
espaços de prática desportiva;

b) Ter sola de borracha com rasgo adequado.

3 — Cabe ao funcionário de serviço avaliar as condições dos
equipamentos e calçado dos praticantes, impedindo a sua utiliza-
ção nos espaços de prática desportiva caso estes possam provocar
danos no piso.

4 — Caso os utentes não possuam o calçado apropriado à prá-
tica desportiva, só poderão circular nos espaços de prática des-
portiva com cobertura protectora.

5 — Não é permitida a entrada e permanência de animais.

Artigo 20.º

Pessoa responsável

1 — A presença da pessoa responsável, nomeada pela entidade
requerente, é obrigatória durante os respectivos períodos de utili-
zação.

2 — Cabe à pessoa responsável:

a) Zelar junto dos praticantes pelo cumprimento das nor-
mas do presente Regulamento;

b) Assumir a responsabilidade por qualquer infracção ao
Regulamento cometida pelos respectivos praticantes;

c) Verificar, juntamente com o funcionário de serviço, o estado
das instalações e equipamento utilizado, subscrevendo
relatório circunstanciado, conjuntamente com o funcio-
nário de serviço, caso se verifiquem quaisquer danos.

3 — Caso não seja possível a presença da habitual pessoa res-
ponsável, esta pode, pontualmente, nomear, por escrito, outra,
desde que maior de idade.

4 — No caso da ausência de qualquer um dos responsáveis no-
meados, por escrito, pela entidade requerente, não será autorizada
a prática desportiva no período respectivo.

Artigo 21.º

Responsabilidade dos utentes

1 — Os utentes/entidades autorizados a utilizar o Pavilhão fi-
cam integral e solidariamente responsabilizados pelos danos cau-
sados no mesmo, durante o período de utilização ou deste decor-
rente.

2 — Compete ao responsável pelo grupo/equipa de utilizadores
autorizar ou não a permanência de assistência às suas actividades.

Artigo 22.º

Reserva de admissão e de utilização do pavilhão

A Câmara Municipal reserva-se o direito de não autorizar a
permanência nas instalações de utentes que desrespeitem as nor-
mas de utilização constantes deste Regulamento e que perturbem
o normal desenrolar das actividades e dos serviços administrati-
vos.

Artigo 23.º

Segurança dos utentes

A segurança dos utentes é da responsabilidade das entidades
utilizadoras.

Artigo 24.º

Proibição de fumar

É expressamente proibido fumar em todos os espaços interiores
do Pavilhão desportivo, nos termos do disposto no Decreto-Lei
n.º 226/83, de 27 de Maio.

Artigo 25.º

Consumo de alimentos e bebidas

O consumo de alimentos e bebidas no interior das instalações
do pavilhão não é permitido, à excepção dos utentes praticantes,
que, nos respectivos balneários e espaços de prática desportiva,
podem consumir bebidas para efeitos de hidratação.

CAPÍTULO VI

Funcionários

Artigo 26.º

Funcionários

1 — O pessoal encarregado das instalações, nomeadamente ao
nível do seu funcionamento, manutenção e higiene, é da respon-
sabilidade da Câmara Municipal e dela depende exclusivamente.

2 — Os funcionários em serviço no pavilhão desportivo da Escola
EB 2 + 3 são, para todos os efeitos, os representantes da Câmara.

3 — Devem intervir sempre que se verifiquem anomalias ou
infracções ao Regulamento em vigor.

4 — Devem ser respeitados pelos utentes e informá-los em questões
de organização, higiene, segurança e disciplina.

5 — Nos casos de continuada e persistente situação de prevari-
cação, devem os funcionários em serviço dar ordem de expulsão
aos utentes prevaricadores e comunicar o facto, por escrito, ao
presidente da Câmara.
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6 — Os funcionários de serviço nas instalações do pavilhão gimno-
desportivo cumprirão o horário de trabalho que lhes estiver atri-
buído, nos termos da legislação, permanecendo no seu posto de
trabalho e desempenhando as tarefas que lhes estiverem atribuídas,
pelas quais respondem perante o presidente da Câmara.

7 — Os funcionários devem apresentar-se limpos, envergando
o vestuário apropriado ao serviço e de acordo com as normas
emanadas superiormente.

8 — Durante o serviço não é permitido aos funcionários come-
rem ou beberem em locais não destinados a esse fim.

9 — Os funcionários de serviço, nos intervalos de funcionamento
das actividades desportivas, devem proceder à limpeza dos espa-
ços de circulação, balneários e restantes espaços que careçam de
limpeza, de forma a estarem em condições de utilização no início
do período seguinte de utilização.

10 — É proibida a entrada de pessoas estranhas ao serviço nas
dependências não destinadas aos utilizadores, as quais deverão
estar devidamente assinaladas, no recinto destinado à prática des-
portiva, durante o decurso de actividades.

Artigo 27.º

Atribuições e competências dos funcionários

1 — São atribuições e competências do pessoal de apoio às
actividades desportivas:

a) Abrir e fechar as instalações nos horários previamente
estabelecidos;

b) Zelar pelo funcionamento do sistema de iluminação e
aquecimento da água;

c) Vistoriar, desmontar e recolher o material a que se refere
o artigo 15.º;

d) Controlar a utilização dos espaços interiores previamen-
te estabelecidos;

e) Responsabilizar-se pelos valores previamente entregues à
sua guarda;

f) Fazer o registo diário e mensal dos utilizadores em mapas
apropriados;

g) Fazer cumprir os horários de utilização definidos, a fim
de que não haja atropelos à normal sequência dos utiliza-
dores, evitando os desperdícios de bens de consumo, no-
meadamente água e electricidade;

h) Participar ao presidente da Câmara todas as ocorrências
que consubstanciem uma contravenção ao presente Regu-
lamento;

i) Manter as instalações limpas e em perfeito estado de higiene;
j) Zelar pelo cumprimento das normas elementares de hi-

giene no decorrer da utilização das instalações.

CAPÍTULO VII

Taxas

Artigo 28.º

Recibos e montantes das taxas

1 — Pela utilização das instalações desportivas a que se refere
o presente Regulamento são devidos os valores constantes da ta-
bela anexa ao presente Regulamento.

2 — As taxas a aplicar variam em função dos seguintes factores:

a) Objectivos subjacentes à prática desportiva realizada: re-
creativa, formativa, competitiva;

b) Características da actividade ao nível da gratuitidade ou
não gratuitidade;

c) Utilização regular ou pontual.

3 — Será emitido um recibo pelas taxas cobradas pela utilização
do pavilhão e ou zonas anexas.

4 — As taxas incluem o valor devido pelo imposto sobre o valor
acrescentado — IVA.

Artigo 29.º

Benefícios financeiros pela utilização do Pavilhão

1 — Quando da utilização advierem ao requisitante benefícios
financeiros, nomeadamente por acções de cobrança de bilhetes,

de venda de serviços, de publicidade ou de transmissão televisiva
de determinado evento, será cobrada uma taxa adicional, a acor-
dar entre as partes.

2 — Quando se verificarem filmagens de competições com ca-
rácter comercial, será também cobrada uma taxa adicional, igual-
mente a acordar entre as partes.

CAPÍTULO VIII

Contra-ordenações

Artigo 30.º

Contra-ordenações

As contra-ordenações a aplicar são as enunciadas nos artigos 15.º,
16.º, 17.º e 18.º do Decreto-Lei n.º 270/89, de 18 de Agosto, que
constam do anexo II a este Regulamento.

CAPÍTULO IX

Disposições finais

Artigo 31.º

Competência da Câmara Municipal

Compete à Câmara Municipal zelar pela observância deste re-
gulamento e pela manutenção, conservação e segurança das insta-
lações.

Artigo 32.º

Actualização anual

A tabela de taxas, que faz parte integrante deste Regulamento,
é actualizada nos termos do artigo 2.º da Tabela de Taxas e Licen-
ças Municipais.

Artigo 33.º

Casos omissos

Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela Câ-
mara Municipal.

Artigo 34.º

Entrada em vigor

1 — Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a data da
sua publicação no Diário da República e será obrigatoriamente
objecto de avaliação e eventual alteração um ano após essa data.

2 — Para efeitos de entrada em vigor de novos regulamentos,
considerar-se-á sempre o início do ano lectivo e ou época despor-
tiva do ano respectivo.

ANEXO I

Taxas de utilização do Pavilhão

1 — Taxa de utilização por hora:
a) Para entidades com sede no concelho de Monção com mar-

cação regular:

Competições Competições
Treinos desportivas sem desportivas com

entradas pagas entradas pagas

Pavilhão todo.......... 1500$00 2 500$00 5 000$00
Metade do pavilhão 1 000$00

A este valor pode ser acrescida uma taxa adicional de acordo
com o previsto no artigo 29.º deste Regulamento.



51APÊNDICE N.º 54 — II SÉRIE — N.º 103 — 4 de Maio de 2001

b) Para entidades com sede no concelho de Monção com mar-
cação pontual:

Competições Competições
Treinos desportivas sem desportivas com

entradas pagas entradas pagas

Pavilhão todo.......... 2000$00 3 000$00 6 000$00
Metade do pavilhão 1500$00

A este valor pode ser acrescida uma taxa adicional de acordo
com o n.º 1 do artigo 29.º deste Regulamento.

c) Beneficiam de um desconto de 50% sobre as taxas fixadas as
seguintes entidades com sede no concelho de Monção:

Clubes/colectividades para as suas actividades de carácter
federado (treinos e competições por si organizadas ou em
que participem);

Equipas/grupos constituídos maioritariamente por crianças ou
jovens com idade até 16 anos (inclusive);

GNR, bombeiros, Serviços Prisionais, etc.;
Serviços sociais e ou culturais dos trabalhadores do município

de Monção.

d) Têm uma utilização gratuita do pavilhão as seguintes enti-
dades:

Escolas do 1.º ciclo do ensino básico do concelho de Monção;
Escolas públicas;
Instituições de solidariedade social;
Equipas/grupos de deficientes;
Todas as que a Câmara Municipal decidir apoiar por delibera-

ção camarária.

e) Para entidades exteriores ao concelho de Monção:

Competições Competições
Treinos desportivas sem desportivas com

entradas pagas entradas pagas

Pavilhão todo.......... 4000$00 6 000$00 12 000$00
Metade do pavilhão 2000$00

A este valor pode ser acrescida uma taxa adicional, de acordo
com o n.º 1 do artigo 29.º deste Regulamento

Os valores de todas as taxas serão acrescidos de 10% sempre
que a utilização se verificar em horário nocturno (após as 20 horas
e 30 minutos).

2 — Taxa de utilização por hora e meia:
a) Para entidades com sede no concelho de Monção com mar-

cação regular:

Competições Competições
Treinos desportivas sem desportivas com

entradas pagas entradas pagas

Pavilhão todo.......... 2250$00 3 750$00 7 500$00
Metade do pavilhão 1250$00

A este valor pode ser acrescida uma taxa adicional, de acordo
com o n.º 1 do artigo 29.º deste Regulamento.

b) Para entidades com sede no concelho de Monção com mar-
cação pontual:

Competições Competições
Treinos desportivas sem desportivas com

entradas pagas entradas pagas

Pavilhão todo.......... 3000$00 4 500$00 9 000$00
Metade do pavilhão 2250$00

A este valor pode ser acrescida uma taxa adicional, de acordo
com o n.º 1 no artigo 29.º deste Regulamento.

c) Beneficiam de um desconto de 50% sobre as taxas fixadas as
seguintes entidades com sede no concelho de Monção:

Clubes/colectividades, para as suas actividades de carácter
federado (treinos e competições por si organizadas ou em
que participem);

Equipas/grupos constituídos maioritariamente por crianças ou
jovens com idade até 16 anos (inclusive);

GNR, bombeiros, Serviços Prisionais;
Serviços sociais e ou culturais dos trabalhadores do município

de Monção.

d) Têm uma utilização gratuita do Pavilhão as seguintes enti-
dades:

Escolas do 1.º ciclo do ensino básico do concelho de Monção;
Escolas públicas;
Instituições de solidariedade social;
Equipas/grupos de deficientes;
Todas as que a Câmara Municipal decidir apoiar por delibera-

ção camarária.

e) Para entidades exteriores ao concelho de Monção:

Competições Competições
Treinos desportivas sem desportivas com

entradas pagas entradas pagas

Pavilhão todo.......... 6000$00 9 000$00 18 000$00
Metade do pavilhão 3000$00

A este valor pode ser acrescida uma taxa adicional, de acordo
com o n.º 1 do artigo 29.º deste Regulamento.

f) Os valores de todas as taxas serão acrescidos de 10% sempre
que a utilização se verificar em horário nocturno (após 20 horas
e 30 minutos).

ANEXO II

Artigos 15.º, 16.º, 17.º e 18.º do Decreto-Lei n.º 270/89,
de 18 de Agosto

Artigo 15.º

Constitui contra-ordenação, para os efeitos do disposto no pre-
sente diploma:

a) A introdução, venda e consumo de bebidas alcoólicas nos
recintos desportivos, bem como dentro dos limites do
complexo desportivo, a estabelecer nos termos da alínea e)
do n.º 1 do artigo 10.º deste diploma;

b) A introdução e venda nos recintos desportivos de bebidas
ou outros produtos contidos em recipientes que não se-
jam feitos de material leve e não contundente;

c) A introdução, venda e aluguer ou distribuição nos recin-
tos desportivos de almofadas que não sejam feitas de material
leve e não contundente;

d) O arremesso dentro de qualquer recinto desportivo de
almofadas ou de objectos contundentes, ainda que de tal
facto não resulte ferimento ou contusão para qualquer
pessoa;

e) A simples entrada de qualquer pessoa na área de compe-
tição durante o decurso de um encontro desportivo sem
prévia autorização do árbitro ou do juiz da partida;

f) A utilização nos recintos desportivos de buzinas alimen-
tadas por baterias, corrente eléctrica ou outras formas de
energia, bem como quaisquer instrumentos produtores de
ruídos instalados de forma fixa, com excepção da instala-
ção sonora do clube desportivo;

g) A introdução e utilização de buzinas de ar ou outros uten-
sílios estridentes em recintos desportivos cobertos;

h) A introdução ou utilização de material produtor de fogo-
-de-artifício ou objectos similares.

Artigo 16.º

1 — Ás contra-ordenações previstas nas alíneas a), b) e c) do
artigo anterior correspondem coimas de 5000$ a 15 000$, quan-
do praticadas por espectadores, e de 25 000$ a 100 000$, quando
praticadas por proprietários ou concessionários.
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2 — As contra-ordenações previstas nas alíneas d), e), f), g) eh)
correspondem coimas de 10 000$ a 50 000$.

3 — Aos dirigentes dos clubes que, por qualquer forma, pratica-
rem ou incitarem à prática de distúrbios de qualquer natureza, quando
tal não constituir ilícito criminal, é aplicável a coima de 100 000$
a 200 000$, sem prejuízo das sanções disciplinares a que houver
lugar.

4 — Aos jogadores, treinadores, médicos, massagistas ou quais-
quer empregados dos clubes desportivos que assumirem os com-
portamentos referidos no número anterior, quando estes não cons-
tituírem ilícitos criminais, são aplicáveis coimas de 50 000$ a
100 000$, sem prejuízo das sanções disciplinares a que houver lugar.

5 — Qualquer indivíduo a que seja aplicada coima por infracção
prevista no presente diploma poderá ser sujeito a inibição de en-
trada em recintos desportivos pelo período máximo de dois anos.

Artigo 17.º

1 — O produto das coimas previstas no artigo anterior acresce
às verbas afectas, nos termos da lei, ao Ministério da Administra-
ção Interna para suporte de encargos com o policiamento dos
espectáculos desportivos e da formação especializada dos elemen-
tos das forças de segurança na prevenção e controlo das manifes-
tações de violência associada ao desporto.

2 — O processamento das contra-ordenações e aplicação das
correspondentes sanções previstas no presente diploma estão su-
jeitos ao regime geral do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Ou-
tubro.

3 — A instrução dos processos por contra-ordenação cabe à
autoridade policial que levantar o auto, competindo a aplicação
das coimas ao director-geral dos Desportos e, nas Regiões Autó-
nomas, à entidade regional competente.

Artigo 18.º

O disposto no presente diploma aplica-se a todas as provas
desportivas que se realizarem em recintos desportivos.

Edital n.º 169/2001 (2.ª série) — AP.  — Projecto do Regu-
lamento dos Estabelecimentos de Hospedagem e Tabela de Taxas
e Licenças. — Dr. José Emílio Pedreira Moreira, presidente da Câ-
mara Municipal de Monção:

Faz público que a Assembleia Municipal de Monção, ao abrigo
da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, na sua reunião ordinária de 24 de Fevereiro de 2001,
aprovou, sob proposta da Câmara Municipal de Monção, o Regu-
lamento dos Estabelecimentos de Hospedagem e alteração à Ta-
bela de Taxas e Licenças, o qual havia sido aprovado em reunião
ordinária da Câmara Municipal de 5 de Julho de 2000, no uso da
competência que lhe confere a alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de No-
vembro, com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º 6/96,
de 31 de Janeiro, está aberto inquérito público, pelo período de
30 dias a contar da publicação no Diário da República, 2.ª série,
para recolha de sugestões sobre o regulamento supra-referido.

O processo poderá ser consultado na Secretaria da Divisão de
Obras e Urbanismo da Câmara Municipal de Monção, todos os dias
úteis, entre as 9 horas e as 12 horas e 30 minutos e entre as 13 horas
e 30 minutos e as 16 horas e 15 minutos.

Para constar e surtir os devidos efeitos se publica o presente
edital e outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares do
costume e publicado nos jornais locais.

23 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Emílio
Pedreira Moreira.

Projecto de Regulamento de Instalação, Exploração
e Funcionamento dos Estabelecimentos de Hospedagem

Nota justificativa

a) Designação — Projecto de Regulamento de Instalação, Ex-
ploração e Funcionamento dos Estabelecimentos de Hospedagem.

b) Motivação — a actividade de hospedagem — a par da ins-
talação e funcionamento dos empreendimentos turísticos — cons-
titui um recurso de complementaridade ao alojamento e presta-
ção de serviços conexos, assumindo uma importante função
estrutural.

c) Objectivo — pretende-se com este Regulamento dotar o mu-
nicípio de um instrumento que dinamize o investimento nos esta-
belecimentos de hospedagem, designados por hospedarias, casas de
hóspedes e quartos particulares, por constituírem uma alternativa
mais diversificada de oferta de alojamento, matéria que com o
presente Regulamento se pretende regulamentar, por forma a sal-
vaguardar a qualidade na prestação deste tipo de serviços.

Preâmbulo

O Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, com as alterações in-
troduzidas pelo Decreto-Lei n.º 305/99, de 6 de Agosto, que esta-
belece o Regime Jurídico da Instalação e Funcionamento dos
Empreendimentos Turísticos, no seu artigo 79.º, comete às assem-
bleias municipais a competência para a regulamentação da insta-
lação, exploração e funcionamento dos estabelecimentos de hos-
pedagem.

Assim, o presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos
termos do disposto na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º e na alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Estabelecimentos de hospedagem

1 — Estabelecimentos de hospedagem são os estabelecimentos
que se destinam a prestar, mediante remuneração, serviço de alo-
jamento temporário e outros serviços acessórios ou de apoio, sem
fornecimento de refeições, exceptuando o fornecimento de pe-
quenos-almoços aos hóspedes.

2 — Os estabelecimentos de hospedagem podem ser integrados
num dos seguintes tipos:

a) Hospedarias;
b) Casas de hóspedes;
c) Quartos particulares.

3 — Para efeitos do presente Regulamento, não são considera-
dos estabelecimentos de hospedagem as casas particulares que pro-
porcionem alojamento e alimentação a hóspedes com carácter es-
tável, no máximo de três.

Artigo 2.º

Classificação dos estabelecimentos de hospedagem

1 — Os estabelecimentos de hospedagem são classificados nos
tipos referidos no n.º 2 do artigo 1.º, em função do preenchimen-
to dos requisitos mínimos das instalações, do equipamento e dos
serviços fixados na correspondente coluna do anexo III  ao presen-
te Regulamento e no que demais neste se estabelece.

2 — São classificados de quartos particulares os alojamentos que
se integrem em unidades de habitação familiar, com um número
máximo de três quartos.

3 — São classificados de casas de hóspedes os estabelecimentos,
integrados ou não em edifícios de habitação familiar, que dispo-
nham até oito unidades de alojamento, sendo obrigatório no pri-
meiro caso que exista uma separação funcional nítida entre as áreas
de habitação e hospedagem.

4 — São classificados de hospedarias os estabelecimentos cons-
tituídos por um conjunto de instalações funcionalmente indepen-
dentes, situadas em fracção autónoma, sem qualquer outro tipo de
ocupação, que disponham até 10 unidades de alojamento, e que se
destinem a proporcionar, mediante remuneração, alojamento e outros
serviços complementares e de apoio a turistas.

CAPÍTULO II

Da instalação

Artigo 3.º

Instalação

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se instalação
de estabelecimento de hospedagem o licenciamento da construção
e ou da utilização de edifícios destinados ao funcionamento desses
serviços.
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Artigo 4.º

Regime aplicável à instalação

1 — Os processos relativos à construção e adaptação de edifí-
cios destinados à instalação de estabelecimentos de hospedagem
são regulados pelo regime jurídico do licenciamento de obras par-
ticulares e segundo os instrumentos municipais de planeamento ur-
banístico.

2 — Os projectos relativos à instalação de estabelecimentos de
hospedagem estão sempre sujeitos, mesmo nos casos referidos no
artigo 6.º, ao parecer do Serviço Nacional de Bombeiros, da auto-
ridade de saúde pública e da Direcção Regional de Turismo do Alto
Minho.

3 — Na instrução dos processos de licenciamento das obras re-
feridas no n.º 1 seguir-se-ão as normas aplicáveis no regime ali
indicado, devendo ainda ser apresentada a ficha técnica de especi-
ficações, que constitui o anexo II  ao presente Regulamento.

Artigo 5.º

Licenciamento da utilização dos estabelecimentos

1 — O funcionamento dos estabelecimentos de hospedagem
depende de licença de utilização específica e que constitui a licen-
ça prevista no artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de
Novembro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 250/94,
de 15 de Outubro.

2 — A licença de utilização para hospedagem pressupõe a per-
missão de funcionamento de todas as suas partes integrantes, à
excepção dos estabelecimentos de restauração e bebidas.

3 — A licença de utilização destina-se a comprovar, para além
da conformidade da obra concluída com o projecto aprovado, a
observância das normas relativas às condições sanitárias e à segu-
rança contra riscos de incêndio.

Artigo 6.º

Licenciamento de edifícios já construídos

1 — O licenciamento para utilização em serviços de hospeda-
gem em edificações já existentes depende sempre da apresentação
da planta dos pisos do edifício e dos projectos das especialidades
considerados necessários, com expressa indicação das unidades de
alojamentos e dos demais espaços, bem como da ficha das especi-
ficações técnicas referida no n.º 3 do artigo 4.º

2 — À emissão da licença de utilização aplica-se o disposto no
artigo 9.º

Artigo 7.º

Obras não sujeitas a licenciamento municipal

1 — Carecem da autorização da Câmara Municipal, que pode
delegar no seu presidente com poderes de subdelegação, a realiza-
ção de obras, desde que:

a) Se destinem a alterar a capacidade máxima de empreendi-
mento; ou

b) Sejam susceptíveis de prejudicar os requisitos mínimos
exigíveis do empreendimento, nos termos do presente
Regulamento.

2 — Para os efeitos previstos no número anterior, o interessa-
do deve dirigir à Câmara Municipal de Monção um requerimento
instruído nos termos do regime do licenciamento de obras parti-
culares, com as necessárias adaptações.

3 — A autorização a que se refere o n.º 1 deve ser emitida no
prazo de 30 dias a contar da data de recepção da documentação,
sob pena de o requerimento se entender como tacitamente defendo.

4 — Se o interessado pretender realizar as obras referidas no
n.º 1 durante a construção do empreendimento, deve requerer pre-
viamente à Câmara Municipal a respectiva autorização, aplicando-se
nesse caso o disposto nos n.os 2 e 3.

Artigo 8.º

Requisitos gerais

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particula-
res devem obedecer aos seguintes requisitos, para efeitos de emis-
são de licença de utilização:

a) Estar instalados em edifícios bem conservados no exteri-
or e no interior;

b) Estarem todas as unidades de alojamento dotadas de mo-
biliário, equipamento e utensílios adequados;

c) As portas das unidades de alojamento devem estar dota-
das de sistemas de segurança, de forma a propiciarem a
privacidade dos utentes;

d) Cada alojamento particular tem de corresponder a uma
unidade de alojamento;

e) A unidade de alojamento deverá ter uma janela ou sacada
com comunicação directa para o exterior, devendo dis-
por de um sistema que permita vedar completamente a
entrada da luz;

f) Encontrarem-se ligados às redes públicas de abastecimen-
to de água e esgotos;

g) Cumprirem todos os demais requisitos previstos no ane-
xo II deste Regulamento.

Artigo 9.º

Emissão da licença de utilização

1 — Concluídas as obras e ou equipadas as unidades de aloja-
mento e restantes áreas afectas à hospedagem, o interessado re-
quer ao presidente da Câmara Municipal a emissão da licença de
utilização para hospedagem.

2 — A emissão de licença de utilização para hospedagem é sem-
pre precedida da vistoria a que se refere o artigo 10.º deste Regu-
lamento.

Artigo 10.º

Vistoria

1 — A vistoria mencionada no n.º 2 do artigo 9.º deve ser rea-
lizada no prazo de 60 dias após a data da apresentação do reque-
rimento referido no n.º 1 do artigo 9.º ou, no caso previsto n.º 7,
após a recepção do parecer favorável a que se refere o n.º 2 do
artigo 4.º

2 — A vistoria será efectuada por uma comissão composta pe-
los seguintes elementos:

a) Dois técnicos da Câmara Municipal a designar pelo pre-
sidente da Câmara Municipal ou por vereador com com-
petência delegada;

b) O delegado de saúde concelhio ou o seu adjunto;
c) O comandante dos bombeiros;
d) Um representante da Região de Turismo do Alto Minho —

Costa Verde.

3 — Compete ao presidente da Câmara Municipal ou ao vere-
ador delegado convocar as entidades referidas nas alíneas b) a d)
do número anterior, com a antecedência mínima de oito dias, bem
como notificar o interessado da data da vistoria.

4 — O interessado pode participar na vistoria e fazer-se acom-
panhar, por convocação sua, pelos autores dos projectos e téc-
nico responsável pela direcção da obra, quando for o caso, todos
sem direito a voto.

5 — A ausência das entidades referidas nas alíneas b) a d) do
n.º 2 e no n.º 4, todos do presente artigo, não é impeditiva nem
constitui justificação da não realização da vistoria, nem da emis-
são da licença de utilização de hospedagem.

6 — Se o interessado, não comparecendo, não der acesso à ins-
talação a vistoriar, reinicia-se a contagem do prazo fixado no n.º 1
deste artigo para a realização da vistoria, nem da emissão da li-
cença de utilização de hospedagem.

7 — A comissão referida no n.º 2 do presente artigo, depois de
proceder à vistoria, elabora o respectivo auto, de que um exem-
plar é entregue ao interessado.

8 — Quando no auto de vistoria se conclua por maioria no sen-
tido desfavorável ao licenciamento, ou quando seja desfavorável
o voto, fundamentado, de um dos elementos referidos nas alíneas b)
a d) do n.º 2 deste artigo, não pode ser emitida a licença de utili-
zação.

9 — A emissão de parecer favorável unânime da comissão de
vistoria confere o direito à emissão da licença de utilização.

Artigo 11.º

Prazo para a emissão e deferimento tácito

1 — A licença de utilização de hospedagem é emitida pelo pre-
sidente da Câmara Municipal ou pelo vereador delegado, no prazo
de 15 dias a contar da data da realização da vistoria referida no
artigo anterior ou do termo do prazo para a sua realização, dela
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notificando o requerente por correio registado, bem como sobre o
que se estabelece no n.º 1 do artigo 12.º, no prazo de oito dias a
contar da data da decisão.

2 — A falta de notificação, no prazo de 23 dias a contar da
data de realização da vistoria ou do termo do prazo para a sua
realização, vale como deferimento tácito do pedido de licença de
utilização para o serviço de hospedagem.

Artigo 12.º

Alvará de licença de hospedagem

1 — Com a notificação prevista no n.º 1 do artigo anterior, o
presidente da Câmara Municipal comunica ao interessado o mon-
tante das taxas devidas nos termos da Tabela de Taxas Municipal.

2 — No prazo de cinco dias a contar do pagamento das taxas,
o presidente da Câmara Municipal, ou o vereador delegado, emite
o alvará de licença de utilização de hospedagem.

3 — Se ocorrer o deferimento tácito previsto no artigo 11.º, o
prazo de cinco dias referido no número anterior conta-se da data
da apresentação de requerimento do interessado para a emissão do
respectivos alvará e liquidação das taxas devidas.

4 — À falta de liquidação das taxas, de decisão sobre o licencia-
mento e de emissão do alvará de licença, aplicam-se as normas
quanto à emissão de licenças de utilização previstas no Regime
Jurídico do Licenciamento de Obras Particulares, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, e com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro.

Artigo 13.º

Especificações do alvará de licença de hospedagem

1 — O alvará de licença de hospedagem deve especificar, para
além dos elementos referidos no artigo 28.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 445/91, de 20 de Novembro:

a) A identificação da entidade titular da licença;
b) A identidade da entidade exploradora do empreendimento;
c) A tipologia e a designação ou nome do empreendimento;
d) A capacidade máxima do empreendimento.

2 — O modelo do alvará de licença de utilização para hospeda-
gem é o do anexo IV.

3 — Compete à Câmara Municipal, sob proposta do respectivo
presidente, alterar o modelo previsto no número anterior, quando
razões fundamentadas o justifiquem, designadamente para unifor-
midade de procedimentos no âmbito da administração local.

4 — Sempre que ocorra a alteração de qualquer dos elementos
constantes do alvará, a entidade titular da licença de utilização ou
a entidade exploradora deve, no prazo de 30 dias, requerer o aver-
bamento ao respectivo alvará.

Artigo 14.º

Caducidade da licença de utilização de hospedagem

1 — A licença de utilização de hospedagem caduca:

a) Se o empreendimento não iniciar o seu funcionamento
no prazo de um ano a contar da data de emissão do al-
vará de licença de utilização ou do termo do prazo para
a sua emissão;

b) Se o empreendimento se mantiver encerrado por período
superior a um ano, salvo por motivo de obras;

c) Quando seja dada ao empreendimento uma utilização di-
ferente da prevista no alvará.

2 — Caducada a licença de utilização de hospedagem, o alvará é
apreendido pela Câmara Municipal.

3 — A apreensão do alvará tem lugar na sequência de notifica-
ção ao respectivo titular e entidade exploradora, sendo em segui-
da encerrado o empreendimento.

CAPÍTULO III

Da exploração e funcionamento

Artigo 15.º

Nomes dos empreendimentos

1 — Compete ao presidente da Câmara Municipal aprovar o nome
dos empreendimentos de hospedagem.

2 — O nome dos empreendimentos de hospedagem inclui obri-
gatoriamente a referência ao tipo a que pertence, conforme se
estabelece no n.º 2 do artigo 1.º

3 — Os empreendimentos de hospedagem não podem funcionar
com nome diferente do aprovado pelo presidente da Câmara
Municipal.

4 — O nome dos empreendimentos de hospedagem não pode
incluir expressões próprias dos empreendimentos turísticos, nem
utilizar nas suas designações as expressões «turismo» ou «turísti-
co», ou por qualquer forma sugerir classificações que não lhe cai-
bam ou características que não possuam.

5 — Os empreendimentos de hospedagem não podem usar no-
mes iguais ou por qualquer forma semelhantes a outros já existen-
tes ou requeridos que possam induzir em erro ou serem susceptí-
veis de confusão.

6 — Designadamente para efeitos do número anterior, a Câma-
ra Municipal efectuará em livro próprio o registo dos empreendi-
mentos de hospedagem, segundo modelo a aprovar pela Câmara
Municipal.

Artigo 16.º

Referências à tipologia e à capacidade

1 — Em toda a publicidade, correspondência, documentação e,
de um modo geral, em toda a actividade externa do empreendi-
mento de hospedagem não podem ser sugeridas características que
este não possua, sendo obrigatória a referência ao nome aprovado.

2 — Nos anúncios e reclamos instalados no próprio empreendi-
mento pode constar apenas a sua tipologia e nome.

Artigo 17.º

Exploração dos empreendimentos de hospedagem

1 — A exploração de cada empreendimento de hospedagem só
pode ser da responsabilidade de uma única entidade.

2 — A unidade de exploração do empreendimento de hospeda-
gem não é impeditivo de a propriedade das várias fracções imobi-
liárias que o compõem pertencer a mais de uma pessoa.

Artigo 18.º

Acesso aos empreendimentos de hospedagem

1 — É livre o acesso aos empreendimentos de hospedagem, salvo
o disposto nos números seguintes.

2 — Pode ser recusado o acesso ou a permanência nos empre-
endimentos de hospedagem a quem perturbe o seu funcionamento
normal, designadamente por:

a) Se recusar a cumprir as normas de funcionamento priva-
tivas do empreendimento, desde que estas se encontrem
devidamente publicitadas;

b) Alojar indevidamente terceiros;
c) Penetrar nas áreas exclusivas do serviço de hospedagem.

3 — Pode ainda ser recusado o acesso, desde que devidamente
publicitada tal restrição nas áreas afectas à exploração, às pessoas
que se façam acompanhar por animais.

4 — As entidades exploradoras dos empreendimentos de hospe-
dagem não podem dar alojamento ou permitir o acesso a um nú-
mero de utentes superior ao da respectiva capacidade.

Artigo 19.º

Período de funcionamento

Os empreendimentos de hospedagem devem estar abertos ao
público durante todo o ano, salvo se a entidade exploradora co-
municar à Câmara Municipal e afixar o correspondente aviso na
área afecta à exploração, até ao dia 1 de Outubro de cada ano, em
que período encerrará o empreendimento no ano seguinte.

Artigo 20.º

Estado das instalações e do equipamento

1 — As estruturas, as instalações e o equipamento dos empre-
endimentos de hospedagem devem funcionar em boas condições e
ser mantidos em perfeito estado de conservação e higiene por forma
a evitar que seja posta em perigo a saúde dos utentes.
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2 — Os empreendimentos de hospedagem devem estar equipa-
dos com os meios adequados para a prevenção dos riscos de in-
cêndio, de acordo com o que for fixado pela Câmara Municipal na
aprovação do licenciamento da construção, nos casos previstos
no n.º 1 do artigo 4.º, ou na definição a efectuar mediante a apre-
sentação do projecto a que se refere o n.º 1 do artigo 7.º do pre-
sente Regulamento.

3 — A Câmara Municipal pode determinar a reparação das de-
teriorações e avarias verificadas, fixando um prazo para o efeito,
consultando as autoridades de saúde e ou os bombeiros, quando
estiverem em causa o cumprimento de requisitos de instalação e o
funcionamento relativos à higiene e saúde pública ou de segurança
contra incêndios.

Artigo 21.º

Serviço de recepção/portaria

1 — Nos empreendimentos de hospedagem previstos nos n.os 3
e 4 do artigo 2.º deste Regulamento que não se integrem em uni-
dades de habitação familiar é obrigatória a existência de serviço
de recepção/portaria, onde devem ser prestados, designadamente,
os seguintes serviços:

a) Registo de entrada e saída de utentes;
b) Recepção, guarda e entrega aos utentes da correspondên-

cia e doutros objectos que lhes sejam destinados;
c) Anotação e transmissão aos utentes destinatários das

mensagens que lhes foram dirigidas durante a sua ausência;
d) Guarda das chaves das unidades de alojamento;
e) Facultação aos utentes do livro de reclamações, quando

solicitado;
f) Disponibilização do telefone aos utentes que o queiram

utilizar, quando as unidades de alojamento não disponham
deste equipamento.

2 — Na recepção/portaria devem ser colocadas em local visível
as informações respeitantes ao funcionamento do estabelecimen-
to, designadamente sobre os serviços que o mesmo preste e os
respectivos preços.

3 — A recepção/portaria localizar-se-á sempre ao nível do rés-
-do-chão e com acesso directo para o exterior.

Artigo 22.º

Informações

1 — Em cada momento do registo de um utente no estabeleci-
mento de hospedagem é obrigatório entregar ao interessado um
cartão com as seguintes indicações:

a) O tipo e nome do estabelecimento;
b) O nome do utente;
c) A identificação da unidade de alojamento, quando exista;
d) O preço diário a cobrar pela unidade de alojamento;
e) A data de entrada no estabelecimento;
f) A data prevista para a saída;
g) O número de pessoas que ocupam a unidade de alojamento.

2 — Em cada uma das unidades de alojamento dos empreendi-
mentos de hospedagem devem ser colocadas à disposição dos utentes
as seguintes informações:

a) Os serviços, equipamentos e instalações cuja utilização está
incluída no preço da diária da unidade de alojamento;

b) Os preços e horários dos serviços prestados pelo estabe-
lecimento, incluindo o telefone;

c) Que a entidade exploradora não se responsabiliza pelo
dinheiro, jóias e outros objectos de valor, a não ser que
sejam entregues contra recibo na recepção, quando tal serviço
seja prestado;

d) A existência de livro de reclamações.

Artigo 23.º

Arrumação e limpeza

1 — As unidades de alojamento devem ser arrumadas e limpas
diariamente e, em qualquer caso, antes de ser ocupadas pelos seus
utentes.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, todo o esta-
belecimento, em geral, deve ser conservado em perfeito estado de
higiene e limpeza.

3 — Em todos os estabelecimentos de hospedagem as roupas de
cama e as toalhas das casas-de-banho, quando privativas das res-
pectivas unidades de alojamento, devem ser substituídas, pelo menos,
uma vez por semana e sempre que mude o utilizador.

4 — Nos casos em que sejam admitidas casas-de-banho não pri-
vativas na unidade de alojamento, as toalhas devem ser colocadas
na unidade de alojamento e substituídas segundo o princípio esta-
belecido no número anterior.

Artigo 24.º

Renovação de estada

1 — O utente deve deixar a unidade de alojamento livre até às
12 horas do dia de saída, ou até à hora convencionada, entenden-
do-se que, se o não fizer, renova a sua estada por mais um dia.

2 — O responsável do estabelecimento de hospedagem não é
obrigado a aceitar o prolongamento da estada do utente para além
do dia previsto para a sua saída.

Artigo 25.º

Fornecimentos incluídos no preço do alojamento

No preço diário do alojamento está incluído obrigatoriamente
o consumo, sem limitações, de água e electricidade.

Artigo 26.º

Sinalização normalizada

Os estabelecimentos de hospedagem só podem usar para sua si-
nalização, o sinal normalizado constante no anexo V ao presente
Regulamento.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e sanções

Artigo 27.º

Competência de fiscalização

1 — Sem prejuízo da competência atribuída por lei a outras
entidades, compete especialmente aos serviços de fiscalização
municipal fiscalizar o cumprimento das normas do Regulamento.

2 — Compete cumulativamente à autoridade policial sediada no
concelho fiscalizar o cumprimento do presente Regulamento na
parte relativa ao licenciamento da actividade de hospedagem e à
sinalética.

Artigo 28.º

Serviços de inspecção

1 — Compete ao serviço de fiscalização municipal, sem pre-
juízo da competência legal atribuída a outras entidades, designada-
mente aos serviços públicos de saúde, inspeccionar todas as insta-
lações dos estabelecimentos de hospedagem, devendo a entidade
exploradora facultar o acesso e apresentar os documentos justifi-
cadamente solicitados.

2 — O serviço de inspecção referido no número anterior é, no
entanto, limitado nos casos de unidades de alojamento ocupadas,
sem que o respectivo utente esteja presente e autorize o acesso.

Artigo 29.º

Livro de reclamações

1 — Em todos os empreendimentos de hospedagem deve exis-
tir um livro destinado aos utentes para que estes possam formular
observações e reclamações sobre o estado e a apresentação das
instalações e do equipamento, bem como sobre a qualidade dos
serviços e modo como foram prestados.

2 — O livro de reclamações deve ser obrigatório e imediata-
mente facultado ao utente que o solicite.

3 — Um duplicado das observações ou reclamações deve ser enviado
pelo responsável do estabelecimento ao presidente da Câmara
Municipal de Monção, no prazo de 24 horas, devendo ser entre-
gue de imediato ao utente o outro duplicado das suas observações
ou reclamações.

4 — O modelo do livro de reclamações é o que se encontra em
uso para os empreendimentos turísticos.
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Artigo 30.º

Contra-ordenações

1 — Para além das estabelecidas no artigo 54.º do Decreto-Lei
n.º 445/91, de 20 de Novembro, constituem contra-ordenações:

a) A não apresentação do requerimento previsto no ar-
tigo 13.º, n.º 4;

b) A violação do disposto no n.º 3 do artigo 15.º;
c) A violação do disposto no artigo 16.º e no n.º 1 do ar-

tigo 18.º;
d) A violação do disposto no n.º 4 do artigo 18.º;
e) A violação do disposto no artigo 19.º;
f) A violação do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 20.º
g) A violação do disposto no n.º 2 do artigo 20.º;
h) A violação do disposto no n.º 1 do artigo 21.º;
i) A violação do disposto no n.º 2 do artigo 21.º;
j) A violação do disposto no artigo 22.º;
k) A violação do disposto no artigo 25.º;
l) A violação do disposto no artigo 26.º

2 — As contra-ordenações previstas nas alíneas d) e g) do nú-
mero anterior são puníveis com coima de 50 000$ a 250 000$,
no caso de se tratar de pessoa singular, e de 50 000$ a 500 000$,
no de se tratar de pessoa colectiva.

3 — As contra-ordenações previstas nas alíneas a), e), f) e h)
do n.º 1 são puníveis com coima de 25 000$ a 100 000$, no caso
de se tratar de pessoa singular, e de 10 000$ a 50 000$, no caso
de se tratar de pessoa colectiva.

4 — As contra-ordenações previstas nas alíneas b), c), i), j), k)
e l) do n.º 1 são puníveis com coima de 10 000$ a 25 000$, no
caso de se tratar de pessoa singular, e de 10 000$ a 50 000$, se se
tratar de pessoa colectiva.

5 — A negligência é punível.

Artigo 31.º

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade e da reiteração das contra-ordena-
ções previstas no artigo anterior, bem como da culpa do agente,
podem ser aplicadas as seguintes sanções acessórias:

a) Apreensão do material através do qual se praticou a in-
fracção;

b) Interdição, por um período até dois anos, do exercício da
actividade directamente relacionada com a infracção pra-
ticada;

c) Encerramento do empreendimento.

2 — A aplicação das sanções acessórias de interdição e de en-
cerramento do empreendimento implicam a apreensão do respec-
tivo alvará.

Artigo 32.º

Limites das coimas em caso de tentativa de negligência

1 — Em caso de tentativa, os limites máximos e mínimos das
coimas são reduzidos a um terço.

2 — Em caso de negligência, os limites máximos e mínimos das
coimas são reduzidos para metade.

Artigo 33.º

Competência sancionatória

1 — Compete ao presidente da Câmara Municipal a aplicação
das coimas, bem como a aplicação da sanção acessória prevista na
alínea a) do n.º 1 do artigo 31.º

2 — A aplicação das sanções acessórias previstas nas alíneas b)
e c) do n.º 1 do artigo 31.º compete à Câmara Municipal.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 34.º

Taxas

Pelas vistorias requeridas, pelos interessados no âmbito dos
empreendimentos de hospedagem, pelos licenciamentos respecti-

vos e seus averbamentos, são devidas as taxas fixadas no Regula-
mento Municipal de Taxas e Licenças.

Artigo 35.º

Registo

1 — É organizado na Câmara Municipal um livro de registo,
contendo um ficheiro por cada estabelecimento de hospedagem,
segundo os modelos a aprovar pela Câmara Municipal.

2 — Por cada estabelecimento de hospedagem existirá um pro-
cesso que contenha os elementos essenciais do licenciamento,
designadamente o projecto do edifício e o alvará de licença, que
manterá o respectivo número mesmo em casos de transferência e
alterações.

Artigo 36.º

Licença de utilização para estabelecimentos
de hospedagem existentes

1 — A licença de utilização para o serviço de hospedagem de
estabelecimentos existentes e em funcionamento à data da entra-
da em vigor do presente Regulamento, emitida na sequência de
obras de ampliação, reconstrução ou alteração, respeitará a todo
o estabelecimento, incluindo mesmo as partes não abrangidas pela
obra.

2 — Os estabelecimentos de hospedagem e quartos particulares
referidos no número anterior devem satisfazer os requisitos pre-
vistos neste Regulamento, no prazo máximo de dois anos, excepto
quando esse cumprimento determinar a realização de obras que se
revelem materialmente impossíveis ou que comprometam a ren-
tabilidade dos mesmos, desde que reconhecidas pela Câmara Muni-
cipal.

3 — Findo o prazo referido no número anterior, deverá ser fei-
ta uma vistoria, a realizar nos termos do previsto no artigo 8.º,
com vista à verificação do cumprimento deste Regulamento.

4 — Verificado o cumprimento do diploma, será emitido o al-
vará de licença de utilização.

Artigo 37.º

Processos pendentes relativos ao licenciamento
de estabelecimento de hospedagem

Os processos pendentes relativos ao licenciamento de estabele-
cimentos de hospedagem regulam-se pelas normas do presente
Regulamento na parte relativa ao processo de vistoria da licença
e de emissão do respectivo alvará.

Artigo 38.º

Integração de lacunas e esclarecimento de dúvidas

As dúvidas suscitadas na interpretação do presente Regulamen-
to e os casos omissos serão resolvidos por deliberação da Câmara
Municipal.

Artigo 39.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação no Diário da República.

ANEXO I

1—Elementos para a instrução do pedido de licenciamento

O pedido de licenciamento para hospedagem e alojamento de-
verá ser instruído com os seguintes elementos:

a) Requerimento tipo;
b) Comprovativo da legitimidade de requerente para efec-

tuar o pedido;
c) Declaração de inscrição no registo/início de actividade e

ou documento comprovativo das obrigações tributárias do
último ano fiscal;

d) Planta à escala 1:2000, ou superior, com indicação do local
que se refere o pedido de licenciamento;

e) Projecto de arquitectura;
f) Outros elementos que se considerem necessários para a

caracterização do pedido.
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2 — Requerimento tipo

Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal de ... (indicar o
nome do requerente), na qualidade de ... (proprietário, usufrutuá-
rio, locatário, titular de direito de uso, superficiário, mandatário),
residente em ..., com o bilhete de identidade n.º ... e contribuinte
n.º ..., solicita a V. Ex.ª o licenciamento para hospedagem e alo-
jamento particular, na classificação de ... (indicar hospedagem/casa
de hóspedes/quartos particulares), para o local assinalado na plan-
ta que se junta em anexo e cujas principais características se des-
crevem a seguir:

Características:

I — Localização (indicar a morada):

Na residência do requerente ...
Em edifício independente ...

II — Unidades de alojamento:

Número total de quartos de casal ...
Número total de quartos duplos ...
Número total de quartos simples ...

III — Instalações sanitárias:

Número de casas de banho com lavatório, sanita, bidé
e banheira ...

Número de casas de banho com lavatório, sanita, bidé
e chuveiro ...

Número de casas de banho privadas dos quartos ...
Dispõem de água quente e fria ... ... (sim/não)

        IV — Outras instalações:

Número de salas privadas dos hóspedes ...
Número de salas comuns ...
Número de salas de refeições ...
Outras ...

V — Infra-estruturas básicas:

Com ligação à rede pública de água ... ... (sim/não)
Com reservatório de água ... ... (sim não)
Com ligação à rede pública de saneamento ... ... (sim/

não)
Com telefone ... ... (sim/não)
Outras ...

VI — Período de funcionamento:

Anual ... Sazonal ... de ... a ... (assinalar com x)

VII — Outras características:

...............

... (local), ... (data)

Pede deferimento
(Assinatura do requerente.)

ANEXO III

Requisitos mínimos das instalações, do equipamento e dos serviços dos estabelecimentos
de hospedagem e alojamentos particulares

Requisitos Hospedarias C. hóspedes Quartos part.

1 — Elementos caracterizadores do edifício, das instalações, equipamentos, mobiliário e serviços:
1.1 — Dispor de instalações, equipamentos, mobiliário e serviços ..................................................... S (1) S (1) S (1)
1.2 — Estar integrado em unidade de habitação familiar.................................................................... N N (2) N
2 — Infra-estruturas básicas:
2.1 — Água corrente, quente e fria....................................................................................................... S S S
2.2 — Reservatório de água .................................................................................................................... S (3) S (3) S (3)
2.3 — Sistema de iluminação de segurança ........................................................................................... S S S
2.4 — Telefone........................................................................................................................................ S (4) S (4)(5) S (5)
2.5 — Sistema de ventilação e aquecimento......................................................................................... S (6) S (6) S (6)
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Requisitos Hospedarias C. hóspedes Quartos part.

3 — Unidades de alojamento:
3.1 — Áreas mínimas exigíveis (metros quadrados):
3.1.1 — Quarto com cama individual .................................................................................................... 10,0 19,0 19,0
3.1.2 — Quarto com dum camas individuais ou uma cama de casal ...................................................12,0 12,0 12,0
3.1.3 — Quarto com três camas individuais.........................................................................................15,0 15,0 15,0
3.2 — Instalações sanitárias privativas:
3.2.1 — Água corrente, quente e fria.................................................................................................... S S S
3.2.2 — Casas de banho simples ............................................................................................................ S (7) S (7) S (7)
3.2.3 — Casa de banho completa.......................................................................................................... S S S
3.2.4 — Casa de banho simples (metro quadrado) ................................................................................12,5 12,5 12,5
3.2.5 — Casa de banho completa (metro quadrado)............................................................................13,5 13,5 13,5
3.3 — Equipamento dos quartos:
3.3.1 — Mesas-de-cabeceira ou de apoio equivalente .......................................................................... S S S
3.3.2 — Luzes de cabeceiras ................................................................................................................... S S S
3.3.3 — Roupeiro com espelho.............................................................................................................. S S S
3.3.4 — Cadeira ou sofá ......................................................................................................................... S S S
3.3.5 — Telefone com acesso à rede exterior através da recepção.................................................... S S (8) S (8)
3.3.6 — Telefone com acesso directo à rede exterior......................................................................... N N N
3.3.7 — Tomadas de electricidade .......................................................................................................... S S S
3.3.8 — Sistemas de segurança das portas ............................................................................................. S S S
4 — Zonas de utilização comum:
4.1 — Átrio de entrada:
4.1.1 — Área (metros quadrados) .......................................................................................................... 5 5 (9) 5
4.1.2 — Recepção/portaria..................................................................................................................... S S (9) N
4.1.3 — Portaria..................................................................................................................................... S S N
4.2 — Zona de estar................................................................................................................................ S (10) S (10) S (11)
4.3 — Instalações sanitárias comuns..................................................................................................... S (12) S (12) S (12)
5 — Serviços:
5.1 — Serviço permanente de recepção/portaria.................................................................................. S S (9) N
5.2 — Serviço telefónico permanente com a rede exterior................................................................ S S S
5.3 — Serviço de correio ........................................................................................................................ S S S
5.4 — Serviço de guarda de valores ....................................................................................................... N N N
6 — Zonas de serviço:
6.1 — Zona de preparação de alimentos............................................................................................... S (13) S (13) S (13)

(1) Com bons padrões de qualidade, de modo a oferecer um aspecto e ambien-
te agradáveis.

(2) É obrigatória a existência de uma separação funcional entre as partes do
edifício destinadas à hospedagem e à habitação, no caso de integração em uni-
dade de habitação familiar.

(3) Exigível só quando não exista na localidade rede pública de abastecimento
de água, sendo a sua capacidade determinada em função do número de utentes
e dos serviços a prestar.

(4) Pelo menos na recepção/portaria.
(5) No mínimo com autorização para o uso do telefone da residência.
(6) Sistema de ventilação e aquecimento das unidades de alojamento e das

restantes áreas destinadas aos hóspedes.
(7) Quando existam áreas comuns destinadas aos hóspedes.
(8) Embora não obrigatória a existência de rede telefónica com passagem pela

recepção, este tipo de estabelecimento deve facultar o acesso telefónico através
de uma unidade munida de fiscalizador de chamadas, podendo ser o próprio
telefone da residência sempre que o alojamento se integre em habitação familiar.

(9) Obrigatório só nos casos em que o estabelecimento não se integre em
habitação familiar.

(10) Obrigatória a existência de zona de estar para os hóspedes, com função
também de zona de refeição, nos casos dos estabelecimentos que prestem o ser-
viço de pequeno-almoço, equipada de forma adequada. A área deste espaço será,
no mínimo, a correspondente à seguinte tabela:

Número de quartos Áreas mínimas

Até 4 ................................................................... 10 m2

De 5 a 10 ............................................................ 18 m2

(11) A sala de estar da residência deve admitir os respectivos hóspedes, deven-
do por isso ter a área e mobiliário adequados, sem prejuízo da opção por sala
específica.

(12) Por cada piso deve existir uma instalação sanitária na razão de uma para
cada quatro unidades de alojamento não dotadas com este equipamento, sendo
uma delas completa.

(13) Sempre que o estabelecimento preste o serviço de fornecimento de
pequeno-almoço, deve possuir integrado na zona de estar/refeições um espaço
destinado à preparação dessa pequena refeição, devidamente equipado com fo-
gão, instalação frigorífica, equipamento de lavagem e mobiliário adequados.
Quando não forneça essa refeição deve disponibilizar aos hóspedes, em área in-
tegrada na zona de estar, equipamento frigorífico.

ANEXO IV

Alvará

N.º .../... de licença de utilização para estabelecimentos
de hospedagem

1 — Tipo de estabelecimento:
2 — Proprietário e titular da licença:
Nome:
Morada:
NCF/NPC: ... Telef: ... Fax: ...
3 — Dono da exploração:
Nome:
Morada:
NCF/NPC: ... Telef: ... Fax: ...
4 — Designação e características:
Nome:
Localização:
Prédio inscrito na matriz da freguesia de ..., sob o n.º ...
Número de pisos:
Condições para a constituição em propriedade horizontal:
Capacidade máxima:

Quartos com três camas:
Quartos com duas camas:
Quartos com uma cama:

Serviço de recepção/portaria:
5 — Pareceres, vistorias e licenças:
Vistorias: vistoria municipal em .../.../...
Licenciamento obras: Processo n.º .../..., com alvará de licença

n.º .../...
... na qualidade de ...

Nos termos do n.º 2 do artigo 12.º do Regulamento Municipal
de Hospedagem, é emitido o presente alvará de licença, concedido
por despacho de .../.../... do Sr. ..., para que na edificação e esta-
belecimento acima identificado se exerça a actividade própria do
tipo de estabelecimento referido.

Para que sirva de título legal se emite o presente alvará.
Câmara Municipal de Monção, aos ...
O...
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CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso n.º 3782/2001 (2.ª série) — AP.  — No exercício das
competências que me são conferidas pela alínea a) do n.º 2 do
artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para os efeitos
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-
-se público que, por meu despacho de 30 de Março de 2001, foi
renovado o contrato de trabalho a termo certo aos trabalhadores
abaixo indicados:

Carlos Manuel Chaparro Roque, pedreiro, por mais oito meses,
com início em 16 de Junho de 2001.

Domingos Conceição Roque Garrido, por mais oito meses, com
início em 16 de Junho de 2001.

30 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Prazeres Pós de Mina.
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0CÂMARA MUNICIPAL DA NAZARÉ
Aviso n.º 3783/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela Lei
n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público que a Assembleia Municipal da Nazaré, por deliberação de 16 de Fevereiro de 2001, aprovou a estrutura orgânica e respectivo quadro de pessoal, cuja
proposta foi aprovada por deliberação da Câmara Municipal, tomada em reunião ordinária de 27 de Novembro de 2000.

1 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Codinha Antunes Barroso.

Organigrama proposto para a Câmara Municipal da Nazaré

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS SERVIÇO MUNICIPAL
DE PROTECÇÃO CIVIL

GABINETE DE CONSULTADORIA
JURIDICA E CONTENCIOSO

GABINETE DE APOIO

DIRECÇÃO DE PROJECTO
DESENVOLVIMENTO CULTURAL

DIRECÇÃO DE PROJECTOS
ESPECIAIS

SERVIÇO MUNICIPAL DE
PROTECÇÃO CIVIL

GABINETE DE
PLANEAMENTO

SECTOR DE EXPEDIENTE GERAL
(TELEFONES E ARQUIVO)
(APOIO ADMINISTRATIVO)

TESOURARIA

APROVISIONAMENTO
PARTIMÓNIO

SECÇÃO DE CONTABILIDADE

OBRAS PARTICULARES E
OCUPAÇÃO VIA PÚBLICA

OUTRAS TAXAS

SECÇÃO DE TAXAS E LICEN ÇAS SECÇÃO DE PESSOAL

DIVISÃO ADMINISTRATIVA

NUCLEO DE APOIO
ADMINISTRATIVO

REDE VIÁRIA E
SINALIZAÇÃO

SECTOR DE OBRAS
MUNICIPAIS

ARMAZÉM E
OFICINAS

PARQUE DE MÁQUINAS

SERVIÇO DE OBRAS
MUNICIPAIS

HIGIENE E LIMPEZA
PUBLICA

PARQUES/JARDINS
CEMITÉRIOS

MERCADO/FEIRA
E METROLOGIA

SERVIÇO DE DEFESA DO
MEIO AMBIENTE

DIVISÃO DE AMBIENTE E
SERVIÇOS URBANOS

NUCLEO APOIO
ADMINISTRATIVO

REPROGRAFIA

SECTOR DE
OBRAS PARTICULARES

SECTOR DE
FISCALIZAÇÃO

SERVIÇO DE
OBRAS PARTICULARES

DESENHO

TOPOGRAFIA

SERVIÇO
PLANEAMENTO E PROJECTOS

DIVISÃO
PLANEAMENTO E URBANISMO

NUCLEO DE APOIO
ADMINISTRATIVO

ELABORAÇÃO DE
AUTOS DE MEDIÇÃO

SECTOR DE FISCA
E ACOMPANHAM E

OBRAS

DIVISÃO DE INFRAES
E OBRAS PÚBL

PRESIDENTE DA CÂMARA

CÂMARA MUNICIPAL

ASSEMBLEIA MUNICIPAL
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Quadro de pessoal

Escalões Lugares existentes

Grupo de pessoal Carreira Categoria A extin- A criar Total Obs.
1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos

guir

Dirigente e chefia — Chefe de divisão ........................ – – – – – – – – 2 1 1 4 (e)
Chefe de secção ......................... 330 350 370 400 430 460 – – 2 1 3

Técnico superior .. Arquitecto ................................... Assessor principal ...................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor...................................... 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal........ 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe .... 460 475 500 545 – – – – 1 1
Técnico superior de 2.ª classe .... 400 415 435 455 – – – – 1 1 2 (a)
Estagiário .................................... 310– – – – – – –

Economia................................... Assessor principal ...................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor...................................... 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal........ 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe .... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe .... 400 415 435 455 – – – – 1 1 (a)
Estagiário .................................... 310– – – – – – –

Engenheiro civil........................ Assessor principal ...................... 710 770 830 900 – – – – 1 1
Assessor...................................... 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal........ 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe .... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe .... 400 415 435 455 – – – – 1 1 2 (a)
Estagiário .................................... 310– – – – – – –

Jurista.......................................... Assessor principal ...................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor...................................... 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal........ 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe .... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe .... 400 415 435 455 – – – – 1 1 (a)
Estagiário .................................... 310– – – – – – –

Gestão e administração pública ...Assessor principal ...................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor...................................... 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal........ 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe .... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe .... 400 415 435 455 – – – – 1 1 (a)
Estagiário .................................... 310– – – – – – –

Médico veterinário.................... Assessor principal ...................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor...................................... 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal........ 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe .... 460 475 500 545 – – – – 1 1
Técnico superior de 2.ª classe .... 400 415 435 455 – – – – (a)
Estagiário .................................... 310– – – – – – –
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Escalões Lugares existentes

Grupo de pessoal Carreira Categoria
A extin-

A criar Total Obs.
1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos

guir

Técnico superior ... Técnico superior de serviço so-Assessor principal ...................... 710 770 830 900 – – – –
cial. Assessor...................................... 610 660 690 730 – – – –

Técnico superior principal........ 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe .... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe .... 400 415 435 455 – – – – 1 1 (a)
Estagiário .................................... 310– – – – – – –

Sociologia................................... Assessor principal ...................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor...................................... 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal........ 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe .... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe .... 400 415 435 455 – – – – 1 1 (a)
Estagiário .................................... 310– – – – – – –

Arquitecto paisagista ................. Assessor principal ...................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor...................................... 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal........ 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe .... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe .... 400 415 435 455 – – – – 1 1 (a)
Estagiário .................................... 310– – – – – – –

Ambiente .................................... Assessor principal ...................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor...................................... 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal........ 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe .... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe .... 400 415 435 455 – – – – 2 2 (a)
Estagiário .................................... 310– – – – – – –

Gestão de recursos humanos ..... Assessor principal ...................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor...................................... 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal........ 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe .... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe .... 400 415 435 455 – – – – 1 1 (a)
Estagiário .................................... 310– – – – – – –

Relações públicas ....................... Assessor principal ...................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor...................................... 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal........ 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe .... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe .... 400 415 435 455 – – – – 1 1 (a)
Estagiário .................................... 310– – – – – – –

Educação física ........................... Assessor principal ...................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor...................................... 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal........ 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe .... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe .... 400 415 435 455 – – – – 1 1 (a)
Estagiário .................................... 310– – – – – – –
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Escalões Lugares existentes

Grupo de pessoal Carreira Categoria
A extin-

A criar Total Obs.
1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos

guir

Técnico superior ... Técnico superior........................ Assessor principal ...................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor...................................... 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal........ 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe .... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe .... 400 415 435 455 – – – – 3 3 (a)
Estagiário .................................... 310– – – – – – –

Informático.......... Operador de sistemas................. Chefe .......................................... 440 470 480 510 – – – –
Principal..................................... 365 385 395 415 435 455 – –
1.ª classe ..................................... 305 325 345 365 385 405 – –
2.ª classe ..................................... 275 290 305 320 330 350 – – 1 1
Estagiário .................................... 240– – – – – – – (a)

Técnico................. Engenheiro técnico civil........... Especialista principal ................. 510 560 590 650 – – – –
Especialista ................................. 460 475 500 545 – – – –
Principal..................................... 400 420 440 475 – – – –
1.ª classe ..................................... 340 355 375 415 – – – –
2.ª classe ..................................... 285 295 305 330 – – – – 2 1 1 (a)
Estagiário .................................... 215– – – – – – –

Turismo ...................................... Especialista principal ................. 510 560 590 650 – – – –
Especialista ................................. 460 475 500 545 – – – –
Principal..................................... 400 420 440 475 – – – –
1.ª classe ..................................... 340 355 375 415 – – – –
2.ª classe ..................................... 285 295 305 330 – – – – 1 1 (a)
Estagiário .................................... 215– – – – – – –

Relações públicas .......................Especialista principal ................. 510 560 590 650 – – – –
Especialista ................................. 460 475 500 545 – – – –
Principal..................................... 400 420 440 475 – – – –
1.ª classe ..................................... 340 355 375 415 – – – –
2.ª classe ..................................... 285 295 305 330 – – – – 1 1 (a)
Estagiário .................................... 215– – – – – – –

Técnico....................................... Especialista principal ................. 510 560 590 650 – – – –
Especialista ................................. 460 475 500 545 – – – –
Principal..................................... 400 420 440 475 – – – –
1.ª classe ..................................... 340 355 375 415 – – – –
2.ª classe ..................................... 285 295 305 330 – – – – 1 1 (a)
Estagiário .................................... 215– – – – – – –

Técnico-profissio- Biblioteca e documentação....... Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
nal. principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal ... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – – 1 1 (a)
Técnico profissional de 2.ª classe 191 201 210 220 240 – – –
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Escalões Lugares existentes

Grupo de pessoal Carreira Categoria
A extin-

A criar Total Obs.
1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos

guir

Técnico-profissio- Topógrafo.................................. Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
nal. principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal ... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – – 1 1 (a)
Técnico profissional de 2.ª classe 191 201 210 220 240 – – – 1 1

Aferidor de pesos e medidas ..... Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal ... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – – (a)
Técnico profissional de 2.ª classe 191 201 210 220 240 – – – 1 1

Desenhador ................................ Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – – (a)
principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – – 1 1 (c)
Técnico profissional principal ... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – – 2 2
Técnico profissional de 2.ª classe 191 201 210 220 240 – – – 1 1 2

Técnico profissional de educaçãoTécnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
física/natação. principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal ... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – – (a)
Técnico profissional de 2.ª classe 191 201 210 220 240 – – – 2 3 2 3

Fiscal municipal ......................... Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal ... 230 240 250 265 285 – – – 3 3
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – – 1 1 (a)
Técnico profissional de 2.ª classe 191 201 210 220 240 – – – 2 2

Técnico profissional de turismo Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – – 1 1
Técnico profissional principal ... 230 240 250 265 285 – – – 1 1
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – – (a)
Técnico profissional de 2.ª classe 191 201 210 220 240 – – – 1 1

Técnico profissional.................. Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal ... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – – (a)
Técnico profissional de 2.ª classe 191 201 210 220 240 – – – 4 4
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Escalões Lugares existentes

Grupo de pessoal Carreira Categoria
A extin-

A criar Total Obs.
1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos

guir

Administrativo ..... Assistente administrativo.......... Assistente administrativo espe- 260 270 285 305 325 – – – 2 2
cialista.

Assistente administrativo prin- 215 225 235 245 260 280 – – 7 7
cipal.

Assistente administrativo.......... 191 201 210 220 230 240 – – 3 17 20 (b)

Tesoureiro .................................. Especialista ................................. 330 350 370 400 430 460 – –
Principal..................................... 260 270 285 305 325 – – –
Tesoureiro ................................... 215 225 235 245 260 280 – – 1 1 2 (a)

Apoio educativo ... Acção educativa .........................Assistente de acção educativa 260 270 285 305 325 – – –
especialista.

Assistente de acção educativa 215 225 235 245 260 280 – –
principal.

Assistente de acção educativa 191 201 210 220 230 240 – – 16 16 (f)

Auxiliar ................. — Encarregado de pessoal auxiliar 205 210 215 220 – – – – 1 1 2

Cantoneiro de limpeza.............. — 147 157 171 186 205 220 – – 49 3 52

Fiel de armazém ......................... — 132 142 157 171 186 201 215 230 1 1 2

Auxiliar administrativo ............. — 118 127 137 147 162 176 191 205 5 2 4 11

Fiel de mercados e feiras .......... — 132 142 157 171 186 201 215 230 2 1 3

Coveiro ....................................... — 147 157 171 186 205 220 – – 2 4 6

Motorista de transportes colec- — 166 176 191 205 225 250 – – 3 3
ticos.

Motorista de pesados................. — 142 152 166 181 196 210 225 240 3 3 1 7

Motorista de ligeiros................. — 132 142 152 166 181 196 210 225 1 1 2

Tractorista.................................. — 132 142 152 166 181 196 210 225 2 5 7

Operador de estação elevatóriaEncarregado ................................ 196 205 215 230 245 – – –
Operador ..................................... 132 142 152 162 181 195 210 225 5 1 1 7

Limpa colectores....................... — 147 157 171 186 205 220 – – 2 3 5

Cozinheiro ..................................Cozinheiro principal.................. 186 191 196 205 215 230 – –
Cozinheiro .................................. 132 142 152 162 171 181 196 210 2 1 3
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Escalões Lugares existentes

Grupo de pessoal Carreira Categoria
A extin-

A criar Total Obs.
1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos

guir

Auxiliar ................. Condutor de máquinas pesadas e — 147 157 171 186 201 215 230 250 5 3 8
veículos especiais

Auxiliar de serviços gerais ........ — 118 127 137 147 162 176 191 205 23 7 30

Condutor de cilindros ................ — 132 142 152 166 181 196 210 225 1 1 2

Fiscal de obras ............................ — 142 152 166 181 196 210 225 240 2 2

Operador de reprografia ............ — 123 132 142 152 162 176 191 205 2 2

— Encarregado de serviço de higie- 235 240 245 255 – – – – 1 1
ne e limpeza.

— Encarregado de parques despor- 235 240 245 255 – – – – 1 1
tivos e ou recreativos.

— Encarregado de parques de má- 235 240 245 255 – – – – 1 1
quinas e viaturas.

— Encarregado de brigada dos ser- 196 205 215 230 240 – – – 1 4 2 3 (d)
viços de limpeza.

Telefonista.................................. — 123 132 142 157 171 186 201 220 1 1 2

Operário altamente Mecânico ....................................Operário principal altamente 225 235 245 260 275 – – – (a)
qualificado. qualificado.

Operário altamente qualificado 181 191 201 215 235 – – – 1 1 2

Operário qualificado — Encarregado geral ...................... 290 300 320 340 – – – –
Encarregado ................................ 260 270 280 290 – – – – 1 1 2

Serralheiro civil ......................... Operário principal..................... 196 205 215 230 245 – – –
Operário..................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 2 2 (a)

Serralheiro mecânico .................Operário principal..................... 196 205 215 230 245 – – –
Operário..................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 2 2 (a)

Electricista................................. Operário principal..................... 196 205 215 230 245 – – –
Operário..................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 2 2 (a)

Calceteiro ...................................Operário principal..................... 196 205 215 230 245 – – – 2 2
Operário..................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 2 1 3
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Operário qualificado Pedreiro...................................... Operário principal..................... 196 205 215 230 245 – – – 3 3
Operário..................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 10 3 13

Pintor .........................................Operário principal..................... 196 205 215 230 245 – – – 1 1
Operário..................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 1 1 2

Jardineiro ....................................Operário principal..................... 196 205 215 230 245 – – – 1 1
Operário..................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 6 1 1 8

Carpinteiro de limpos............... Operário principal..................... 196 205 215 230 245 – – – 1 1
Operário..................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 1 1 (a)

Asfaltador ...................................Operário principal..................... 196 205 215 230 245 – – –
Operário..................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 2 2 (a)

Lubrificador ................................ Operário principal..................... 196 205 215 230 245 – – –
Operário..................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 1 1 (a)

Operário semiquali- — Encarregado ................................ 240 250 260 270 – – – – 1 1
ficado.

Cantoneiro.................................. Operário..................................... 127 137 147 157 171 186 205 220 3 2 5

Porta-miras................................. Operário..................................... 127 137 147 157 171 186 205 220 1 1

(a) Dotação global.
(b) A extinguir um lugar quando vagar.
(c) Lugares provenientes da aglutinação dos anteriores níveis 3 e 4 das carreiras «técnico profissionais».
(d) Designação atribuída de acordo com o artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.
(e) Comissão de serviço.
(f) Regime do pessoal dos estabelecimentos de educação pré-escolar do Ministério da Educação.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLHÃO
Aviso n.º 3784/2001 (2.ª série) — AP.  — Por meu despacho de 16 de Março de 2001, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, com início de funções em 26 de Março de 2001 e pelo

período de seis meses, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com a técnica
superior de psicologia de 2.ª classe, Sónia Maria Catarino Antunes.

26 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco José Fernandes Leal.

Aviso n.º 3785/2001 (2.ª série) — AP.  — De conformidade com o artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, pelo presente se torna pública a lista de todas as adjudicações de obras
públicas efectuadas no ano de 2000 por esta Câmara:

Designação Natureza de procedimento Adjudicatário Data da adjudicação Valor da adjudicação

Reparação de arruamento e via — repavimentação com slurry — CM 1331; Concurso limitado sem pu- Pavia, Pavimento e Vias, S. A............. 6-9-2000 18 626 850$00
CM 1316 e caminho do Buraco..................................................................... blicação de anúncio.
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Designação Natureza de procedimento Adjudicatário Data da adjudicação Valor da adjudicação

Obras diversas no cemitério — construção de dois módulos tipo V de 60 ca- Concurso limitado sem pu-Liol — Empresa de Construção, L.da ... 11-10-2000 8 990 120$00
tacumbas cada e dois módulos tipo VI de 56 catacumbas cada no cemité- blicação de anúncio.
rio de Olhão.

Urbanização da Ilha da Armona — execução de passadeiras em betão 3.ª fase Concurso limitado sem pu-Liol — Empresa de Construção, L.da ... 19-6-2000 22 942 551$00
blicação de anúncio.

Beneficiação da rede viária municipal ............................................................... Concurso público ............... Manuel Joaquim Pinto, S. A. ................ 7-6-2000 199 960 351$00
Renovação urbana da Avenida de Bernardino da Silva, EN 125 e Rotunda .... Concurso público ............... Construções Aquino & Rodrigues, S. A. 13-7-2000 98 145 425$00
Renovação urbana da Avenida de 16 de Junho, e B.º 11 Março .....................Concurso público ............... Construções Aquino & Rodrigues, S. A. 14-6-2000 59 802 010$00
Conclusão do saneamento básico ....................................................................... Concurso público ............... Consórcio Soporcil, S. A. e Mota & C.a 14-6-2000 349 890 859$00
Construção de balneários e sanitários no estádio municipal............................ Concurso limitado sem pu-Liol — Empresa de Construção, L.da ... 29-6-2000 6 378 956$00

blicação de anúncio.
Limpeza e desobstrução de ribeiras — construção de muro de suporte noConcurso limitado sem pu- Civisousa, Indústria de Construção Ci- 19-6-2000 13 986 300$00

ribeiro do Tronco. blicação de anúncio. ...... vil e O. P., L.da

Construção de lar de idosos da Fuseta ............................................................... Concurso público ............... Construtora A. Barão & Filhos, L.da ... 5-4-2000 103 531 890$00
Centro comunitário de Olhão............................................................................. Concurso público ...............Obrecol, L.da .......................................... 12-2-2000 58 984 600$00
Centro comunitário da Fuseta............................................................................. Concurso público ...............Obrecol, L.da .......................................... 16-2-2000 59 723 300$00
Construção e adaptação de salas de aula — Fuseta ........................................... Concurso limitado sem pu-Civisousa, Indústria de Construção Ci- 10-5-2000 9 216 522$00

blicação de anúncio. ...... vil e O. P., L.da

Renovação urbana da entrada poente de Olhão e rotunda............................... Concurso público ............... Construções Aquino & Rodrigues, S. A.3-7-2000 114 673 577$00
Renovação urbana entrada poente de Olhão e rotunda — concepção/cons-Concurso público ............... Consórcio Ghesa — Ingenierie Y Tecno- 23-8-2000 45 493 047$00

trução de fonte cibernética. logia, S. A., Sucursal e Oele Instala-
ções Eléctricas e Mecânicas, L.da

Renovação urbana Avenida de Bernardino da Silva, EN 125 e rotunda — con-Concurso público ............... Consórcio Ghesa — Ingenierie Y Tecno- 22-8-2000 27 056 404$00
cepção/construção de fonte cibernética. logia, S. A., Sucursal e Oele Instala-

ções Eléctricas e Mecânicas, L.da

Construção e adaptação de salas de aula — agrupamento de Escolas E. B. 1 Concurso público ...............Liol — Empresa de Construção, L.da ... 18-10-2000 54 422 991$00
n.º 1 de Olhão.

Construção e adaptação de salas de aula Escola n.º 4 ...................................... Concurso público ...............Liol — Empresa de Construção, L.da ... 2-8-2000 55 602 610$00
Construção do caminho agrícola da Charneca .................................................. Concurso limitado sem pu- Manuel Joaquim Pinto, S. A. ................ 2-5-2000 23 995 604$00

blicação de anúncio.
Renovação urbana da zona histórica.................................................................. Concurso público ............... Construções Aquino & Rodrigues, S. A. 14-6-2000 79 975 300$00
Ampliação e adaptação dos Paços do Concelho 2.ª fase................................. Concurso limitado sem pu-Civisousa, Indústria de Construção Ci- 11-12-2000 12 979 664$00

blicação de anúncio. vil e O. P., L.da

Renovação urbana de bairro habitacional loteamento Maria Teresa de JesusConcurso público ............... Marques & Guedes, L.da ........................ 29-11-2000 31 399 671$00
Lopes Viegas.

Construção de pontão na ribeira da Fornalha, limpeza e desobstrução deAjuste directo ....................Liol — Empresa de Construção, L.da ... 29-9-2000 2 629 962$00
ribeiras.

29 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco José Fernandes Leal.
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CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DO BAIRRO
Aviso n.º 3786/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-

dade. — Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 3 do
artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no átrio dos Paços do Concelho a
lista de antiguidade do pessoal do quadro, reportada à data de 31
de Dezembro de 2000, a que se refere o artigo 93.º do diploma já
referido. Da organização da lista cabe reclamação, nos termos do
artigo 96.º do Decreto-Lei n.º 100/99, 31 de Março.

29 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Acílio Do-
mingues Gala.

CÂMARA MUNICIPAL DE OVAR
Edital n.º 170/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Armando Fran-

ça Rodrigues Alves, presidente da Câmara Municipal de Ovar:
Faz público que a Assembleia Municipal de Ovar, na sua sessão

ordinária realizada no dia 26 de Janeiro de 2001, sob proposta da
Câmara Municipal tomada na reunião ordinária de 4 de Janeiro de
2001, aprovou o Regulamento Municipal do Transporte Público
de Aluguer em Veículos Automóveis Ligeiros de Passageiros —
Transporte em Táxi, que entrará em vigor 30 dias após a sua
publicação no Diário da República, 2.ª série.

Para constar e legais efeitos se toma público este edital e ou-
tros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares de estilo.

E eu, Eduardo Manuel Ramos Teixeira, director do Departa-
mento Administrativo e Financeiro, o subscrevi.

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Armando
França Rodrigues Alves.

Regulamento Municipal do Transporte Público de Aluguer
em Veículos Automóveis Ligeiros de Passageiros —
Transporte em Táxi.

Nota introdutória

Com a publicação do Decreto-Lei n.º 319/95, de 28 de Novem-
bro, no uso da autorização contida no artigo 13.º da Lei n.º 39-B/
94, de 27 de Dezembro, foram transferidas para os municípios
competências em matéria de transporte de aluguer em veículos
ligeiros de passageiros.

O referido decreto-lei foi alvo de algumas críticas. Estas funda-
mentaram um pedido de autorização legislativa do Governo à As-
sembleia da República, que lhe foi concedida ao abrigo da Lei n.º 18/
97, de 11 de Junho.

Na sequência desta autorização legislativa, foi publicado o De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, que regulamenta o acesso
à actividade e ao mercado dos transportes em táxi. Aos municípi-
os foram concedidas responsabilidades ao nível do acesso e orga-
nização do mercado, continuando na administração central, no-
meadamente, as competências relacionadas com o acesso à
actividade.

Assim:
No que concerne ao acesso ao mercado, a Câmara Municipal é

competente para:

Licenciamento dos veículos — os veículos afectos ao trans-
porte em táxi estão sujeitos a licença, a emitir pela Câma-
ra Municipal;

Fixação dos contingentes — o número de táxis consta de
contingente fixado, com uma periodicidade não superior a
dois anos, pela Câmara Municipal;

Atribuição de licenças — a Câmara Municipal atribui as li-
cenças por meio de concurso público, a que, por regra, apenas
poderão concorrer as empresas habilitadas no licenciamento
da actividade. Os termos gerais dos programas de concurso,
incluindo os critérios aplicáveis à hierarquização dos con-
correntes, são definidos em regulamento municipal;

Atribuição de licenças de táxis para pessoas com mobilidade
reduzida — a Câmara Municipal atribui licenças, fora do
contingente e de acordo com o que for definido em regula-
mento municipal para o transporte de pessoas com mobi-
lidade reduzida.

Relativamente à organização do mercado, a Câmara Municipal
é competente para:

Definição dos tipos de serviços;
Fixação dos regimes de estacionamento.

Foram, ainda, atribuídos aos municípios importantes poderes ao
nível da fiscalização e em matéria contra-ordenacional.

Realçam-se também as características de serviço público que deve
assumir o transporte de passageiros em automóveis de aluguer, bem
como as vantagens da uniformidade em todo o território nacional
da regulamentação do sector, sem prejuízo da especificidade mu-
nicipal.

Neste contexto, há a necessidade de adequação da actividade
municipal à legislação em vigor, pelo que, ouvidas as juntas de
freguesia, a ANTRAL, no âmbito do modelo de regulamento apre-
sentado pela Associação Nacional de Municípios Portugueses, e o
representante local da Federação Portuguesa de Táxi, se procedeu
à elaboração do presente Regulamento, no uso da competência
prevista na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, e de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.º 251/
98, de 11 de Agosto, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 167/
99, de 18 de Setembro, que vai ser submetido à Assembleia Muni-
cipal, para aprovação nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo
53.º da citada Lei n.º 169/99.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do Município
de Ovar.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos pelo
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e legislação complementar
e adiante designados por transportes em táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento considera-se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afec-
to ao transporte público, equipado com aparelho de me-
dição de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos
próprios, titular de licença emitida pela Câmara Municipal;

b) Transporte em táxi — o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço de
uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha e me-
diante retribuição;

c) Transportador em táxi — a empresa habilitada com al-
vará para o exercício da actividade de transportes em táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 — Sem prejuízo dos números seguintes, a actividade de trans-
porte em táxi só pode ser exercida por sociedades comerciais ou
cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres e que sejam titulares do alvará previsto no artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — A actividade de transporte em táxi pode também ser exer-
cida por trabalhadores por conta de outrem, bem como pelos
membros de cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres, que preencham as condições de acesso e de exercício
definidas nos termos da lei.

3 — A actividade de transporte em táxi poderá ainda ser exer-
cida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do Decreto-
-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indústria de trans-
portes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, titulares de
uma única licença emitida ao abrigo do Regulamento de Trans-
porte em Automóveis, desde que tenham obtido o alvará para o
exercício da actividade de transportador em táxi, nos termos do
n.º 2 do artigo 37.º daquele diploma.
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CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 — No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com lotação
não superior a nove lugares, incluindo o do condutor, equipados
com taxímetro.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículo e outras
características a que devem obedecer os táxis são os estabelecidos
por portaria do membro do Governo responsável pela área dos
transportes.

Artigo 6.º

Licenciamento dos veículos

1 — Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos a
uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do capí-
tulo IV do presente Regulamento.

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada pelo
interessado à Direcção-Geral de Transportes Terrestres, para efei-
tos de averbamento no alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada devem
estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função da
distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por

prazo não inferior a trinta dias, onde constam obrigato-
riamente o respectivo prazo, a identificação das partes e
o preço acordado.

Artigo 8.º

Locais de estacionamento

1 — Na área do município de Ovar são permitidos regimes de
estacionamento definidos de acordo com o artigo 16.º do Decre-
to-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, constantes do anexo I ao presente
Regulamento.

2 — Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competências
próprias em matéria de ordenação do trânsito, alterar, dentro da
área para que os contingentes são fixados, os locais onde os veí-
culos podem estacionar quer no regime de estacionamento condi-
cionado quer no regime de estacionamento fixo.

3 — Excepcionalmente, por ocasião de eventos que determi-
nam um acréscimo significativo de procura, a Câmara Municipal
poderá criar locais de estacionamento temporário dos táxis, em
local diferente do fixado, e definir as condições em que o estaci-
onamento é autorizado nesses locais.

4 — Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão de-
vidamente assinalados através de sinalização horizontal e vertical.

Artigo 9.º

Fixação de contingentes

1 — O número de táxis em actividade no município será esta-
belecido por um contingente fixado pela Câmara Municipal e que
abrangerá o conjunto de todas as freguesias do município, indivi-
dualizando o número de táxis por cada freguesia.

2 — A fixação do contingente será feita com uma periodicidade
de dois anos e será sempre precedida da audição das entidades re-
presentativas do sector.

3 — Na fixação do contingente serão tomadas em consideração
as necessidades globais de transporte em táxi na área municipal.

4 — A Câmara Municipal procederá à fixação do(s) contingente(s)
de táxis no prazo de três meses após a entrada em vigor do pre-
sente Regulamento.

Artigo 10.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para o trans-
porte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que devidamente
adaptados, de acordo com as regras definidas por despacho do di-
rector-geral dos transportes terrestres.

2 — As licenças a que se refere o número anterior são atribuí-
das pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que a
necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada pela
adaptação dos táxis existentes no município.

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora do contingente será feita por con-
curso, nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 11.º

Atribuição de licenças

1 — A atribuição de licenças para o transporte em táxi é feita
por concurso público a que, por regra, apenas poderão concorrer
os titulares de alvará emitido pela Direcção-Geral de Transportes
Terrestres.

2 — Podem igualmente concorrer os trabalhadores por conta
de outrem, bem como os membros de cooperativas licenciadas pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres, desde que preencham
as condições legais de acesso e exercício da profissão.

3 — Os indivíduos previstos no número anterior, no caso de a
licença a concurso lhes ser atribuída, devem constituir sociedades
e proceder ao licenciamento para o exercício no prazo de 180
dias, contados da data da atribuição, sob pena de caducar o direito
à licença.

4 — O concurso público é aberto por deliberação da Câmara
Municipal, de onde constará também a aprovação do programa de
concurso.

Artigo 12.º

Abertura de concursos

1 — Poderá ser aberto um concurso público tendo em vista a
atribuição da totalidade das licenças do contingente, ou apenas de
parte delas, por cada freguesia ou grupos de freguesias.

2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a liber-
tação de alguma licença, poderá ser aberto concurso para a atri-
buição da(s) correspondente(s) licença(s).

Artigo 13.º

Publicitação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de um anúncio
na 3.ª série do Diário da República.

2 — O concurso será publicitado, ainda, num jornal de circula-
ção nacional ou num de circulação local ou regional, bem como
por edital a afixar nos locais de estilo e obrigatoriamente na sede
ou sedes de Junta de Freguesia para cuja área é aberto o concurso
e no edifício dos Paços do Município de Ovar.

3 — O período para apresentação de candidaturas será, no mí-
nimo, de 15 dias contados da publicação no Diário da República.

4 — No período referido no número anterior o programa de
concurso estará exposto para consulta do público nas instalações
da Câmara Municipal.

Artigo 14.º

Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos a que obedece o
concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
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c) O endereço do município, com menção do horário de
funcionamento;

d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candidatu-

ras, nomeadamente modelos de requerimentos e declara-
ções;

g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as
candidaturas;

h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos e
consequente atribuição de licenças.

2 — Da identificação do concurso constará expressamente a área
e o tipo de serviço para que é aberto e o regime de estacionamen-
to.

Artigo 15.º

Requisitos de admissão a concurso

1 — Só podem apresentar-se a concurso as empresas titulares
de alvará emitido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
assim como os trabalhadores por conta de outrem e os membros
de cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes
Terrestres.

2 — No caso das empresas titulares de alvará emitido pela Di-
recção-Geral de Transportes Terrestres, estas deverão fazer prova
de que se encontram em situação regularizada relativamente a dí-
vidas por impostos ao Estado e contribuições para a segurança social.

3 — Para efeitos do número anterior, considera-se que têm a
situação regularizada os contribuintes que preencham os seguintes
requisitos:

a) Não sejam devedores perante a Fazenda Nacional de quaisquer
impostos ou prestações tributárias e respectivos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em presta-
ções nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido ou impugnado judicialmen-
te aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido
prestada garantia nos termos do Código de Processo Tri-
butário, não tiver sido suspensa a respectiva execução.

4 — No caso de trabalhadores por conta de outrem, deverão
apresentar os seguintes documentos:

a) Certificado do registo criminal;
b) Certificado de capacidade profissional para o transporte

em táxi;
c) Garantia bancária no valor mínimo exigido para consti-

tuição de uma sociedade.

Artigo 16.º

Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou pelo
correio, até ao termo do prazo fixado no anúncio do concurso,
no serviço municipal por onde corra o processo.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo de todos os requerimentos, documentos e declara-
ções entregues.

3 — As candidaturas que não darem entrada nos serviços muni-
cipais até às 17 horas do dia limite do prazo fixado serão consi-
deradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entregar no
acto de candidatura, que devam ser obtidos perante qualquer enti-
dade pública, pode não originar a imediata exclusão do concurso,
desde que seja apresentado recibo passado pela entidade em como
os mesmos documentos foram requeridos em tempo útil.

5 — No caso previsto no número anterior, será a candidatura
admitida condicionalmente, devendo aqueles ser apresentados nos
cinco dias úteis seguintes ao do limite do prazo para apresentação
das candidaturas, findos os quais será aquela excluída.

Artigo 17.º

Da candidatura

1 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara, de acordo com modelo a aprovar pela Câ-
mara Municipal e deverá ser acompanhada dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada a
sua situação relativamente às contribuições para a segu-
rança social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situa-
ção regularizada relativamente a impostos ao Estado;

d) Documento comprovativo da localização da sede social
da empresa;

e) Documento relativo ao número de postos de trabalho, com
carácter de permanência, afectos à actividade e com a
categoria de motoristas.

2 — Para demonstração da localização da sede social da empre-
sa é exigível a apresentação de uma certidão emitida pela Conser-
vatória do Registo Comercial.

3 — No caso de trabalhadores por conta de outrem, exigem-se
os documentos referidos no n.º 4 do artigo 15.º

Artigo 18.º

Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 16.º, o serviço
por onde corre o processo de concurso apresentará à Câmara
Municipal, no prazo de 10 dias úteis, um relatório fundamentado
com a classificação ordenada dos candidatos para efeitos de atri-
buição da licença, de acordo com o critério de classificação fixado.

Artigo 19.º

Critérios de atribuição de licenças

1 — Na classificação dos concorrentes e na atribuição de licen-
ças serão tidos em consideração os seguintes critérios de prefe-
rência, por ordem decrescente:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto
o concurso;

b) Localização da sede social em freguesia da área do muni-
cípio;

c) Número de anos de actividade no sector;
d) Número de postos de trabalho, com carácter de perma-

nência, afectos a cada viatura, referente aos dois anos
anteriores ao do concurso;

e) Localização da sede social em município contíguo.

2 — A cada candidato será concedida apenas um licença em cada
concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresentação da
candidatura, indicar as preferências relativamente às licenças a
concurso.

Artigo 20.º

Atribuição de licença

1 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresen-
tado, dará cumprimento aos artigos 100.º e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo, dando aos candidatos o prazo
de 15 dias para se pronunciarem sobre o mesmo.

2 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mesmas
analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classificação
inicial, que apresentará à Câmara Municipal um relatório final,
devidamente fundamentado, para decisão definitiva sobre a atri-
buição de licença.

3 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve constar
obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia, ou área do município, em cujo contingente

se inclui a licença atribuída;
c) O regime de estacionamento e o local de estacionamen-

to, se for caso disso;
d) O número dentro do contingente;
e) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao li-

cenciamento do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 21.º
deste Regulamento.

Artigo 21.º

Emissão da licença

1 — Dentro do prazo estabelecido na alínea e) do artigo ante-
rior, o futuro titular da licença apresentará o veículo para verifi-
cação das condições constantes da Portaria do membro do Gover-
no responsável pela área dos transportes.
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2 — Após a vistoria ao veículo nos termos do número anterior,
e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo presidente da
Câmara, a pedido do interessado, devendo o requerimento ser fei-
to em impresso próprio fornecido pela Câmara Municipal e ser
acompanhado dos seguintes documentos, os quais serão devolvi-
dos ao requerente após conferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Geral
de Transportes Terrestres;

b) Certidão emitida pela conservatória do registo comercial
ou bilhete de identidade, no caso de pessoas singulares;

c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatura

reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra a
transmissão da licença prevista no artigo 25.º do presen-
te Regulamento;

e) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres, no caso de substituição das licenças prevista no
artigo 24.º deste Regulamento.

3 — Pela emissão da licença é devida uma taxa no montante
estabelecido no anexo II do presente Regulamento.

4 — Por cada averbamento que não seja da responsabilidade do
município é devida a taxa prevista no anexo II do presente Regu-
lamento.

5 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um duplicado
do requerimento devidamente autenticado, o qual substitui a licen-
ça por um período máximo de 30 dias.

6 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previsto
em despacho da Direcção-Geral de Transportes Terrestres, publi-
cado em Diário da República.

Artigo 22.º

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela Câmara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres não for renovado;

c) Quando houver substituição do veículo;
d) Quando haja abandono do exercício da actividade, nos

termos do artigo 29.º do Regulamento.

2 — As licenças para a exploração da indústria de transportes
de aluguer em veículos ligeiros de passageiros emitidas ao abrigo
do Regulamento em Transportes Automóveis (RTA), aprovado pelo
Decreto n.º 37272, de 31 de Dezembro de 1948, e suas posterio-
res alterações, caducam no prazo de três anos após a entrada em
vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — Em caso de morte do titular da licença dentro do referido
prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data do óbito.

4 — No caso previsto na alínea c) do n.º 1, deverá proceder-se
a novo licenciamento de veículo, observando para o efeito a tra-
mitação prevista no artigo 21.º do presente Regulamento, com as
necessárias adaptações.

Artigo 23.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do artigo
anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo máxi-
mo de trinta dias após o decurso do prazo ali referido, sob pena
da caducidade das licenças.

2 — Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Municipal
devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máximo de
dez dias, sob pena da caducidade das licenças.

3 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao respec-
tivo titular.

Artigo 24.º

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do Decre-
to-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas licen-
ças previstas no presente Regulamento, dentro dos três anos ali
referidos, a requerimento dos interessados e desde que estes te-
nham obtido o alvará para o exercício da actividade de transpor-
tador em táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior, e em caso de
morte do titular da licença, a actividade pode continuar a ser exercida
pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante substituição da
licença pela Câmara Municipal.

3 — O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º e 21.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 25.º

Transmissão das licenças

1 — Durante o período de três anos a que se refere o artigo 39.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de licen-
ças para exploração da indústria de transportes de aluguer em veículos
ligeiros de passageiros podem proceder à sua transmissão exclusi-
vamente para sociedades comerciais ou cooperativas com alvará
para o exercício da actividade de transportador em táxi.

2 — Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença tem o
interessado de proceder à substituição da mesma, nos termos deste
Regulamento.

Artigo 26.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à concessão
da licença através de:

a) Publicação de aviso em Boletim Municipal, quando exis-
ta, e através de edital a afixar nos Paços do Município e
nas sedes das juntas de freguesia abrangidos;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área do
município.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licença e
o teor desta às seguintes entidades:

a) Junta de freguesia respectiva;
b) Forças policiais existente no concelho;
c) Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 27.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fiscal
que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Municipal co-
municará à Direcção de Finanças respectiva a emissão de licenças
para exploração da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo.º 28

Prestação obrigatória de serviços

1 — Os táxis devem estar à disposição do público de acordo
com o regime de estacionamento que lhes for fixado, não poden-
do ser recusados os serviços solicitados em conformidade com a
tipologia prevista no presente Regulamento, salvo o disposto no
número seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamente
intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofere-
çam notário perigo para a segurança do veículo, dos pas-
sageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamen-
to suspeito de perigosidade.

Artigo 29.º

Abandono do exercício da actividade

Salvo caso fortuito ou de força maior, bem como do exercício
de cargos sociais ou políticos, considera-se que há abandono do
exercício da actividade sempre que os táxis não estejam à dispo-
sição do público durante 30 dias consecutivos ou 60 interpolados
dentro do período de um ano.
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Artigo 30.º

Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos casos
em que as suas características prejudiquem a conservação do veí-
culo.

2 — É obrigatório o transporte de cães-guia de passageiros invisuais
e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de pessoas com
mobilidade reduzida, bem com de carrinhos e acessórios para o
transporte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de compa-
nhia, desde que devidamente acompanhados e acondicionados, salvo
motivo atendível, designadamente a perigosidade, o estado de saú-
de ou de higiene.

Artigo 31.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fixa-
do em legislação especial.

Artigo 32.º

Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homolo-
gados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de contro-
lo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de distância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade superior
do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos passagei-
ros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta condição.

Artigo 33.º

Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão ser
conduzidos por motoristas titulares de certificado de aptidão pro-
fissional.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direito
do tablier, de forma visível para os passageiros.

Artigo 34.º

Deveres do motorista de táxi

1 — Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A violação dos deveres do motorista de táxi constitui con-
tra-ordenação punível com coima, podendo ainda ser determinada
a aplicação de sanções acessórias, nos termos do estabelecido nos
artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 35.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente Regulamento a Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
a Câmara Municipal, a Guarda Nacional Republicana e a Polícia
de Segurança Pública.

Artigo 36.º

Contra-ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamente
mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 37.º

Competência para a aplicação das coimas

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a outras entida-
des fiscalizadoras pelos artigos 27.º, 28.º, 29.º, n.º 1 do artigo 30.º
e artigo 31.º, bem como das sanções acessórias previstas no artigo
33.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, constitui contra-

-ordenação a violação das seguintes normas do presente Regula-
mento, puníveis com coima de 30 000$ a 90 000$:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estaciona-
mento previstos no artigo 8.º;

b) A inobservância das normas de identificação e caracterís-
ticas dos táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3 do
artigo 6.º;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do artigo
29.º;

e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º

2 — O processamento das contra-ordenações previstas nas alí-
neas anteriores compete à Câmara Municipal e a aplicação das
coimas é da competência do presidente da Câmara Municipal.

3 — A Câmara Municipal comunica à Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres as infracções cometidas e respectivas sanções.

Artigo 38.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua có-
pia certificada no acto de fiscalização constitui contra-ordenação
e é punível com a coima prevista para a alínea c) do n.º 2 do artigo
anterior, salvo se o documento em falta for apresentado no prazo
de oito dias à autoridade indicada pelo agente de fiscalização, caso
em que a coima é de 10 000$ a 50 000$.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 39.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licenças são
aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adaptações, as
normas dos concursos para aquisição de bens e serviços.

Artigo 40.º

Regime transitório

1 — A instalação de taxímetros prevista no n.º 1 do artigo 32.º
deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no artigo 6.º da
Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada dentro
do prazo de três anos contados da data da entrada em vigor do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início simultaneamente em todas as localidades do município, dentro
do prazo referido no número anterior e de acordo com a calenda-
rização a fixar por despacho do director-geral de Transportes
Terrestres.

3 — O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do Decre-
to n.º 37272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em vigor
até que seja cumprido o estabelecido nos números anteriores.

Artigo 41.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor trinta dias após a sua publica-
ção em Diário da República.

ANEXO I

Regimes e locais de estacionamento permitidos na área
do município de Ovar, no âmbito do artigo 8.º do
Regulamento de Transporte Público de Aluguer em
Veículos Automóveis Ligeiros de Passageiros — Trans-
porte em Táxi

Freguesia Local de estacionamento Regime

Arada ......... Murteira ............................................ Fixo
São Martinho................................... Fixo
Olho Marinho.................................. Fixo
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Freguesia Local de estacionamento Regime

Cortegaça ... Apeadeiro da CP .............................. Fixo
Praça do Comendador Álvaro Rola Fixo
Praia de Cortegaça .......................... Fixo

Esmoriz ...... Largo da Estação............................. Condicionado
Avenida de 29 de Março ................. Condicionado
Lugar da Igreja ................................. Condicionado
Praia de Esmoriz ..........................  Condicionado

Maceda....... Estrada ..............................................Fixo
Capela de São Geraldo .....................Fixo
Ordem............................................... Fixo
Rua do Apeadeiro .........................  Fixo

Ovar........... Largo de Serpa Pinto...................... Condicionado
Rua de Aquilino Ribeiro................... Condicionado
Avenida do Dr. Nunes da Silva ....... Condicionado
Avenida dos Bombeiros Voluntários Condicionado

do Porto.
São João .... Largo do Dr. Lopes Fidalgo ............ Fixo
S. V. Pereira Pereira .............................................. Fixo
Válega........ Espinha ............................................. Fixo

ANEXO II

Tabela de Taxas de Transporte Público de Aluguer em
Veículos Automóveis Ligeiros de Passageiros — Trans-
porte em Táxi

Artigo §

1 — Pela emissão da licença — n.º 3 do artigo 21.º — 249,40
euros — 50 000$.

2 — Por cada averbamento que não seja da responsabilidade do
município — n.º 4 do artigo 21.º — 49,88 euros — 10 000$.

CÂMARA MUNICIPAL DE PALMELA

Aviso n.º 3787/2001 (2.ª série) — AP. — Listas de antigui-
dades. — Para os devidos efeitos e nos termos do n.º 3 do ar-
tigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, faz-se públi-
co que as listas de antiguidade referente ao pessoal do quadro desta
Câmara Municipal, reportadas a 31 de Dezembro do ano findo,
encontram-se afixadas no Departamento de Recursos Humanos desta
Câmara Municipal.

Mais se faz público que da organização das listas cabe recurso, a
interpor no prazo de 30 dias a contar da data da publicação do
presente aviso.

2 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos de
Sousa.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENACOVA

Edital n.º 171/2001 (2.ª série) — AP. — Engenheiro Maurí-
cio Teixeira Marques, presidente da Câmara Municipal de Pena-
cova:

Torna público, no uso da competência que lhe confere a alíneau)
do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que,
por deliberação da Assembleia Municipal proferida em sessão rea-
lizada no dia 23 de Fevereiro de 2001, ao abrigo da alínea a) do
n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, sob proposta
da Câmara Municipal na reunião de 2 de Fevereiro do mesmo ano,
foi aprovada a alteração do Regulamento de Taxas de Obras Par-
ticulares, Serviços Afins e Loteamentos do Concelho de Penacova,
precedido de consulta e apreciação pública.

Para conhecimento geral se publica o presente edital e outros
de igual teor, que vão ser afixados nos locais de estilo do conce-
lho.

13 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Maurício
Teixeira Marques.

Alteração do Regulamento de Taxas
de Obras Particulares, Serviços Afins e Loteamentos

Nota justificativa

O Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro, e

Decreto-Lei n.º 138/2000, de 13 de Junho, veio estabelecer regras
relacionadas com a remoção, transporte, inumação exumação,
trasladação e cremação de cadáveres.

Neste contexto e no quadro da sua natureza e alcance, o Regu-
lamento de Taxas de Obras Particulares Serviços Afins e Lotea-
mentos (capítulo IV, Cemitérios, secção I) desta Câmara Munici-
pal encontra-se desajustado com a realidade, importando por isso
harmonizar e actualizar tal regulamentação adequando-a à nova
legislação entretanto publicada.

Por outro lado, para além da adequação dos cemitérios às novas
regras impostas pela legislação já citada, a expansão demográfica
entretanto verificada obriga também ao aumento das superfícies
disponíveis, com o consequente acréscimo de despesas, que im-
porta na medida do possível acautelar.

Nesta conformidade, deliberou o executivo camarário propor à
Assembleia Municipal a aprovação da alteração do Regulamento
cujo projecto foi submetido a inquérito público, nos termos do
disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento Administra-
tivo.

Assim, no caso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida pela
alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º e pela alínea a) do n.º 2 do artigo
53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, é elaborado o presente
Regulamento de Taxas de Obras Particulares Serviços Afins e
Loteamentos (capítulo IV, Cemitérios, secção I) do município de
Penacova.

CAPÍTULO IV

Cemitérios

SECÇÃO I

Artigo 48.º

Inumação em covais cada:
1 — Sepulturas temporárias — 7000$ — 34,92 euros.
2 — Sepulturas perpétuas:
2.1 — Em caixão de madeira 10 000$ — 49,88 euros.
2.2 — Em caixão de zinco — 12 000$ — 59,86 euros.

Artigo 49.º

Inumação em jazigos particulares, cada — 15 000$ — 74,82
euros.

Artigo 50.º

Inumação em jazigos municipais e sua ocupação, cada:

Por cada período de um ano ou fracção:
Em compartimento de 1.º e 2.º piso, cada — 20 000$ — 99,76

euros.

1.2 — Nos restantes pisos — 15 000$ — 74,82 euros.
Com carácter de perpetuidade:
2.1 — Em compartimentos de 1.º e 2.º piso, cada — 100 000$ —

498,80 euros.
Nos restantes pisos — 80 000$ — 399,04 euros.

Artigo 51.º

Exumação por cada ossada, incluindo limpeza e trasladação dentro
do cemitério — 7000$ — 34,92 euros.

Artigo 52.º

Ocupação de ossários municipais

1 — Por cada ossada ou corpo:
1.1 — Por cada período de um ano ou fracção — 10 000$ —

49,88 euros.
1.2 — Com carácter de perpetuidade — 70 000$ — 349,16 euros.

Artigo 53.º

Depósito transitório de caixões

1 — Por período de vinte e quatro horas ou fracção — 3000$ —
14,96 euros.
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Artigo 54.º

Concessão de terrenos

1 — Para sepultura perpétua — 150 000$ — 748,20 euros.
2 — Para jazigos:
2.1 — Pelos primeiros 3 m2 ou fracções — 400 000$ — 1995,19

euros.
2.2 — Por cada metro quadrado ou fracção a mais — 100 000$ —

498,80 euros.

Artigo 55.º

Utilização da capela e sua decoração

1 — Por cada período de vinte e quatro horas ou fracção, ex-
ceptuando a primeira hora — 3000$ — 14,96 euros.

Artigo 56.º

Trasladação para outro cemitério — 10 000$ — 49,88 euros.

Artigo 57.º

Tratamento de sepulturas

1 — Abaulamento — 1500$ — 7,48 euros.
2 — Construção de bordadura e sua conservação, durante o período

de inumação, em argamassa de cimento — 6000$ — 29,93 euros.

Artigo 58.º

Averbamento em alvará de concessão de terreno em nome do
novo proprietário:

1) Para jazigos — 100 000$ — 498,80 euros;
2) Para sepulturas perpétuas — 50 000$ — 249,40 euros.

Artigo 59.º

Serviços diversos

1 — Taxas a fixar pela Câmara de acordo com a natureza do
serviço prestado.

Observações:
1.ª Estão isentas de licença as obras de simples limpeza e

beneficiações desde que não determinem alterações do aspecto inicial
dos jazigos e sepulturas.

2.ª Só serão exigidos projectos com os requisitos gerais das obras
quando se trate de construção nova ou de grande modificação em
jazigo ou sepultura perpétua.

3.ª Às obras em jazigos e sepulturas perpétuas aplicam-se as ta-
xas e normas fixadas no capítulo II, Obras Particulares e Lotea-
mentos e, bem assim, no Regime Jurídico do Licenciamento Mu-
nicipal de Obras Particulares.

4.ª Serão gratuitas as inumações de pobres e indigentes devida-
mente comprovados através de informação prestada pelos técni-
cos dos Serviços de Acção Social da Câmara Municipal.

5.ª Os valores da tabela são fixados em unidades de escudos (PTE)
e euros (EUR).

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAFIEL

Aviso n.º 3788/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que foram prorrogados os seguintes con-
tratos a termo certo:

Despacho de 13 de Fevereiro de 2001, por mais seis meses, com
Ana Lúcia Santos Pacheco, a partir de 3 de Abril de 2001.

Despacho de 13 de Fevereiro de 2001, por mais um ano, com
Angelino Silva Lopes, Fernando Queirós da Silva e Jorge Mi-
guel Santos Ribeiro, a partir de 3 de Abril de 2001.

Despacho de 9 de Março de 2001, por mais um ano, com Rita
Maria Teixeira Vale Pinto Pedras, a partir de 2 de Maio de 2001.

Despacho de 9 de Março de 2001, por mais um ano, com Anabela
Correia Semide, Maria da Conceição Teixeira e Margarida Ma-
ria Gomes Ribeiro, a partir de 15 de Maio de 2001.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui António
Pinto da Silva.
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Tipo de concurso Designação da empreitada Adjudicatário Valor Forma de adjudicação Data de contrato/adjudicação

Concurso público ................. Abastecimento de água à região da Régua, adução —Manuel Costa Amaro .............124 998 980$00 Deliberação camarária n.º 372 8 de Agosto de 2000.
Régua/Godim — 2.ª fase — Jardim Alexandre Her-
culano aos quatro caminhos — 3.ª fase — r3 —
construção/adução/rede de distribuição

Concurso limitado sem publi- Repavimentação da Rua do Calvário, Rua do Bor-Jeremias de Macedo ............... 16 190 000$00 Despacho do presidente da Câ- 24 de Agosto de 2000.
cação de anúncio. dalo, Largo da Igreja Matriz, Rua da Boa Morta, mara Municipal.

Rua das Diabas, Bairro Nossa Senhora do Socorro.

28 de Março de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO
Aviso n.º 3790/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de trabalho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,

foi autorizada a celebração de contratos de trabalho a termo certo, de acordo com o disposto nos artigos 14.º e 18.º do mesmo diploma, pelo prazo de um ano, com os seguintes indivíduos:

João Carlos Agostinho Lopes e Vítor Manuel Sacramento Silva, como motoristas de pesados, com a remuneração correspondente ao índice 144, e início em 19 de Março de 2001, conforme
despacho de 12 de Março de 2001.

20 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel António da Luz.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO MONIZ
Aviso n.º 3791/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, publica-se a lista das obras adjudicadas pela Câmara Municipal

de Porto Moniz no ano de 2000:

Designação da obra Data do contrato Procedimento Adjudicatário Valor (sem IVA)

Recuperação do forte de São João Baptista — Vila de Porto Moniz 5 de Janeiro de 2000....... Concurso público ................. Jaime Ribeiro & Filhos, S. A. ......................75 927 850$00
Construção do acesso às poças da zona balnear do Seixal ................ 6 de Janeiro de 2000....... Concurso limitado ...............José Avelino Pinto & Filhos, L.da ............... 24 890 826$00
Pavimentação entre o Largo das Fontainhas e Bardo (Chão da Ri- 12 de Janeiro de 2000..... Concurso público .................Santos & Ornelas, L.da ................................. 29 780 010$00

beira) — Porto Moniz.
Construção do CM da Penedia ao Cabo Calhau — Porto Moniz ..... 12 de Janeiro de 2000..... Concurso público .................Santos & Ornelas, L.da ................................. 48 531 088$00
Fabrico e montagem de um teleférico de passageiros nas Achadas 30 de Maio de 2000......... Concurso público .................IMOCOM — Sociedade de Construções, L.da 148 539 000$00

da Cruz.
Construção da estrada entre o Pico Alto e o Pico Brasil — Porto 28 de Julho de 2000......... Concurso público ................. Consórcio Santos & Ornelas/TECNOVIA ...137 988 724$00

Moniz.
Pavimentação entre Capela dos Lamaceiros e ER 101..................... 5 de Junho de 2000.......... Concurso limitado ...............TECNOVIA Madeira..................................... 18 500 000$00
Recuperação do pavimento entre o Vale do Sobrado e o CM do Pico 19 de Julho de 2000......... Concurso limitado ...............Santos & Ornelas, L.da ................................. 15 049 822$00
Parque de estacionamento e arranjo do adro da Santa...................... 16 de Agosto de 2000...... Concurso limitado ...............TECNOVIA Madeira..................................... 24 960 550$00
Construção de um tanque de água potável nas Achadas — posto de 15 de Março de 2000....... Ajuste directo com consulta Santos & Ornelas, L.da ................................. 2 900 000$00

cloragem.
Construção de uma estação de tratamento de água potável no Seixal 15 de Março de 2000....... Ajuste directo com consulta Santos & Ornelas, L.da ................................. 1 700 000$00
Construção de uma estação de tratamento de água potável na Ri- 15 de Março de 2000....... Ajuste directo com consulta Santos & Ornelas, L.da ................................. 3 100 000$00

beira da Janela.
Construção de um tanque de água de rega no Til .............................. 29 de Março de 2000....... Ajuste directo com consulta Santos & Ornelas, L.da ................................. 3 800 000$00
Adaptação da escola da Lev. Grande para sede do clube de futebol 21 de Março de 2000....... Ajuste directo com consulta Construções Costa e Damião....................... 4 621 754$00

de Porto Moniz e dos escuteiros.
Reparações na escola da Ribeira da Janela ......................................... 4 de Abril de 2000 ...........Ajuste directo com consulta Construções Costa e  Damião...................... 3 282 616$00
Construção do CM entre a ER 101 e o sítio do Tornadoiro — Sei- 4 de Dezembro de 2000 ... Concurso limitado............... Santos & Ornelas, L.da ................................. 24 958 360$00

xal — Porto Moniz.

30 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, António Germias de Sousa.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO SANTO

Aviso n.º 3792/2001 (2.ª série) — AP.  — Homologação da lista de antiguidade. — Para os devidos efeitos e em cumprimento do estabelecido no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de
31 de Março, torna-se público que foi afixada nesta data a lista de antiguidades dos funcionários desta autarquia com referência a 31 de Dezembro de 2000, elaborada com observância dos artigos
93.º e 94.º do mencionado diploma legal.

Da referida lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias consecutivos, contados da data da publicação do presente aviso no Diário da República, nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do
Decreto-Lei n.º 100/99.

20 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Roberto Paulo Cardoso da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DO SABUGAL
Listagem n.º 152/2001 — AP.  — A Câmara Municipal do Sabugal, em cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, torna pública a lista das adjudicações

de obras públicas efectuadas no ano de 2000:

Designação da obra Forma de atribuição Entidade adjudicante Valor

Recuperação e remodelação das antigas finanças e PSP para museu e auditório municipal, em Sabugal P José Ramiro Moreira Dias .........................................276 222 972$00
EM Vale das Éguas Bismula e Valongo Ruivós ............................................................................................ P Abel E. Marques & Filhos, L.da ................................ 157 290 708$00
Ampliação do cemitério do Sabugal ............................................................................................................. L António Saraiva & Filhos, L.da ................................ 10 614 900$00
Pavimentação da Rua da Ínsua ..................................................................................................................... L António Saraiva & Filhos, L.da ................................ 4 568 400$00
Centro Cultural e Multimédia do Sabugal (biblioteca) substituição da cobertura ...................................... L Construções D. Sancho, L.da ..................................... 4 517 000$00
Execução da adutora entre Cardeal e Poucafarinha.................................................................................... AD António Saraiva & Filhos, L.da ................................ 2 580 000$00
Pavimentação do CM 1188 entre Abitureira e Vila do Touro................................................................... L Abel Elísio Marques, Filhos, L.da .............................. 18 710 500$00
Pavimentação da EM 538-1 entre a EM 538 e Ozendo........................................................................... L Abel Elísio Marques, Filhos, L.da .............................. 17 495 550$00
Reparação da EM Aldeia da Ponte — Fronteira ......................................................................................... AD Albino & Inácio, L.da ................................................ 17 938 449$00
Rede de esgotos no sítio da Rasa — Malcata .............................................................................................. AD Luís Pais dos Santos — Construções Públicas, Pri- 650 000$00

vadas e Terraplanagens, L.da

Execução de adutora de água termal entre o furo ACP-1 e a central térmica — Termas Cró............... AD Norinstelnor, L.da....................................................... 1 938 200$00
Repavimentação da EM 563 entre a Bendada e Trigais............................................................................ L António Saraiva & Filhos, L.da ................................ 19 804 580$00
Arranjo do Largo Central de Vale de Espinho............................................................................................ L António José Saraiva................................................. 18 955 460$00
Ampliação da rede de esgotos da Nave ........................................................................................................ AD António José Saraiva................................................. 3 271 000$00
Pavimentação do CM 1187 entre a 563 e Monte Novo........................................................................... P António Saraiva & Filhos, L.da ................................ 23 735 000$00
Pavimentação das EM Água da Figueira — Quinta dos Vieiros ................................................................. PAntónio Saraiva & Filhos, L.da ................................ 54 358 547$00
Substituição da rede de abastecimento de água a Rapoula do Côa ............................................................. AD António José Saraiva................................................. 3 180 000$00
Reconstrução de muro de suporte na EM Aldeia da Ribeira ...................................................................... ADAlfeu Gama Costeira Isidoro ..................................... 490 770$00
Arranjo do Largo das Eiras, em Santo Estêvão — 2.ª fase....................................................................... AD A L. Gomes & Almeida, L.da .................................... 4 601 115$00
Mobiliário urbano do Centro Histórico do Sabugal ..................................................................................... AD A L. Gomes & Almeida, L.da .................................... 1 522 500$00
Repavimentação do acesso a Malcata.......................................................................................................... AD António Saraiva & Filhos, L.da ................................ 4 877 245$00
Toponímia do Centro Histórico do Sabugal ................................................................................................ AD A Gomes & Almeida, L.da.......................................... 4 064 000$00
Execução de filtro de areia, em Seixo do Côa............................................................................................ AD Luís Pais dos Santos, L.da.......................................... 954 965$00
Ampliação da rede de água e saneamento — Cabeço da Forca, em Sortelha ........................................... L Alfeu Gama Costeira Isidoro ..................................... 8 738 300$00
Trabalhos a executar na EM 538 — Sabugal — Quadrazais ....................................................................... AD António José Saraiva................................................. 2 201 500$00
Substituição de caixilharias — Centro Cultural Multimédia do Sabugal ..................................................... L A. L. Gomes & Almeida, L.da ................................... 3 723 960$00
Consolidação e conservação da ruína da Igreja Santa Rita em Sortelha ................................................... AD Civiarpe FP — Construções ACE ............................. 4 795 500$00
Fornecimento e aplicação de tecto falso e electrificação no edifício da biblioteca................................ L Construções D. Sancho, L.da ..................................... 5 891 885$00
Pavimentação de passeios no sítio do Vale da Carreta, em Sabugal .......................................................... LAntónio Saraiva & Filhos, L.da ................................ 4 079 150$00
Reorganização das tasquinhas do Mercado Municipal ................................................................................. AD A L. Gomes & Almeida, L.da .................................... 869000$00
Obras de remodelação no antigo quartel da GNR do Sabugal ..................................................................... ADA L. Gomes & Almeida, L.da .................................... 550 000$00
Recuperação de fachadas, em Sortelha — Caixilharias — 3.ª fase ............................................................ L Civiarpe FP — Construções ACE .............................7 001 000$00
Pavimentação de passeios no Parque Industrial do Sabugal .......................................................................L A L. Gomes & Almeida, L.da .................................... 15 498 900$00

P = concurso público.
L = concurso limitado sem apresentação de candidaturas.
AD = ajuste directo.

31 de Março de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)
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8CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE

Aviso n.º 3793/2001 (2.ª série) — AP.  — João Duarte Mendes, presidente da Câmara Municipal de São Vicente:
Faz pública, para os devidos efeitos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a lista das obras públicas adjudicadas no ano de 2000, como a seguir se indicam:

Nome da obra Nome do adjudicatário Valor da adjudicação Forma de atribuição

Polidesportivo da Primeira Lombada........................................................................ Sociedade de Empreiteiros do Norte da Madeira, L.da................. 55 907 418$00 Concurso público.
Construção do caminho do Ribeirinho (Fajã do Penedo) — Boaventura ............... Tecnorocha..................................................................................... 35 436 056$00 Concurso público.
Caminho municipal entre a ER 104 e a Fajã da Cinza — São Vicente................. Tecnorocha..................................................................................... 34 929 517$00 Concurso público
Construção do caminho agrícola do Poço Ulheiro Primeira Lombada.................. Sociedade de Empreiteiros do Norte da Madeira, L.da................. 34 800 000$00 Concurso público.
Caminho agrícola da Fajã do Amo — São Vicente ................................................... Sociedade de Empreiteiros do Norte da Madeira, L.da................. 78 800 000$00 Concurso público.
CM entre Feiteiras e Calhau do Mar — Ponta Delgada .......................................... Tecnovia..........................................................................................64 904 326$00 Concurso público.
CM entre Feiteiras/Furnas — São Vicente ................................................................. J. S. P. França.................................................................................116 780 000$00 Concurso público.
Construção arruamento sítio do Serrão Boaventura................................................ Tecnorocha..................................................................................... 56 642 056$00 Concurso público.
Construção CM Ribeira Grande — São Vicente ........................................................ Tecnorocha..................................................................................... 56 464 645$00 Concurso público.
Calcetamento da Rua do Cemitério  — Vila de São Vicente ................................... Construções Delgada — Construção Civil e Obras Públicas, L.da 2 520 000$00 Concurso limitado.
Reposição da calçada na Vila entre CGD e entroncamento da Rua do Cemitério —Construções Delgada — Construção Civil e Obras Públicas, L.da 980 000$00 Ajuste directo.

São Vicente.
Pavimentação do acesso a Escola da Terceira Lombada, incluindo levada de rega António Celestino Silva ................................................................. 255 000$00 Ajuste directo.
Construção de 24 gavetões subterrâneos — Ponta Delgada .................................... António Celestino Silva ................................................................. 3 540 300$00 Concurso limitado.
Arranjos exteriores na Escola da Terceira Lombada — Ponta Delgada................. António Celestino Silva ................................................................. 765 000$00 Ajuste directo.
Alargamento do caminho da Madeira — São Vicente ..............................................Eduardo & Victor, Constrói, L.da .................................................. 930 000$00 Ajuste directo.
Construção de muros, valetas e levada na recuperação da vereda entre Vargem e Eduardo & Victor, Constrói, L.da .................................................. 980 000$00 Ajuste directo.

Ponte Carneiro — São Vicente.
Recalcetamento na Vila de São Vicente — entre pronto-a-vestir e delegação es-Construções Delgada — Construção Civil e Obras Públicas, L.da 980 000$00 Ajuste directo.

colar — São Vicente.
Arranjo do caminho entre Casa Radio, Pico — Ponta Delgada............................. Construções Delgada — Construção Civil e Obras Públicas, L.da 869 000$00 Ajuste directo.

30 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, João Duarte Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÁTÃO

Aviso n.º 3794/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos efeitos se torna público que foram celebrados contratos a termo certo, pelo prazo de seis meses, os quais se iniciaram no dia 26 do
corrente, com os trabalhadores seguintes:

Albano Lopes Simão — cantoneiro, por despacho de 19 de Março de 2001.
Américo Ferreira — cantoneiro, por despacho de 19 de Março de 2001.
José da Costa Sousa — cantoneiro, por despacho de 19 de Março de 2001.
Luís Fernando Pereira de Figueiredo — cantoneiro, por despacho de 19 de Março de 2001.
Manuel Cerdeira Lopes — cantoneiro, por despacho de 19 de Março de 2001.
Manuel Gomes dos Santos — cantoneiro, por despacho de 19 de Março de 2001.
Maria Isabel da Costa António — cantoneiro, por despacho de 19 de Março de 2001.
Manuel dos Santos Ferreira — cantoneiro, por despacho de 22 de Março de 2001.
Manuel Correia Lopes — trolha, por despacho de 19 de Março de 2001.

29 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel de Magalhães Cabral.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 3795/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, de harmonia com a redac-
ção do n.º 1 do artigo 20.º do supra referido diploma legal, intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por despa-
cho de 16 de Março de 2001 da presidente da Câmara, foi autorizada
a renovação, por novo período de 12 meses, dos contratos de trabalho
a termo certo outorgados com Ana Isabel Pedroso Ricardo e Ma-
ria João Gonçalves Pereira Rodil Paulo, com a categoria de assis-
tente administrativo, com efeitos a partir de 31 de Julho de 2001
e 7 de Agosto de 2001, respectivamente.

23 de Março de 2001. — Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida por despacho n.º 28-P/2000, de
11 de Maio, o Director Municipal de Recursos Humanos e Moder-
nização Administrativa, José António Vaz Guerra da Fonseca.

Aviso n.º 3796/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, de harmonia com a redac-
ção do n.º 1 do artigo 20.º do supra referido diploma legal, intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por despacho
de 28 de Março de 2001 da presidente da Câmara, foi autorizada
a renovação, por novo período de um ano, do contrato de traba-
lho a termo certo outorgado com João Gonçalo Silva Gonçalves
Lourenço, com a categoria de porta-miras, a partir de 2 de Maio
de 2001.

30 de Março de 2001. — Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida por despacho n.º 28-P/2000, de
11 de Maio, o Director Municipal de Recursos Humanos e Moder-
nização Administrativa, José António Vaz Guerra da Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAVIRA
Aviso n.º 3797/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do

disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por
despacho do presidente da Câmara de 23 de Março de 2001, foi
celebrado contrato de trabalho a termo certo, nos termos da alí-
nea d) do n.º 2 do artigo 18.º do diploma acima referido, pelo prazo
de seis meses, renovável até dois anos, para a categoria de auxili-
ar dos serviços gerais, com início em 26 de Março de 2001, com
as seguintes contratadas:

Iveta Patrícia do Livramento Silva.
Maria José Simão Ramos Coelho.
Natércia Maria da Conceição Viegas.
Olga Maria dos Prazeres Mangas das Dores.
Sandrina Maria Martins Gonçalves.

O processo não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º, conjugado
com o n.º 1 do artigo 114.º, da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.

26 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Macá-
rio Correia.

Edital n.º 172/2001 (2.ª série) — AP.  — José Macário Cor-
reia, presidente da Câmara Municipal de Tavira:

Torna público que a Assembleia Municipal, em sessão ordinária
de 26 de Fevereiro de 2001, deliberou, sob proposta da Câmara,
aprovar o Regulamento da Feira do Livro de Tavira.

De acordo com o disposto no artigo 118.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, o referido projecto de Regulamento en-
contra-se em fase de apreciação pública.

Para tanto devem os interessados dirigir, por escrito, a esta Câmara
Municipal as suas sugestões, dentro do prazo de 30 dias contados
da data de publicação no Diário da República, 2.ª série.

O Regulamento da Feira do Livro de Tavira entrará em vigor
no dia útil imediatamente a seguir ao término do referido prazo
de 30 dias se nenhuma sugestão for apresentada.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares do estilo.

2 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Macário
Correia.

Projecto de Regulamento da Feira do Livro de Tavira

Preâmbulo

Pretende-se com este Regulamento ordenar a Feira do Livro de
Tavira, que se realiza, anualmente, por iniciativa da Câmara Mu-
nicipal.

O presente Regulamento divide-se em cinco partes, referindo-
-se a primeira parte à organização genérica do certame, a segunda
parte à comercialização dos livros, a terceira parte a aspectos
promocionais e culturais, que possam ocorrer durante a feira, a
quarta parte aos deveres de todos os que participam neste evento
e a quinta e última parte às sanções.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituição da Repú-

blica Portuguesa e artigos 53.º, n.º 2, alínea a), e 64.º, n.º 16, alí-
nea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, bem como com o
objectivo de ser submetido a discussão pública após publicação, nos
termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrati-
vo, propõe-se à Câmara Municipal a aprovação do presente pro-
jecto de Regulamento, a que se seguirá a audiência de interessados.

PARTE I

Organização geral e funcionamento

Artigo 1.º

Entidade promotora

A Feira do Livro de Tavira é uma iniciativa da respectiva Câ-
mara Municipal.

Artigo 2.º

Finalidade

A Feira do Livro de Tavira destina-se, exclusivamente, à expo-
sição, promoção e venda de livros.

Artigo 3.º

Periodicidade

Realizar-se-á, anualmente, na segunda quinzena do mês de Ju-
lho.

Artigo 4.º

Local

A Feira do Livro de Tavira tem lugar no Jardim do Coreto, jun-
to às palmeiras.

Artigo 5.º

Horário
A feira funcionará diariamente, no horário compreendido entre

as 19 e as 24 horas.

Artigo 6.º

Organização
A organização da feira compete à Câmara Municipal de Tavira,

a qual poderá delegar em um ou mais serviços o acompanhamento
e desenvolvimento do evento.

Artigo 7.º

Competências da Secção de Cultura e Educação

Será da competência da Secção de Cultura e Educação da Câma-
ra Municipal de Tavira:

a) Apreciar os pedidos de inscrição na feira, aceitando-os
ou não, nos termos do presente Regulamento;

b) Alterar o horário de funcionamento;
c) Assegurar o cumprimento das disposições do Regulamen-

to e resolver todos os casos omissos;
d) Montar e assegurar o secretariado da feira.

Artigo 8.º

Direito de participação na feira
A participação directa na feira é reservada aos livreiros, edito-

res e alfarrabistas.
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Artigo 9.º

Inscrições

1 — As inscrições abrem em data a publicitar pela Câmara
Municipal de Tavira.

2 — As inscrições são feitas em de impresso próprio a fornecer
pela Secção de Cultura e Educação da Câmara Municipal de Ta-
vira.

Artigo 10.º

Localização dos participantes

A localização dos participantes na feira será feita através de
sorteio a realizar na Câmara Municipal de Tavira 30 dias antes do
início do certame.

Artigo 11.º

Vigilância

A Câmara Municipal de Tavira assegurará a vigilância do espa-
ço da feira.

TÍTULO II

Da comercialização

Artigo 12.º

Representação dos editores

1 — Só será autorizada uma representação por editora.
2 — No caso de mais de um participante apresentar documento

que o habilite a representar o mesmo editor, nenhuma dessas re-
presentações será aceite, o que implica a exclusão do certame das
obras desse editor.

Artigo 13.º

Livros novos

Os livros novos só poderão ser vendidos com desconto de 20%
sobre o preço de capa, salvo se tratando-se de «Livros do dia».

Artigo 14.º

Livros do dia

1 — Por «Livros do dia» entenda-se uma obra (que poderá ser
em mais que um volume) que o editor pretende promover ou di-
fundir especialmente.

2 — O «Livro do dia» só poderá ser vendido com desconto não
inferior a 30%.

3 — Cada participante não poderá apresentar como «Livros do
dia» mais do que uma obra por dia em cada pavilhão.

4 — Nos pavilhões onde se encontram representados mais do
que um editor não poderão ser colocados, em cada dia, mais de
dois «Livros do dia».

5 — Para além do «Livros do dia», fica proibida a prática de
qualquer modalidade de venda não especificamente prevista neste
Regulamento.

TÍTULO III

Das realizações promocionais e culturais

Artigo 15.º

Iniciativas

Os participantes que pretenderem levar a efeito no recinto da
feira quaisquer acontecimentos específicos, tais como conferênci-
as, lançamentos de livros, sessões de autógrafos, ou outros, deve-
rão informar o secretariado com a antecedência mínima de qua-
renta e oito horas.

Artigo 16.º

Condicionamentos

1 — As realizações que os participantes pretendam levar a efei-
to não poderão prejudicar o programa geral da feira.

2 — Os participantes apenas poderão fazer uso de meios visu-
ais (não sonorizados), nomeadamente, sistemas de vídeo, para apre-

sentação de programas publicitários directa e exclusivamente re-
lacionados com livros da sua edição à venda na feira.

TÍTULO IV

Dos deveres e obrigações dos participantes

Artigo 17.º

Deveres dos participantes

São deveres dos participantes na feira:

a) Não fazer uso de pregões, aparelhagens sonoras ou audi-
ovisuais suplementares, salvo o disposto no artigo 16.º,
n.º 2;

b) Iniciar os trabalhos de exposição e arrumação apenas uma
hora antes da fixada pata a abertura, salvo no dia da inau-
guração;

c) Não vender livros antes de ser dado o sinal sonoro de
abertura e depois de dado o sinal de encerramento pelo
secretariado da feira;

d) Não modificar a apresentação externa dos pavilhões;
e) Solicitar autorização ao secretariado da feira para qual-

quer instalação exterior;
f) Cumprir e contribuir para o cumprimento das disposições

do presente Regulamento e das determinações da Câmara
Municipal, através do secretariado da feira;

g) Manter o seu pavilhão cuidadosamente limpo e arrumado
e o seu pessoal devidamente identificado;

h) Manter o seu pavilhão em funcionamento durante todo o
tempo e a todas as horas em que o certame se encontre
aberto, salvo qualquer autorização especial ou determina-
ção do secretariado da feira;

i) Pugnar pelo bom ambiente e respeito entre todos os par-
ticipantes.

TÍTULO V

Disposição sancionatória

Artigo 18.º

Sanção

O participante que durante o período da feira do livro desres-
peitar o presente Regulamento, nomeadamente aquele que prati-
car descontos ao público fora das normas, incorre na prática de
uma contra-ordenação, podendo ser-lhe aplicado como sanção o
encerramento do respectivo pavilhão e ainda, como sanção aces-
sória, ser impedido de se inscrever no certame do ano seguinte.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALE DE CAMBRA

Edital n.º 173/2001 (2.ª série) — AP. — Dr. António José de
Oliveira Fonseca, presidente da Câmara Municipal de Vale de
Cambra:

Torna público que, nos termos do artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/
91, de 15 de Novembro, se submete à apreciação pública, para
recolha de sugestões, o projecto de alteração do Regulamento da
Liquidação e Cobrança das Taxas e Licenças e Respectiva Tabela,
desta Câmara Municipal.

Assim, e nos termos do n.º 2 do referido artigo, os interessados,
querendo, devem dirigir-se, por escrito, dentro de 30 dias conta-
dos após a publicação do referido projecto no Diário da Repú-
blica.

Para consulta, o documento encontra-se nas sedes das juntas de
freguesia e nos Paços do Município.

Para constar e devidos efeitos se lavrou o presente edital e outros
de igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do costu-
me.

E eu, Amélia de Matos Tavares Gomes, Chefe da Repartição
Financeira, em regime de substituição, Chefe da Divisão Adminis-
trativa e Financeira, o subscrevi.

22 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, António José
de Oliveira Fonseca.
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Proposta de alteração ao Regulamento de Liquidação
e Cobrança de Taxas e Licenças e Respectiva Tabela

Nota justificativa

O Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Licenças
e Respectiva Tabela, em vigor, remonta aos meados dos anos noventa
e, apesar da actualização anual, encontra-se desajustado à evolu-
ção autárquica, à dinâmica dos serviços e ao sentido da legislação
actualmente em vigor.

Também a estrutura adoptada necessita de alguma clareza e or-
ganização para uma melhor interpretação por parte de todos os
interessados na sua aplicação, funcionários e munícipes.

Assim, o presente projecto visa:

1) Rever o articulado de forma a eliminar ou corrigir as
formulações menos claras e dotá-lo duma sistematização
mais coerente;

2) Actualizar e uniformizar valores de taxas já praticadas
adequando-as ao respectivo valor económico ou social;

3) Introduzir novas taxas;

4) Suprimir taxas que continuam a constar do regulamento
em vigor mas que, na realidade, não correspondem a ser-
viços prestados;

5) Suprimir taxas que, face ao novo quadro legal, já não se
cobram nos municípios.

Atentas as disposições conjugadas do artigo 118.º do Código do
Processo Administrativo, artigo 53.º, n.º 2, alíneas a) e e), e ar-
tigo 64.º, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o pre-
sente projecto de Regulamento será objecto de apreciação pública,
após o que será aprovado em Assembleia Municipal, mediante
proposta da Câmara Municipal.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Aprovação

São aprovados o Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas
e Licenças da Câmara Municipal de Vale de Cambra e a respectiva
Tabela, que dele faz parte integrante.

Artigo 2.º

Actualização de taxas e licenças

1 — As taxas constantes do presente Regulamento serão ob-
jecto de actualização anual automática segundo o índice de infla-
ção anual publicado pelo Instituto Nacional de Estatística, com
efeitos a partir do dia um do mês seguinte ao da sua publicação.

2 — A actualização será devidamente publicitada por edital a
afixar no edifício dos Paços do Município e nas sedes das juntas
de freguesia durante 15 dias.

3 — Os valores resultantes da aplicação do índice de actualiza-
ção serão arredondados para a subunidade de euro mais próxima
(cêntimo).

4 — Independentemente da actualização ordinária referida, poderá
a Câmara Municipal, sempre que o achar justificável, propor à
Assembleia Municipal a actualização extraordinária e ou alteração
da tabela.

5 — As taxas da tabela que resultam de quantitativos fixados
por disposição legal especial serão actualizadas de acordo com os
coeficientes legalmente estabelecidos para as receitas do Estado.

Artigo 3.º

Liquidação

1 — A liquidação das taxas e licenças municipais será efectuada
com base nos indicadores da tabela e nos elementos fornecidos
pelos interessados ou pelo valor dos serviços prestados.

2 — Os valores serão arredondados para a unidade de escudos
ou subunidade de euro mais próxima (cêntimo).

Artigo 4.º

Procedimento na liquidação

1 — A liquidação das taxas e licenças não cobradas por meio de
senhas far-se-á nos respectivos documentos.

2 — Quando a liquidação tenha sido precedida de processo, neste
deverá ser anotado, pelo funcionário liquidador, o número, im-
portância e data do documento de cobrança, salvo se for junto ao
processo um exemplar do mesmo documento.

Artigo 5.º

Erros na liquidação

1 — Quando se verificar que na liquidação se cometeram erros
de facto ou de direito, ou houver quaisquer omissões imputáveis
aos serviços e dos quais tenha resultado prejuízo para a Câmara, o
serviço respectivo promoverá de imediato a liquidação adicional.

2 — O contribuinte será notificado, por mandado ou seguro do
correio, para, no prazo de 15 dias, satisfazer a diferença, procedendo-
-se, se não o fizer, à liquidação virtual.

3 — Da notificação deverão constar os fundamentos da liquida-
ção adicional, montante, prazo para pagar e ainda advertência de
que o não pagamento, no prazo fixado, implica a cobrança coer-
civa, nos termos estabelecidos no Código do Processo Tributário.

4 — Quando, por erro imputável aos serviços, tenha sido liqui-
dada quantia superior à devida e não tenham decorrido cinco anos
sobre o pagamento eventual, deverão os serviços, independente-
mente de reclamação ou impugnação do interessado, promover de
imediato a restituição, nos termos do n.º 4 do artigo 1.º do Decre-
to Lei n.º 163/79, de 31 de Maio.

5 — Não haverá lugar à liquidação adicional de quantias quando
o seu quantitativo for inferior a 1000$ ou 5 euros.

Artigo 6.º

Taxas e licenças liquidadas e não pagas

1 — As taxas e licenças liquidadas e não pagas serão debitadas
ao tesoureiro, no próprio dia, para efeito de cobrança coerciva.

2 — Para efeito deste artigo, consideram-se liquidadas as taxas
das obras requeridas por particulares, iniciadas ou executadas sem
licença quando o dono da obra as não pagar na tesouraria munici-
pal dentro do prazo que, após o deferimento, lhe seja fixado por
notificação.

Artigo 7.º

Isenções

1 — Estão isentos do pagamento de taxas pela concessão de
licenças e prestação de serviços municipais:

a) O Estado e seus institutos e organismos autónomos per-
sonalizados, quando tal isenção decorrer de preceito le-
gal, bem como as instituições e organismos que benefici-
em de isenção por preceito legal especial, salvo no que
respeita à utilização das piscinas municipais pelas escolas
de ensino oficial;

b) As pessoas colectivas de direito público ou de utilidade
pública administrativa, os partidos políticos e os sindica-
tos;

c) As associações religiosas, culturais, desportivas e ou re-
creativas, legalmente constituídas, pelas actividades que
se destinem directamente à realização dos seus fins;

d) As instituições particulares de solidariedade social, legal-
mente constituídas, pelas actividades que se destinem di-
rectamente à realização dos seus fins;

e) As associações e comissões de moradores, legalmente
constituídas, pelas actividades que se destinem directamente
à realização dos seus fins;

f) As cooperativas, suas uniões, federações e confederações,
desde que constituídas, registadas e funcionando nos ter-
mos da legislação cooperativa, relativamente às activida-
des que se destinem directamente à realização dos seus
fins;

g) As empresas e empreiteiros de construção civil e obras
públicas, relativamente a empreendimentos abrangidos por
contratos de desenvolvimento para habitação social a preços
controlados, celebrados ao abrigo dos Decretos-Leis
n.os 236/85, de 5 de Julho, e 165/93, de 7 de Maio;
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h) Os deficientes de grau igual ou superior a 60% que reve-
lem reconhecida debilidade económica relativamente à
construção da sua primeira e própria habitação;

i) Anexos, garagens, arrumos, alojamento de animais domés-
ticos ou de apoio à actividade agrícola e florestal, desde
que na sua totalidade não ocupem área superior a 45 m2;

j) As obras de construção de hotéis, apart-hotéis, motéis;
apartamentos turísticos; parques de campismo; estalagens
e aldeamentos turísticos a partir de três estrelas; moradi-
as turísticas de 1.ª categoria e outras estruturas turísticas
de classificação equiparada de reconhecido interesse mu-
nicipal.

2 — As isenções referidas no número anterior não dispensam as
referidas entidades de requererem à Câmara Municipal as necessá-
rias licenças, quando devidas nos termos da lei ou regulamentos
municipais.

3 — As isenções referidas no n.º 1 não dispensam a prova da
qualidade em que requerem e dos requisitos exigidos para a conces-
são da isenção.

4 — As isenções previstas não autorizam os beneficiários a uti-
lizar meios susceptíveis de lesar o interesse municipal e não abrangem
as indemnizações por danos causados no património municipal.

Artigo 8.º

Licenças iniciais

1 — As licenças iniciais e taxas de liquidação eventual deverão
ser pagas no mesmo dia da liquidação antes de praticados ou veri-
ficados os actos ou factos a que respeitem.

2 — Quando a liquidação dependa da organização de processo
especial ou de prévia informação de serviços oficiais, o pagamen-
to das taxas e licenças deverá ser efectuado no prazo de 30 dias,
se outro não for fixado, a contar da data do aviso postal do defe-
rimento do pedido. O pagamento fora do prazo estabelecido im-
plica pagamento de juros de mora.

3 — As licenças e taxas anuais, quando a sua primeira emissão
não seja requerida ou processada no início do ano, serão divisíveis
em duodécimos, sendo o total de liquidação das taxas igual ao produto
resultante da multiplicação de um duodécimo pelos meses em fal-
ta até ao fim do ano, incluindo o mês em curso.

Artigo 9.º

Período de validade das licenças

1 — As licenças anuais caducam no último dia do ano para que
foram concedidas, sendo renovadas em Janeiro e Fevereiro do ano
seguinte, salvo se por lei ou regulamento for estabelecido prazo
certo para a respectiva revalidação, caso em que são válidas até
ao último dia desse prazo.

2 — As licenças concedidas por período de tempo certo cadu-
cam no último dia do prazo para que foram concedidas, que deve-
rá constar sempre no respectivo alvará de licença.

3 — Os prazos das licenças contam-se nos termos da alínea c)
do artigo 279.º do Código Civil.

Artigo 10.º

Renovação de licenças

1 — As licenças renováveis consideram-se emitidas nas condi-
ções em que foram concedidas as correspondentes licenças inici-
ais, pressupondo-se a inalterabilidade nos seus termos e condições.

2 — Os pedidos de renovações de licenças com carácter perió-
dico e regular poderão fazer-se verbalmente.

3 — O disposto neste artigo não se aplica às licenças para obras
requeridas por particulares.

Artigo 11.º

Pedidos fora de prazo

O pedido de renovação de licenças, registos ou outros actos,
quando não respeitem a obras, sofrerá agravamento de 50% sem-
pre que seja feito fora de prazo.

Artigo 12.º

Condições dos alvarás de licença

Dos alvarás de licença constarão sempre as condições a que fi-
cam subordinados os actos ou factos a que respeitem.

Artigo 13.º

Averbamento de licenças

1 — Os pedidos de averbamento devem ser apresentados no prazo
de um ano, a contar da verificação dos factos que o justifiquem,
sob pena de não poderem ser considerados e de procedimento por
falta de licença.

2 — Poderá ser autorizado o averbamento das licenças conce-
didas para a ocupação da via pública, instalações abastecedoras de
carburantes líquidos, ar e água e de publicidade, desde que o pedido
tenha a concordância dos titulares das licenças e os factos a que
respeitem subsistam nas mesmas condições em que foram licenci-
ados.

3 — Os averbamentos das licenças de obras processar-se-ão nas
condições estabelecidas no Regulamento da Obras Particulares e
ou na legislação em vigor.

4 — Presume-se que as pessoas singulares ou colectivas que tres-
passem os seus estabelecimentos ou instalações, ou cedam a res-
pectiva exploração, autorizam o averbamento das licenças de que
sejam titulares a favor das pessoas a quem transmitiram os seus
direitos.

Artigo 14.º

Cessação de licenças

1 — Por motivos devidamente fundamentados, a Câmara pode-
rá fazer cessar a todo o tempo qualquer licença que haja concedi-
do, mediante notificação ao respectivo titular ou seu representan-
te, sendo a taxa correspondente ao período não utilizado restituída
por simples despacho do presidente.

Artigo 15.º

Cobrança de taxas

As taxas devem ser pagas na tesouraria municipal, com a pres-
tação do correspondente serviço, salvo as disposições especiais
constantes da tabela ou previstas em regulamento.

Artigo 16.º

Contencioso fiscal

As reclamações e impugnações dos interessados contra a liqui-
dação e cobrança de taxas, mais-valias e demais rendimentos ge-
rados em relação fiscal são deduzidas perante a Câmara Munici-
pal, com recurso para o Tribunal Tributário de 1.ª Instância das
Contribuições e Impostos.

2 — Do auto de transgressão por contravenções cometidas em
relação à liquidação e cobrança de taxas pode haver reclamação
no prazo de 10 dias para a Câmara Municipal, com recurso para o
Tribunal Tributário de 1.ª Instância.

3 — Compete ao Tribunal Tributário de 1.ª Instância a cobran-
ça coerciva de dívidas ao município proveniente de taxas, aplicando-
-se, com as necessárias adaptações, os termos estabelecidos no Código
de Processo Tributário.

Artigo 17.º

Conferição da assinatura das petições

Cumpre aos serviços que relacionem os requerimentos e peti-
ções conferir a assinatura neles aposta, através do bilhete de iden-
tidade ou documento equivalente, salvo quando a lei imponha
expressamente o reconhecimento notarial.

Artigo 18.º

Devolução de documentos

1 — Os documentos originais ou autenticados comprovativos
de afirmação ou facto de interesse poderão ser devolvidos quando
dispensáveis.

2 — Se o teor dos documentos dever constar no processo e o
apresentante pretender a posse dos mesmos, os serviços extrairão
e apensarão as fotocópias necessárias, cobrando o respectivo cus-
to, de conformidade com o n.º 9 do artigo 19.º da Tabela anexa,
anotando sempre que se verificou a autenticidade e conformidade,
rubricando e referindo a entidade emissora e data de emissão e
cobrando recibo.
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CAPÍTULO II

Prestação de serviços ao público

Artigo Designação
Taxa Taxa

(escudos) (euros)

19.º Prestação de serviços e concessão de documentos
1 Afixação de editais relativos a prestações que não sejam de interesse público, cada 3801,90
2 Alvará não especialmente contemplados na presente tabela (excepto os de nomea-

ção ou de exoneração), cada ....................................................................................... 7503,74
3 Atestados ou documentos análogos e suas confirmações, cada .................................... 3801,90
4 Autos ou termos de qualquer espécie, cada .................................................................... 7503,74
5 Averbamentos:

a) Em processo de obras, cada ............................................................................................2 450 12,22
b) Em processo de loteamento urbano, cada..................................................................... 6 070  30,28
c) Outros averbamentos, cada ............................................................................................. 3801,90

6 Substituição de documentos ............................................................................................. 3601,80
7 Certidão de teor ou documento com mesmo valor:

a) Não excedendo uma lauda, cada...................................................................................... 3801,90
Por cada lauda além da primeira, ainda que incompleta ............................................... 1600,80

b) Buscas — processos arquivados no arquivo geral .......................................................... 6303,14
c) Certidões de narrativa: o dobro da rasa

8 Fotocópias não autenticadas: (acresce IVA à taxa legal):
Formato A4 — de uma lauda ........................................................................................... 200,10
Formato A4 — de duas laudas ......................................................................................... 300,15
Formato A3 — de uma lauda ........................................................................................... 300,15
Formato A3 — de duas laudas ......................................................................................... 400,20

9 Fornecimento de cópias ou outras reproduções de processos relativos a empreitadas
e fornecimentos, cujo preço não esteja estabelecido no caderno de encargos ou
outros processos, acresce IVA à taxa legal:

Por cada processo............................................................................................................1 830 9,13
Acresce:

1 Por cada folha escrita, reproduzida, copiada ou fotocopiada...................................... 60 0,30
2 Por cada folha desenhada:

a) Em papel transparente:
Formato A4 (por exemplar)...........................................................................................1 830 9,13
Formato A3 (por exemplar)...........................................................................................3 060 15,26
Superior ao formato A3 (por cada decímetro quadrado ou fracção), por exemplar .. 3801,90

b) Em papel ozalide ou semelhante:
Formato A4 (por exemplar)........................................................................................... 3801,90
Formato A3 (por exemplar)........................................................................................... 6303,14
Superior ao formato A3 (por cada decímetro quadrado ou fracção), por exemplar .. 1400,70

10 Fornecimento de plantas topográficas
1 Em papel transparente:

a) Formato A4 (por exemplar)........................................................................................... 6002,99
b) Formato A3 (por exemplar)...........................................................................................2 340 11,67
c) Superior ao formato A3 (por cada decímetro quadrado ou fracção), por exemplar .. 3601,80

2 Em papel ozalide ou semelhante:
a) Formato A4 (por exemplar)........................................................................................... 3601,80
b) Formato A3 (por exemplar)........................................................................................... 7103,54
c) Superior ao formato A3 (por cada decímetro quadrado ou fracção), por exemplar .. 1000,50

11 Reprodução de desenhos ou plantas apresentadas por particulares (acresce IVA à
taxa legal)

1 Em papel transparente:
Formato A4 ...................................................................................................................... 3 650 18,21
Formato A3 ...................................................................................................................... 6 110 30,48
Superior a A3, por metro quadrado ou fracção .............................................................18 160 90,58

2 Em papel ozalide ou semelhante:
Formato A4 ...................................................................................................................... 1 240 6,19
Formato A3 ...................................................................................................................... 3 060 15,26
Superior a A3, por metro quadrado ou fracção .............................................................12 120  60,45

12 Fornecimento, a pedido dos interessados, de documentos necessários à substituição
dos que tenham sido extraviados ou estejam em mau estado, cada segunda via ....1 000  4,99

13 a) Registo de minas ..............................................................................................................3 650 18,21
b) Registo de nascentes de água mineromedicinais ............................................................200 000 997,60

14 Registo de documentos avulso ......................................................................................... 3201,60
15 Rubricas em livros, processos e documentos, quando legalmente exigidos, cada ....... 700,35
16 Termo de abertura e encerramento em livros sujeitos a esta formalidade, cada livro 3801,90
17 Termo de entrega de documentos juntos a processos, cuja restituição haja sido au- 3201,60

torizada.
18 Termos de identidade, idoneidade, justificação administrativa ou semelhante ............ 5302,64
19 Pedido de desistência da pretensão apresentada após o seu exame liminar pelos ser-

viços competentes, cada.............................................................................................. 6303,14
20 Informação sobre a idoneidade dos requerentes de licenças para utilização de exclu-

sivos, cada..................................................................................................................... 630 3,14
21 Vistorias não incluídas noutros capítulos desta tabela ..................................................3 650 18,21
22 Confirmação e autenticação de documentos apresentados por particulares, cada...... 500 2,49

§ 1.º São isentos de taxas os atestados e certidões que, nos termos da lei, gozem de isenção de pagamento de imposto de selo.
§ 2.º Nos processos de arranque de árvores haverá lugar ao pagamento de custas a liquidar nos termos do código das custas judiciais.
§ 3.º Não é devido pagamento de taxas pela conferência de documentos ou assinaturas destinadas a instruir processos.
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CAPÍTULO II

Licença de uso e porte de arma de fogo e de posse e uso e furão

Artigo Designação
Taxa Taxa

(escudos) (euros)

20.º Detenção, porte e transacção de armas de fogo e montagem de ratoeiras:
As receitas a cobrar são as fixadas na tabela b) anexa ao Decreto n.º 37 313, de

21 de Fevereiro de 1949.
1 Cartões para licenças de uso e porte de arma de caça e recreio, cada....................... 5 000 24,94

21.º Exercício de caça:
As receitas a cobrar são as fixadas em legislação especial.

22.º Armeiro:
1 Por cada concessão de alvará, cada................................................................................100 000 498,80
2 Pela renovação do alvará................................................................................................50 000 249,40

CAPÍTULO IV

Compensações urbanísticas

SECÇÃO I

Taxa municipal de urbanização

Artigo 23.º

Compensação ao município pela realização, remodelação
ou reforço de infra-estruturas urbanísticas.

As taxas a cobrar são as constantes do Regulamento da Taxa
Municipal de Urbanização e Compensações Urbanísticas.

§ único. As taxas previstas no artigo 23.º são sempre cobradas
no acto da apresentação do pedido.

SECÇÃO II

Operações de loteamento

Artigo 24.º

Compensação ao município, nos termos do artigo 16.º do
Decreto-Lei n.º 448/91, no caso de não serem efectuadas
as cedências ao domínio público para realização de infra-
estruturas ou localização de equipamentos públicos em
processos de loteamentos.

As taxas a cobrar são as constantes do Regulamento da Taxa
Municipal de Urbanização e Compensações Urbanísticas.

SECÇÃO III

Compensações urbanísticas em áreas integradas em PMOT
(Planos Municipais de Ordenamento do Território)

Artigo 25.º

1 — Para efeitos do n.º 3 do artigo 19.º do Regulamento do
Plano Director Municipal e Planos de Pormenor e de Urbaniza-
ção para o cálculo da respectiva compensação, deve utilizar-se a
seguinte fórmula:

Compensação = C [P (Acl - Acpdm)]

sendo que:

C = 0,2;
P = preço metro quadrado de área útil de construção, fixado

anualmente por portaria do Ministério do Equipamento Social;
Acl = área de construção prevista pelo projecto para a parce-

la ou lote;
Acpdm = área de construção máxima prevista pelo Plano,

resultante da aplicação do índice (2 m2/ m2) à área da parcela
ou lote.

2 — Além da necessidade de efectuar esta compensação o parti-
cular está sujeito também às taxas de urbanização.

3 — A compensação poderá ser feita em espécie, nos termos a
definir pela Câmara Municipal.

CAPÍTULO V

Concessão de licenças de loteamento, de execução de obras particulares, de ocupação da via pública
e de utilização de edifícios

SECÇÃO I

Loteamentos

Artigo Designação
Taxa Taxa

(escudos) (euros)

26.º Pedido de informação......................................................................................................3 650 18,21
27.º Licença de loteamento para habitação ou misto:

Apresentação do processo ...............................................................................................11 510 57,41
1 Alvará, cada ...................................................................................................................... 6 070 30,28
2 Acresce por cada lote......................................................................................................1 180 5,89

28.º Licença para loteamento industrial ou armazenagem:
Apresentação do processo ...............................................................................................17 250 86,04

1 Alvará, cada ...................................................................................................................... 12 120 60,45
2 Acresce por cada lote......................................................................................................6 070 30,28

§ 1.º Pelo averbamento de alterações no alvará são devidas as taxas do n.º 2 do artigo 27.º ou do n.º 2 do artigo 28.º, conforme os
casos, em relação aos lotes alterados ou editados.

§ 2.º A emissão de alvarás de loteamento fica condicionada ao pagamento das importâncias das taxas destas artigos e das despesas com
a publicação do edital nos termos da lei.

§ 3.º Para efeito do disposto nesta secção, o destaque de parcela previsto na lei é equiparado a loteamento.
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SECÇÃO II

Execução de obras particulares

Artigo Designação
Taxa Taxa

(escudos) (euros)

29.º Inscrição de técnicos e de empresas:
1 Inscrição de técnicos.......................................................................................................12 120 60,45
2 Inscrição de empresas ...................................................................................................... 24 210 120,76

30.º Pedido de informação prévia..........................................................................................1 240 6,19
31.º Registo de certidão de conformidade ou de declaração de responsabilidade técnica,

cada...............................................................................................................................5 000 24,94
32.º Execução de obras particulares:

1 Apresentação de projectos de construção, reconstrução, ampliação ou modificação
de obras:

a) Por cada projecto de obra (inclui os diversos projectos de especialidade) ................. 3 650 18,21
b) Por cada aditamento ao projecto inicial de alteração e compartimentação, aspecto

exterior ou volumétrico do edifício, bem como da utilização prevista no projecto
inicial:

Antes do licenciamento...................................................................................................1 240 6,19
Após o licenciamento......................................................................................................3 650 18,21

2 Taxas em função do prazo:
Por cada período de 30 dias ou fracção......................................................................... 380 1,90

3 Taxas em função da área (a acumular com as anteriores):
a) De construção, reconstrução ou ampliação por metro quadrado correspondente à

área de intervenção:
Sendo para habitação ....................................................................................................... 110 0,55
Sendo para comércio, indústria ou armazém ................................................................. 1400,70
Sendo para empreendimentos turísticos não isentos, por não se enquadrarem na alí-

nea j) do n.º 1 do artigo 7.º:
Até 20 camas................................................................................................................... 700,35
De 21 a 50 camas............................................................................................................ 500,25
De mais de 51 camas ....................................................................................................... 25 0,12
Sendo para outros fins ..................................................................................................... 110 0,55

b) Construção, ampliação ou reconstrução de muros de suporte ou de vedação ou outras
vedações definitivas, por metro linear ou fracção:

Confinantes com a via pública....................................................................................... 1400,70
Não confinantes com a via pública e quando situados a menos de 50 m desde ......... 900,45

c) Construção ou reconstrução de telheiro, hangares, barracões, alpendres, capoeiras
e congéneres, por metro quadrado ou fracção........................................................... 80 0,40

4 Corpos salientes de construção, na parte projectada sobre vias públicas, logradouros
ou outros lugares públicos sob administração municipal, excepto quando esse ter-
reno tenho sido cedido perante projecto de arquitectura — taxas a acumular com
os n.os 1, 2 e 3 por piso e por metro quadrado ou fracção:

a) Varandas, alpendres integrados na construção, janelas de sacada e semelhantes ........36 290 181,01
b) Outros corpos salientes a aumentar a superfície útil da edificação............................. 48 380 241,32

5 Abertura de poços, incluindo a construção e resguardo, cada ......................................3 650 18,21
6 Construção de: (por metro cúbico ou fracção)

a) Recipientes de combustíveis ............................................................................................3 060 15,26
b) Piscina ............................................................................................................................... 1 830 9,13

7 Demolição de construções:
Por cada............................................................................................................................ 6 070 30,28
Acresce ao piso demolido ................................................................................................2 450 12,22

§ 1.º As medidas em superfícies abrangem a totalidade da área a
construir, reconstruir ou modificar, incluindo a espessura das paredes,
varandas, escadas, marquises, balcões e a parte que em cada piso cor-
responde às caixas vestíbulos das escadas, ascensores e monta-cargas.

§ 2.º Quando a obra tenha sido iniciada sem licença, as taxas da
licença a conceder serão acrescidas de uma sobretaxa correspon-
dente ao triplo das taxas normais, independentemente da coima a
que haja lugar.

§ 3.º A taxa da alínea a) do n.º 4 do artigo 32.º é igualmente
aplicável às reconstruções ou modificações que impliquem cons-
trução, supressão ou substituição de varandas, interiores ou exte-
riores, mas apenas na área afectada.

§ 4.º Consideram-se sem licença as obras executadas em des-
conformidade com o projecto aprovado e ou com as condições da
respectiva aprovação.

§ 5.º As taxas desta secção são igualmente aplicáveis às obras
cuja execução seja ordenada pela Câmara Municipal.

§ 6.º O dono da obra deverá, no prazo de 30 dias, a contar do
limite da validade das licenças, repor os passeios e pavimentos
danificados, sob pena de ser a Câmara a efectuar as obras e debi-
tar-lhe os custos.

§ 7.º As medidas de superfície e lineares serão sempre arredon-
dadas por excesso, para a unidade.

§ 8.º Caducidade das licenças.
As licenças iniciais para obras terão a duração que com verosi-

milhança seja indicada no pedido pelo respectivo requerente, sal-
vo se razões do interesse público, impuserem duração mais curta
(razões a exarar no alvará de licença).



APÊNDICE N.º 54 — II SÉRIE — N.º 103 — 4 de Maio de 200186

SECÇÃO III

Ocupação da via pública por motivo de obras

Artigo Designação
Taxa Taxa

(escudos) (euros)

33.º Com resguardo ou tapumes, por cada período de 30 dias ou fracção:
1 Por piso do edifício por ele resguardado e por metro linear ou fracção incluindo

cabeceiras...................................................................................................................... 1400,70
2 Por metro quadrado ou fracção de superfície da via pública .......................................1 240 6,19

34.º Outras ocupações:
1 Com andaimes, por andar ou pavimento a que corresponde (mas só na parte não de-

fendida por tapume), por metro linear ou fracção e por cada 30 dias ou fracção ... 1500,75
2 Com caldeiras, amassadouras, depósitos de entulho ou de materiais, bem como por

outras ocupações autorizadas, fora dos resguardos ou tapumes, por metro qua-
drado ou fracção e por cada período de 30 dias ou fracção.................................... 600 2,99

3 Veículo pesado, guindaste ou grua para elevação de materiais,  por cada dia ou fracção1 180 5,89

§ 1.º É aplicável a estas licenças o disposto nas observações da secção II  § § 2.º e 9.º
§ 2.º As licenças desta secção não podem terminar em data posterior à do termo da licença de obras a que respeite.

SECÇÃO IV

Utilização de edifícios

Artigo Designação
Taxa Taxa

(escudos) (euros)

35.º Vistorias:
1 Para licença de utilização:

a) Habitação:
Por fogo e seus anexos...................................................................................................2 340 11,67
Por cada fogo a mais....................................................................................................... 3801,90

b) Comércio e serviços:
Por unidade ....................................................................................................................... 5 000 24,94
Por cada unidade a mais ..................................................................................................3 000 14,96

c) Armazém e indústria:
Até 500 m2 .......................................................................................................................4 860 24,24
Por cada 500 m2 ou fracção a mais............................................................................... 1 240 6,19

2 Para constituição de propriedade horizontal:
a) Por cada processo............................................................................................................6 070 30,28
b) Acresce, por cada fracção autónoma:

Sendo para habitação ....................................................................................................... 270 1,35
Para outros fins............................................................................................................... 6303,14

c) Por cada aditamento à propriedade horizontal:
Antes do auto...................................................................................................................6 070 30,28
Depois do auto .................................................................................................................12 120 60,45

3 Para recepção provisória e ou definitiva de infra-estruturas urbanísticas em lotea-
mentos:

a) Para habitação ou mista:
Por cada............................................................................................................................ 2 340 11,67
Acresce, por cada fogo ou unidade de ocupação ........................................................... 7103,54

b) Para indústria ou armazém:
Por cada............................................................................................................................ 4 630 23,09
Acresce, por cada unidade de ocupação .........................................................................1 410 7,03

4 Outras vistorias relacionadas com a utilização de edifícios, nomeadamente de salu-
bridade (artigo 10.º do REGEU) e por mudança de inquilinos ou outras .................2 450 12,22

§ 1.º As vistorias só serão ordenadas depois de pagas as taxas correspondentes.
§ 2.º Não se realizando a vistoria por culpa do requerente será devido o pagamento de nova taxa.
§ 3.º Os peritos quando não intervenham no exercício de um dever legal ou funcional serão pagos por operação de tesouraria, rece-

bendo 200$, ou o valor correspondente em euros, em função das vistorias realizadas, por acto.

Artigo Designação
Taxa Taxa

(escudos) (euros)

36 As licenças para ocupação ou habitação de edificações novas, reconstruídas, amplia-
das ou alteradas, quando da sua alteração resultem modificações importantes nas
suas características:

1 Habitação, por cada e seus anexos................................................................................. 1 240 6,19
2 Edifícios ou unidades de ocupação não destinadas a habitação, por cada 50 m2 ou

fracção e por piso........................................................................................................1 300 6,48
3 De anexos e garagens quando construções autónomas ou contíguas:

a) Até 45 m2 .........................................................................................................................2 630  3,14
b) Acresce, por cada 10 m2 ou fracção.............................................................................. 880 4,39
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Artigo Designação
Taxa Taxa

(escudos) (euros)

4 Mudança de destino de utilização de edificação e por unidade:
a) Sendo para habitação ....................................................................................................... 1 240 6,19
b) Sendo para outros fins ..................................................................................................... 24 210 120,76

§ 1.º Quando a utilização for efectuada sem licença, as taxas a cobrar para a respectiva legalização serão do triplo do valor das
normais.

Esta sobretaxa só será aplicada quando se trate de construções licenciadas a partir da entrada em vigor desta tabela.
§ 2.º Poderá ser emitida licença de utilização para parte do prédio licenciado, precedendo a vistoria respectiva.

SECÇÃO V

Diversos

Artigo Designação
Taxa Taxa

(escudos) (euros)

37.º Declaração para efeitos de constituição do regime de propriedade horizontal:
a) Por cada unidade ..............................................................................................................2 450 12,22
b) Acresce, por cada fracção autónoma............................................................................. 530 2,64

38.º Apresentação de pedido de autorização de localização de estabelecimentos comer-
ciais e industriais .......................................................................................................... 1 830 9,13

39.º Reapreciação de processos de obras ou de loteamento a pedido dos interessados..... 3 480 17,36
40.º Numeração de prédios, por cada número de polícia fornecido.................................... 270 1,35
41.º Reposição de pavimento da via pública por motivo de realização de quaisquer obras

ou trabalho não promovidos pela Câmara. A importância a cobrar será igual ao
custo suportado pela Câmara, acrescido de 20% para despesas de expediente.

CAPÍTULO VI

Higiene e salubridade

Artigo Designação
Taxa Taxa

(escudos) (euros)

42.º Alvará de licença de utilização para estabelecimento de restauração e de bebidas com
ou sem espaços destinados a dança

1 Estabelecimentos de restauração:
a) Restaurantes ...................................................................................................................... 30 660 152,93
b) Snack-bar.........................................................................................................................30 660 152,93
c) Churrasqueiras...................................................................................................................30 660 152,93
d) Casa de pasto e outros.....................................................................................................30 660 152,93

2 Estabelecimentos de bebidas:
a) Bares................................................................................................................................. 30 660 152,93
b) Cervejarias ........................................................................................................................ 30 660 152,93
c) Café, casas de chá e similares .........................................................................................30 660 152,93

3 Estabelecimentos de restauração e de bebidas com sala ou espaços destinados a dançar51 100 254,89
4 Quando o estabelecimento de restauração ou bebidas possuir fabrico próprio de pas-

telaria, panificação e gelados acresce, às taxas previstas nos n.os 1 e 2 a taxa de 15 330 76,47
5 Discotecas, salas de dança, etc. .......................................................................................102 200 509,77
6 Licença de utilização para estabelecimentos de comércio alimentar (Decreto-Lei

n.º 370/99, de 18 de Setembro, e Portaria n.º 33/2000, de 28 de Janeiro)............ 20 000 99,76

§ 1.º A mudança de actividade está sujeita a novo alvará.
§ 2.º Pelas vistorias a realizar para licenciamento sanitário para além da taxa são devidos honorários aos peritos e subsídios de trans-

porte, calculados nos termos legais.
§ 3.º Ficam isentos de pagamento da licença deste capítulo o licenciamento dos estabelecimentos do Estado o em nome de coopera-

tivas, associações profissionais, culturais, recreativas e desportivas, legalmente instituídas, quando exploradas directamente.

Artigo Designação
Taxa Taxa

(escudos) (euros)

43.º Alvará de licença de utilização turística:
1 Hotéis ................................................................................................................................ 51 100 254,89
2 Hotéis e apartamentos.....................................................................................................51 100 254,89
3 Pensões ............................................................................................................................. 40 880 203,91
4 Estalagens ......................................................................................................................... 40 880 203,91
5 Pousadas............................................................................................................................ 45 990 229,40
6 Aldeamentos turísticos..................................................................................................... 51 100 254,89
7 Parques de campismo .......................................................................................................40 880 203,91
8 Outros não especificados .................................................................................................40 880 203,91
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§ 1.º Averbamentos, nos alvarás de licença de utilização — 50%
do valor da taxa do alvará de licença de utilização.

§ 2.º As taxas serão acrescidas de 50% do valor das taxas nor-
mais, quando estabelecimentos ou empreendimentos previstos neste
artigo forem utilizados sem a respectiva licença, independente-
mente da penalidade a que haja lugar.

§ 3.º As taxas base estabelecidas no artigo 43.º serão acrescidas

de uma taxa adicional de 500$, por cada unidade de alojamento e
de 2000$ por hectare de área ocupada com os parques de campis-
mo, ou valor equivalente em euros.

§ 4.º O número anterior aplica-se à cobrança dos averbamentos
quando se verifique ampliação do número de unidades de alojamento
do estabelecimento ou quando se verifique ampliação da área ocu-
pada com os parques de campismo.

Artigo Designação
Taxa Taxa

(escudos) (euros)

44.º Alvará de licenciamento sanitário (Portaria n.º 6065, de 30 de Março de 1929 e le-
gislação complementar)

1 Hipermercados, supermercados:
a) Por cada metro quadrado até 3000 m2 .......................................................................... 160 0,80
b) Por cada metro quadrado além 3000 m2........................................................................ 2 210 1,05

2 Outros estabelecimentos sujeitos a licenciamento sanitário nos termos da Portaria
n.º 6065........................................................................................................................20 440 101,95

§ 1.º Se os estabelecimentos já licenciados, pretenderem exer-
cer modalidade diversa, haverá lugar a novo licenciamento, apli-
cando-se as respectivas taxas.

§ 2.º Pelas vistorias a realizar, se outra não for fixada na lei,
será devida a taxa prevista no n.º 4 do artigo 36.º desta Tabela,
acrescida dos honorários aos peritos e subsídios de transporte cal-
culados nos termos legais.

§ 3.º Averbamento no alvará de licença de utilização ou no al-
vará sanitário paga 50% do valor da taxa de concessão de alvará.

§ 4.º Estabelecimentos comerciais só podem ser explorados pelas
entidades possuidoras de alvará de licença sanitária, nos termos da
legislação em vigor.

§ 5.º É obrigatório averbamento no alvará de licença sanitária
de toda e qualquer alteração ocorrida na titularidade do alvará, o
qual deverá ser requerido na Câmara Municipal, apresentando para
o efeito título válido que legitima o averbamento.

§ 6.º Por cada actividade nos termos da Portaria n.º 6065, ain-
da que exercida no mesmo estabelecimento, é devido um alvará.

§ 7.º A exploração de estabelecimentos comerciais em infrac-
ção aos números anteriores constitui contra-ordenação punível com
coima, nos termos legais, sem prejuízo de ser ordenado o encerra-
mento do estabelecimento sempre que a situação o justifique.

§ 8.º A ocupação abusiva será acrescida do montante de 50% do
valor correspondente ao alvará.

SECÇÃO II

Actividades diversas — taxas

Artigo Designação
Taxa Taxa

(escudos) (euros)

45.º 1 Casas de jogos electrónicos .............................................................................................204 400 1 019,54
2 Vistorias a unidades móveis, por cada ............................................................................6 140 30,63
3 Pedido de viabilidade de instalação .................................................................................10 220  50,98

46.º Limpeza de fossas e colectores particulares:
Por cada saída de veículo e por cisterna........................................................................ 2 450 12,22

47.º Taxas de conservação de esgotos:
Até 5 m3 de água domiciliária, por cada mês de consumo........................................... 150 0,75
Até 15 m3 de água domiciliária, por cada mês de consumo......................................... 250 1,25
Até 20 m3 de água domiciliária, por cada mês de consumo ......................................... 3601,80
Superior a 20 m3 de água domiciliária, por cada mês de consumo .............................. 5002,49

CAPÍTULO VII

Enterramento, concessão de terrenos e uso de jazigos, de ossários e de outras instalações em cemitérios municipais

Artigo Designação
Taxa Taxa

(escudos) (euros)

48.º Inumação de covais
1 Sepulturas temporárias, cada ...........................................................................................1 240 6,19
2 Sepulturas perpétuas, cada ...............................................................................................3 060 15,26

49.º Inumação de jazigo:
Particulares, cada .............................................................................................................3 650 18,21

50.º Ocupação de ossários municipais:
Cada ossada

1 Por cada período de um ano ou fracção........................................................................ 1 000 4,99
2 Com carácter perpétuo....................................................................................................18 160 90,58

51.º Exumação, por cada ossada incluindo limpeza e trasladação .......................................6 070 30,28
52.º Concessão de terrenos

1 Para sepultura perpétua
a) Sem fundação.................................................................................................................... 84 660 422,28
b) Com fundação ..................................................................................................................114 880 573,02

2 Para jazigo:
Jazigo tipo A — 10 m2 ...................................................................................................574 240 2 864,30
Jazigo tipo B — 12, 2 m2 ...............................................................................................604 460 3 015,03
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Artigo Designação
Taxa Taxa

(escudos) (euros)

53.º Trasladação ....................................................................................................................... 3 650 18,21
54.º Averbamentos em título de jazigo ou sepultura perpétua — classes sucessivas

a) Sepulturas..........................................................................................................................1 830 9,13
b) Jazigos...............................................................................................................................3 650 18,21

§ 1.º As taxas anuais dos ossários municipais que não sejam pagas
nos meses de Janeiro e Fevereiro serão acrescidas de agravamento
de 50 %.

§ 2.º Decorridos dois anos consecutivos sem pagamento das taxas
devidas pela ocupação dos ossários, serão estes considerados aban-
donados, procedendo os serviços à remoção das respectivas ossa-
das.

§ 3.º Serão gratuitas as inumações de indigentes, podendo tam-
bém ser isentas da taxa de inumações em talhões privativos.

§ 4.º A taxa do artigo 53.º só é devida quando se trate de trans-
ferência de caixões ou urnas e não é acumulável com as taxas de
exumação ou de inumação, salvo se a inumação se efectuar em
sepultura.

§ 5.º Os direitos de concessionários de terrenos ou jazigos não
poderão ser transmitidos por acto entre vivos sem autorização mu-
nicipal e sem o pagamento de 100% das taxas de concessão de
terrenos que estiverem em vigor relativas à área da sepultura ou
jazigo.

Licenças

Artigo Designação
Taxa Taxa

(escudos) (euros)

55.º Obras em jazigos e sepulturas perpétuas:
Aplicam-se as taxas e normas fixadas no capítulo V — secção II

§ 1.º A Câmara Municipal pode deliberar sobre a isenção de taxas relativamente a talhões privativos ou a trabalhos simples de limpeza
e beneficiação requeridas e executadas por instituições de beneficência.

§ 2.º Só serão exigidos projectos com os requisitos gerais de obras, quando se trate de construção nova ou de grande modificação em
jazigos.

CAPÍTULO VIII

Ocupação do domínio público e aproveitamento dos bens de utilização pública

Artigo Designação
Taxa Taxa

(escudos) (euros)

56.º Ocupação do espaço aéreo na via pública:
1 Alpendres fixos ou articulados, toldos e similares, não integrados nos edifícios, por

cada metro quadrado ou fracção e por ano:
a) Até 1 m de avanço..........................................................................................................1 000 4,99
b) Por cada metro ou fracção a mais................................................................................. 1 240 6,19

2 Passarelas e outra ocupações, por metro quadrado ou fracção de projecto sobre a via
pública e por ano.........................................................................................................1 240 6,19

3 Fita anunciadora, por metro quadrado ou fracção e por mês...................................... 1 240 6,19
4 Antena, por metro linear ou fracção e por ano........................................................... 380 1,90

57.º Construções ou instalações especiais no solo ou subsolo:
1 Depósitos subterrâneos com excepção dos destinados a bombas abastecedoras, por

metro cúbico ou fracção e por mês............................................................................ 2 450 12,22
2 Pavilhões, quiosques e similares, por metro quadrado ou fracção e por mês ............. 6303,14
3 Circos, por metro quadrado ou fracção:

a) Por semana....................................................................................................................... 900,45
b) Por mês............................................................................................................................. 160 0,80

4 Cabine ou posto telefónico, por ano............................................................................. 1 830 9,13
5 Outras construções ou instalações especiais no solo ou subsolo:

a) Por metro quadrado ou fracção e por ano.................................................................... 1 240 6,19
58.º Ocupações diversas:

1 Dispositivos destinados a anúncios ou reclamos, por metro quadrado ou fracção ou
metro linear ou fracção e por ano............................................................................. 750 3,74

2 Mesas, cadeiras e guarda-sóis, por metro quadrado ou fracção e por mês .................. 3801,90
3 Tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes, por metro linear ou fracção por

uma só vez:
a) Até 20 cm de diâmetro................................................................................................... 1100,55
b) Com diâmetro superior a 20 cm.................................................................................... 1600,80

4 Outras ocupações da via pública, por metro quadrado ou fracção e por mês............. 270 1,35

§ 1.º Quando as condições o permitem e seja de presumir a existência de mais de um interessado poderá a Câmara Municipal promover
a arrematação em hasta pública do direito de ocupação. A base de licitação será neste caso equivalente ao previsto na presente tabela.

§ 2.º As taxas do n.º 4 do artigo 57.º e do n.º 3 do artigo 58.º não são devidas pelas empresas concessionárias de serviços públicos, de
transporte de passageiros e telégrafos e telefones, dentro das áreas das suas respectivas concessões.
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Artigo Designação
Taxa Taxa

(escudos) (euros)

59.º Instalações abastecedoras de carburantes, de ar e água:
a) Bombas ou aparelhos de carburantes, instalados ou abastecendo na via pública:

Por cada e por ano..........................................................................................................11 510 57,41
b) Bombas, aparelhos ou tomadas abastecedores de ar ou de água; instalada e abaste-

cendo na via pública, por cada e por ano................................................................. 3 480 17,36

§ 1.º Sempre que se presuma a existência de mais de um interes-
sado na ocupação da via pública para instalação de bombas, pode-
rá a Câmara proceder a arrematação em hasta pública do direito a
ocupação, fixando livremente a respectiva base de licitação. O pro-
duto da arrematação será cobrada no acto da praça. Tratando-se
de bombas a instalar na via pública mas junto a garagens ou esta-
ções de serviço, terão preferência na arrematação os respectivos
proprietários quando em igualdade de licitação.

§ 2.º As licenças das bombas e tomadas incluem a utilização da
via pública com tubos condutores que forem necessários à instala-
ção.

§ 3.º O trespasse das bombas fixas, instaladas na via pública,
depende de autorização municipal.

§ 4.º As taxas de licenças de bombas para abastecimento de mais
de uma espécie de carburante serão aumentadas de 75%.

§ 5.º A substituição de bombas ou tomadas por outras da mesma
espécie não justifica cobrança de novas taxas.

CAPÍTULO IX

Licenciamento e registo de veículos

Artigo Designação Taxa Taxa

(escudos) (euros)

60.º Licenças de condução:
1 Ciclomotores de duas rodas até 50 cm3 ......................................................................... 7 160 35,71
2 Motociclos de duas, três ou quatro rodas até 50 cm3 ................................................... 20 440 101,95
3 Veículos agrícolas de categoria I .....................................................................................8 000 39,90
4 Veículos agrícolas categoria II .........................................................................................10 000 49,88
5 Veículos agrícolas categoria III .......................................................................................15 000 74,82

61.º 1 De matrícula incluindo chapa e livrete:
a) De ciclomotores de duas rodas até 50 cm3 .................................................................... 5 110 25,49
b) De motociclos duas, três ou quatro rodas até 50 cm3 .................................................. 5 000 24,94
c) De veículos agrícolas categoria I ....................................................................................7 160 35,71
d) De veículos agrícolas categoria II ..................................................................................7 160 35,71
e) De veículos agrícolas categoria III .................................................................................7 160 35,71
f) De veículos de tracção animal........................................................................................Isento Isento

2 Substituição de chapa de matrícula a pedido do interessado o mesmo preço do registo

§ 1.º Estão isentos de taxas os veículos e velocípedes pertencentes às autarquias, aos serviços do Estado e às pessoas colectivas de
utilidade pública administrativa, bem como às pessoas fisicamente deficientes, desde que se destinem ao transporte dos seus proprietários
e ou exclusivamente utilizados em serviços agrícolas.

§ 2.º Nos casos de isenção referida na observação anterior será sempre devida a importância correspondente ao custo do livrete, da
chapa, nos termos do n.º 1 do artigo 61.º

Artigo Designação
Taxa Taxa

(escudos) (euros)

62.º Serviços diversos:
1 Averbamentos, transferências de propriedade e cancelamento, cada........................... 2 050 10,23
2 Segundas vias de livrete e licenças de condução, cada:

a) Livrete de ciclomotores de duas rodas até 50 cm3 ....................................................... 1 540 7,68
b) Livrete de motociclos de duas, três ou quatro rodas até 50 cm3 ................................ 9 200 45,89
c) Livrete de veículos agrícolas ...........................................................................................2 150 10,72
d) Livrete de tracção animal...............................................................................................Isento Isento
e) Licenças de condução ......................................................................................................3 070 15,31

3 Segundas vias de chapa de matrícula ..............................................................................2 050 10,23
4 Troca de licenças de velocípedes com motor por licenças de ciclomotor................. 5 110 25,49
5 Renovação das licenças de ciclomotor ...........................................................................1 500 7,48

CAPÍTULO X

Autorização para o emprego de meios de publicidade destinados a propaganda comercial

Artigo Designação
Taxa Taxa

(escudos) (euros)

63.º 1 Anúncios luminosos, por metro quadrado ou fracção e por ano:
a) Instalação e licença no primeiro ano............................................................................. 1 600 7,98
b) Renovação das licenças ...................................................................................................1 180 5,89
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Artigo Designação
Taxa Taxa

(escudos) (euros)

2 Publicidade corrida (display):
a) Instalação de licença no 1.º ano.....................................................................................2 450 12,22
b) Renovação da licença ......................................................................................................1 240 6,19

64.º Frisos luminosos, quando sejam complementares dos anúncios e não entrarem na sua
medição, por metro linear ou fracção e por ano...................................................... 210 1,05

65.º Exposição no exterior dos estabelecimentos ou dos prédios onde aqueles se encontrem:
a) De jornais, revistas ou livros, por metro quadrado ou fracção e por ano.................. 630 3,14
b) Outros objectos, por metro quadrado ou fracção e por ano........................................ 2 450 12,22

66º Aparelhos de rádio ou televisão, altifalantes ou outros aparelhos sonoros, fazendo
emissões directas com fins publicitários na ou para a via pública:

a) Por dia ou fracção...........................................................................................................1 000 4,99
b) Por semana.......................................................................................................................3 650 18,21
c) Por mês............................................................................................................................. 14 540 72,53

67.º Placas de proibição de afixação de anúncios e de simples indicação de profissão li-
beral, por cada ano...................................................................................................... 6002,99

68.º Publicidade móvel:
1 Em carro, por veículo e por ano...................................................................................1 830 9,13
2 Em outros meios, por metro quadrado ou fracção da face do anúncio ou reclamo:

a) Por dia ou fracção...........................................................................................................1 000 4,99
b) Por semana.......................................................................................................................3 650 18,21
c) Por mês............................................................................................................................. 14 580 72,72

69.º Publicidade em balão aeróstato:
1 Por cada e por dia........................................................................................................... 3801,90
2 Por cada e por semana....................................................................................................1 480 7,38

70.º Cartazes (de papel ou tela) a fixar nas vedações, tapumes, muros, paredes e locais
semelhantes, confinantes com a via pública, onde não haja indicativo de ser
proibida aquela fixação, por cartazes e por mês:

1 Até 2 m2 de superfície..................................................................................................... 1600,80
2 Por cada metro quadrado além de dois ........................................................................... 2101,05

71.º Distribuição de impressos publicitários na via pública ..................................................3 650 18,21
72.º Vitrines, mostradores e semelhantes em lugar que enteste a via pública, por cada

metro quadrado ou fracção e por ano........................................................................ 630 3,14
73.º Painéis, bandeirolas e spot’s publicitários (publicidade electrónica), por metro qua-

drado ou fracção
1 Painéis.

a) Ocupando a via pública:
Por dia .............................................................................................................................. 260 1,30
Por mês............................................................................................................................. 2 450 12,22
Por ano ............................................................................................................................. 14 540 72,53

b) Não ocupando a via pública:
Por dia .............................................................................................................................. 160 0,80
Por mês............................................................................................................................. 1 240 6,19
Por ano ............................................................................................................................. 6 070 30,28

2 Spot’s publicitários:
a) Ocupando a via pública:

Por dia .............................................................................................................................. 260 1,30
Por mês............................................................................................................................. 2 450 12,22
Por ano ............................................................................................................................. 14 540 72,53

b) Não ocupando a via pública:
Por dia .............................................................................................................................. 160 0,80
Por mês............................................................................................................................. 1 240 6,19
Por ano ............................................................................................................................. 6 070 30,28

3 Bandeirolas:
a) Por cada bandeirola com a área de 1,40 m2:

Por dia .............................................................................................................................. 160 0,80
Por mês............................................................................................................................. 1 240 6,19
Por ano ............................................................................................................................. 14 540 72,53

74.º Publicidade de espectáculos e outra não incluída nos artigos anteriores:
1 Sendo mensurável em superfície, por metro quadrado ou fracção:

a) Por mês............................................................................................................................. 110 0,55
b) Por ano ............................................................................................................................. 630 3,14

2 Quando mensurável apenas linearmente, por metro linear ou fracção:
a) Por mês............................................................................................................................. 260 1,30
b) Por ano ............................................................................................................................. 630 3,14

3 Quando não mensurável de harmonia com as alíneas anteriores, por anúncio ou reclamo:
a) Por mês............................................................................................................................. 620 3,09
b) Por ano ............................................................................................................................. 1 000 4,99

§ 1.º As taxas são devidas sempre que os anúncios se divisem da
via pública, entendendo-se para esse efeito como via pública, as
ruas, estradas, caminhos, praças, avenidas e todos os demais luga-
res por onde transitem livremente peões ou veículos.

§ 2.º Sendo os anúncios ou reclamos total ou parcialmente es-
critos em estrangeiro, salvo quanto a firma e marcas, será cobra-
do o dobro das taxas fixadas.

§ 3.º As licenças dos anúncios fixos são concedidos apenas para
determinado local.

§ 4.º No mesmo anúncio ou reclamo utilizar-se-á mais de um
processo de medição quando só assim se puder determinar a taxa
a cobrar.

§ 5.º Nos anúncios ou reclamos volumétricos a medição faz-se
pela superfície exterior.
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§ 6.º Consideram-se incluídos no anúncio ou reclamo os dispo-
sitivos destinados a chamar a atenção do público.

§ 7.º Os trabalhos de instalação do anúncio ou reclamos devem
obedecer aos condicionalismos de segurança indispensáveis, mas
não são passíveis de taxa de licença de obras.

§ 8.º A publicidade em veículos que transitem por vários muni-
cípios, apenas é licenciável pela câmara do município onde os pro-
prietários tenham residência permanente.

§ 9.º Não estão sujeitos a licença:
Os dizeres que resultem da imposição legal.;
As indicações de marca, do preço ou da qualidade colocados nos

artigos à venda;
Os distintivos, de qualquer natureza, destinados a indicar que nos

estabelecimentos onde estejam colocados se concedam regalias

inerentes à utilização de sistema de crédito, ou outros análogos,
criados com o fim de facilitar viagens turísticas;

As montras apenas com acesso pelo interior dos estabelecimen-
tos, ou que não tenham sobro a via pública saliência superior a 10
cm;

Os anúncios respeitantes a serviços de transportes colectivos
públicos concedidos;

Os anúncios destinados a identificação de farmácias e de postos
clínicos de funcionamento permanente;

Os anúncios das pessoas colectivas de direito público, e utilida-
de pública administrativa reconhecida, associações religiosas, cul-
turais, desportivas ou recreativas legalmente constituídas, quando
não se destinem a publicidade comercial.

CAPÍTULO XI

Ocupação e utilização de locais reservados nos mercados e feiras

Artigo Designação
Taxa Taxa

(escudos) (euros)

75.º Mercado:
As taxas previstas no respectivo regulamento do mercado.

76.º Feira:
1 Produtos agrícolas e géneros alimentícios, por metro quadrado ou fracção............... 150 0,75
2 Outros artigos, metro quadrados ou fracção .................................................................. 2001,00

77.º 1 Cartão de feirante:
a) Emissão............................................................................................................................. 5 000 24,94
b) Renovação ........................................................................................................................ 1 710 8,53

78.º Venda ambulante:
1 Bebidas e petiscos:

a) Emissão de alvará anual ..................................................................................................30 000 149,64
b) Emissão de alvará, por evento — três dias................................................................... 5 000 24,94

2 Outros:
a) Emissão de cartão anual ..................................................................................................10 000 49,88

§ 1.º Os vendedores ambulantes que desejem exercer a sua actividade num local fixo, ficam sujeitos a autorização da Câmara Municipal
e ao pagamento da taxa em dobro.

§ 2.º Os cartões de vendedores ambulantes e alvarás são emitidos anualmente, requeridos em Dezembro, para o ano seguinte.

CAPÍTULO XII

Utilização de instalações destinadas ao conforto, comodidade ou recreio público

SECÇÃO I

Artigo Designação
Taxa Taxa

(escudos) (euros)

79.º O preço a praticar pelo estacionamento de duração limitada será o definido anual-
mente pela Câmara Municipal ou de acordo com contrato de concessão.

CAPÍTULO XIII

Verificação de pesos e aparelhos de medição — controlo metrológico

Taxas

Artigo Designação
Taxa Taxa

(escudos) (euros)

80.º As fixadas na legislação vigente e de acordo com os princípios estabelecidos nos
despachos das entidades competentes na matéria.
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CAPÍTULO XIV

Serviço de Abastecimento de Água

Artigo Designação
Taxa Taxa

(escudos) (euros)

81.º Prestação de diversos serviços relacionados com o abastecimento domiciliário de
água (acresce IVA à taxa legal).

1 Taxa de ligação ................................................................................................................ 1 750 8,73
Taxa de aferição de contadores......................................................................................2 890 14,42
Taxa de restabelecimento................................................................................................2 340 11,67

2 Taxa de vistorias:
1.ª vistoria........................................................................................................................1 410 7,03
2.ª vistoria........................................................................................................................2 340 11,67
3.ª vistoria........................................................................................................................2 890 14,42
Seguintes...........................................................................................................................4 630 23,09

3 Ensaios de canalização:
Até 5 dispositivos de utilização ......................................................................................1 990 9,93
De 6 a 10 dispositivos de utilização.............................................................................. 2 670 13,32
De 11 a 20 dispositivos de utilização............................................................................ 3 360 16,76
De 21 a 40 dispositivos de utilização............................................................................ 5 770 28,78
Com mais de 40 dispositivos de utilização ....................................................................9 220 45,99

CAPÍTULO XV

Outras licenças de competência do município

Artigo Designação
Taxa Taxa

(escudos) (euros)

82.º 1 Depósitos de sucata, ferro velho de lixos ou entulhos, de combustíveis sólidos, líqui-
dos ou gasosos ou de veículos, previstos em legislação especial, por metro qua-
drado ou fracção e por cada ano................................................................................ 150 0,75

CAPÍTULO XVI

Diversos

Artigo Designação
Taxa Taxa

(escudos) (euros)

83.º Indemnizações por danos em bens do Património Municipal:
1 Material da via pública:

A taxa correspondente ao despendido pela Câmara em materiais, mão-de-obra e des-
locações acrescidas de 20 %.

2 Material de sinalização:
Taxa correspondente ao custo dos materiais, acrescida de 80 %.

3 Plantas:
a) Árvores, por cada unidade:

Perda total:
Até 3 anos........................................................................................................................11 510 57,41
De 4 a 5 anos..................................................................................................................13 810 68,88
De 6 a 10 anos................................................................................................................17 250 86,04
De 11 a 20 anos..............................................................................................................22 990 114,67
Mais de 20 anos ............................................................................................................... 28 730 143,30
Ferimentos ou ramos partidos, por cada........................................................................ 1 180 5,89

a a
11 510 57,41

4 Arbustos:
a) Perda total........................................................................................................................1 180 5,89

a a
11 510 57,41

b) Ferimentos e outros danos.............................................................................................. 3601,80
a a

8 070 40,25

84.º Penso a animais, por animal e por cada dia:
1 Canídeos, felinos e outros ............................................................................................... 600 2,99

85.º Remoção de veículos:
1 A taxa a cobrar pela remoção de veículos abandonados, efectuada ao abrigo do dis-

posto no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 57/76, de 22 de Janeiro, será igual ao custo
suportado pela Câmara com o aluguer de veículos próprios para o efeito, acrescido
da percentagem de 20 % para custo de expediente
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Artigo Designação
Taxa Taxa

(escudos) (euros)

2 Recolha do veículo, por dia:
a) Automóveis ligeiros ......................................................................................................... 600 2,99
b) Automóveis pesados ......................................................................................................... 1 180 5,89
c) Trailers ..............................................................................................................................2 890 14,42

§ único. A taxa de recolha é a referida a cada período de vinte e quatro horas ou fracção, a contar da entrada do veículo removido
para o depósito municipal.

CAPÍTULO XVI

Biblioteca municipal

Artigo Designação
Taxa Taxa

(escudos) (euros)

86.º A Câmara Municipal definirá anualmente o preço a praticar pelo serviço de fotocó-
pias e impressão através de computador prestado pela biblioteca municipal.

CAPÍTULO XVIII

Disposições finais

Artigo 87.º

Contra-ordenações

1 — A violação das normas constantes do presente Regulamento
constitui contra-ordenação punível com coima de 2500$ a 4 500
000$ ou valor correspondente em euros, sem embargo de pena
mais grave definida em lei geral ou especial.

Artigo 88.º

Inexactidão de elementos fornecidos pelos interessados

A inexactidão ou falsidade dos elementos fornecidos pelos inte-
ressados, para liquidação das licenças ou taxas, que ocasione a
cobrança de importâncias inferiores às efectivamente devidas, será
punida com coima de 2500$ a 4 500 000$ ou valor correspon-
dente em euros, sem prejuízo de participação por responsabilidade
criminal, eventual liquidação adicional, agravamentos ou outras
operações a que houver lugar.

Artigo 89.º

Integração de lacunas

1 — As normas do presente regulamento obrigam, quer os ser-
viços, quer os particulares interessados.

2 — Aos casos não previstos neste Regulamento, aplicar-se-ão
as normas do Código do Processo Tributário com as necessárias
adaptações, e, na falta delas, os Princípios Gerais de Direito Fis-
cal.

Artigo 90.º

Normas alteradas e revogadas

São revogadas todas as disposições contrárias às do presente
Regulamento.

Artigo 91.º

Entrada em vigor

Este Regulamento e a Tabela anexa entram em vigor cinco dias
após a sua publicação no Diário da República.

Aprovado em reunião da Câmara Municipal de 12 de Março de
2001.

28 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, António José
de Oliveira Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FLOR

Aviso n.º 3798/2001 (2.ª série) — AP.  — Artur Guilherme
Gonçalves Vaz Pimentel, presidente da Câmara Municipal de Vila
Flor:

Torna público, nos termos e para os efeitos legais, nomeada-
mente para o cumprimento do disposto no artigo 118.º do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/
91, de 15 de Novembro, com as alterações decorrentes do Decre-
to-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, que, por deliberações tomadas
pela Câmara Municipal e Assembleia Municipal, respectivamente
nas reuniões realizadas em 11 e 22 de Dezembro de 2000, foi
aprovado o Regulamento das Instalações do Centro Cultural de Vila
Flor, anexo ao presente aviso e que dele fazem parte integrante.

12 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Artur Gui-
lherme Gonçalves Vaz Pimentel.

Regulamento das Instalações do Centro Cultural
de Vila Flor

O Centro Cultural de Vila Flor destina-se, fundamentalmente, à
prática e divulgação de actividades culturais, permitindo ainda realizar
outro tipo de actividades julgadas de interesse.

Artigo 1.º

1 — O Centro Cultural destina-se, prioritariamente, às activi-
dades promovidas pela Câmara Municipal.

2 — A sua utilização é alargada a todos os organismos, institui-
ções, serviços, colectividades públicas e privadas e outras aqui
inseridas, definidas em dois grupos:

a) Organismos municipais, juntas de freguesia, estabelecimentos
dos diversos graus de ensino, associações culturais, recre-
ativas e desportivas, cooperativas, instituições sem fins
lucrativos e instituições de serviços públicos;

b) Agremiações políticas, sindicais, religiosas, e entidades
privadas.

Artigo 2.º

1 — Os utilizadores das instalações do Centro Cultural, defini-
das na alínea a) do n.º 2 do artigo 1.º, estão isentos de taxas, excepto
se da utilização forem obtidas receitas. Neste caso será cobrado
10 % da receita de bilheteira.

2 — Os utilizadores das instalações do Centro Cultural, defini-
das na alínea b) do n.º 2 do artigo 1.º, são obrigados a efectuar o
pagamento de taxas de utilização diária conforme é definido a seguir:

a) Taxa diária de 10 000$, e o pagamento aos funcionários
em serviço;
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b) No caso de pela sua utilização ser obtida receita, será cobrada
uma taxa suplementar de 5000$.

Artigo 3.º

A utilização diária das instalações do Centro Cultural por em-
presas de espectáculos de variedades obedecerá a deferimentos
pontuais, exercendo a Câmara Municipal uma vigilância sobre o
movimento de bilheteira, devendo a empresa utilizadora efectuar
o pagamento de uma taxa nunca inferior a 10 % da receita da bi-
lheteira, desde que esse valor seja superior a 20 000$. Caso con-
trário será obrigada a efectuar o pagamento deste valor mínimo.

Artigo 4.º

1 — As manifestações político-partidárias de cariz político
em campanhas eleitorais, serão autorizadas caso a caso e ape-
nas uma única utilização por campanha eleitoral para cada for-
ça política, devendo para isso o respectivo mandatário efectu-
ar antecipadamente o pagamento de uma taxa de 20 000$,
apresentar a apólice de um seguro de risco, no valor de 500 000$,
e efectuar o pagamento de honorários extraordinários aos fun-
cionários de serviço.

2 — As manifestações político-sindicais em datas comemoráveis
(feriados nacionais), serão autorizadas caso a caso, devendo pro-
ceder-se de igual forma com o preceituado no n.º 1 deste artigo.

Artigo 5.º

As manifestações político-partidárias extra campanhas eleito-
rais e as manifestações político-sindicais a desenvolver em datas
não coincidentes com aquelas que são referidas no artigo 4.º, não
serão autorizadas.

Artigo 6.º

A Câmara Municipal poderá isentar de pagamento qualquer en-
tidade peticionária, desde que o pedido seja devidamente funda-
mentado e seja deliberado em reunião do executivo municipal.

Artigo 7.º

Os prejuízos eventualmente causados pela utilização das insta-
lações do Centro Cultural são da responsabilidade da entidade
requisitante, havendo para o efeito uma comissão de verificação
que se inteirará das condições do espaço antes e depois da sua
utilização, a qual será constituída por dois funcionários da autar-
quia e um representante da entidade peticionária.

Artigo 8.º

O pagamento das despesas de utilização terá que ser efectuado
antecipadamente, excepto se a utilização abranger serviço de bi-
lheteira. Neste caso a taxa fixa será paga antecipadamente e a
taxa percentual da receita será cobrada após o encerramento da
bilheteira.

Artigo 9.º

Não poderá ser cedida qualquer sala, se à data da requisição a
entidade peticionária for eventualmente devedora ao município.

Artigo 10.º

Os valores definidos no artigo 2.º do presente Regulamento acom-
panharão a taxa de inflação.

Artigo 11.º

O espaço a ocupar deverá ser solicitado, por escrito, com ante-
cedência mínima de cinco dias, ao presidente da Câmara Munici-
pal, onde deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação da entidade responsável pela utilização das
instalações;

b) Tempo total de utilização, especificando o período de
utilização efectiva e de preparação das instalações;

c) Equipamento que pretende utilizar (som, vídeo, pro-
jector de slides, retroprojector) e outro material ne-
cessário;

d) Natureza das actividades a desenvolver.

Artigo 12.º

É reservado à Câmara Municipal de Vila Flor, o direito de ava-
liar o interesse das diversas actividades propostas tendo em conta
o público a que se destinam.

Artigo 13.º

Horário de funcionamento

1 — As instalações do Centro Cultural funcionam, habitualmente,
das 9 horas às 17 horas e 30 minutos.

2 — Excepcionalmente, e sempre que as necessidades de servi-
ço o justifiquem, os horários prolongar-se-ão pelo tempo que for
necessário.

Artigo 14.º

As taxas referidas no presente Regulamento, serão reduzidas para
50 % no caso da utilização do auditório pequeno, excepto no que
se refere aos honorários extraordinários aos funcionários em ser-
viço e apólice de seguro de risco, consoante o artigo 4.º

Artigo 15.º

Os casos omissos no presente Regulamento serão analisados pelo
executivo municipal.

Artigo 16.º

O presente Regulamento entra em vigor após a sua aprovação
pela Assembleia Municipal e posterior publicação no Diário da
República.

Aprovado em reunião ordinária da Câmara Municipal de Vila Flor
em 11 de Dezembro de 2000.

Aprovado em reunião ordinária da Assembleia Municipal de Vila
Flor em 22 de Dezembro de 2000.

Aviso n.º 3799/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos e legais efeitos e em cum-
primento da alínea e) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações do Decreto-
-Lei n.º 218/98, 17 de Junho, torna-se público que, por meus des-
pachos de 10 de Julho de 2000, 10 de Outubro de 2000 e 22 de
Novembro de 2000, respectivamente, foi celebrado pelo período
de um ano, contrato de trabalho a termo certo com os indivíduos
abaixo mencionados, para exercerem as funções a seguir descritas,
no Gabinete Técnico Local de Vila Flor:

Camilo José Gonçalves Pereira Cerquido — arquitecto coordena-
dor.

Apolinário Manuel Teixeira Ferreira da Costa — arquitecto.
Nuno Filipe Lourenço Pires Gomes — sociólogo.
António Valdemar Tabuada Teixeira — engenheiro técnico civil.
Ana Maria Bernardo Fidalgo — desenhadora.
Célia Patrícia Oliveira da Silva — assistente administrativo.
Miguel Ângelo Sarmento Alves Pereira — topógrafo.

Os contratados acima referidos iniciaram funções em 2, 10 de
Outubro e 21 de Dezembro de 2000, respectivamente.

22 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Artur Gui-
lherme Gonçalves Vaz Pimentel.

Aviso n.º 3800/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos e legais efeitos e em cum-
primento da alínea d) do artigo 34.º do Decreto Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações do Decreto-
-Lei n.º 218/98, 17 de Junho, torna-se público que, por delibera-
ção camarária de 14 de Março de 2001, foi renovado por mais
seis meses o contrato de trabalho a termo certo celebrado com
Vasco Manuel Alves Néri, Vítor Manuel Lopes Gomes e Paulo Jorge
Gorgueira dos Anjos, a partir do próximo dia 12 de Abril de 2001.

22 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Artur Gui-
lherme Gonçalves Vaz Pimentel.
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Aviso n.º 3801/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dades. — Para os devidos efeitos se comunica que foi afixada no
edifício dos Paços do Município a lista de antiguidades dos funci-
onários da Câmara Municipal de Vila Flor, referente ao ano 2000,
de harmonia com o preceituado nos artigos 93.º e 95.º do Decre-
to-Lei n.º 100/99, de 31 de Março.

22 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Artur Gui-
lherme Gonçalves Vaz Pimentel.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE CERVEIRA
Aviso n.º 3802/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-

dade. — Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do De-
creto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a lista
de antiguidade dos funcionários da Câmara Municipal de Vila Nova
de Cerveira, devidamente aprovada, se encontra afixada para consulta
no átrio do edifício desta Câmara Municipal.

Nos termos do artigo 96.º do mesmo diploma legal, cabe recla-
mação, a deduzir no prazo de 30 dias a contar da data da publica-
ção do presente aviso.

26 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA
Edital n.º 174/2001 (2.ª série) — AP.  — António Augusto

Guedes Barbosa, vereador em exercício, com competências dele-
gadas pelo presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia,
pelo Despacho n.º 32/00, de 18 de Dezembro de 2000, torna pú-
blico que, por deliberação camarária, tomada na sua reunião pú-
blica realizada em 16 de Fevereiro de 2001, foi aprovado proce-
der à elaboração do Plano de Urbanização de Oliveira do Douro/
Área Envolvente à VL10 de acordo com delimitação indicada na
planta anexa.

Para todos os efeitos legais se publica o presente edital no Diá-
rio da República, 2.ª série, em cumprimento da alínea b) do n.º 3
do artigo 148.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

19 de Fevereiro de 2001. — O Vereador, António Augusto Guedes
Barbosa.

Edital n.º 175/2001 (2.ª série) — AP.  — António Augusto
Guedes Barbosa, vereador em exercício, com competências de-
legadas pelo presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de
Gaia, pelo Despacho n.º 32/00, de 18 de Dezembro de 2000,
torna público que, por deliberação camarária, tomada na sua
reunião pública realizada em 16 de Fevereiro de 2001, foi
aprovado proceder à elaboração do Plano de Urbanização da
Área Central de Avintes de acordo com delimitação indicada
na planta anexa.

Para todos os efeitos legais se publica o presente edital no
Diário da República, 2.ª série, em cumprimento da alínea b)
do n.º 3 do artigo 148.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de
Setembro.

19 de Fevereiro de 2001. — O Vereador, António Augusto Guedes
Barbosa.

Edital n.º 176/2001 (2.ª série) — AP.  — António Augusto
Guedes Barbosa, vereador em exercício, com competências de-
legadas pelo presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de
Gaia, pelo Despacho n.º 32/00, de 18 de Dezembro de 2000,
torna público que, por deliberação camarária, tomada na sua
reunião pública realizada em 16 de Fevereiro de 2001, foi
aprovado proceder à elaboração do Plano de Urbanização da
Área Central de Sandim de acordo com delimitação indicada
na planta anexa.

Para todos os efeitos legais se publica o presente edital no
Diário da República, 2.ª série, em cumprimento da alínea b)
do n.º 3 do artigo 148.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de
Setembro.

19 de Fevereiro de 2001. — O Vereador, António Augusto Guedes
Barbosa.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE POIARES

Aviso n.º 3803/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dades. — Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, e para os devidos efeitos, faz-se público que
se encontra afixada no placard existente no átrio dos Paços do
Município, a lista de antiguidades dos funcionários desta Câmara
Municipal, referida a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias consecutivos a contar da
data da publicação deste aviso para reclamação.

26 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Jaime Car-
los Marta Soares.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA POUCA DE AGUIAR

Aviso n.º 3804/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dade. — Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto
no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-
-se público que a lista de antiguidade do pessoal do quadro deste
município, organizada nos ternos do artigo 93.º do já citado di-
ploma legal, se encontra afixada nos respectivos locais de traba-
lho.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do Decreto-Lei n.º 100/99,
de 31 de Março, cabe reclamação no prazo de 30 dias consecuti-
vos a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República.

28 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Al-
berto Cordeiro Ambrósio.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DE REI

Aviso n.º 3805/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do estabelecido no n.º 3 do artigo 95.º

do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
a lista de antiguidade do pessoal do quadro da Câmara Municipal
de Vila de Rei, organizada nos termos do artigo 93.º, do já citado
diploma legal, foi afixada nos respectivos locais de trabalho.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do Decreto-Lei n.º 100/99,
de 31 de Março, cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da
publicação do presente aviso.

26 de Março de 2001. — A Presidente da Câmara, Maria Irene
da Conceição Barata Joaquim.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VIÇOSA

Edital n.º 177/2001 (2.ª série) — AP.  — Manuel João Fon-
tainhas Condenado, presidente da Câmara Municipal de Vila Viçosa:

Torna público que, no uso da competência referida na alínea e)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a
Assembleia Municipal, em sua sessão extraordinária realizada no
dia 19 de Janeiro de 2001, sob proposta da Câmara Municipal de
Vila Viçosa, aprovada em reunião ordinária de 3 de Janeiro de 2001,
sancionou o Regulamento do Transporte Público de Aluguer em
Veículos Automóveis Ligeiros de Passageiros — Transporte em Táxi.

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação no Diário da República.

Para conhecimento geral se publica o presente e outros de igual
teor que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

9 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
João Fontainhas Condenado.

Regulamento do Transporte Público de Aluguer em Veí-
culos Automóveis Ligeiros de Passageiros — Trans-
porte em Táxi.

Regulamento Municipal para Transportes
em Táxis (Vila Viçosa)

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do município
de Vila Viçosa.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos pelo
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e legislação complementar
e adiante designado por transportes em táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento considera-se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afec-
to ao transporte público, equipado com aparelho de me-
dição de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos
próprios, titular de licença emitida pela Câmara Munici-
pal;

b) Transporte em táxi — o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço de
uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha e me-
diante retribuição;

c) Transportador em táxi — a empresa habilitada com al-
vará para o exercício da actividade de transportes em táxi.



APÊNDICE N.º 54 — II SÉRIE — N.º 103 — 4 de Maio de 200198

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 — Sem prejuízo do número seguinte, a actividade de trans-
porte em táxi só pode ser exercida por sociedades comerciais ou
cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres e que sejam titulares do alvará previsto no artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 Agosto.

2 — A actividade de transportes em táxis poderá ainda ser exercida
por pessoas singulares que, à data da publicação do Decreto-Lei
n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indústria de transpor-
tes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, titulares de uma
única licença emitida ao abrigo do Regulamento de Transporte em
Automóveis, desde que tenham obtido o alvará para o exercício
da actividade de transportadora em táxi, nos termos do n.º 2 do
artigo 37.º daquele diploma.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 — No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com lotação
não superior a nove lugares, incluindo o do condutor, equipados
com taxímetros.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículo e outras
características a que devem obedecer os táxis, são as estabelecidas
na Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento dos veículos

1 — Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos a
uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do capí-
tulo IV do presente Regulamento.

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada pelo
interessado à Direcção-Geral de Transportes Terrestres e organi-
zações sócio-profissionais do sector, para efeitos de averbamento
no alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada devem
estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função da
distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por

prazo não inferior a 30 dias, onde constam obrigatoria-
mente o respectivo prazo, a identificação das partes e o
preço acordado.

Artigo 8.º

Locais de estacionamento

1 — Na área do município de Vila Viçosa são permitidos os
seguintes regimes de estacionamento:

1.1 — Estacionamento condicionado nas freguesias urbanas de
Vila Viçosa nos seguintes locais:

1.1.1 — Estação de transportes públicos;
1.1.2 — Estação C. P.;
1.1.3 — Durante festas e romarias poder-se-á autorizar pontu-

almente o estacionamento.
1.2 — Estacionamento condicionado nas freguesias rurais nos

seguintes locais:
1.2.1 — Nas paragens de transportes públicos;
1.2.2 — Durante festas e romarias poder-se-á autorizar pontu-

almente o estacionamento.
1.3 — Estacionamento fixo na Praça da República em Vila Vi-

çosa para as freguesias urbanas da sede de concelho:
1.3.1 — Estacionamento fixo nas freguesias rurais de Benca-

tel:

Pardais e São Romão nos locais abaixo discriminados:
Bencatel — Avenida de Luanda;
Pardais — Largo da Igreja;
São Romão — Rua do Dr. Couto Jardim.

2 — Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competências
próprias em matéria de ordenação do trânsito, alterar, dentro da
área para que os contingentes são fixados, os locais onde os veí-
culos podem estacionar, quer no regime de estacionamento condi-
cionado quer no regime de estacionamento fixo.

3 — Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão
devidamente assinalados através de sinalização horizontal e
vertical.

Artigo 9.º

Alteração transitória de estacionamento fixo

Nos dias de feiras e mercados ficam todos os táxis licenciados
para prestar serviço na área do município, autorizados a praticar
o regime de estacionamento fixo nas freguesias de Conceição e
Ciladas e nos seguintes locais, respectivamente, Largo de D. João IV
e Largo da Fonte, marcados no mapa anexo.

Artigo 10.º

Fixação de contingentes

1 — O número de táxis em actividade no município será esta-
belecido por um contingente fixado pela Câmara Municipal e que
abrangerá o conjunto de todas as freguesias do município.

2 — A fixação do contingente será sempre precedida da audição
das entidades representativas do sector.

3 — Na fixação do contingente, serão tomadas em considera-
ção as necessidades globais de transporte em táxi na área munici-
pal.

4 — A Câmara Municipal procederá à fixação do(s) contingente(s)
de táxis após a entrada em vigor do presente Regulamento.

Artigo 11.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para o trans-
porte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que devidamente
adaptados, de acordo com as regras definidas por despacho do di-
rector geral de transportes terrestres.

2 — As licenças a que se refere o número anterior são atribuí-
das pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que a
necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada pela
adaptação dos táxis existentes no município.

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora do contingente, será feita por con-
curso, nos termos estabelecidos neste Regulamento.
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CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 12.º

Atribuição de licenças

1 — A atribuição de licenças para o transporte em táxi é feita
por concurso público limitado a titulares de alvará emitido pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

2 — O concurso público é aberto por deliberação da Câmara
Municipal, de onde constará também a aprovação do programa de
concurso.

Artigo 13.º

Abertura de concursos

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia ou grupo
de freguesias tendo em vista a atribuição da totalidade das licenças
do contingente dessa freguesia ou grupos de freguesia ou apenas de
parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a liber-
tação de alguma licença, poderá ser aberto concurso para a atri-
buição das licenças correspondentes.

Artigo 14.º

Publicitação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de um anúncio
no Diário da República, 3.ª série.

2 — O concurso será publicitado, em simultâneo com aquela
publicação, num jornal de circulação nacional ou num de circula-
ção local ou regional, bem como por edital a afixar nos locais de
estilo e obrigatoriamente na sede ou sedes de junta de freguesia
para cuja área é aberto o concurso, assim como serão notificadas
as organizações sócio-profissionais do sector.

3 — O período para a apresentação de candidaturas será, no
mínimo, de 15 dias contados da publicação no Diário da Repú-
blica.

4 — No período referido no número anterior o programa de
concurso estará exposto para consulta do público nas instalações
da Câmara Municipal.

Artigo 15.º

Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos a que obedece o
concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de

funcionamento;
d) A data limite para apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candidatu-

ras nomeadamente, modelos de requerimentos e declara-
ções;

g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as
candidaturas;

h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos e
consequente atribuição de licenças.

2 — Da identificação do concurso constará expressamente a área
e o tipo de serviço para que é aberto e o regime de estacionamento.

Artigo 16.º

Requisitos de admissão a concurso

1 — Só podem apresentar-se a concurso as empresas titulares
de alvará emitido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

2 — Deverá fazer-se prova de se encontrarem em situação re-
gularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado e por
contribuições para a segurança social.

3 — Para efeitos do número anterior, considera-se que têm a
situação regularizada os contribuintes que preencham os seguintes
requisitos:

a) Não sejam devedores perante a Fazenda Nacional de quaisquer
impostos ou prestações tributárias e respectivos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em presta-
ções nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido ou impugnado judicialmen-
te aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido
prestada garantia nos termos do Código do Processo Tri-
butário, não tiver sido suspensa a respectiva execução.

4 — Para além das empresas titulares de alvará, emitidos pela
DGTT, também podem concorrer os trabalhadores por conta de
outrem, bem como os membros das cooperativas licenciadas por
aquela direcção-geral, que preencham as condições de acesso defi-
nidas no Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

Artigo 17.º

Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou pelo
correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do concurso, no
serviço municipal por onde corra o processo.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo de todos os requerimentos, documentos e declara-
ções entregues.

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao limite
do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos servi-
ços municipais, serão consideradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entregar no
acto de candidatura, que devam ser obtidos perante qualquer enti-
dade pública, pode não originar a imediata exclusão do concurso,
desde que seja apresentado recibo passado pela entidade em como
os mesmos documentos foram requeridos em tempo útil.

5 — No caso previsto no número anterior será a candidatura
admitida condicionalmente, devendo aqueles ser apresentados nos
dois dias úteis seguintes ao do limite do prazo para apresentação
das candidaturas, findos os quais será aquela excluída.

Artigo 18.º

Da candidatura

1 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara, de acordo com modelo a aprovar pela Câ-
mara Municipal e deverá ser acompanhada dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada a
sua situação relativamente às contribuições para a segu-
rança social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situa-
ção regularizada relativamente a impostos ao Estado;

d) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
carácter de permanência, afectos à actividade e com a
categoria de motoristas.

2 — No caso de se tratar de trabalhadores por conta de outrem
ou membros de cooperativas, documentos comprovativos de se
preencherem os requisitos de acesso à actividade, ou seja, certifi-
cado do registo criminal, certificado de capacidade profissional para
o transporte em táxi e garantia bancária no valor mínimo exigido
para a constituição de uma sociedade.

Artigo 19.º

Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 17.º, o serviço
por onde corre o processo de concurso apresentará à Câmara
Municipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado com
a classificação ordenada dos candidatos para efeitos de atribuição
da licença, de acordo com o critério de classificação fixado.
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Artigo 20.º

Critérios de atribuição de licenças

1 — Na classificação dos concorrentes e na atribuição de licen-
ças serão tidos em consideração os seguintes critérios de prefe-
rência, por ordem decrescente:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto
o concurso;

b) Localização da sede social em freguesia da área do muni-
cípio;

c) Número de postos de trabalho com carácter de perma-
nência, afectos a cada viatura, referente aos dois anos
anteriores ao do concurso;

d) Localização da sede social em município contíguo;
e) Número de anos de actividade no sector.

2 — A cada candidato será concedida apenas uma licença em
cada concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresentação
da candidatura, indicar as preferências das freguesias a que con-
correm.

Artigo 21.º

Atribuição de licença

1 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresen-
tado, dará cumprimento ao artigo 100.º e seguintes do Código do
Procedimento Administrativo, dando aos candidatos o prazo de
15 dias para se pronunciarem sobre o mesmo.

2 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mesmas
analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classificação
inicial, e que apresentará à Câmara Municipal um relatório final,
devidamente fundamentado, para decisão definitiva sobre a atri-
buição de licença.

3 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve constar
obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia, ou área do município, em cujo contingente

se inclui a licença atribuída;
c) O regime de estacionamento e o local de estacionamento

se for caso disso;
d) O número dentro do contingente;
e) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao li-

cenciamento do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 22.º
deste Regulamento.

Artigo 22.º

Emissão da licença

1 — Dentro o prazo estabelecido na alínea e) do artigo anteri-
or, o futuro titular da licença apresentará o veículo para verifica-
ção das condições constantes da Portaria n.º 277-A/99, de 15 de
Abril.

2 — Após a vistoria ao veículo, nos termos do número anteri-
or, e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo presidente
da Câmara Municipal, a pedido do interessado, devendo o requeri-
mento ser feito em impresso próprio fornecido pela Câmara
Municipal, e ser acompanhado dos seguintes documentos, os quais
serão devolvidos ao requerente após conferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Ge-
ral de Transportes Terrestres;

b) Livrete do veículo e título do registo de propriedade;
c) Declaração do anterior titular da licença, com assinatura

reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra a
transmissão da licença prevista no artigo 26.º do presen-
te Regulamento;

d) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres no caso de substituição das licenças prevista no
artigo 25.º deste Regulamento.

3 — Pela emissão da licença é devida uma taxa no montante
estabelecido no Regulamento de Taxas e Licenças.

4 — Por cada averbamento que não seja da responsabilidade do
município, é devida a taxa prevista no Regulamento de Taxas e
Licenças.

5 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um duplicado
do requerimento devidamente autenticado, o qual substitui a licen-
ça por um período máximo de 30 dias.

6 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previsto
no Despacho n.º 8894/99 (2.ª série) da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres. (Diário da República n.º 104, de 5 de Maio de
1999.)

Artigo 23.º

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela Câmara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres não for renovado;

c) Quando houver substituição do veículo.

2 — As licenças para exploração da indústria de transportes de
aluguer, em veículos ligeiros de passageiros, emitidas ao abrigo do
Regulamento em Transportes Automóveis (RTA), aprovado pelo
Decreto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, e suas posteri-
ores alterações, caducam no prazo de três anos após a entrada em
vigor do Decreto Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — Em caso de morte do titular da licença dentro do referido
prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data do óbito.

4 — No caso previsto na alínea c) do n.º 1 deverá proceder-se
a novo licenciamento de veículo, observando para o efeito a tra-
mitação prevista no artigo 22.º do presente Regulamento, com as
necessárias adaptações.

Artigo 24.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Municipal
devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máximo de
10 dias, sob pena da caducidade das licenças, podendo a Câmara
Municipal criar uma coima, após a viatura fiscalizada.

2 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao respec-
tivo titular.

Artigo 25.º

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º, do Decre-
to-Lei n.º 251/99, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas licen-
ças previstas no presente Regulamento, dentro dos três anos ali
referidos, a requerimento dos interessados e desde que estes te-
nham obtido o alvará para o exercício da actividade de transpor-
tador em táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior, e em caso de
morte do titular da licença a actividade pode continuar a ser exer-
cida pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante substituição
da licença, pela Câmara Municipal de Vila Viçosa.

3 — O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º e 22.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 26.º

Transmissão das licenças

1 — Durante o período de três anos a que se refere o artigo 39.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de licen-
ças para exploração da indústria de transportes de aluguer em veículos
ligeiros de passageiros podem proceder à sua transmissão, exclusi-
vamente para sociedades comerciais ou cooperativas com alvará
para o exercício da actividade de transportador em táxi.

2 — Num prazo de 30 dias após a transmissão da licença tem o
interessado de proceder à substituição da licença, nos termos des-
te Regulamento.
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Artigo 27.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à concessão
da licença através de:

a) Publicação de aviso em Boletim Municipal, quando exis-
ta, e através de edital a afixar nos Paços do Município e
nas sedes das juntas de freguesia abrangidas;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área do
município.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licença e
o teor desta a:

a) Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Comandante da força policial existente no concelho;
c) Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 28.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fiscal
que impede sobre as autarquias locais, a Câmara Municipal comu-
nicará à direcção de finanças respectiva a emissão de licenças para
exploração da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 29.º

Prestação obrigatória de serviços

1 — Os táxis devem estar à disposição do público de acordo
com o regime de estacionamento que lhes for fixado, não poden-
do ser recusados os serviços solicitados em conformidade com a
tipologia prevista no presente Regulamento, salvo o disposto no
número seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamente
intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofere-
çam notório perigo para a segurança do veículo, dos pas-
sageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamen-
to suspeito de perigosidade.

Artigo 30.º

Abandono do exercício da actividade

1 — Salvo no caso fortuito ou de força maior, bem como de
exercício de cargos sociais ou políticos, considera-se que há aban-
dono de exercício da actividade sempre que os táxis não estejam,
à disposição do público durante 30 dias consecutivos ou 60 inter-
polados dentro do período de um ano.

2 — Sempre que haja abandono de exercício da actividade cadu-
ca o direito à licença do táxi.

Artigo 31.º

Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos casos
em que as suas características prejudiquem a conservação do veí-
culo.

2 — É obrigatório o transporte de cães-guia de passageiros invisuais
e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de pessoas com
mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e acessórios para o
transporte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de compa-
nhia, desde que devidamente acompanhados e acondicionados, salvo
motivo atendível, designadamente a perigosidade, o estado de saú-
de ou de higiene.

4 — De acordo com o estabelecido na convenção celebrada com
a Direcção-Geral do Comércio e Concorrência, o taxista poderá
solicitar pagamento suplementar.

Artigo 32.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fixa-
do em legislação especial.

Artigo 33.º

Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homolo-
gados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de contro-
lo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de distância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade superior
do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos passagei-
ros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta condição.

Artigo 34.º

Motorista de táxi

1 — No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão ser
conduzidos por motoristas titulares de certificados de aptidão pro-
fissional.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direito
do tablier, de forma visível para os passageiros.

Artigo 35.º

Deveres do motorista de táxi

1 — Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A violação dos deveres do motorista de táxi constitui con-
tra-ordenação punível com coima, podendo ainda ser determinada
a aplicação de sanções acessórias, nos termos do estabelecido nos
artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 36.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes, para a fiscalização das normas constantes do
presente Regulamento, a Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres, a Câmara Municipal, a Guarda Nacional Republicana e a Polícia
de Segurança Pública.

Artigo 37.º

Contra-ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamente
mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 38.º

Competência para a aplicação das coimas

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a outras entida-
des fiscalizadoras pelos artigos 27.º, 28.º, 29.º, no n.º 1 do artigo 30.º
e no Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, constitui contra-
-ordenação a violação das seguintes normas do presente Regula-
mento, puníveis com coima de 30 000$ a 90 000$:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estaciona-
mento previstos no artigo 8.º;
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b) A inobservância das normas de identificação e caracterís-
ticas dos táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3 do
artigo 6.º;

d) O  incumprimento do disposto no artigo 7.º

2 — O processamento das contra-ordenações previstas nas alí-
neas anteriores compete à Câmara Municipal e a aplicação das
coimas é da competência do presidente da Câmara Municipal.

3 — A Câmara Municipal comunica à Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres e organizações sócio-profissionais do sector, as
infracções cometidas e respectivas sanções.

Artigo 39.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença de táxi, do alvará ou da sua có-
pia certificada no acto de fiscalização constitui contra-ordenação
e é punível com a coima prevista para a alínea c) do n.º 2 do artigo
anterior, salvo se o documento em falta for apresentado no prazo
de oito dias à autoridade indicada pelo agente de fiscalização, caso
em que a coima é de 10 000$ a 50 000$.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 40.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licenças são
aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adaptações, as
normas dos concursos para aquisição de bens e serviços.

Artigo 41.º

Regime transitório

1 — A obrigatoriedade de certificado de aptidão profissional
prevista no n.º 1 do artigo 34.º deste Regulamento apenas terá
início em 1 de Janeiro do ano 2000, de acordo com o estabelecido
no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A instalação de taxímetros prevista no n.º 1 do artigo 33.º
deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no artigo 6.º da
Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada dentro
do prazo de três anos contados da data da entrada em vigor do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início simultaneamente em todas as localidades do município, dentro
do prazo referido no número anterior e de acordo com a calenda-
rização a fixar por despacho do director geral de transportes ter-
restres.

4 — O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do Decre-
to n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em vigor
até que seja cumprido o estabelecido nos números anteriores.

Artigo 42.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis ao
transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presente
Regulamento.

Artigo 43.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

JUNTA DE FREGUESIA DE AGUIAR

Aviso n.º 3806/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimen-
to do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 497/88, de 30 de
Dezembro, avisa-se que se encontra afixada no placard da secre-

taria desta Junta de Freguesia, a lista de antiguidade de pessoal da
referida Junta, relativa a 31 de Dezembro de 2000.

2 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, Joaquim Fran-
cisco Laranjeira Lopes.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALGÉS

Aviso n.º 3807/2001 (2.ª série) — AP.  — Faz-se público que
nos termos do n.º 5 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 497/99, de
19 de Novembro, e por despacho do signatário datado de 1 de
Abril de 2001, a funcionária Margarida Rosa Vital Carragéis, foi
reclassificada na carreira de telefonista, posicionada no escalão 4,
índice 158, desde 1 de Abril de 2001, conforme prevê a alínea b)
do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 218/2000, de 9 de Se-
tembro.

2 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, José Mário Freire
de Sousa.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALMADA

Aviso n.º 3808/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Nos termos e para os efeitos do disposto
na alínea d) do n.º 3 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2
de Junho, torna-se público que, por meu despacho datado de 28 de
Dezembro de 2000, foi celebrado contrato a termo certo pelo
período de um ano, renovável, com Idalina Rosa Barbado Eduar-
do, para a prestação de funções correspondentes à de auxiliar de
serviços gerais, sendo a remuneração mensal de 68 900$.

O contrato produz efeitos a partir do dia 3 de Janeiro de 2001.

3 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Junta, Emília Lídia
Ponte da Fonseca.

JUNTA DE FREGUESIA DA FUSETA

Aviso n.º 3809/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que, pela delibe-
ração da Junta de Freguesia da Fuseta tomada na sua reunião rea-
lizada no dia 19 de Março de 2001, foram renovados pelo período
de um ano, com início em 3 de Abril de 2001, os contratos cele-
brados com as seguintes trabalhadoras:

Vanda Sofia Nascimento Pereira — auxiliar dos serviços gerais.
Maria Luísa Viegas Crispim do Ó — auxiliar administrativo.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, Carlos Alfredo
Lopes Soares.

Aviso n.º 3810/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
que, por deliberação da Junta de Freguesia de 19 de Março de 2001,
se procedeu à contratação em regime de contrato de trabalho a
termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a alteração in-
troduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo
de seis meses, com início em 1 de Abril de 2001, com as seguintes
trabalhadoras:

Sandra Cristina da Conceição Oliveira Teixeira — auxiliar admi-
nistrativo.

Ana Maria Viegas Faria Martins — vigilante.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, Carlos Alfredo
Lopes Soares.
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JUNTA DE FREGUESIA DE MIRA

Aviso n.º 3811/2001 (2.ª série) — AP.  — Conforme o artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, se publica a lista de obras adjudicadas no ano de 2000:

Lista de obras adjudicadas no ano de 2000

Obra Forma de atribuição Valor de adjudicação Adjudicatário

Caminho de ligação dos lugares Corujeira/Cavadas ....................................................................... Ajuste directo ................................... 400 000$00 + IVA João M. L. Santos.
Caminho do Ribeiro, no lugar da Lagoa ........................................................................................ Ajuste directo ................................... 400 000$00 + IVA João M. L. Santos.
Reparação de vários caminhos: caminhos dos Ferreiros, caminho de ligação dos lugares Ca- Ajuste directo................................... 212 200$00 + IVA João M. L. Santos.

beço/Presa, caminho da Monta e estradão do Ribeiro.
Alargamento do caminho das Pedras, no lugar do Ramalheiro ................................................... Ajuste directo ................................... 345 000$00 João I. D. Pimentel.
Alargamento do caminho do Carvalheiro, no lugar do Ramalheiro............................................ Ajuste directo ................................... 400 000$00 João I. D. Pimentel.

29 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, João Maria dos Santos Palmela.

JUNTA DE FREGUESIA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Listagem n.º 153/2001 — AP.  — Lista de antiguidade dos funcionários do quadro próprio da Junta de Freguesia, referente a 31 de Dezembro de 2000:

Número Categoria em que está
Data da Dias Antiguidade na categoria

de ordem
Nome do funcionário Grupo Carreira

provido
posse na descon-
categoria tados Anos Meses Dias Observações

1 Anabela Valente Pereira da Costa ........ Administrativa ..............Assistente administrativa Especialista ............. 19-8-99 1 4 15
2 Lúcio Teixeira Azevedo ........................ Auxiliar ..........................Serviços gerais ................ 6-6-95 5 7
3 Maria Alice Bessa de Oliveira PereiraAuxiliar .......................... Apontador...................... 1-10-98 2 3 2

30 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, Jorge Rosa.

JUNTA DE FREGUESIA DE PALMELA

Aviso n.º 3812/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos e para cumprimento do estabelecido no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, informa-se que a lista
de antiguidade do pessoal desta autarquia se encontra afixada, na secretaria da mesma.

30 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, Jorge Manuel Cândido Mares.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso n.º 3813/2001 (2.ª série) — AP.  — Por força da aplicação da Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, que estabelece regras sobre a estruturação de carreiras na administração pública e pela
necessidade de actualização do quadro de pessoal desta Junta de Freguesia, prevendo a legítima possibilidade de ascensão nas respectivas carreiras, foi o presente quadro de pessoal da Junta de
Freguesia de São João da Madeira aprovado pela Junta de Freguesia em reunião de 6 de Setembro de 2000 e ratificado pela Assembleia de Freguesia, na sua sessão de 18 de Dezembro de 2000.
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Quadro de pessoal

Serviços Carreira Categoria Prov. Vagos Total Observações

Secretaria da Junta de Freguesia ......... Chefia ................................................ Chefe de secção .......................................................... 0 2

Administrativo ..................................Assistente administrativo especialista...................... 2 0 2 Dotação global.
Assistente administrativo principal.......................... – –

Biblioteca .............................................Técnico profissional......................... Técnico profissional de 1.ª classe............................ 0 0
Técnico profissional de 2.ª classe............................ 0 1 1 Dotação global.

Auxiliar .............................................. Auxiliar técnica BAD ................................................ 1 0 1

Parque da Nossa Senhora Milagres .... Auxiliar .............................................. Motorista.................................................................... 1 0 1
Operário qualificado ......................... Jardineiro ..................................................................... 2 1 2Dotação global.

O Presidente da Junta, Amadeu da Silva Cruz.

JUNTA DE FREGUESIA DE SILGUEIROS

Aviso n.º 3814/2001 (2.ª série) — AP.  — Conforme artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e alteração pelo Despacho Normativo n.º 31/99, de 11 de Junho, n.º 2, alínea f),
se publica a lista das obras adjudicadas no ano de 2000:

Obra Formas de atribuição Valor de adjudicação Adjudicatário

Beneficiação da Escola do 1.º Ciclo de Pindelo .................................................. Concurso limitado ...................... 6 732 600$00 José Manuel Almeida Fernandes.
Beneficiação da Escola do 1.º Ciclo de Loureiro ................................................ Concurso limitado ...................... 4 231 500$00 José Manuel Almeida Fernandes.
Pavimentação do adro da capela de Lajes........................................................... Ajuste directo .............................924 000$00 Cubestradas — Calçadas e Asfaltos, L.da

Pavimentação da Rua do Dr. José Rodrigues ....................................................... Concurso limitado ...................... 6 390 620$00 AXB — Engenharia e Construções, L.da

Pavimentação da Rua da Nossa Senhora da Conceição ...................................... Concurso limitado ...................... 6 239 569$00 AXB — Engenharia e Construções, L.da

Pavimentação do Beco de São José e do Beco do Loureiro.............................. Concurso limitado ......................1 740 801$00 AXB — Engenharia e Construções, L.da

Pavimentação do adro da igreja do Mosteiro..................................................... Concurso limitado ......................2 546 250$00 Cubestradas — Calçadas e Asfaltos, L.da

Pavimentação do adro da igreja paroquial ........................................................... Ajuste directo ............................. 4 066 086$00 Cubestradas — Calçadas e Asfaltos, L.da

Largo da Feira de Loureiro — pavimentação das ruas ....................................... Ajuste directo ............................. 2 415 000$00 AXB — Engenharia e Construções, L.da

Largo da Feira de Loureiro — pavimentação de espaços ................................... Ajuste directo ............................. 3 147 270$00 Cubestradas — Calçadas e Asfaltos, L.da

Largo da Feira de Loureiro — iluminação ........................................................... Ajuste directo ............................. 3 073 987$00 J. Cristino, L.da

Tapete na estrada de Passos de Silgueiros ........................................................... Concurso limitado ...................... 28 705 572$00 AXB — Engenharia e Construções, L.da

Criação de local de paragem de autocarros na Escola C + S de Silgueiros ....... Ajuste directo .............................1 883 385$00 AXB — Engenharia e Construções, L.da

Largo da Feira de Loureiro — instalação eléctrica e rede interior de água eAjuste directo ............................. 342 000$00 Aguiléctrica — Água e Electricidade, L.da

esgotos da Tasquinha
Largo da Feira de Loureiro — caixilharias, janelas e portas da Tasquinha ....... Ajuste directo .............................895 869$00 Nossomóvel — Indústria e Comércio de Mobiliário, L.da

28 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, António Carlos Lopes Coelho da Silva.

JUNTA DE FREGUESIA DA VILA DE CUCUJÃES

Contrato (extracto) n.º 554/2001 — AP.  — Faz-se público que, por deliberação da Junta de Freguesia da Vila de Cucujães, em sua reunião de 23 de Março de 2001, foi celebrado contrato de
trabalho a termo certo pelo período de 12 meses com Prudêncio Ferreira Ribeiro, cantoneiro de vias, vencimento ilíquido 75 700$, com início em 1 de Abril de 2001.

2 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, António de Jesus Silva.
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE TRANSPORTES COLECTIVOS DO BARREIRO
Aviso n.º 3815/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, faz-se público que foi afixada na Secção de

Recursos Humanos a lista de antiguidade do quadro de pessoal.
Da mesma lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no Diário da República, nos termos do disposto no artigo 96.º do decreto-lei acima

referido.

Pelo Presidente do Conselho de Administração, (Assinatura ilegível.)

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL DA COVILHÃ
Listagem n.º 154/2001 — AP.  — Em cumprimento do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, torna-se pública a lista de todas as adjudicações de obras públicas efectuadas no ano

de 2000:

Nome da obra Tipo de procedimento Adjudicatário Montante (+ IVA)

Construção de uma estação de tratamento de águas residuais (ETAR) no Parque Industrial do Concurso limitado sem publicaçãoCabral & Filhos, S. A. ...................... 11 985 000$00
Tortosendo. de anúncio.

Ampliação da rede de esgotos domésticos no sítio da Relva, em Vila do Carvalho ........................Concurso limitado sem publicaçãoSerrasqueiro & Filhos, L.da .............. 24 751 600$00
de anúncio.

Empreitada por preço global e ajuste directo para a remodelação da rede de águas pluviais emAjuste directo .................................... A. João Botão Bidarra..................... 990 100$00
Vila do Carvalho.

Empreitada por preço global e ajuste directo para a construção da rede de drenagem de água plu- Ajuste directo.................................... Conegil, L.da ..................................... 993 927$00
vial ao lado da biblioteca.

Empreitada por preço global e ajuste directo para a escavação da vala na remodelação de umAjuste directo .................................... Serrasqueiro & Filhos, L.da .............. 997 500$00
troço na adutora do Pião.

Construção das redes de drenagem das águas pluviais e dos esgotos domésticos na Avenida de Vi-Concurso limitado sem publicaçãoSerrasqueiro & Filhos, L.da .............. 8 037 000$00
riato, no Tortosendo. de anúncio.

Ampliação do reservatório de água R21 no Jaringal, no Teixoso.....................................................Concurso limitado sem publicação Constrobi, L.da .................................. 18 989 448$00
de anúncio.

Empreitada por preço global e ajuste directo para a construção do emissário de esgotos da zona Ajuste directo.................................... Lambelho & Ramos, L.da ................ 4 980 000$00
centro, no Tortosendo — 1.ª fase.

Empreitada por preço global e ajuste directo para a remodelação da rede de distribuição de água, Ajuste directo .................................... António Lourenço, L.da ................... 3 885 000$00
no Ferro — 1.ª fase.

Empreitada por preço global e ajuste directo para a construção de um tanque de armazenamento Ajuste directo.................................... A. João Botão Bidarra..................... 997 500$00
de água com a capacidade de 40 m3 no cruzamento acesso à piscina municipal.

Remodelação das redes de águas e de esgotos na Rua do Marquês d’Ávila e Bolama — 1.ª fase ...Concurso limitado sem publicação A. João Botão Bidarra..................... 24 781 735$00
de anúncio.

Empreitada por preço global e ajuste directo para a construção de sapatas e vigas de fundaçãoAjuste directo ....................................António Lourenço, L.da ................... 4 128 500$00
em betão armado para os pilares da estrutura da cobertura do parque do Logradouro, a nascen-
te, do edifício sede dos SMAS.

Ampliação da rede de esgotos do Dominguiso .................................................................................... Concurso limitado sem publicação A. João Botão Bidarra..................... 24 667 900$00
de anúncio.

Remodelação das redes de água e de esgotos, incluindo reposição de pavimentos, estacionamen- Concurso limitado sem publicação A. João Botão Bidarra..................... 24 889 450$00
tos e passeios, na Rua de Mateus Fernandes, na Covilhã. de anúncio.

Infra-estruturas de saneamento básico nas Penhas da Saúde — 1.ª fase ...........................................Concurso limitado sem publicação Lambelho & Ramos, L.da ................ 24 850 000$00
de anúncio.

Construção das drenagens e passeios, incluindo a aplicação de lancis no troço da estrada desde aConcurso limitado sem publicação A. João Botão Bidarra..................... 24 266 120$00
Rotunda da Residencial à Ponte do Rato, na Covilhã. de anúncio.

Empreitada por preço global e ajuste directo, para a demolição da cobertura e limpeza do inte-Ajuste directo .................................... Certar, S. A. ......................................4 700 000$00
rior no edifício da ex-central eléctrica da Covilhã.

Remodelação da rede de abastecimento de água no Ferro — 2.ª fase ...............................................Concurso limitado sem publicação José M. Pinheiro Madaleno............ 18 293 425$00
de anúncio.

Empreitada por preço global e ajuste directo, para a construção dos ramais da ligação dos esgo-Ajuste directo ....................................José M. Proença Pinto.................... 994 500$00
tos ao colector na escola primária e no jardim-de-infância de Vila do Carvalho.
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Construção da cobertura do logradouro voltado a sul, do edifício sede dos SMAS ..........................Concurso limitado sem publicaçãoCertar, S. A. ...................................... 23 525 856$00
de anúncio.

Construção da cobertura do edifício da ex-central eléctrica da Covilhã...........................................Concurso limitado sem publicaçãoCertar, S. A. ...................................... 24 917 785$00
de anúncio.

Empreitada por preço global e ajuste directo, para a remodelação da rede de esgotos na Boidobra Ajuste directo.................................... A. João Botão Bidarra..................... 3 104 630$00
Empreitada por preço global e ajuste directo, para a instalação da rede distribuidora de água para Ajuste directo.................................... Constrobi, L.da .................................. 4 800 000$00

o Refúgio e para o Ferro, à saída do reservatório R73.
Empreitada por preço global e ajuste directo, para a ampliação da rede de distribuição de águaAjuste directo .................................... Serrasqueiro & Filhos, L.da .............. 4 985 000$00

para o eixo TCT (zona norte).
Empreitada por preço global e ajuste directo, para a construção da rede de esgotos pluviais naAjuste directo ....................................José M. Proença Pinto.................... 1 985 000$00

estrada municipal no Paul.
Infra-estruturas das redes de distribuição de água e drenagem de esgotos domésticos na zona nas-Concurso limitado sem publicação José M. Pinheiro Madaleno............ 14 817 500$00

cente da cidade — 1.ª fase. ............................................................................................................... de anúncio.

8 de Março de 2001. — O Director-Delegado, Leopoldo Soares Santos.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUAS E TRANSPORTES DE PORTALEGRE
Aviso n.º 3816/2001 (2.ª série) — AP.  — A fim de dar cumprimento ao estipulado no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, procede-se à publicação da lista de todas as

adjudicações de obras públicas efectuadas por estes Serviços Municipalizados de Portalegre durante o ano de 2000:

Tipo de procedimento/designação da empreitada Adjudicatários Valor sem IVA
Data Forma

da adjudicação de adjudicação

Concurso público — abastecimento de água a Alagoa e Fortios — remodelação/substituição da adutora dos Vidropol ............................................. 99 241 376$00 28-2-2000 Deliberação.
Enxames.

Ajuste directo — abertura e tapamento de vala/abastecimento público de água ao Moinho da Ribeira —Luís Serras Vermelho ........................ 1 314 120$00 14-2-200 Despacho.
Ribeira de Nisa.

Ajuste directo — abertura e tapamento de vala/abastecimento público de água ao local do Montinho —Luís Serras Vermelho ........................ 1 128 000$00 14-2-2000 Deliberação.
Alegrete.

Ajuste directo — abertura e tapamento de vala/execução de ramais no Salão Frio ..........................................Electrocristinor................................. 122 500$00 16-2-2000 Despacho.
Ajuste directo — abertura e tapamento de vala/substituição da conduta na Azinhaga de São Bartolomeu ..... Luís Serras Vermelho ........................ 1 512 080$00 3-4-2000 Despacho.
Ajuste directo — abertura e tapamento de vala/ligação dos reservatórios da Cruzinha e da Má-Hora........... Fortunato Picado Lourenço Ventura 950 160$00 10-4-2000 Deliberação.
Ajuste directo — abertura e tapamento de vala/substituição da adutora reservatório do seminário e FinicisaJoão Almeida Barata ......................... 386 400$00 15-5-2000 Deliberação.
Ajuste directo — abertura e tapamento de vala/substituição da conduta do miradouro ao seminário ............. João Almeida Barata......................... 386 400$00 12-6-2000 Deliberação.
Ajuste directo — abertura e tapamento de vala/abastecimento público de água à sede APPACDM ................ João Almeida Barata ......................... 1 518 000$00 26-6-2000 Deliberação.
Ajuste directo — abastecimento de água e rede eléctrica de baixa tensão na zona industrial ......................... Agrocinco .......................................... 1 575 360$00 26-6-2000 Deliberação.
Ajuste directo — abertura de um furo de pesquisa e eventual captação de água no Montinho e Serra de São José Silveira Proença ........................ 1 169 500$00 26-6-2000 Deliberação.

Mamede.
Ajuste directo — abertura e tapamento de vala/construção de 47 ramais domiciliários em São Bartolomeu Fortunato Picado Lourenço Ventura 449 550$00 18-7-2000 Despacho.
Ajuste directo — abertura e tapamento de vala/substituição da conduta na Azinhaga das Carapetas — Ri- Fortunato Picado Lourenço Ventura287 640$00 20-7-2000 Despacho.

beira de Nisa.
Ajuste directo — arranjos de espaços exteriores dos blocos habitacionais no Ribeiro de Baco .......................Construtora do Lena, S. A............... 194 162$00 11-9-2000 Deliberação.
Ajuste directo — abertura e tapamento de vala/abastecimento de água a Pracinha — Reguengo (ramal do-Luís Serras Vermelho ........................ 239 400$00 24-10-2000Despacho.

miciliário) Dr. Miranda Calha.
Ajuste directo — fecho de vala/pavimentação da Azinhaga de São Bartolomeu — São Lourenço .................. Construções J. J. R. & Filhos, S. A. 2 515 200$00 28-11-2000Deliberação.
Ajuste directo — fecho de vala/pavimentação da Rua da Boa Vista — Fortios ................................................. Construções J. J. R. & Filhos, S. A. 1 430 160$00 28-11-2000Despacho.
Ajuste directo — fecho de pavimentação da zona de vala entre a Praça da República e Serraleite............... Construções J. J. R. & Filhos, S. A. 1 641 150$00 28-12-2000Despacho.
Ajuste directo — abertura e tapamento de vala/abastecimento público de água à Pracinha Reguengo (ra-Luís Serras Vermelho ........................ 244 800$00 27-12-2000Despacho.

mal domiciliário), Sr. Abílio Maurício Bigares.

28 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração, António Ferreira da Silva Milheiro.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2001

N.o 1 — Autarquias — Ao DR, n.o 1, de 2-1-2001.
N.o 2 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 4-1-2001.
N.o 3 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 4, de 5-1-2001.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 8, de 10-1-2001.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 9, de 11-1-2001.
N.o 6 — Autarquias — Ao DR, n.o 10, de 12-1-2001.
N.o 7 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 16, de 19-1-2001.
N.o 8 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 24-1-2001.
N.o 9 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 25-1-2001.
N.o 10 — Autarquias — Ao DR, n.o 24, de 29-1-2001.
N.o 11 — Autarquias — Ao DR, n.o 25, de 30-1-2001.
N.o 12 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 26, de 31-1-2001.
N.o 13 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 2-2-2001.
N.o 14 — Autarquias — Ao DR, n.o 30, de 5-2-2001.
N.o 15 — Autarquias — Ao DR, n.o 31, de 6-2-2001.
N.o 16 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 32, de 7-2-2001.
N.o 17 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 8-2-2001.
N.o 18 — Contumácias — Ao DR, n.o 34, de 9-2-2001.
N.o 19 — Autarquias — Ao DR, n.o 37, de 13-2-2001.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 14-2-2001.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 39, de 15-2-2001.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 42, de 19-2-2001.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 20-2-2001.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 21-2-2001.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 45, de 22-2-2001.
N.o 26 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 46, de 23-2-2001.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 48, de 26-2-2001.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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N.o 28 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 50, de 28-2-2001.
N.o 29 — Autarquias — Ao DR, n.o 54, de 5-3-2001.
N.o 30 — Contumácias — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2001.
N.o 31 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 56, de 7-3-2001.
N.o 32 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2001.
N.o 33 — Autarquias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2001.
N.o 34 — Autarquias — Ao DR, n.o 68, de 21-3-2001.
N.o 35 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2001.
N.o 36 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2001.
N.o 37 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2001.
N.o 38 — Contumácias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2001.
N.o 39 — Autarquias — Ao DR, n.o 78, de 2-4-2001.
N.o 40 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2001.
N.o 41 — Contumácias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2001.
N.o 42 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 84, de 9-4-2001.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2001.
N.o 44 — Autarquias — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2001.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 46 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 47 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 90, de 17-4-2001.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 91, de 18-4-2001.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 19-4-2001.
N.o 50 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 93, de 20-4-2001.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 97, de 26-4-2001.
N.o 52 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 100, de 30-4-2001.
N.o 53 — Contumácias — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2001.


